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jalexandreGrupo(SU).Umi<«l»-

Fdisberto José Tema (SUXLimit»^
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XEpc,
^ÁRlO t>A

Certifico que Leonilde Benoliel de qi 
divorciada, de nacionalidade angola,,/*^ 

ingombota, Província de Luanda, resident’e 
Município de Luanda, Bairro Eça de QUeir02 Ut^ 

Zona 5, constituiu uma sociedade unipe^’, asH«h 
denominada «Larome Pastelaria (SU), LimitadJ°r N 

sob o n.° 946/15, que se vai reger pe|0 diSposto’ 

mento em anexo. .

Está conforme. ;
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2” 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 26 de Fe 
de 2015. — O ajudante, z/egzve/. ereiro

Alyssum, Limitada.

Wcldtcc, Limitada.

Conservatória dos Registos do Uíge.

«José Inácio».
Conservatória do Registo Comercial dc Luanda 2.1 Secção do Guiché 

Único—Anifil.
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«Halia Massoxi da Silva Julio Moussa».
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«Matana António dos Santosp.

Conservatória do Registo Comercial do Kwanza-Sul.

«Domingos Bonifácio».

Loja dos Registos de Mbanza Congo.

«SECAR — de Serafim Carlos D’Agua Rosada».

«J. H. T. G. - Prestação de Serviços e Construção Civil».

Conservatória do Registo Comerciai da 2/ Secção do Guiché único 

da Empresa.

Larome Pastelaria (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora Ári­
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda 2’ Se 
do Guiché Unico da Empresa. ’ SeCÇao

Satisfazendo ao que me foi requerido em peticâo a 
sentada sob n.» 38, do livro-diário de 26 de F 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conserv^

ESTATUTOS DA SOCIEDADE ‘ 
LAROME PASTELARIA (SU), LIMITADA' 

ARTIGO I ,s
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação social de «Larome 
Pastelaria (SU), Limitada», com sede social na Provínciade 

Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, Casa n.° 54, Bairro 
Valódia, Rua Sebastião Desta Vez, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 

de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, comércio geral a 

grosso e a retalho, prestação de serviços, consultoria, audito­

ria, construção civil e obras públicas, fiscalização de obras, 
serralharia, carpintaria, produção e venda de caixilharia^ 

alumínio, promoção e mediação imobiliária, informá 
telecomunicações, electricidade, agro-pecuária, botei 
turismo, agência de viagens, transportes aéreo, man* 

e terrestres, transporte de passageiros ou de mercad 

camionagem, transitários, despachante, rent-a-cah °~ 
auto, venda de material de escritório e escolar, sa^ 

cabeleireiro, modas e confecções, botequim, centro111 a 
farmácia, material e equipamentos hospitalares, Pe 

r*a, ourivesaria, relojoaria, agência de viagêris, PaS • 
P nificação, geladaria, exploração de parques de di 

rea|izaçao de eventos culturais, recreativos e. deSpOf 

exPloração mineira e florestal , exploração de bo'1 

c°mbustiveis ou estação de serviço, comercia|lzaÇ
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seus derivados, representações comerciais, ensino 
^^nUário, importação e exportação,, podendo ainda

10 qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
dedicar'se sócios acordem e seja permitido por lei. 
eind0608 ■' ARTIGO 4.’

(Capital)

ital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) inte- 
0C^ ^alizado em dinheiro, representado por uma quota 

êldn|ornom’nal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), perten- 
n°Va ° única Leonilde Benoliel de Oliveira Gomes. 
renieàsocM-u 
ce ARTIGO 5.°

, (Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
sformação da mesma em sociedade pluripessoal. .

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos'os . 
seus açtos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 
vamente, incumbe à sócia-única, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado a gerente.obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.'

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera-
• ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.
I . .

v ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi- 

mento da sócia-única, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 

mterdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

dad^S an°S S0C*a’s serão os c’v’s e QS balanços- serão 

°s em j | de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
i de Março imediato.

ARTIGO 11.0
(Omisso)

Çòe ° °IT1*SS0 regularão as deliberações sociais, as disposi- 
[eid a^ei n-° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 

as S°ciedades Comerciais n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(I5-3313-L02)

Matos Dilu Comercial, Limitada

Certifico que, por escritura de II de Março de 2015, 
avrada com início a folhas 29, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 393, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Matos Cardoso, solteiro, maior, natural 
de Cuimba, Província do Zaire, residente em Luanda, no 
Município de Cacuaco, Bairro Boa Esperança, casa sem 
número; ‘

Segundo:— Raul Makiesse Fidel, solteiro, maior, natu­
ral de Buela, Província do Zaire, residente em Luanda, no 
Município de M>banza Kongo, Bairro 11 de Novembro, casa 
sem número;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes. .

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 12 de Março de 2015. — O ajudante,-ilegível.

g

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MATOS DILU COMERCIAL, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Matos 
Dilu Comercial, Limitada» com sede social na Província de 
Luanda, Rua da Farmácia, Casa n.° 95, Bairro Comandante 

. Biila, Município do Cazenga, podendo transferi-la livre­
mente para qualquer outro local do território nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências o.u outras formas de 
representação dentro e fora do País. ’

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
► início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
i dá data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser- 
‘ viços, consultoria, formação profissional, comércio geral 

a grosso e a retalho, venda de electrodomésticos, serra- • 
lharia, caixilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, 
indústria, pesca, hotelaria e turismo, informática, teleco­
municações, publicidade, construção civil e obras públicas, , 
consultoria, exploração mineira e florestal, comercializa­
ção de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 
camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 
rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 
seus acessórios, aluguer de viaturas, com ou sem condutor, 
venda e reparação de veículos automóveis, concessionária 
de material e peças separadas de transporte, fabricação de 
blocos e vigotas, medicamentos, material cirúrgico, gastá- 
vel e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, clínica, 
perfumaria, plastificação de documentos, venda de material
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- 5 «ri-rafia, imp«ssoes’ 
de escritório e escolar, decoraÇOJ*cia de viagens, pro"10’ 
salão de cabeleireiro, bou,ique’^ ria) relações púbhcas, 
ção e mediação imobihána, pe ’ representações

comerciais e industriais, ven industriais, reali-
e recreação, vídeo clube, discoteca manutenção
zações de actividades culturais e jmOniais, educa- 
de espaços verdes, segurança de en P saneamento 
ção e cultura, ensino, importação e exp ^dade,Lsico, fabricação e venda de gelo, comér.

podendo ainda dedicar-se a qualquer 
cio ou indústria em que os sóc.os acordem e seja p 

por lei. ■
ARTIGO 4.”

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas iguais, no valor nomina 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per 
tencentes aos sócios, Matos Cardoso e Raúl Makiesse Fidel, 
respectivamente.

ARTIGO 5.° t

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
. seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas- 
sivamenle, incumbem aos sócios Matos Cardoso e Raúl • 
Makiesse Fidel, que ficam desde já nomeados gerentes, com 
dispensa de caução, bastando 1 (uma) assinatura, para obri­
gar validamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Ficam vedados aos gerentes obrigarem.a sociedade em 
actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­
dade, Uis como letras de favor, fiança, abonações ou actos 
semelhantes.

ARTIGO.7°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com 
parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

D|ARlo da

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou •
\louer dos sócios, continuando a sua exi^X 

^revivo e herdeiros ou representantes do sóci0 f * > 

S° ti,o devendo estes nomear um que a todos JX I 
’"qanW a quota se mantiver indivisa. 

e 1 artigo 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sóci 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidalàri * Suidaçãoepartilha verificar-se-a como acordarem.Nafa, 

acordo, e se algum deles o pretender será o activo^ 
licitado em globo com obngaçao do pagamento do ' è adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em -,w 

dade de condições.

ARTIGO li.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora» 
providência cautelar.

/ ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contraio, 
auer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre'eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO J3.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

.ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-4089-L02)

—Comercial, Limitada

«crituras diversa o '4’ VerS°’3 22 d° “Vr° de n°taSPaB 
S1AC a car ’ deste Cartório Notarial de Cabinda-'

se acha lavrfd ^ada’ ^a Campos, Notário-Adjunto,

C°nstitBição dSCntUra C°m ° SegU'nte teor:
Limitada» & S0Cledaíle «SUMUAKI — Comercial.

SJAC ne anC,r° 5,no Cartório Notarial de Cabinda 

Adjunto deste Can'^^ J0Sé Cada* Ya^a CarnP0S> ^otári°'

Primeiro- ^10rÍ0’ CornParecerarh como outorgantes: 
de ^iconje/Ber' Sumbo, solteiro, maior, natu^ 

bairro Hombe d rCS^ente habitualmente no Belize, a° 
n-°00013S946C^ Clma’Portador do Bilhete de Identidade

ArqUjVo _^2, de 21 de Dezembro de 2010, 
Luanda; ac,°nal de Identificação Civil e Crnninaí e
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_ Jofete Muanda Pongui, solteiro, maior, 
S^gelize, residente habitualmente em Cabinda, no 

Fevereiro, portador do Bilhete de Identidade 
Baif'0 4j,cA019, de 12 de Junho de 2008, emitido 

000l5.vo Nacional de Identificação Civil e Criminal de 
pel<’Arql" 
mandai . KjWa Matundu, solteiro, maior, natural 

^uéía d0 Zombo/Uíge, residente habitualmente em 

de Bairro sao Pau|0> Sambizanga, portador do 
b,anda’(jen |dentidade n.° 000958529UE039, de 5 de Julho 

pmitido pelo Arquivo Nacional de Identificação 
vi|e Criminal de Luanda, 

gporeies.foi dit0 que;
Pela presente escritura constituem entre si uma socie- 

de comercial por quotas de responsabilidade limitada, 
j ta a. denominação «SUMUAKI — Comercial, gdopra a

■ Limitadâ», tem a sua sede social na Província de Cabinda, 
ecoinocapital social integralmente realizado em dinheiro 
de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), dividido e repre­
sentado por 3 (três) quotas, sendo uma no valor nominal 
de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), pertencente 
ao sócio Miguel Sumbo, e 2 (duas) quotas de igual valor 
nominal de Kz: 30,000,00 (trinta mil kwanzas), pertencen­
tes aos sócios Jofete Muanda Pongui e Kiwa Matundu.

A sociedade tem como objecto social, o previsto no 
artigo 3.° do seu estatuto e se regerá pelos artigos constantes 
do documento complementar elaborado nos termos do n.° 2 
do artigo 55.° da Lei da Simplificação e Modernização dos 
Registos Predial, Comercial e Serviços Notariais, que fica 
a fazer parte integrante desta escritura e que os outorgantes 
declaram ter lido e tendo pleno conhecimento do seu con­
teúdo que dispensam a sua leitura.

Assim o disseram e outorgaram.
Instruem este acto:

a) Documento complementar a que atrás se faz alu­
são;

y Certificado de admissibilidade emanada pelo 

Ficheiro Central de Denominações Sociais, em 
Luanda, a 1 de Dezembro de 2014.

Aos outorgantes, e na presença dos mesmos, fiz em voz 
aa leitura desta escritura, a explicação do seu conteúdo e 
advertência da obrigatoriedade do registo do acto dentro 

d°Prazo de 90 dias.

^Assinados: Miguel Sumbo, Jofete Muanda Pongui e 

Matundu. — o Notário-Adjunto, José Cadal Yala 
latnpos<

A IITIpostP do selo do acto Kz: 325,00/2014.
, c°nta Registada sob o n.° 102/2014.

ertidão que fiz extrair e vai conforme o original a que 
rePorto.
Cart' ■de20|5°r'0 Notarial de Cabinda — SIAC, aos 9 de Janeiro 

C Notário-Adjunto, José Cadal Yala Campos.

wm

PACTO SOCIAL DA SOCIEDADE- 
SUMUAKI — comercial, limitada

ARTIGO l.°
A Sociedade adopta a denominação «SUMUAKI — 

omercial, Limitada», tem a sua sede social em Cabinda, no 
Bairro São Pedro, podendo criar filiais, sucursais ou outras 
ormas de representação, onde e quando convier aos sócios.

• ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando - se 

õ seu início, para todos os efeitos legais a partir de hoje.

? ARTIGO 3.°
O seu objecto social é comércio geral, misto, retalho e a 

grosso, prestação de serviços, farmácia, hotelaria e turismo, 
snack-bar, boutique de. moda e confecções, venda de biju­
tarias e quinquilharia, indústria de panificação, pastelaria, 
geladaria, livraria agricultura e pesca, transporte ,e teleco­
municações, compra e venda de viaturas e motociclos novas 
ou usadas e seus acessórios, serviço de táxi, construção 
civil e obras públicas, gestão de empreendimento, agência 
de viagens, consultoria, segurança privada, desinfestação 
de residências, decoração, exploração florestal e mineira, 
venda de madeira e inertes, serviços de educação e cul­
tura, saúde, formação-profissional, lavandaria, saneamento 
básico, fiscalização, rede eléctrica e internet, venda de mate­
rial informático e seus acessórios, serviços de marketing, 
comercialização de material de construção, fabricação de 
gesso e seus derivados, promoção de eventos, jardinagem, 
restaurante, escola de condução, casa de câmbio, serviços de 
recauchutagem, bombas de combustíveis, indústrias ligeiras 
e pesado, agenciamento de navios, prestação de serviços no 
ramo petrolífero, inspecção de petróleo, montagem de andai­
mes, agenciamento, serviço de despacho, renta-a-car, salão 
de beleza, importação e exportação, podendo ainda dedicar- 
-se a outras actividades desde que os sócios acordem, e que 

• seja permitidos por lei.
ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 3 (três) quotas, sendo uma quota no 
valor nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwan­
zas), pertencente ao sócio Miguel Sumbo e duas quotas 
no valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), 
pertencente aos sócios Jofete Muanda Pongui e Kiwa 

Matundu, respectivamehte.
ARTIGO 5.°

O Capital social poderá ser aumentado por deliberação 
da Assembleia Geral, o valor será dividido na quota de cada 
sócio ou na forma como se vier a acordar.

ARTIGO 6.°

Não serão exigíveis prestações suplementares de capital, 
mas os sócios poderão fazer a sociedade os'suplementos de 
que ela carecer, mediante juros nas condições que estipula­

rem.
>



10778

d,ar£>EB1.

ARTIGO V ...
A cessão de quotas entre sócios é livre, mas <Nand 

a estranhos, fica dependente do consentimento 
à qual é sempre reservado o direito de preferência, 

aos sócios se aquele dele não quiser fazer uso.

ARTIGO 8.° '
A gerência e administração da sociedade, em todo 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi 
vamente, será exercida pelo sóeio Miguel Sumbo, que fica 

desde já nomeado gerente, bastando duas assinaturas para 

obrigar validamente a sociedade.
1. 0 nomeado gerente poderá delegar ao outro sócio ou 

em pessoa estranha a sociedade, todos ou parte dos seus 
poderes de gerência conferindo para o efeito o respectivo 

mandato em nome da sociedade.
2. Fica vedado ao gerente ou seu representante obri- • 

gar a sociedade em actos e contratos estranho aos negócios 
sociais, tais como letras a favor, fianças abonações ou actos

h. semelhantes.

ARTIGO 13.o

para todas as questões emergentes do 
quer entre os sócios seus herdeiros ou 
entre eles e a própria sociedade, fiCa 
Comarca de Cabinda, com expressa 

outro.

presenteCn 
repres«ntant> 

estiPulailOo esH 
renúncia a N 

3
ARTIGO 14.°

misso regularam as deliberações sociais, as dis^ Tei n 01M de 13 de Fevereiro’Leis das Socie^ 
çõesdabe' • legislações aplicáveis. 

Comerciais, (15-6116.Lu

ARTIGO 9.°

As Assembleias Gerais serão convocadas, quando a lei 
não prescreva outras formalidades, por cartas registadas, 
dirigidas aos sócios com, p^lo menos, 15 (quinze) dias 
de antecedência, da data prevista para a sua realização, se 
qualquer dos sócios estiver ausente da sede social, a convo­
cação deverá ser feita com .dilação suficiente para ele poder 
comparecer.

MAVILINA-Comércio Geral, Indústria, Impor^ 
e Exportação, Limitada

Certifico que, de Folhas n.’ 39 a 41, do livro denotas 
para escrituras diversas n.° 480-A, deste Cartório Notarial, 
encontra-se lavrada a escritura de teor seguinte:

Cessão de quotas, admissão de nova sócia, alteração 
do objecto e alteração parcial do pacto social da sociedade 
«MAVILINA — Comércio Geral, Indústria, Importação e
Exportação, Limitada»-.

Aos 13 de Novembro de 2014, em Luanda, e no 4.° Cartório 
.Notarial desta Cidade,-sito na Rua de Lobito, n.« 34, Bairro 
São Paulo Distrito Urbano do Sambizanga, Município 
de Luanda, a' cargo do Notário, Pedro Manuel Dala, 

perante mim Francisco António da Silva, ajudante prin­
cipal, em exercido de-funções Notariais, por se encontar 

ausente o respectivo o Notário, compareceu como outor- 
gante Margaret Massume Paulo, solteira, maior-, natura o 

. Uíge, Província do Uíge, onde reside habitualmente, na ^ua 
dos Funcionários, Bairro Kakiuia, Município do Uíg , 

. lar do Bilhete de Identidade n.° 00528161 lUE042,eiw^ 
pela Direcção Nacional do Arquivo de Identificação 
e Criminal, em Luanda, aos 29 de Setembro de 2 

outorga neste, acto por si individualmente e ain a 
curadora em representação de, Mavinda Helena, ^^0 
maior, conforme consta na procuração, emitida neste 
datada de 7 de Novembro de 2014, natura! de ‘Ma^te eIn 
Zombo, Província do Uíge, residente habitualn^^  ̂
Luanda, RuaNicolau G. Spenser n.° 106, Bairro 
Distrito Urbano da Ingombota, Município de Lua 
lar do Bilhete de Identidade n.° 000026228UE02

. pela Direcção Nacional do Arquivo de Identificaç 
e Criminal, em Luanda, aos 26 de Outubro de -0 j^aioG 
vitaliciamente a sócia Mampova Maria, soltei 

natural de Maquela do Zombo, Província do &
U- • ... .... .uanoa, Kua v.rnv - -

- 50-Z, Bairro Ingombota, Distrito Urbano da 
Município de Luanda, titular do Bilhete de do 

n- 000894587UE037, emitido pela Direcção 
Arquivo de Identificação Civil e Criminal, em

ARTIGO IO.°

Anualmente será feito um balanço, ate noventa dias 
depois do fecho que será em 31 de Dezembro e os seus 
lucros líquidos que se apurarem, depois de deduzidas a per­

centagem de 25% para o fundo de reserva legal enquanto 
não estiver realizado e sempre que for preciso reintegra- 
-lo ou quaisquer outras percentagem para o fundo especiais 
criados em Assembleia Geral, serão repartidos pelos sócios 

na proporção das suas quotas, igualmente serão divididos, 
pela mesma forma as perdas se as houver.

ARTIGO 11.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição de 

qualquer sócio, continuando com os sobrevivos ou capazes 
e com os herdeiros ou representantes'do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 12.° 
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos’ serão liquidatários e a liquida­

ção e partilha procederão como então acordarem. Na falta --i«via uo z,ombo, Província 00 ^^eiçã0’
de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social dente habitualmente em Luanda, Rua Ciriló da ^hnta,
licitado em globo com obrigações do pagamento do passivo '

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer em igual- 
dade de condições.
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Fevereiro de 2006, válido vitaliciamente cede à, 
^20^ "me Paulo, sua quota no valor nominal de 

00 (dezoit° mi,kwanzas)' 
uei a ideIltidade da outor§ante Pela exibição do 

^^^documento de identificação, a qualidade e sufi- 

poderes de qUe Se arrOga’ em face da acta avu*sâ 
bleia Geral da sociedade comercial «MAVILINA 

daA^rcio Geral, “Indústria, Importação e Exportação, ' 
- C°?er rpalizada em 20 de Outubro de 2014.. 

L'nlfpela niesma foi dito: '

sua representada, e a sócia cessionána são as úni- 
^actuais sócias da sociedade comercial denominada 

caS.V|[jNA — Comércio Geral, Indústria, Importação e 
\ rtaçãOí Limitada», com sede em Luanda, na Rua AC, 
^P° Sector 2.5, Bairro Kilamba Kiaxi, Distrito Urbano 
Casa n. J

Kj|amba Kiaxi, Município de Belas, com a Identificação 
Fiscal n.° 5402138923, constituída por escritura de 26 de 
Setembro de 2003, lavrada com início a folhas 19, do livro 
de notas para escrituras diversas n.° 462-E, do 4.° Cartório 
Notarial da Comarca dé Luanda, com capital social de 
Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), dividido e represen­
tado por duas quotas, uma no valor nominal de Kz: 42.000,00 
(quarenta e dois mil kwanzas), pertencente à sócia Mavinda 
Helenae uma no valor nominal de Kz: 18.000,00 (dezoito mil 
kwanzas), pertencentes à sócia Mampova Maria.

Que, pela presente escritura, dando cumprimento ao 
deliberado em Assembleia Geral da sociedade, «Mavilina, 
Limitada», onde a mesma prestou o seu consentimento e 
usando dos poderes que lhe foram conferidos, pratica os 
seguintes actos:

I. A sócia Mampova Maria, cede a sua quota do valor 
nominal de Kz: 18.000,00, (dezoito mil kwanzas), que detém 
nasociedade, a sócia admitida Margaret Massume Paulo.

Que, esta cessão é feita pelo preço do valor nominal da 
respectiva quota, livres de ónus^ encargos ou qualquer res­
ponsabilidade e que deste modo, a sócia Mampova Maria, 
afasta-se definitivamente da sociedade «Mavilina, limi- 
tada», nada mais tendo dela a reclamar.

E ainda pela outorgante foi dito:
QUe> como consequência da quota ora cedida, é admi- 

ac°mo nova sócia da «Mavilina, Limitada», com todos 
preitos e deveres inerentes a essa qualidade, e alteram 

arHgos 3.° e 4.°, dos seus estatutos que passam a ter a 
Segu,nte nova redacção.

ARTIGO 3.°
O objecto é o exercício de comércio geral, a 

grosso e a retalho, importação e exportação, presta- 
de serviços, construção civil, educação, saúde, 

ambiente e paisagismo, pastelaria, padaria, indus- 

venda de combustíveis, gás, e demais derivados 
Petróleo, hotelaria e turismo, agricultura, pecuá- 

,a> agro-indústria, avicultura, cafeicultura, agência 

de viagem, rent-a-car, farmáciasj venda de mate­
riais hospitalares, venda de materiais de construção 
c,vil, podendo ainda dedicar-se a qualquer outra 
actividade comercial ou industrial, em que os sócios 
acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, 
dividido e representado por 2 (duas) quotas, 1 (uma) 
no valor nominal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil 
kwanzas), pertencente ,à sócia Mavinda Helena, 1 
(uma) rio valor nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta 
mil kwanzas), pertencentes a então sócia Margaret 
Massume Paulo.

O que não foi alterado permanece firme e válido.
Assim o disse e outorgou.
Instruem este acto:

a) Documentos legais da sociedade em apreço;
b) 1 (uma) acta avulsa de 20 de Outubro de 2014 da

sociedade, em que as mesmas prestam , o seu 
consentimento;

c) 1 (uma) procuração.
A outorgante e na sua presença, fiz em voz alta a leitura ■ 

desta escritura, a explicação do seu conteúdo e advertência 
da obrigatoriedade de requerer o registo do acto no prazo de 
90 dias a contar desta data.

É certidão que fiz extrair, que vai conforme o original de 
que me reporto.

Está conforme.
4.°  Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, .

aos 13 de Novembro.de 2014. — O ajudante principal, ilegi-. 
vel. (15-8418-L01)

Rraigvolib Soares (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3? Classe 
da Conservatória do Registo Comercia! de Luanda, 2? Secção 
do Guiché Único da Empresa. . '

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 69 do livro-diário de 28 de Maio do corrente 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

' Certifico que António Liberdade Malaquias Soares, 
solteiro, maior, de nacionalidade Angolana, natural 
da caala, Província do Huambo, residente em Luanda, 
Distrito Urbano da Samba, Bairro Morro Bento, Casa 
n 0 57,/Zona 3, constituiu uma sociedade unipessoal por 
quotas denominada «Rraigvolib Soares (SU), Limitada», ' 
registada sob o n.° 2.791/15, quê se vai reger pelo dis­

posto no documento em anexo.

Está çonforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 28 de Maio de 2015. 

— O ajudante, ilegível.

Novembro.de


10780 ARTIGO 8.° 
. (Dissolução)

A sociedade não se dissolverá pOr morte 
sócio-único, continuando a sua existênr. "H "'Íevivo «,ierdeÍr°S °U repreSentanteS d0 s^io fal > 

’ S X devendo estes nomear um que a todos S 

i ei 1 ARTIGO 9.°

L , (Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nbs termos dab.^ 
Sociedades Comerciais.

artigo 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão da(los 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

. Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as- deliberações sociais, as dispo». 
• 019/12 deli de Junho, e ainda as disposições^ 

Ldte Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro. Leidas&ouc (15-8950-101)

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
RRAIGVOLIB SOARES (SU), LIMITADA 

ARTIGO l.° 
(Denominação cscdc)

A sociedade adopta a ■ • província de 
do Benfica, Bairro

(Dcnomirntçiw »• ——.
A sociedade adopta a denominação de <<R^°L 

Soares (SU), Limitada», com sede social na _ 
Luanda, Município de Belas, Comuna do Bjnfica.
Zona Verde 3, Rua 24, Casa n.» il, podendo transia 

livremente para qualquer outro local do território na 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras omi 

de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.
ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio geral 
a grosso e a retalho, prestação de serviços, construção civil 
e obras públicas, fiscalização de obras, agro-pecuária, pes­
cas, hotelaria, exploração de bombas de combustíveis, 
comercialização dé petróleo e seus derivados, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que o sócio acorde e seja per­
mitido por lèi.

Interial (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 16 do livro-diário de 29 de Maio do corrente

artigo 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil * fica arquivada nesta Conservatória,
kwanzas), pertencente ao sócio-único António Liberdade
Malaquias Soares.

ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° .
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratosfem juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ertifico que Rahim Asharaf Ali, solteiro, maior, de 
onalidade portuguesa, natural de Moçambique, resi- 

ente em Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano 
Gik aiang3’ Ba,rro do Alvalade, na Avenida Comandante

’ n‘ constituiu uma sociedade unipessoal porquo- 
n 0 28o°rrilnaC'a «lnterial Í^U), Limitada», registada sob o

/15, que se vai reger pelo disposto nos termos do 

Aumento em anexo.'

Está conforme.
dn r ■ i erVater,a do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
_ U,C é Un,co da Empresa, em Luanda, 29 de Maio de 2015.

0 ajudante, ilegível.

E1NTpriTOS Da SOCIEDADE 
1Nterial (SU), LIMITADA

ARTIGO L°
As<>^ I^El), Limitacja>> °^ta a denominação social de «l^ter,a 

^un‘cípio de 11 Orn Se^e soc’a* na Província de Lua^3’ 

nda, Distrito Urbano do Kilamba K13*’
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00lf '<• na Avenida Pedro de Castr° Van-Dúnem 

0a'" casa s/n.», podendo transferi-la livremente para 
"l.èr ,0Cal d° terrÍtÓrÍ° naCÍOnal’ bem como abrir 
£ sucu^is, agências ou outras formas de representação 

^fo-doPaÍ\ 
u ARTIGO 2.°

(Duração)

Asua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
ício da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
data * celebração da presente escritura:

ARTIGO 3.»
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de serViços de índole .agrícola, industrial e comercial, dese^ 

pimento de projectos na área social, saúde, educação e 
ensino, importação, distribuição, comercialização e expor 
tação.de produtos e equipamentos agrícolas, equipamentos' 

médico-hospitalares, mobiliário e todos os seus derivados 
medicamentos, todo, o tipo de Consumíveis e gastáveis’ 
comércio geral a grosso e a retalho, produção industrial’ 
bem como o desen volvimento e distribuição de água e ener’ 

gin, construção civil e obras públicas e fiscalização de obras 
e planos de desenvolvimento urbanístico, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que o sócios acordem e seja perm itido. por lei
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ARTIGO 8.°
' (Dissolução)

sociedade não se dissolverá por morte ou impedi- 
to do sócio-único, continuando a sua existência com o 

brevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

terdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
, Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

a 31 de Março imediato.

ARTIGO n.° ‘
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi- • 

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições da 

Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de;13 de Fevereiro.

(15-8955-L02)'

■ ARTIGO 4.°
(Capital)

o capital social é de Kz: 500.000,00 (quinhentos mil JU, integralmente realizado em dinheiro represem 

lado por uma (I) quota no valor nominal de Kz. _ , 
(quinhentos mil kwanzas), pertencente ao somo- 
Rahim Asharaf Ali.

■ ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas)

Acessão da quota implica a saída do sócio cedente 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em tod 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas 
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assina 
para obrigar validamente a sociedade.

b Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em 
ec°ntratos estranhos aos negócios sociais da socieda
Coni° letras de favor, fiança, abonações ou actos sem . 
Ihantes.1 ' • .

0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à so 
dopara assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7 o
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às d 
ei’S(la Assembleia Geral deverão ser registadas em ac a 

ass’nadas e mantidas em livro de actas.

TINKGEST— Negócios & Gestão, Limitada

Certifico que, por escritura de 27 de Maio de 2015, 

lavrada com início a folhas 24, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 407, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Hamilton Bruno João Chissuco, solteiro, 

maior, natural de Oeiras, Portugal, mas de nacionalidade 

angolana, residente habitualmente em Luanda, no Distrito 

Urbano da Ingombota, Bairro Maculusso, Rua Comandante 

Kwenha, Prédio n.° 132, 1,° andar, Apartamento A;

Segundo: — Mbanza Xilo Dantas Agostinho, casado 

com Zola Emília Gamboa Ferreira Dantas Agostinho, sob 

regime de comunhão de adquiridos, natural da Maianga, 

Província de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito 

Urbano da Maianga, Bairro Cassenda, Rua 8, Casa n.° 29, 

Zona 6;
Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes :dos 

artigos seguintes.

Está conforme. ,
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 27 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

ta%25c3%25a7%25c3%25a3o.de


10782

ESTATUTO DA SOCIEDADE
TINKGEST — NEGÓCIOS & GESTÃO, LIMITADA 

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «TINKGEST — 

Negócios & Gestão, Limitada», tem a sua sede em Luanda, 

Município de Belas, Bairro Talatona, Rua Belas Business 
Park Talatona, Edifício Cunene, Sala 103, Talatona, Luanda- 

Angola.A sociedade poderá abrir filiais, sucursais, agências ou 
quaisquer outras formas de representação onde quando for 

mais conveniente aos negócios e os sócios para tal delega­
rem. ' °

ARTIGO 2.° .

A é P'
o i.loio* »> P>” ’«'»“ *

legais a partir da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objectivo social a prestação de 

serviços, comércio geral a grosso e a retalho, industria, 
hotelaria e turismo, restauração, agro-pecuária, serviços e 
informática e telecomunicações, construção civil e obras 
públicas, fiscalização de obras, saneamento básico, modas 
e confecções, transportes marítimo, aéreo e terrestre de pas­
sageiros ou de mercadorias, transitários, oficina auto, salão 
de cabeleireiro, botequim, assistência técnica, prestação de. 
serviços a industria petrolífera, comercialização de petróleo 
e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis, far­
mácia, serviços de saúde, perfumaria, agência de viagens, 
promoção e mediação imobiliária, relações públicas, pas­
telaria e panificação, exploração de parques de diversões, 
realização de espectáculqs culturais, recreativos e despor­
tivos, exploração mineira e florestal, estação de serviço, 
representação comercial, serralharia, carpintaria, venda de 
alumínios e sua utilização, cultura e ensino geral, segurança 
de bens patrimoniais e exportação, podendo ainda dedicar- 
-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que 
os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas iguais, no valor dè Kz: 50.000 00 
(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios 
Hamilton Bruno João Chissuco e Mbánza Xilo Dantas 
Agostinho.

ARTIGO 5.°
Não serão exigidas prestação de suplementares de cani- 

tal, mas os sócios poderão fazer à sociedade o suprimento 
de que ela necessita mediante os juros e nas condições n„P 
estipularem. Y Mue

ARTIGO 6.°
I. A cessão e divisão de quotas é livre entre os sócio, 

mas quando feita a estranhos, depende do consentimento d ’ 
sociedade, reservando-se o direito de preferência aos sóci

in

não cedentes, na proporção das suas qu 
sociedade se aqueles não o quiserem Usar. ’

2 A sociedade reserva-se o direito de ad ■ ■ 
tizar’pelo valor que resultar do valor do Jj X 

aprovado, a quota de qualquer sócio, qllando 
processo seja objectivo de penhora, arresto, arrJ X 
qualquer outro procedimento judicial ou de out/^S 
de que possa advir a sua alineação. natute

ARTIGO 7.°

1. A Assembleia Geral reunir-se-á ordinari
processo anual de cada ano, depois de findo o exerci 

rior e extraordinariamente sempre que os sócios 

necessário. , .
2. As Assembleias Gerais serão convocadas, qUand 

não prescreva oíitras formalidades, por carta registada,V’6' 

dida aos sócios com 15 dias de antecedência pelo 
qualquer dos sócios estiver ausente da sede social, a 
cação deverá ser feita com a dilatação suficiente paraqUe 
possa aparecer.

• 3. A Assembleia Geral Extraordinária será convocada 
por qualquer um dos sócios.

ARTIGO 8.°

O Gonselho Fiscal integrará três membros eleitos pela 
Assembleia Geral e terá as atribuições previstas na lei e 
constantes do regulamento interno da sociedade.

ARTIGO 9.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, será pelo sócio Hamilton Bruno João Chissuco,que 
desde já fica nomeado gerente, com a dispensa de caução, 
sendo necessária a assinatura do mesmo, para obrigar vali­
damente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em opera­
ções de interesse alheio, nomeadamente em vales, fianças, 
letras de favor e actos semelhantes.

2. O gerente poderá delegar noutro sócio ou em Pes 
soa estranha a sociedade, todos ou parte dos seus poderes 
de gerecia, deferindo para o efeito o respectivo mandatos 

nome da sociedade.

ARTIGO 10.° ’ '
Os lucros líquidos de encargos resultantes do ba 

dado aos 31 de Dezembro de cada ano e depois de deduz 

as percentagens destinadas a formação ou re’nte^raÇas(ar) 
fundo de reserva ou quaisquer outros que resolvam c 
serão repartidos pelos sócios na proporção das suas q 
bem como serão suportados os prejuízos sé os houv

artigo 11.° enos
I • A sociedade dissolve-se por acordo dos sóci 

demais casos legais.
2. A sociedade não se dissolverá por morte ou ^cj0 

Ç o de qualquer um dos sócios, continuando com ACjo 
réviventes e com os herdeiros ou representantes 

a ecido ou interdito, que nomearão um, que a to

e quando a quota estiver indivisa.
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ARTIGO 12.°

■ s0 regularão as deliberações sociais, as disposi-. 
N°°nllSS o i/04, 13 de Fevereiro, e demais legislações 

aplicáve,S' „ (15-8963-L02)

Fas Publicas; exploração mineira e florestal, transpor- 
marítimo é fluvial, aéreo, terrestre, agente despachante 

transitários, cabotagem, rent-a-car, compra é venda de 
,_z aturas, comercialização de combustíveis e lubrificantes, 
—— xploração de bombas de combustíveis, estação de serviço, 

perfumaria, plastificação de documentos, venda dc mate­
rial de escritório e escolar, decorações, boutique, modas e 
confecções, serigrafia, impressões, salão de cabeleireiro, 
agência de viagens, gestão, promoção e mediação imobiliá­
ria, relações públicas, geladarja, panificação, representações 

comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, desporto 

e recreação, vídeo clube, discoteca, meios industriais, reali­
zações de actividades culturais e desportivas, manutenção 
de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, serviços 
de infantário, creche, pré-escolar, educação e ensino geral, 
cultura, serviços de condução, saneamento básico, fabrica­
ção e venda de gelo, electricidade, exercício de operações 
petrolíferas que inclui a pesquisa, desenvolvimento e pro­
dução, exercício de actividades de formação, organização 
de seminários e conferências, consultoria e representação 
de companhias e na prestação de serviços de apoiò às acti­
vidades petrolíferas, marketing, consultoria e prestação de 
serviços aeronáuticos e navais, treino e ensino aeronáu­
tico, manutenção e reparação aeronáutica e naval, indústria, 
Armazenagem, comercialização e distribuição de produtos 
petrolíferos refinados e lubrificantes a grosso e a retalho, a 
exploração e gestão de depósitos de combustíveis e lubrifi­
cantes, de produtos petrolíferos refinados para os mercados 
nacionais e internacional, comercialização e montagem de 
equipamentos de'cozinhas, transporte ferroviário e marí­
timo de produtos petrolíferos e lubrificantes, bem como de 
quaisquer outras cargas relacionadas ou não com a indús­
tria petrolífera, projectos de engenharia de segurança, 
engenharia ambiental e consultoria, recolha e transporte de 
resíduos sólidos e urbanos, recolha e transporte de resíduos 
tóxicos e perigosos, recolha e transporte de resíduos indus­
triais, recolha e transporte e resíduos hospitalares, centrais 
de transferências de resíduos sólidos urbanos e industriais, 
engenharia e arquitectura, empreitadas de obras públicas e 
privadas, reparações, montagem de elementos pré-fabrica­
dos venda de equipamentos, máquinas e ferramentas para 

construção civil, apoio técnico, concepção, e execução e 
reparação de sistemas de abastecimento de água e de fedes 
de esgotos, serviço de suporte técnico de tecnologia de 
formação, fornecimento de mãos-de-obra especializada, ser­
viço de recepção e protocolo, exploração mineira, prestação 

de serviços de montagens e manutenção dos equipamentos, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual- 

quer outro ramo do comércio ou indústria em que as sócias 

acordem e seja permitido.por lei.

’ arTE & MODA — Araújos, Limitada

ifico que, Por escritura de 28 de Maio de 2015, 
com início a folhas 89, do livro de notas para escri- 

diversas n.° 268-A, do Cartório Notarial do Guiché 
tur3S da apresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
t,nlC° Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Pfinieira: — Eugénia Mendes de Araújo Ribas, viúva, 
I de Benguela, Província de Benguela, residente habi- 

malniente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, 
Bairro Cassenda, Avenida 21 de Janeiro, Casa n.° 8;

Segutida: Josefina Mendes de Araújo, solteira, maior, 

natural de Benguela, Província de Benguela, residente habi- 
tualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, 
Bairro Ingombota, Rua Marchai Brós Tito;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos ter mos constantes do 

documento em anexo.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 29 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

i

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
ARTE & MODA —ARAÚJOS, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «ARTE & MODA 
"Araújos, Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da Samba, 
Bairro Morro Bento, Rua 21 de Janeiro, Casa n.° 3, Zona 3, 

P°dendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên- 

as ou outras formas de representação dentro e fora do País.

1 . ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

j ° Sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da celebração da escritura.

A ARTIGO 3.°
servj S°C^dade tem como objecto t social a prestação de 
dade^ Consu*toria jurídica, administrativa, contabili- 

gera| Vitoria, centro de formação profissional, comércio 

peSca r°SS0 e a retalho, agricultura e pecuária, indústria, 
Corhuni °te’ar*a e turismo, restauração, informática, tele- 

>Caçôes, publicidade e marketing, construção civil
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ARTIGO 4." .
. . . . K_. ,00 000,00 (cem mil l”wa

O capital social e de Kz. 10 . dividido e
zas), integralmente realizado en |Or nominal
representado por 2 (duas) quotas !gum per.
de Kz: 50.000,00 (cinquenta ml kwanzai JI *
tencentes às sócias. Eugenia Mendes 
Josefina Mendes de Araújo, respectivamer

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o 
de preferência, deferido às sócias, se a sociedade dele nao 

quiser fazer uso.
ARTIGO 6.° .

I. A gerência e representação da sociedade, em todos os 
‘ seus actos e contratos, em juízo e fora dela, activa e passiva­

mente, incumbem às sócias Eugénia Mendes de Araújo Ribas 
e Josefina Mendes de Araújo, que ficam desde já nomeadas 
gerentes, com dispensa de caução, bastando 1 (uma) assina­
tura das gerentes para obrigar validamente a sociedade.

2. As gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado às gerentes obrigarem a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas às sócias com pelo menos ' 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
das sócias estiver ausente da sede social a comunicação 

. evera ser feita com tempo suficiente para que possa com- 
parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fiindos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos peias sócias na proporção 
das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as 
perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer das sócias, continuando a sua existência com a 
sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos demais 

casos legais^ todas as sócias serão liquidatários e a liquidação 
e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta de acordo 
e se alguma delas o pretender será o activo social licitado em 
globo com obrigação do pagamento do passivo e adjudicado à 
sócia que melhor preço oferecer, em igualdade de condições

?ARI0“arEpi

ARTIGO U?
^rva-se o direito de amortizar a* "„«»*> »b,e ei* -'“'A lí-

”,ARTIGO 12.°
para iodas as questões emergentes do Presente_

, P os sócios, seus herdeiros ou repreSenta ’’ 
e a própria sociedade, fica estipulados^ '""'a ca de Luanda, com expressa renúncia a qualqu^ 

Conia ARTIGO 13.°

n. anos sociais serão os civis e os balanÇos ° "31 de Dezembro de cada ano, devendo encenj| 
aÍde Março imediato.
a3 artigo 14.°

Pi«o regularão as deliberações sociais, asMo omiss n^/04> de 13 de Fevereiro, que é a Lei 
sições da Lei • ’ demais legislação aplicável.Sociedades Comerciais, e

Sisalana, Limitada

, Certifico que, por escritura de 28 de Maio de 2015, 
lavrada com início a folhas 87, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 268-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: —Teresa Maria Guerra Abreu, casada com José 

Manuel Campos Abreu, sob regime de comunhão de adquiri­
dos, natural do Sambizanga, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no-Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro 
São Paulo, Rua do Kicombó, Casa n.° 118;

Segundo: — Firmino Dumbu, casado com Henriette 
Cecília Teresa de Alberto Dumbo, sob regime de comunhão 
de adquiridos, natural da Ganda, Província de Benguela, 
residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano a 
Samba, Bairro Rocha Pinto, Rua n.° 16; ,

Uma sociedade comercial por quotas que se regera 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme. , e[n
Cartório Notarial do Guiché Único da Empr^sa’

Luanda, 29 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegiw

ES Ç)fyT0S DA SOCIEDADE 
SISALANA, LIMITADA

. A sociedade H ART,G° < °Einiitada», com a denominação social de «Sisais11’ 
21 de Janeiro f . eSOCIal na Província de Luanda, Av^'1 

-Luanda, Distrito s/n’° Bai'rro Huambo, Municip10 / 
',Vremente para ^ano da Maianga, podendo transferi' 
5em c°-no abrir m" Outro do território nac^ 
de rePresentaçã0 d'a'S’ Sucursais> agências ou outras forI 

eníro e f°ra do País.
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ARTIGO 2.°

ração é por tempo indeterminado, contando-se o 
ASU a actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

^celebração da escritura. .

da^13 .ARTIGO 3.°

• dade tem como objecto social a prestação de ser-
S°C1 sultoria, formação profissional, comércio geral a 

viços,con |h0; serralharia, caixilharia de alumínios, avi- 
g^Lo-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, 
^'^'tica telecomunicações, publicidade, construção 
'"^obràs públicas, consultoria, exploração mineira e 
C'Vllstal comercialização de telefones e seus acessórios, 
^^orte marítimo, camionagem, agente despachante e 
'^Lins cabotagem, rertZ-a-çar, compra e venda de via- 
tfafisii3*lu » , . ,

nnvas ou usadas e seus acessórios, aluguer de viaturas, 
luras, ~ <

ou sem condutor, venda e reparaçao de veículos auto­
móveis, concessionária de material e peças separadas de 

transporte, fabricação de blocos e vigotas, medicamentos, 
material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos quími­
cos e farmacêuticos, centro médico,' prestação de serviços 
na área da saúde, perfumaria, plastificação de documentos, 
venda de material de escritório e escolar, decorações, seri­
grafia, impressões, salão de cabeleireiro, boutique, agência 
de viagens, promoção e mediação imobiliária, perfumaria, 
relações públicas, pastelaria, padaria, geladaria, panifica­
ção, representações comerciais e industriais, venda de gás 
de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, discoteca, 
meios industriais, realizações de actividades culturais e des-‘ 
portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura, escola de 
condução, ensino, importação e exportação, saneamento 
básico, fabricação e venda de gelo, cyber café, electricidade, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 
por lei.

ARTIGO 4.°
0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kvvan- 

zas)» integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
apresentado por duas quotas, sendo uma no valor nomi- 
nal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencente à 
socia Teresa Maria Guerra Abreu e outra no valor nominal 
e Kz-40.000,00 (quarenta mil kwanzas), pertencentes ao 

Soc,°Firmino Dumbu.

ARTIGO 5.°
s cessao de quotas a estranhos fica dependente do con- 

tlnient° da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
..Preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

qU1Ser^eruso.

! ARTIGO 6.°
Seiis Vencia e administração da sociedade, em todos ós 
FnenteCt0S 6 COn^ratos’ cm juízo e fora dele, activa e passivá- 

01^ lnCUrn^e aos s^c’os f?’rrn’no Dumbu e Teresa Maria 
diSpensAbreu’ que ficam desde já nomeados gerentes, cóm 

geren^a CauÇã°> bastando 1 (uma) assinatura de qualquer 
’ Para obrigar validamente a sociedade.

• Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 
pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.
3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, taís 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
->0 (trinta) dias de antecedê.ncia, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundo ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver. ' . - .

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com ò 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições. ’ .

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaiá arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

a 31 de Março imediato.
ARTIGO I4.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das

. Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.
1 (15-8965-L02)
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o capital social é de Kz; 100.0oo 0o 

banzas), integralmente realizado 
a vidido e representado por duas quotas 

mil kwanzas), pertencente ao socio, TeOtóni> 
ruimarães dos Santos Martins e outra % 

' ■' zas) pertencente ao socio, Luís Xavier Ba^

ARTIGO 6.°
A gerência e administração da socieda^ , 

todos os seus actos e contratos, em juízo e’{ 
dele activa e passivamente, meumbe ao 
H,is Xavier Barbante, que fica desde já notM frente com dispensa de caução, bastando a S(4 
Issinatúra para obrigar validamente a sociedade, 

ESláC°nf°Noírial do Guiché Único da Empresa,^ 
Gartono N de 2015. _ o ajudante,

tuanda, aos 29 de Ma (15-8966-UPj

w**1..* o|5
. . rie ?6 de Maio de - ’ 

Certifico que, por escnturad para escn-

=- inlci» ■ fclí“ ' „ N««i.l * 
„„ c,“,. Líti. 

único .da Empresa, a cargo realizada alteraça0 ao
da Costa, Licenciado em D ■ Limitada»,
pacto social da sociedade <W Santos

Primeiro: — Teotomo P Província de
. Martins, solteiro, maior, natura Mlin;cínio de Luanda, 

Luanda, onde reside habitualmente, no da
Distrito Urbano do.Rangel, Bairro Identidade
Liberdade, Casa n. 54, tl,a ar Direcçào Nacional de 
n.° 000640732LA035, emitido pela Dire ç 
identificação, aos 23 de Maio de 2012; - .

Segundo: - Edgar Pascoal Marques Marti , >
maior, natural do Rangel, Província de Luanda, ond .

habitualmente, no Município de Luanda, Distrito Urban 
da Ingombota, Bairro Maculusso, Rua Joaquim Kapango, 
n.° 92, 3.° andar;

Terceiro: — Luís Xavier Barbante, solteiro, maior, 
natural do Namibe,Província do Namibe, residente habitual- . 
mente em Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano 
da Ingombota, Bairro Ilha do Cabo, Rua Murtala Mohamed, 1 

Sector Lello; conforme deliberado por acta de Assembleia Notórjo> L .cjo
Geral datada de 18 de Maio de 2015, o segundo outorgante . .___ ._u____ - -
divide a sua quota em duas/iovas quotas, sendo úma quota 
no valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), que’ 
cede ao Luís Xavier Barbante e outra quota no valor nomi­
nal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) que cede ao sócio 
Teotónio Lopes Guimarães dos Santos Martins, pelo seu res­
pectivo valor nominal, valor este já recebido pelo cedente 
que aqui lhe* dá a respectiva quitação, apartando-se deste 
modo definitivamente da sociedade, nada mais tendo dela 
a reclamar; .

Que o sócio Teotónio Lopes Guimarães dos Santos 
Martins e Luís Xavier Barbante-aceitam as referidas ces­
sões nos precisos termos exarados e o sócio Teotónio Lopes 
Guimarães dos Santos Martins unifica a quota cedida com 
a quota que já detinha na sociedade, passando a deter uma 
quota única no valor nomina de Kz: 70.000,00 (setenta mil 
kwanzas); ,

Que a sociedade prescinde do seu direito de preferência 
ao abrigo do artigo 6.° do pacto social, dá o seu consenti- 
mento e admite o Luís Xavier Barbante como sócio-

Que o segundo outorgante renuncia 3 gerência da socie­
dade exercida até ao momento por si e subsequentemente é 
nomeado a gerente 0 terceiro outorgante, sendo necessária 
apenas a sua assinatura para obrigar validamente 
dade.

Em função dos actos praticados altera-se a redaccSn a

Tecassoma, Limitada

Certifico que, por escritura de 25 de Maio de 2015, 
lavrada com início a folhas 23 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 268-A, do Cartório Notarial do Guiché

5 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre: 

Primeiro:—Teresa Andresa Fernandes Xavier Cassoma, 
casada com Mário Joaquim Cassoma, sob regime de comu­
nhão adquiridos, natural do Cazenga, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente, no Município do Cazenga, Bairro 
Tala-Hady, Casa n.° 53;

Segundo: — Maria Joaquim Cassoma, solteira maior, 
natural do Libolo, Província do Kwanza-Sul, resi­
dente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da 
Ingombota, Bairro Ingombota, Avenida 1, Congresso, 
Prédio n.° 19, 1.° andar, Apartamento D;

Uma sociedade comercial por quotas de responsa^ 
lidade limitada, que se regerá nos ter mos constantes 
documento em anexo.

Está conforme. enl
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, e 

Luanda, 27 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível-

ETECacL0S Da SOCJEDADE 
ecassoma, limitada

A sociedade ad ART'GO 1?L>rnitada», co a Optaa denominação social de «TecassoM 
ÍUnicíPiodocaJede S°cial na Província de Lu^ 

CaSa n ° 53, poden?’ Bairro Tala Plady, Rua dos AvW05’ 

°ulro local do ter m trans^eri~^ livremente para quM116 
rCURais’agência Í0 nacional> bem como abrir 

0 e fora d0 pajs Ou °utras formas de representação

a socie-
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ART1GO2.0, ' ' .
ãoé por tempo indeterminado, contando-se o y amente, incumbe às sócias, Maria Joaquim Cassoma e 

i ui* • ereSa Andresa Femandes Xavier Cassoma, que ficam desde 
já nomeadas gerentes, com dispensa de caução, bastando as 
duas assinatura para obrigarem validamente a sociedade

I • As gerentes poderão delegar numa das, sócias ou 

mesmo em pessoa estranha à sociedade parte dos seus 
poderes de gerência,- conferindo para’o efeito, o respectivo 
mandato. '

2. Fica vedado às gerentes obrigar a sociedade em actos 

c contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
. como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes. .

ASuadUractividade, para todos os efeitos legais, a partir 
i^YJiebração da presente escritura.
dada‘ada artigo 3.°

■ jade tem como objecto social a prestação de ser- 
AS°ornércio geral a'grosso e a retalho, empreitadas de 

vif05, C°. civj| e obras públicas, promoção e mediação 
C°nStrU^a venda de equipamentos dos serviços de .segu- 

""Obl' vada, prestação de serviços de segurança privada, 

creches, importação e. comercialização de medi- 
il,fa' tos, produtos hospitalares, equipamentos laboratoriais 

Cal" <• fabrico e distribuição de medicamentos, equipa- 
diversos,

• c p nrodutos hospitalares, manutenção e assistência mentos c h
aequipamentos diversos, educaçao, ensino geral, escola de 
fnauas desporto e cultura, escola de condução, informática, 
(e|ecomunicações, hotelaria e turismo, restauração, casino, 

indústria pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria de 
panificação, camionagem, transitários, cabotagem, rent-a- 

^ar compra e venda de viaturas novas e usadas, transporte 
de passageiros, transporte de mercadorias, oficina auto, ofi­
cina de frio, fiscalização de obras públicas, venda de material 
de escritório e escolar, venda é instalação de material indus- 

. trial, venda e’assistência a Viaturas, comercialização de 
material de construção, comercialização de lubrificantes, 
salão de cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização ’ 
de gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalen­
tes, perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, . 
relojoaria, agência de viagens, farmácia, centro médico, 
clínica geral, geladaria, exploração de parques de diver­
são, exploração mineira, exploração florestal, exploração de 
bombas de combustíveis, estação de serviço, representações 

comerciais, serralharia, carpintaria, marcenaria,- importação 
e exportação, podendo ainda dedicar- se a qualquer outro 
ramo do comércio ou indústria em que as sócias acordem e 
seJa permitido por lei.

ARTIGO 4.°
0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan- ■ 

Zas)>. integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

ePresentado por 2 (duas) quotas iguais no valor nomi- 

Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, 
A tencentes às sócias Maria Joaquim Cassoma e Teresa 

resa Femandes Xavier Cassoma, respectivamente.

A ARTIGO 5.°
senti CeSSa° de Quotas a estranhos fica dependente do con- 

de s°ciedade, à qual é sempre reservado o direito 
oq;. er^nc’a> deferido às sócias se a sociedade dele não 
Wr/azeruso.

A ? ARTIGO 6.° •
Seus r^nc’a e administração da sociedade, em todos os 

°S e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas-

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas^ dirigidas às sócias com, pelo menos, 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer das sócias 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 
das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as 
perdas se as houver.

. ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer das sócias, continuando a sua existência com a 
sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10?

Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 
demais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se alguma delas o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo e 
adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, em igualdade 

de condições.
ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.
ARTIGO I2.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre elas e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
ARTIGO 13.°

Os balanços serão ciados em 31 de Dezembro de cada ano, 
devendo estar aprovado até 31 de Março do ano imediato.
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ARTIGO I4.°No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo 
sições da Lei n.° 1/04,de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.
(I5-8967-L02)

Alber Fragoso Comercial, Limitada 

Certifico que, por escritura de 29 de Maio de 2015, 

lavrada com início a folhas 93, do livro de notas para e 
luras diversas n.° 407, do Cartório Notarial do Guiché 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre.
Primeiro: — Alberto Afonso Fragoso, solteiro, maior, 

natural do Rangel, Província de Luanda, onde reside habi­
tualmente, no Município de Luanda, Distrito Urbano do 

Rangel, Bairro Nelito Soares, Casa n.° 15;
Segundo: Gelson Francisco Alho Fragoso, menor,

natural de Luanda, Província de Luanda, residente habitual­
mente em Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano 

do Rangel, Bairro Nelito Soares, Casa n.°l5; ,
Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 

nos termos constantes do documento em anexo.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, 

Luanda, 29 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

em

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ALBER FRAGOSO COMERCIAL, LIMITADA 

ARTIGO l.° 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Alber Fragoso 
Comercial, Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Viana, Bairro do Zango 1, Rua 3, Casa 
n.° 25, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­
sais, agências ou outras formas de representação dentro e 
fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social comércio a grosso e 
a retalho, consultoria, auditoria, prestação de serviços, indús­
tria, hotelaria e turismo, restauração, pescas, agro-pecuária, 
serviços de informática, telecomunicações, construção civil 
e obras públicas, fiscalização de obras, saneamento básico, 
modas e confecções, transportes marítimo, aéreo e terrestre 
de passageiros ou de mercadorias, transitários, oficina auto,

DIÁR,£>ew
botequim, assistência técnica, comercia|izai 
I 0 e lubrificantes, exploração de bombas de 

osito e distribuição de medicamentos,'
J^édico, clínica geral, perfumaria,

lça° êe . I 

agencia

■ -**•> ,**• •««. > 
e T «’■Lues * "pecfc“l« «C

Lesúuos e desportivos. exploraçío M

«ão de serviços, represent.çoes *

e su. ‘
seaurança de bens patrimoniais, importação e expon^ 
Jdendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do 

cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permj* 

por lei.
ARTÍGO 4.° 

(Capital)

• o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanas) 
intearalmente realizado em dinheiro, dividido e represem* 

or 2 (duas) quotas sendo I (uma) quota no valor nomiim 

de Kz‘ 75 000,00 (setenta e cinco mil kwanzas), perten­
cente ao sócio,’Alberto Afonso Fragoso e a outra quota» 

valor nominal de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwanzas), 
pertencente ao sócio Gelson Francisco Alho Fragoso, res 
pectivamente.

ARTIGO 5.° 
(Cessão dc quotas)

A cessão de quotas a estranhos fiça dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

. de preferência, deferido aos'sócios se a sociedadevdelenào 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

LA gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas* 

sivamente, incumbe ao sócio Alberto Afonso Fragoso, 
fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas 
tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em ad 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos sem 

lhantes.
3- O gerente poderá delegar mesmo a pessoas estra* 

à sociedade parte dos seus poderes de gerência, con 

Para o efeito o respectivo mandato.

. ARTIGO 7.°
(Assembleia) < igS

As Assembleias Gerais serão convocadas P°r 
dirigidas aos sócios com pel° 111611 reva 

fnrm |laS antecedência, isto quando a lei nã°-Pr 
sóci 3 ,dadeS eSpecÍais de comunicação. cluaJI jeVerá 
serfS eSt,Ver ausente da sede social a comunicaÇ3^ 

com tempo suficiente para que possa comp
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No dia 29 de Maio de 2015 em Luanda e no 4.° Cartório
< ARTIGO 8.°

(Divisão dos lucros) No dia29 de Maio de 2015 em Luanda e no 4.» Cartório
líquidos apurados, depois de- deduzida a-per- ?^arial da Comarca, sito no São Paulo. Rua de Lobito 

'llC^ara fundos ou destinos especiais criados em n‘. a carê° do Notário, Pedro Manuel Dala, e perante
ce^i'ia Geral, serão divididos pelos sócios na propor-- mim Francisco António da Silva, Ajudante Principal do 

uas quotas, e em igual proporção serão suportadas referido Cartório, compareceu como outorgante. 
ç'*ls se as houver.
asper° ARTIGO 9.°

(Dissolução)

■ dade não se dissolverá por morte ou impedimento 
-AS^C'ier dos sócios, continuando a sua existência com o 

* ’ ■ U e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
7'V°devendo estes nomear um que a todos represente, 

'nl uantò a quota se mantiver indivisa. 
ellí|U ARTIGO 10.’

(Liquidação) >

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
is casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

r^idação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

aCOrdo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
eadjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em. igual­
dade de condições.

ARTIGO ll.°
(Preferência na amortização)

Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presente contrato»
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

José Janeiro Carrasco, casado, natural de Vale de 
Vargo, de nacionalidade portuguesa, residente habitual­

mente em Luanda, na Alameda Manuel Van-Dúnem, 
n* 318, Distrito da Ingombota, Município de Luanda, 
titular do Passaporte n.° M531052, emitido pelo Serviços 
Estrangeiros e Fronteiras, ãos 12 de Março de 2013.

Que outorga como representante da sociedade «AFRIMO 
Empreendimentos Imobiliários, Limitada», com sede em 

Luanda, na Alameda Van-Dúnem, n.° 318, Distrito Urbano 
da Ingombota, com o capital social de Kz: 500.000,00 (qui-, 
nhentas mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, 
matriculada na Conservatória do Registo Comercial de 
Luanda sob o n.° J995.1186 e com o NIF 5401016190.

Verifiquei a identidade do mesmo, mediante exibição . 
do seu passaporte, a qualidade e suficiência dos poderes em 
que intervém em face da certidão comercial passada pela 
referida Conservatória e cópia certificada da Acta n.° 22 da 
Assembleia Geral» de 6 de Maio de 2015; documentos que 
arquivo.

Disse o outorgante.
Que, a sua representada, foi constituída por escritura 

de 3 de Novembro de 1994, a folhas 64, verso, a folhas 
68, do Livro de Notas, n.° 128-B, para escrituras diver- 

. sas, do 2.° Cartório, com a denominação de «AFR1MO 
— Empreendimentos Imobiliários, Limitada».

Que, em cumprimento do deliberado na Assembleia 
Geral da sociedade, sua representada de 6 de Maio de 2015, 
atrás referida, decidem aditar um número ao artigo 8.° dós

ARTIGO 13.°
(Balanços)

0s anos sociais serão os civis e os ba-lanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

- ARTIGO 14.°
(Omisso) .

omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 
^es Lei n.° 1704, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

le ades Comerciais e demais legislação aplicável.’

(15-8.971-L02)

Empreendimentos Imobiliários, Limitada 

’escritertlfiC0 qUe’ de folhas 35 a 37> do livro de nOtaS para 
da CoUras dlversas com o n? 486-A, do 4.° Cartório Notarial 

escrit, 9rCa Luanda, encontra-se lavrada e registada a

Parc*al do pacto social na sociedade «AFRIMO 
een^iinentos Imobiliários, Limitada».

seus estatutos.
Em consequência do acto operado, o artigo 8.° passa a ter 

a seguinte redacção;:

ARTIGO 8.° '

1. Os lucros do exercício, depois de retirada a 
parte destinada a reserva legal, terão a aplicação 
que a Assembleia Geral deliberar, podendo, no todo 

ou em parte, ser destinados a quaisquer outras reser­
vas pu fundos sociais ou distribuídos pelos sócios, 

neste caso na proporção das suas quotas.
2. Poderão ser feitos adiantamentos sobre os 

lucros aos sócios, desde que:
a) \ distribuição dos adiantamentos seja precedida 

de um balanço intercalar, elaborado com a ante­
cedência máxima de 30 dias e certificado por 

perito contabilista independente, demonstrando 

a existência de importâncias disponíveis para 

esse efeito;
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• c) As importâncias a adiantar não exc- 

das que seriam distribuíveis, 
d) Sejam observados os demais requisitos legais.

O que não foi alterado permanece firme e válido.

Assim a disse e outorgou.

Instruíram este acto:a) Acta deliberativa da Assembleia de 6 de Maio

de 2015; x
b) Documentos legais da sociedade em apreço;

c) Certidão comercial.
Finalmente, lida e explicado o seu conteúdo por cor­

responder a vontade firme e esclarecida das partes, vai a 
presente escritura ser assinada pelo interveniente e por mim > 

notário, com advertência da obrigatoriedade de se requerer o 
registo do acto no prazo de 90 dias, a contar da presente data..

E certidão que fiz extrair e vai conforme o original.
4. Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 

29 de Maio de 2015. — O Ajudante Principal, Francisco 
Antonio da Silva. (15-8983-LOI)

b) Seja efectuado unr só adiantamento no decurso E por eles foi dito:
de cada exercício e sempre na segunda metade Que» pela presente escritordeste; ' ,. sociedade comercia'Por quotara>

• nSo excedam metade . ,ada> inominada «Beser, Ljde 
Bairro Belo Horizonte, n <> 57 Co^ iíS
podendo abrir filiais, agências ’ ^nia* l„ "*

* «4.orrsai!««: * 
estrangeiro; d° o territó ,qUalquet

Que, a dita sociedade tem nn '^i"1

lado no artigo 3.» do seu estatutoZ^0 s ”

valor de Kz: 100.000,00 (cem P°SSlli 0 can ’ 0 % realizado em dinheiro, dividido e -'^i*.

-s iguais no vaior 
banzas) cada Uma, pertencente!' °00^ (cm^  ̂
Tavares Ribeiro e Beatriz Suzana r°S SÓCi°s Albe^^il 

Que a Sociedade; ora cònstituíd RibeirOd°S^

'os, que são constantes de um doc, " ^se-á, 

qua,s constam todos elementos nt0 ^Plen, dos, elaborado em senarad essenciais |eo?( men,ar, <fos

da Lei da Simplificaçg0 e M0T d° n°2 do^ Comercial e Serviço Ne, ■ d rn'Zaça° dos RPo- ^55.* I 
í»»™«««afcêrZ’01 m, i

Plw «.nhedmmo do lê#». *» pehta» *■»»

' u,iseram e outorgaram
‘tstruem este acto:

Beser, Limitada

Certifico que, com inicio' de folhas 58/59, do livro de 

notas para escrituras diversas n30, do 5? Cartório Notarial 
da Comarca de Luanda, se encontra lavrada a escritura do 
teor seguinte:

Constituição da sociedade «Beser, Limitada».
No dia 11 de Maio de 2015, nesta Cidade de Luanda e no

5.°  Cartório Notarial, perante mim, Eva Ruth Soares Caracol, 
Licenciada em Direito e Notária do referido Cartório, com­
pareceram como outorgantes:

Primeiro: — Alberto Sérgio Tavares Ribeiro, solteiro, 
maior, natural do Rangel, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, Município de Viana, Bairro Luanda Sul, 
Quadra F14, Casa n.° 225, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 006621819LA047, emitido pela Direcção Nacional de 
Identificação Civil e Criminal, aos 9 de Abril dp 2014;

Segundo: — Beatriz Suzana Tavares Ribeiro da Silva, 
casada com Mário Edelson Femandes da Silva, sob o 
regime de comunhão de adquiridos, natural do Rangel, 
Província de Luanda, onde reside habitualmente, Bairro 
Futungo, Rua 9, Casa n.°12, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 000061132LA015, emitido pela Direcção Nacional de 
Identificação Civil e Criminal, aos 24 de Fevereiro de 2011

Verifiquei a identidade dos outorgantes pela exibição dos ’ 
respectivos bilhetes de identidade.

Notária; . ■ (
b) Certificado de admissibilidade, emitido pelo

Ficheiro Central de Denominações Sociais, em

. Luanda, aos 7 de Maio de 2015;
c) Comprovativo do depósito efectuado no Banco

BPC, S.A., aos 8 de Maio de 2015.'
Aos outorgantes e na presença, dos mesmos, fiz em voz 

alta a leitura desta escritura, a explicação do seu conteúdoe 
a advertência da obrigatoriedade do registo do acto no prazo 

de 90 dias. .

EST?BpIIo Da SOC,ed^DE 
Beser, limitada

A • . L°teni a sua sede 3 denomin^Ção de «Beser, Limitad» 

Município de V|am ' nda> Bairro Belo Horizonte, Sa,SoufiuaIqUer 'la’ podendo abrir filiais, agências, sucuf' 
naciona| Ou estrange016 representaÇao em todo 0 ,err‘lar'°

A SUa duracan ■ Z°0 Seu início para . e,P°r temPo indeterminado, contandoJ 
«critura. (°dos os efeitos legais a partir da data d^
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3. °

’ A s0Ciedade tem como objecto social o comércio geral ' 
e a retalho, pescas segurança privada, indústria’ 

>00civil e obras publ.cas, hotelaria e turismo, pres’ 
de serviços, representações comerciais, consultoria’ 

^tência técnica, informática, telecomunicações, gestão' 

de imóveis, venda de mob.háno, transportes e camionagem 
sa)a-o de cabeleireiro, bout.que, fábrica de blocos, exp|Ora 
çjò de bombas de'combustíveis e lubrificantes, explora ão de petróleo e seus' derivados, venda de gás de cozinha esT 

Ção de serviços, venda de material escolar e de escritórios’ 
decorações de interiores,.™/-^,., venda de J

construção, relações públicas, compra e venda de vi,, ° 

novas e usadas, projectos de exploração mineira e florestal 
gestão de projectos de empreendimentos, centro médico’ 
produtos farmacêuticos e medicamentosa; farmácia colé ’ 

gio, creche, educação e ensino, centro infantil, agênchde 

viagens, agro-pecuária, panificação, pastelaria geladaria 
.topcrtação e exportação podendo dedicar-se a qualquer 

oniro ramo do comércio ou indústria, de acordo com os 

sócios e conforme a lei vigente.

4. °

0t.p«.lSOei.lédeKtl0()0MhW -^««eralÍ2.d0e„di„heiwdivWM<ie esena‘ ■ 

’ «omtal <te Kz: 50.000,00 

(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios 

Alberto Sérgio Tavares Ribeiro e Beatriz Suzana Tavares 
Ribeiro da Silva.

’ 5.°

Não serão exigíveis prestações suplementares do capital, 

mas os sócios poderão fazer a sociedade os suprimentos.de 
^e ela necessitar, mediante os juros e nas condições que 
Apularem em Assembleias Gerais.

6.°
Acessão de quotas entre os sócios é livre, porém, q 

feita a pessoas estranhas à sociedade, fica depende 

c°nscntimento desta a obter por maioria simples de 
correspondentes ao capital social.

7o

’ dáde em todos os A gerência e a administração da socie ya e paSsi- 
Seus actos e contratos em juízo e fora dele, lavares 
Wnte, será exercida pelos sócios Alberto 
R'beiro e Beatriz Suzana Tavares Ribeiro a 
('Cani d«de já nomeados gerentés, com dispen damente

Sendo necessária duas assinaturas Para obrig 

Piedade.

1. Os sócios-gerentes poderão delegarem mesmo em 

pessoa estranha à sociedade, todo ou parte do seus poderes 
de gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato, 

em nome da sociedade.
2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais, tais como letras 
de favor, fianças, abonações ou documentos semelhantes.

8.° •
As Assembleias Gerais serão convocadas, quando a lei 

não prescreva outras formalidades, por meio de cartas regis- 
tadas^ dirigidas aos sócios com, pelo menos, 15 (quinze) dias 
de antecedência. Se qualquer sócio estiver ausente do local 
da sede social, a convocação deverá ser feita com dilatação 
suficiente para poder comparecer.

9.° .

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para o fundo de reserva legal e quaisquer outras 
percentagens para fundos ou destinos especiais, criadas 
pelos sócios em Assembleia Geral, serão divididos pelos 
sócios na proporção das suas quotas e em igual proporção 
serão suportadas as perdas se as houver.

10.°

Os anos sociais são os civis e os balanços serão datados . 
a 31 de Dezembro de cada ano, devendo estar aprovados e 
assinados até fins de Março do ano seguinte.

11.°

A sociedade hão se dissolverá por morte ou interdição de 
qualquèr dos sócios, continuando com o sobrevivo e com os 
herdeiros ou representantes do sócio falecido ou interdito, 
devendo estes nomear um que a todo represente, enquanto a 
respectiva quota estiver indivisa.

12. °

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos eles serão liquidatários e a liqui­
dação e partilha, procederão como então acordarem. Na falta 
de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo, com a obrigação do pagamento do pas­
sivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer em 

igualdade de condições.

13. ° /

No omisso regularão as deliberações sociais tomadas em 
forma legal as disposições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro 
ê demais legislação aplicável.

Está conforme.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original.
5.°  Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 

aos 11 de Maio de 2015. — A ajudante principal, ilegível.
(15-8985-L01)

suprimentos.de
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Sociedade SouIExim Angola, Limitada 

. , de 2014 em Luanda e no Cartono
No dia I I de Setembro de 2014mjm> 

Notarial da Loja dos Registos referido Cartório,
António Pedro da Silva, o Notário do refendo 

compareceram os outorgantes.

Primeiro: -

natural da Damba, 
no Bairro Cassenda, casa sem número, 

Identidade n. -------
Nacional de Identificação em Luanda, aos 

de 2010; .
Segundo: - Aicha Maria, solteira, maior, natural de 

Maquela do Zombo, Província do Uíge, residente em 

Luanda, no Bairro Palanca, Rua - E, Casa n? j2, Zona J 2, 
titular do Bilhete de Identidade n.° 000314385UE(b9, emi­
tido pela Direcção Nacional de Identificação em Luanda, aos

17 de Dezembro de 2010;
Verifiquei a identidade dos outorgantes pela apresenta­

ção dos respectivos documentos;
E, pelos outorgantes foi dito:
Que, pela presente escritura constituem entre ambos uma

sociedade.comercial’por quotas.de responsabilidade limir. 
tada, sob a denominação de «Sociedade Soul Exim Angola, 
Limitada», com sede em Luanda, Bairro Palanca, Rua Pedro 
de Castro Van-Dúnem «Loy», Casa n.° 54;

Que, a sociedade lem por objecto social o estipulado no 
artigo 3.° do estatuto e possui o capital social no montante de 
Kz. 100.000,00 (cem mil kwanzas), como referencia o artigo 
quarto do estatuto. '

Que a sociedade vai reger-se pelo respectivo estatuto que 
faz parte integrante desta escritura, que é um documento ela­
borado em separado, nos termos e para os efeitos do n “ 2 do 
amgo 78.» do Código do Notariado, com a redacção que lhe ' 
foi dada pelo artigo 55.», da Lei n.» 1/97, de ! 7 de Janeiro " 

cujo o conteúdo eles outorgantes têm perfeito conhecimento’ 
pelo que e dispensada a sua leitura. '

Assim o disseram e outorgaram.
Instrui os actos com os seguintes documentos- 

■ fallu.

> ertificâdQ de Admissibilidade, emitido ne|n P°rtivos e recreativos, salão de cabeleireira, boi#’

Aos outorgantes e na presença simnha □ 
em voz alta, a leitura desta escritura a exnl fiZ 
conteúdo e a advertência da obrigatori , a d° seu 
acto no prazo de 90 dias. r'gat°r,edade regist0 do

Imposto de selo Kz: 325,00 — n 
Pedro da Silva. ' 0 N°tório, António

ESTATUTO DA SOClEnAr. 
SOUL EXIM ANGOLA I u/DE 

’ lMíTAhA 
artigo i,° a

A sociedade adopta a denominação 
Éxim Angola, Limitada», tem a sua sede 
Palanca, Rua Pedro de Castro Van-Dúnem 1 

1 os ou,or8a"‘es: ,u s0|(eiro, maior, Município do Kilamba Kiaxi, podendo abrir m-Cas
... Ewmg Ngom L _ou qua|quer outra forma de r fi 'ats, 

nba, Provmcra g . Bj||)e(e de rjtórjo nacjona, ou no estrangeiro, ondem e ■">k! 

700495W53UE045, emitido pela Direcção os negócios sçciais.

de Dezembro

os negócios sçciais.

ARTIGO 2.°

A duração da sociedade é por tempo indete 
tando-se o seu início, para todos os efeitos legX 0̂11' 

data da escritura pública. ’a

ARTIGO 3.°

O seu objecto social é o exercício de comércio 
gròsso e a retalho, pescas,, agro-pecuária, agricult^31’ 

trução civil, obras públicas, hotelaria, turismo nj 
hospedaria e lazer, modas* e confecções, rent-a-car 
pra e venda de viaturas novas e usadas e seus ace ’ 
reparação geral de automóveis, serviços médicos e C 

nósticos integrados, serviços farmacêuticos, centro médico 
clínica geral, comercialização de medicamentos, material 
cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos, pastela­
ria, geladaria, panificação, informática, telecomunicações, 
consultoria, gestão , de projectos de engenharia, venda de 
imobiliários, indústria, venda de equipamentos desporti­

vos, exploração mineira e florestal, auditoria de empresas, 
„prestação de serviços, comercialização de telefones e seus 
acessórios, utensílios domésticos, elaboração de projec­
tos de obras, fiscalização de obras, transportes terrestres, 
aéreos e marítimos, agência de viagens, despachante, tran­
sitários, cabotagem, camionagem, fabricação de blocos e 
vigotas, fabricação e venda de material de frio, ourivesa­
ria, comercializàção de combustíveis e lubrificantes, óleos, 
exploração de hotéis, pensões, restaurantes e similares, de 
bombas de combustíveis ou estação de serviços, perfumaria, 
plastificação de documentos, venda de material de escritó­
rio, decoração de eventos, promoção, produção e realiza^0 

, de festas, banquetes, espectáculos e eventos culturais,

ourivesaria, relações públicas, representações comefCÍ 

e lndustriais, vídeo clube, discoteca, desinfestação, 
er|Ção de espaços verde, jardinagem, segurança d® 

Patnmoniais, colégio, creche, educação, ensino ge*1 e 

a, escola de condução, importação e exportação, P° -a 
e lcar-se a qualquer outro ramo de comércio ou 

em os sócios acordem e seja permitido por lei- 

„ ■ ,n'C0, para prossecução do seu objecto 

emn P°derá com outras
Presas nacionais ou estrangeiras com objectos s> 

edeaeordocoma|e|. b .

social’3

Oll

quotas.de
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. ARTIGO 4.°

■tal social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
°CaPente realizado em dinheiro, dividido e represen- 

ífl^^^dua8) quotas sendo uma no valor nominal de 

tado PoJ0000 (Setenta mil kwanzas), pertencente ao sócio, 
Kz:70. o’mbo Landu, e outra quota no valor nominal de 

E'vingo000 00 (trinta miF kwanzas), pertencente à sócia, 

Kí-J .
AichaMana- •
A|C . artigo 5.°

jjão serão exigíveis prestações suplementares de capital, 
sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos de 

niaSela carecer, mediante o juro e nas condições que estipu­

larem-
ARTIGO 6.°

.1 . ■

Acessão de quotas entre os sócios é livre, mas quando 
feita a estranhos fica dependente do consentimento da socie­
dade à qual é sempre reservado direito de preferência, 
deferidos aos sócios se aquela dele não quiser fazer uso.

ARTIGO 7.°

1. A gerência e administração da sociedade bem como, 
a sua representação em todos os seus actos e contratos, em 
juízo e fora dele, activa e passivamente será exercida pelo 
sócio, Ewing Ngombo Landu, que dispensado de caução, 
fica desde já nomeado gerente, sendo necessária a sua assi­
natura para obrigar validamente a sociedade.

2.0 sócio-gerente poderá delegar no outro sócio ou em 
pessoas estranhas à sociedade mediante procuração, todos 
ou parte dos seus poderes de gerências, conferindo para o Técnicos Especiais, Limitada», 
efeito o respectivo mandato em nome da sociedade.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais, tais como letras de 
favor fianças, abonações ou actos semelhantes respondendo 
por perdas e danos aquele que infringir esta cláusula.

ARTIGO 8.° 

AAssembleia Geral, constituída por todos os sócios tem 
os poderes definidos no presente estatuto e na lei e as suas 
^liberações, quando regularmente tomadas, são obrigató- 

r'as Para todos os sócios.

ARTIGO 9.° 
Os lucros líquidos apurados depois de deduzida a per- 

nlagem para o fundo de reserva legal e quaisquer outras 

contagens para fundos ou destinos especiais,’ criados 
°s sócios em Assembleia Geral, serão divididos pelos 

°s na proporção das suas quotas, bem como as perdas 
seas houver.

!

ARTIGO ll.°
Dissolvida a sociedade por- acordo dos sócios e nos 

eipa’s casos legais, todos Os sócios'serão liquidatários e, 
iquidação e partilha, procederão como então acordarem. 

Na falta de acordos e se algum dos sócios o pretender, será o 
activo social licitado em globo, com a obrigação do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer em igual­
dade de condições.

ARTIGO 12.°
No omisso regularão as deliberações sociais tomadas em 

forma legal as disposições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, 
e demais legislações aplicáveis na República de Angola.

Está conforme.
E certidão que fiz extrair e vai conforme o original.
Cartório Notarial da Loja dos Registos do Cacuaco, em 

Luanda, aos 15 de Setembro de 2014.,— O Notório, António 
Pedro da Silva.

(15-8991-LO 1)

CARMON REESTRUTURA — Engenharia e Serviços 
Técnicos Especiais, Limitada

.Certifico qúe, com início a folhas 79, do livro de notas 
para escrituras diversas n.° l-F, do Cartório Notarial da Lojá 
dos Registos do Kilamba Kiaxi, se encontra lavrada a escri­
tura do teor seguinte:

Cessão de quotas e alteração parcial do pacto social da 
«CARMON REESTRUTURA — Engenharia e Serviços *

A . ARTIGO 10.°
de SOc’edade não se dissolverá por morte ou interdição 
ossobr^Uer d°S sdc’os» continuando a sua existência com • 
lesdo ^V*Ventes ou capazes e os herdeiros ou representan- 
que at°C’° fo^cido ou interdito, devendo estes nomear um

* Os represente enquanto a quota estiver indivisa.

No dia 29 de Maio de 2015, nesta Cidade de Luanda, e 
no Cartório Notarial da Loja dos Registos do Kilamba Kiaxi, 
perante mim, Daniel Wassuco Calambo, Notário do refe- - 
rido Cartório,'compareceu como outorgante António João 
Catete Lopes Guenda, natural de Luanda, casado; residente 
habitualmepte em Luanda, no Condomínio Vila Mar, Casa 
n.° 9-B, Bairro Talatona, Distrito Urbano da Samba, titular 
do Bilhete de Identidade n.° 000061025LA023, aos 10 dê 
Fevereiro de 2014, em representação de Óscar Tito Cardoso 

Fernandes, natural de Malanje, casado com Lorena Solange 
Fernandes da Silva Fernandes, sob o regime da comunhão 

de bens-adquiridos, residente habitualmente em Luanda, no 
Condomínio São Paulo de Loanda, Rua S8, Casa n.° 9, rés-do- 

-chão, Zona 3, Talatona, Distrito Urbano da Samba, portador 
do Bilhete de Identidade n.° 000026529ME032, emitido 

pela Direcção Nacional de Identificação, aos 3 de Março 

de 2012; de «BERTOLI — Participações e Investimentos, 
Limitada», com sede em Luanda, na Rua Engrácia Fragoso, 
n 0 55,4-° andar, Sala 405, Edifício Kaltmga Atrium, Distrito 

Urbano da Ingombota; e de «TORONTO — Investimentos, 

Limitada», com sede em Luanda, na Rua 14, Casa n.° 47, 
Urbanização Nova Vida, Município do Kilamba Kiaxi.
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elo referido doeu- 

• ' Verifiquei a identidadedoou.o^deeasiificiência

. mento de identificação, bem com ‘ que n0 fim
dos poderes para o acto, em face dos®* 

menciono e arquivo.

Declara o outorgante: ' dos são os úni-
Que os dois primeiros repr denominada

cose actuais sócios da socie a e P Serviços
«CARMON REESTRUTURA ' Luanda,. na
Técnicos Especiais, Ll"’l,ada>>’ Nova vida, Município do 
Rua 14, Casa n.» 47, Urbanizaç (qua.
Kilamba Kiaxi, com capital social de K - • e

trocemos mil kwanzas), realizado em dmheir , 
representado em 2 (duas) quotas,- a prime.ra no valor no 

nal de Kz: 300.000,00 (trezentos mil kwanzas), equi 
a 75% (setenta e cinco por cento) do capital social, perten 
cente a Óscar Tito Cardoso Fernandes, e a segunda no valor 
nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), equivalente 
a 25% (vinte e cinco por cento) do capital social, pertencente 
à «BERTOLI — Participações e Investimentos, Limitada».

Que, pela presente escritura e no uso dos poderes 
que lhe foram conferidos, e dando cumprimento às deli­
berações adoptadas em reunião da Assembleia Geral, 
realizada, aos 11 de Maio de 2015, o sócio Óscar Tito 
Cardoso Fernandes cede a totalidade das suas quotas, no 
valor nominal de Kz: 300.000,00 (trezentos mil kwan­
zas), correspondente a 75% (setenta e cinco por cento) do 
capital social, à sociedade «TORONTO — Investimentos, 
Limitada»., valor já recebido e quitado por esta, de modo 

que se afasta integralmente da sociedade, nada tendo a 
exigir ou reclamar da sociedade e do sócio adquirente de 
sua quota.

Que, em cumprimento à deliberação tomada na Assembleia 
Geral acima mencionada, fica alterado o artigo 5.° do pacto 
social, que passa a ter a seguinte redacção:

ARTIGO 5.°

O capital social é de Kz: 400.000,00 (quatro­

centos mil kwanzas), integralmente realizado em 
dinheiro, dividido e representado'em duas quotas, 

uma no valor nominal de Kz: 300.000,00 (trezentos 
mil kwanzas), correspondente a 75% (setenta e cinco 

por cento) do capital social da empresa, pertencente 
a «TORONTO — Investimentos, Limitada» e 

outra no valor nominal de Kz:'l 00.000,00 (cem mil 
kwanzas), correspondente a 25% (vinte e cinco por 

cento), pertencentes à «BERTOLI - Participações 
e Investimentos, Limitada».

Assim disse e outorgou por minuta. 
Arquivo os seguintes documentos: 

D°CUment0 a que atrás se faz a|usâo;

D,ÁRlOn

b) Acta da Assembleia da «Carmq^
TURA — Engenharia e 8^^% 

Limitada», datada de 11 de Maio Es%

c) Acta da Assembleia da «TORonyq0'5’ ' 
timentos, Limitada», datada de § d

' 2015; . . 6

d) Certidão da Conservatória do Registo

de Luanda da sociedade «CARMo^"'11 
TRUTURA — Engenharia e ServiÇos 

Especiais, Limitada»;

e) Certidão da Conservatória do Registo Com 

de Luanda da 2? Secção do Guiché úni""’1 

sociedade «TORONTO — Investimentos 

tada»;

f) Certidão da Conservatória do Registo Comerei^ 

Luanda da sociedade «BERTOLI — parlicipa 

ções e Investimentos, Limitada».

.Finalmente, lida e explicado o seu conteúdo porcor. 

responder à vontade firme e esclarecida do outorgante, vai 

a presente escritura ser assinada pelo interveniente, coma 
advertência da obrigatoriedade de se requerer o registo do 

acto no prazo de três meses a contar desta data.

O Notário, Daniel Wassulo Ca/ambo.

Está conforme.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original.

Cartório Notarial da Loja dos Registos do Kilamba 
Kiaxi, em Luanda, a 1 de Junho de -2015. A ajudante, 
ilegível.

(15-8993-LOI)

ORAA^-Oroa •zação de Resgate de Animais de Angola

Notarial perant ^uan<^a e no L°^arí^n0
Vinevala Pauli ° ^otar*° Licenciado, Amorbelo

tes:. ' ^^^ngua, compareceram como outorgai

Primeircr__ 1 lmaior, natural S°fange da Si,va Correia, solteira, 
Maianga,Ba^ & Luanda, onde reside no Município * 

lar do Bilhete d° Aiva,ade’ Rua Damião de Gois, n.° 17, l'w' 
pela Direcção 'dent'dade n° 000332826LA035, èniitW0 

de3unhode20|| C*°na' de 'dent|ficação, em Luanda,aos-

Segnnda- — pmaior, natural d Vivalda da Silva Correia’ 
Maianga,Ba' 6 LUa"da’ onde ^side no Munícipe 

lar do Bilhete d A'Va,ade> Rua Damião de Gois, n.’ 17’,',a 
Pela Direcção J 'denlldade n-° 001660519LA039, em'11 0 

deMaio<fe20|g.Ci°na' de identificação, em Luanda, a°s
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^.-^Édna Solange Miguel Alves, solteira m . 
Jí* L„d«, r.,W. „„ MWelpto d,

nlngoi’bota’Aven'da ■ Con8resso> n.° 19, g o c ... ’ 
Bilhete de Identidade n.» 000312016LA039, emitido’ 

^Direcção Nac.onal de Identificação, em Luanda, aos 20 
í Dezembro de 2010. ■

Verifiquei ,a identidade das Outorgantes pelos menciona- 

a0s<iocunientos: . - -
g por elas foi dito.
Que, pela presente escritura é constituída uma asso 

ciaÇâo sem fins lucrativos denominada «Organização de 
Resgate de Animais de Angola», abreviadamente designada 
por «ORAA», com sede em Luanda, no Bairro Eduardo 
Kondlane Casa n.° I, Município de Viana.

QUe, esta associação vai reger-se pelo respectivo esta- 
luio, que faz parte integrante desta escritura, que é um 
documento elaborado em separado, nos termos e para os 
efeitos do n.° 2 do artigo 78.» do Código do Notariado, com 
a redacção que lhe foi dada pelo artigo 55.° da Lei n "I/97 
de 17 de Janeiro, cujo conteúdo elas outorgantes têm per­
feito conhecimento, pelo que é dispensada a sua leitura

Assim 0 disseram e outorgaram.
Instruem este acto:

ql Certificado de Admissibilidade, emitido pelo Gabi- 
nete Jurídico do Ministério da Justiça-

b) Documento complementar que atrás de fez alusão-
c) Lista nominal dos associados;
d) Acta de constituição da associação 

eXcTdoanteS 601 V°Z a“a 3 ’eÍtUra deSta escritura>a 
2 7° d0 seu conteúdo e a advertência da obrigatorie- ^0 registo do acto no prazo de 90 dias.-O notár.:,

ESTATUTOS DA ASSOCIAÇÃO
j ORAA — ORGANIZAÇÃO DE RESGATE DE ANIMAIS 

DE ANGOLA

CAPÍTULO 1 
Disposições Gerais

ARTIGO l° .
(Denominação social, natureza ea-nb.O

L Fica constituída sob a denominação urna
Organização de Resgate de Animais de este

Widade civil, sem fins lucrativos, que se ^ersonaiídade 
Estatuto e.pela legislação em vigor, com res.
i“rídica distinta da dos seus membros, os q pe|a

Pondem subsidiariamente pelas obrigações
ASS°CÍaÇâ0- . o indeterminado,

A Associação terá duração por praz iekração da
c°ntando-se o seu início a partir da data de ce 
escritura de constituição.

A Associação réflecte a vontade dos seus membros 
alizarem acções adequadas e participativas que visem con- 

f buir para a prossecução.de objectivos comuns com vista à 

promoção dos. direitos dos animais.

• ARTIGO'2.°
(Scdc c âmbito territorial)

LA Associação tem a sua sede em Luanda, no Bairro 
Eduardo Mondlane, Casa n.° 1, Município de Viana.

2. A Associação poderá transferir a sua sede para qual­

quer outro local do território nacional.
□ . A Associação é de âmbito nacional e o seu desenvolvi­

mento poderá dar lugar à criação de Delegações Provinciais 
ou outras formas de representação fora da área da sua sede.

CAPÍTULO II
Objectivos e Fins

ARTIGO 3.°
(Objectivos c fins)

1. A Associação tem como finalidade a defesa e protec- 
ção dos direitos dos animais, bem como a prossecução de 
actividades tendentes a denunciar a violação dos direitos e 
dos actos de crueldade sobre os animais em cativeiro e em 
liberdade.

2. A Associação é uma associação que tem como fins, 
nomeadamente:

a) A defesa activa dos Direitos dos Animais;
b) A promoção de actividades destinadas a promover 

a protecção dos direitos dos animais;
c) A denúncia dos actos que, pof qualquer forma, 

se traduzam num comportamento violador dos 
direitos dos animais;

d) O combate, por via dos meios legais, junto das 
■instituições oficiais, de situações que, de forma 
potencial ou efectiva, se traduzam e impliquem 
crueldade para os animais;

e) Contribuir para a melhoria das condições de ani­
mais em cativeiraou em situação de abandono;

j) Promóver a reflexão e o debate de propostas ligas à 
problemática dos Direitos dos Animais.

ARTIGO 4.° 
(Organização)

A organização dos diversos sectores dé actividade cons­
tará dos Regulamentos Internos da Associação.

CAPÍTULO 111
Dos Sócios

ARTIGO 5.°
(Fundamento para admissão)

Podem ser sócios da Associação todas as pessoas singu­
lares ou colectivas, nacionais ou estrangeiras, que conheçam 
o estatuto e os regulamentos e se identifiquem com os seus 

objectivos e fins.

prossecu%25c3%25a7%25c3%25a3o.de
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artigo 6.° 
(Cessão de quoías)

Os sócios da Associação têm as seguintes categoria

a) Honorários;
b) Fundadores;
c) Efectivos; t
d) Beneméritos.

' . ARTIGO 7.°
(Definições)

I. São Sócios Honorários: — as pessoas colectivas 

ou singulares que tenham prestado serviços relevantes a 
Associação e ou à causa de defesa dos direitos dos animais 

e como tal tenham sido reconhecidos e proclamados em 

Assembleia Constituinte ou Assembleia Geral, por proposta 

de qualquer dos órgãos sociais.
2. São Sócios Fundadores: — todas as pessoas colectivas 

ou singulares que tenham subscrito a Acta de Constituição.

3.São Sócios Efectivos: — todas as pessoas singulares 

ou colectivas que se proponham colaborarem na realização 
dos fins da organização, e preencham os requisitos estabele­

cidos nos Regulamentos Internos.
4.São Sócios Beneméritos: — todas as pessoas singula­

res ou colectivas que contribuam de forma relevante para o 
cumprimento dos objectivos e fins da organização.

ARTIGO 8.°
(Processo de filiação)

I O pedido de admissão de um membro é livre, formu-

d) Participar nas sessões da Assembleia Geral;

e) Desempenhar com zelo e dedicação os cargose 
tarefas para as quais forem eleitos ou nomeados, 
salvo nos casos devidamente justificados e de

, força maior;
J) Assistir as reuniões e participar nas comissões ou 

~ grupos de trabalho para os quais forem convoca- 

dos ou nomeados.
Os sócios que não tenham as suas quotas em dia nào 

01 constar dos cadernos de registo e não podem exer 
direitos previstos nas alíneas a), b) c) e d) do artig0 

anterior. .

lado em modelo próprio, assinado, pelo candidato.
2. A admissão será aprovada pela Direcção.

artigo 9.° •
(Igualdade de direitos e deveres)

Constituem direitos dos sócios da Associação:
a) Frequentar a sede da Associação, suas delegações

ou representações e os locais de realização de 
projectos, nas condições que forem estabeleci-, 
das pelo Regulamento Interno de funcionamento 
da Associação;

b) Eleger e ser eleito para os órgãos sociais da Asso­

ciação; x
c) Solicitar e receber informações sobre a adminis­

tração e gestão dos projectos da Associação, 
nas condições que forem definidas pelo Regula­
mento Interno de Funcionamento;

d) Reclamar, no prazo máximo de trinta dias, perante

a Direcção, sempre que lesados os seus direitos 

. e recorrer a Assembleia Gerai, de todas as deli­
berações da Direcção quando houver inquestio­
nável fundamento com justa causa;

e) Fazer propostas e sugestões de interesse para o
desenvolvimento e prestígio da Associação;

fí Receber um exemplar dos estar,..
----------- .... .. lut°Sda,„.

%
,oed-% 

qN 
e X con<

participar nas actividades 
Associação e usufruir de 
cedidas aos sócios;

g) Consultar as Actas de reunião e * 
mentos respeitantes a Associação,, 
termos do Regulamento. Interno,' 
não forem afectados por qualqUer 
impossibilidade;

h) Desvincular-sè da Associação a todo 0 
mediante comunicação escrita dirigida à

a uirçç. Ção.

. ARTIGO 10.° .
(Deveres dos sócios)

1. Os membros da Associação estão obrigados a cumptl, 
escrupulosamente com os deveres estabelecidos no esJ | 

tuto, regulamentos internos e outros dispositivos normal^ 
devendo nomeadamente:

a) Respeitar todas as disposições do' presente esta-
tuto, regulamentos e ainda as deliberações ia 
Assembleia Geral;

b) Conhecer o estatuto, regulamentos e programas,
trabalhando activamente pela aplicação fe 

directrizes e resoluções dos órgãos sociais e da 
Assembleia Geral;

c) Pagar regular e pontualmente as quotas fixadas, 
bem como realizar às contribuições que deseja 
fazer;

ARTIGO 11.°
(Quotização)

. 1. A Assembleia Geral, sob proposta da D,recÇ^ qUaiS' 
anualmente o valor da jóia e da quota mensal 

quer outras contribuições a pagar pelos membro
2. A Assembleia Geral estabelecerá o tecto sóci°s

a jdia e da quota mensal a ser atribuído a tod 
efectivos. derãoP^"

3. Os sócios colectivos e ou singulares p° aoesta 
jóia e a quota mensal, praticando valores superl 
belecido, se assim o desejarem.
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ARTIGO I6.°
(Demissão, destituição c suspensão 
dos membros dos órgãos directivos)

1 • O pedido de demissão deve ser apresentado pelo inte­
ressado ao Presidente do Órgão a que este pertença. Se a 
demissão respeitar ao presidente de um órgão da associação, 

o pedido deve ser apresentado ao presidente da Assembleia 
Geral.

2. Os pedidos de destituição ou suspensão são sempre 

apresentados por escrito, ao presidente da Assembleia Geral, 
devendo sempre ser ouvido o interessado antes da votação 
que decida da expulsão ou suspensão.

3. Em qualquer um dos casos referidos nos números 
anteriores, nunca o interessado poderá votar na deliberação 
que respeite a sua suspensão ou destituição.

ARTIGO I7.°j
(Pcrda dc mandato)

São fundamentos da perda de mandato:
a) A falta a três sessões seguidas ou seis interpoladas 

sem justificação dessas faltas;
b) Não cumprimento dos estatutos e das deliberações 

da Assembleia Geral e das decisões da Direcção 
de que sejam destinatários. - z

ARTIGO 18.°'
(Competência da Assembleia Geral)

A Assembleia Geral tem como competência exclusiva:
a) A aprovação do balanço e do Parecer do Conselho

• Fiscal;
b) A alteração dos presentes estatutos;
c) A extinção da associação e, nesse caso, a nomea­

ção de uma comissão liquidatária constituída por 
três membros;

d) A definição do destino a dar às doações e subsídios 
•de que a associaçãò seja beneficiária;-

e) A votação de sanções a sócios, da associação e a 
suspensão ou destituição de sócios membros dos 
órgãos directivos;

j) Decidir das acções judiciais a intentar contra tercei­
ros ou contra membros de órgãos por actos por 
estes praticados no exercício dos seus cargos.

ARTIGO 19.°
(Assembleia Geral Ordinária c Extraordinária)

L .A Assembleia Geral Ordinária será convocada pela 
respectiva Mesa, até ao dia 31 de Março de cada ano, com o 
fim da aprovação das contas do ano anterior e para deliberar 
da eleição dos órgãos directivos que, nos termos deste esta-

CAPÍTULO IV
Regime Disciplinar

ARTIGO.12.° 
(Sanções)

Iqiier sócio que, culposamente, vioje os deveres 
L dos no Presente estatut0’ que não cumPra as resolu/ 

conSlgna nQ.rnias estabelecidas pela Associação, que abuse 

ÇóeS e fi]nÇÕes na organização, ou, de qualquer outro modo, 
daSSlTomportament0 indiSn0 Aue P^judique o nome e o 

te,lha •• organização, está sujeito as seguintes sanções: • 
restígio^^ 

H ^Admoestação,
y Admoestação Registada,
c) Suspensão de direitos de 1 (um) a 3 (três) meses;

d) Expulsão. ’
2 Salvo n.os casos dè admoestações, qualquer sanção 

revista no número anterior será precedida de um processo 
disciplinar conduzido por uma comissão, nos termos estabe­

lecidos pelo Regulamento Interno.
3 A pena de expulsão só poderá ser aplicada pela 

Assembleia Geral.
4. 0 sócio nunca terá direito de votar na deliberação que

decida da expulsão ou suspensão.

CAPÍTULO V .
Dos Órgãos Sociais, Composição e Competências

ARTIGO 13.°
(Dos órgãos sociais)

' São órgãos sociais:
a) A Assembleia Geral;
b) A Direcção;
c) O Conselho Fiscal.

ARTIGO 14.°
(Impedimentos)

I. Os sócios que exerçam funções directivas em qualquer 
°rgão desta associação não poderão exercê-las em órgãos 
de outras associações com fins iguais ou semelhantes aos 
da Associação, salvo autorização expressamente concedida 

^Assembleia Geral.

2- Não podem ser eleitos para os órgãos directivos da 
ass°ciação os sócios que:

Q) Tenham sofrido pena de expulsão ou de suspensão; 

Tenham pertencido a qualquer órgão da associação 

e que dele tenham sido destituídos por não cum- 
prirem as suas obrigações em tais funções;

d Nenhum sócio poderá ocupar simultaneamente mais tuto, devam ser eleitos.

Poder Carg° n°S Órgã0S directiv‘os da associa<?ã0’ 2. A Assembleia Geral extraordinária reunirá sempre que 
]d°, contudo, ser reeleito para o mesmo cargo que já seja convocada. *

Cupe. • peia Mesa da Assembleia Geral quando a esta haja
sido requerida tal convocatória por um número 
de sócios nunca inferior a 10 (dez);

b) Pela Direcção e pelo Conselho Fiscal.

ARTIGO 15.°
(Mandatos)

aÇão de cada mandato é de 3 (três) anos. z
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artigo 20.°

(C0"V0“7 Gemi deverá ser efec-

'■ Â convocação da Assem conste

tuada por email ou por i de anteceden-
registo escrito com, pelo menos, ctiva ordem de
cia, indicando-se o local, dia e i 

trabalhos. . r i unjversal,

serão anuláveis as deliberações que na 
lidades previstas no número anterior.

artigo 21“ 
(Quórum e votação)

I. A Assembleia Geral poderá reunir e deliberar em prt 
meira convocatória se estiverem presentes, pessoalmente, 

ou por representação, metade mais um dos sócios vot?n- 
tes nessa assembleia.. Não se verificando tal quórum, a 
Assembleia Geral poderá reunir e votar, uma horç depois, 

qualquer que seja o número de sócios votantes presentes.
2. As deliberações são tomadas pela maioria absoluta dos 

votos dos sócios presentes. Porém, as deliberações relativas 
à alteração dos presentes estatutos carecem da maioria de 

três quartos dos sócios presentes, sendo necessária três quar­
tos dos votos para a extinção da associação.

3. A cada sócio caberá um voto, salvo se se tratar de 
sócios fundadores da associação, aos quais caberão vinte 
votos.

4. Os sócios poderão fazer-se representar na Assembleia 
Geral por outros sócios, devendo, para tanto, exibir creden­
cial assinada pelo representado, não sendo, porém, admitido 

que um sócio represente mais que dois sócios. ;
5. Não lerá direito a presenciar nem a votar o sócio que 

tenha em atraso as suas quotas por período superior a 2 
(dois) meses.

ARTIGO 22.°
(Composição da Mesa da Assembleia Geral)

1. A Mesa da Assembleia Geral será composta por 1 
(um) presidente, e 2 (dois) secretários, sendo um suplente.

2. No caso de falta do presidente, caberá, de imediato, ao
sócio mais antigo assumir as funções de Presidente da Mesa 
e, se a antiguidade for a mesma entre vários sócios o mais 
velho em idade. ’ ’ 3

3. Na falta de secretário ou suplente, caberá ao Presidente 
da Mesa a escolha de um substituto.

ARTIGO 23.° \
(Direcção)

1 ■ A Direcção da Associação é constituída pOr 3 (trê 
membros, designadamente, um Presidente e dois V 
-Presidentes, os quais serão eleitos em Assembleia Geral'"6'

2. Compete à Direcção, nos termos destes estar, 
das deliberações da Assembleia Geral, gerir e represe^’ "

-diáriod*>

associação perante terceiros, sendo ainda da s . 
cia específica:

a) Dirigir as actividades da associaçao
esse efeito, mobilizar os sócios e’ceVend°>pa, 
as várias entidades cuja colabo^T^ 

caso, seja necessária;

b) Representar a associação, vincula^
cendo, em nome desta, os respectiVos 9 6 eXer-

c) Proceder aos actos que implementem7^’

zem as deliberações da Assembleia Gerai^

d) Promover iniciativas de recolha de fundOs. ’

e) Nomear representantes e mandatários-
. j) Fornecer todos os elementos necessários as f 

do Conselho Fiscal; Unç^

g) Estudar e propor a criação de delegações da 

ciação, dentro da zona do território de abra 

gência desta associação, definindo os objectivos 

imediatos de tais delegações.

3. A Direcção deverá reunir, pelo menos, uma vezpor 

mês.
ARTIGO 24.°

(Conselho Fiscal)

. 1. O Conselho Fiscal é constituído por 3 (três) mem­
bros, competindo-lhe eleger, entre os três, o Presidente deste 

órgão.

2. Compete ao Conselho Fiscal:
a) Examinar as contas, balancete e documentos em

geral:
b) Velar pelo cumprimento da lei e destes estatutos;

c) Emitir parecer sobre o relatório e as contas apre­

sentadas pela Direcção.

CAPÍTULO VI
Do Património, Receitas e Despesas

ARTIGO 25.°
(Do património)

Constitui património da associação a universalizai 

bens, direitos e obrigações que adquira ou contraia no 

cicio das suas atribuições e competências.

ARTIGO 26.°
(Receitas c despesas)

L Os Associados concorrem para o patrimóm 

através do pagamento das suas quotas.
2. Constituem receitas da associação:

a) Quotização dos seus membros; dos

Futuras contribuições è ou doações efl1 
fundadores as quais poderão ser reab 

dinheiro, acções, obrigações, quotas 
dades, ou por quaisquer outros títulos, 

Os donativos, subsídios, legados ou hera
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aisqUer donativos e os produtos de festas e subs- 
^crições;

rendimentos dos bens e capitais próprios; 
°Ssubsídios do Estado e de outros organismos.

■ Situem despesas da associação:

3'C°Os encargos que resultem de actividades adminis- 
trativas, científicas, culturais e recreativas e de 
outros benefícios sociais;

- Os cUstos de aquisição, manutenção e conservação 
e bens e serviços que tenha de utilizar;

. As que resultem de construção, ampliação e ou 
C reparação das instalações da associação e ou o 

seu melhoramento.

CAPÍTULO VII
Dissolução e Casos Omissos

ARTIGO 27.° , 
(Dissolução)

A deliberação de dissolução da associação só será válida 
se conjuntamente, for designada a entidade a favor da qual, 
após liquidação do passivo da associação, revertam os bens 
desta sendo que, tal entidade beneficiária deverá ter um 
objecto e um fim idêntico ao da Associação.

ARTIGO 28.°
(Casos omissos)

No omisso, aplicar-se-ão as disposições legais contidas 
na legislação aplicável às associações.

Está conforme.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original.
l.°Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda,

aos 24 de Abril de 2015. — A Ajudante, Luzia Maria José ■ 
Qiiileque Zamba. >

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos bilhetes de 
identidade referenciados.

E por eles foi dito:
Que pelo presente instrumento constituem entre si, uma 

sociedade comercial, por quotas de responsabilidade limi­
tada, denominada «Kalipi & Filhos, Limitada», tem a sua 

. sede em Menongue, Zona Urbana, Rua 1.° de Maio, podendo 
abrir filiais e sucursais em qualquer parte do território nacio­
nal.

Que a sociedade tem como capital social de Kz: 100.000,00 
(cem mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, 
dividido e representado por duas quotas iguais cada uma no 
valor nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), per­
tencentes ao primeiro e segundo sócios respectivamente. .

A sociedade tem como objecto social o previsto no 
artigo 3.° do- seu estatuto e reger-se-á pelos artigos cons­
tantes do documento complementar elaborado em separado 
nos termos do n.° 2 do artigo 55.° da Lei da Simplificação 
e Modernização dos Serviços Predial Comercial e Serviço 
Notarial, que fica a fazer parte integrante desta escritura e 
que os outorgantes declaram terem lido, tendo pleno conhe­
cimento do seu conteúdo, pelo que é dispensada a sua leitura.

Assim o disseram e o outorgaram. ;
Aos outorgantes e na presença dos mesmos fiz em voz 

alta a leitura deste acto a explicação do seu conteúdo e a 
advertência da obrigatoriedade do registo do acto.no prazo 
de 90 dias.

Cartório Notarial da Comarca do Kuando Kubango, em 
Menongue, aos 22 de Julho de 2011. — O Notário Interino, 
Carlos Ihandjica^

l

(15-8994-L01)

Kalipi & Filhos, Limitada

Certifico que, com início as folhas 20, verso, do livro de 
notas Para escrituras diversas n.° 45, do Cartório Notarial da 
Comarca do Kuando Kubango, a cargo de Carlos Ihandjica, 
^°tário Interino, em pleno exercício de suas funções, com- 

pareceram como outorgantes:

Manuel da Costa Kalipi, casado, em regime 
comunhão de a adquiridos com Estrela Kuianda Jonotão 

ano Kalipi, natural de Menongue,’ Província de Kuando 
Vist^0, res’^en^e habitualmente no Lobito, Bairro Bela 

ei^itid° bilhete de Identidade n.° 001202236CC035, 
Set* l D,recção Nacional de Identificação, aos 30 de 
^brode2010;’

^'vun^^0 Sérgio Joaquim Kalipi, solteiro, natural de 
tualm^r°v,ncia d° Kuando Kubango, residente habi- 

ponaj e no Kwanza-Sul, Aldeamento 6 Waco-Kungo, 
^itido bilhete de Identidade n.° 001344695CC032, 

direcção Nacional de Identificação, aos 18 de 
de 2009;

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
KALIPI & FILHOS, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adoptada a denominação de «Kalipi & 
Filhos, Limitada», de Manuel da Costa Kalipi como pri­
meiro sócio e Sérgio Joaquim Kalipi, como segundo sócio, e 
tem sua sede em Menongue, Província do Kuando Kubango, 
podendo abrir filias e sucursais em qualquer parte do terri­

tório nacional.
ARTIGO 2.°

A sua duração é de tempo indeterminado, contando-se 
o seu início para todos os efeitos legais a partir desta data.

ARTIGO 3.°

O seu objecto social é o exercício do comércio geral, 
hotelaria e turismo, importação e exportação de diversos 
materiais, agro-pecuária, construção civil e obras públicas, 
prestação de serviços, transporte e telecomunicações, venda 
de todo tipo de produto local, e podendo dedicar-se a qual­
quer outra actividade em que os sócios acordem e que seja 

permitido por lei.

acto.no
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ARTIGO 4.°O seu capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido 
e representado por 2 (duas) quotas uma no valor nominal 

de Kz: 50.000,00 (cinquepta mil kwanzas), pertencente 
ao primeiro sócio Manuel da Costa Kalipi e outra quota 

de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) pertencente ao 

segundo sócio Sérgio Joaquim Kalipi, respectivamente.

- ARTIGO 5.°
-■ A gerência e administração da sociedade em todos os 

seus actos e contratos em Juízo e fora dele, activa e pas- 
sivamente, incumbe ao sócio Manuel da Costa Kalipi, que 
dispensado de caução fica desde já nomeado gerente bas- 

tando assinatura dele para obrigar validamente o acto.

ARTIGO 6.°

>• 0 socio-gerente poderá delegar mesmo a uma pessoa
■

Marcaly, Limitada

Certidão composta de 3 folhas, qUe esta 
ginal e foi extraído de folhas 25 a 27, do livrOd% 
escrituras diversas deste Cartório n.° 217-c. e p,,'

Cartório Notarial da Comarca da Huíja, no. ’
de Maio de 2015. - O notário ajudante, uegi"*n 

Constituição da sociedade «Marcaly, Limjtada> 
No dia 4 de Maio de 2015, nesta Cidade do A 

Cartório Notarial da Comarca da Huíía, a meu cargo 
mim, Luís Tavares Monteiro de Carvalho, Lice 1̂*'* 
Direito, do referido Cartório, compareceram con^"11 

no «Utot. gantes:
Primeiro: — Marinela Beatriz Oliveira de SOusa 

teira, maior, natural de Quipungo, Província da Huí|A* 

do Bilhete de Identidade n.° 000448709HA036, emir,* 
pelo Arquivo de Identificação Nacional, aos 29 de 
de 2012, Contribuinte Fiscal n.° 100448709HA0367, 

estranha á sociedade, 'todos ou parte dos seus poderes de dente no Bairro Palanca Município da Humpata, Pro^ 

gerência, conferindo-d.para o efeito o respectivo mandato, 
desde que os sócios concordem a delegação e seja para o , 

beneficio da sociedade.
2. A sociedade pode celebrar contratos com empresás 

nacionais, estatais ou privadas e estrangeiras desde que os 
sócios a acordem e obrigando um documento escrito com 
assinatura de ambas as partes e fica vedado aos gerentes 
obrigar a sociedade em actos e contratos estranhos aos negó­
cios sociais. •

ARTIGO 7.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição de.
qualquer dos sócios continuando com os sobrevivo e herdei­

ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 
este nomear um que a todos represente enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

ARTIGO 8.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos eles serão liquidatários e a liqui­
dação e partilha procederão como para ele acordarem. E na 
falta de acordo e se algum deles o proceder a obrigação do 

pagamento do passivo será adjudicado ao sócio que melhor 
preço oferecer em igualdade de condições.

ARTIGO 9°

Para todas as questões emergentes deste contrato, quer 
entre eles próprios da sociedade fica estipulado o Foro da 
Comarca do Kuando Kubango, com expressa renúncia a 
qualquer outro.

ARTIGO 10.°

da Hui la;
Segundo: — Carlos Leonel Santos Figueira, divorciado 

natural do Namibe, Província do mesmo nome, titular do 
Bilhete de Identidade n.° 003761780NE034, emitido pelo 
Arquivo de Identificação Nacional, aos 14 de Maio de2009, 
Contribuinte Fiscal n.° 103761780NE0345, residente no 
Bairro HélderNeto, nesta Cidade do Lubango;

Verifiquei e certifico a identidade dos outorgantes em 
face dos seus mencionados . documentos pessoais, do que 
dou fé.

E, por eles outorgantes, foi dito:
Que, encontrando-se em pleno acordo decidiram consti­

tuir e efectivamente pela presente escritura, constituem entre 
si uma sociedade por quotas de responsabilidade limitada, 
que será regida pelast cláusulas e condições constantes da 

articulação seguinte:

ARTIGO L°
A sociedade adopta a denominação de «Marca)’ 

Limitada», e terá a sua sede no Lubango, Bairro Comerei^ 
podendo abrir filiais, sucursais ou qualquer outra ^ornia^ 
representação, dentro do território nacional angolano o 
estrangeiro, onde e quando convier aos negócios da s 
dade.

É consl'tuída n« art'g°2.0 a sua exkr 5 ternP° *ndeterminado, mas juridift' 

ncia conta-se a partir de hoje.

• Oseux>bjectOs ■ ARTIG°3-"N° omisso reguiarân a w. Cas’ Prestaça0 dP °C‘al ® a const™ção civil e obras púW1'
,Ort’ S lsP°sições da lei de .. lndústria .. Serv ^os> hotelaria e turismo, coméri0

de Abri/' Consult0ria agro ge‘ra’, Venda de medicamentos a g^°’ 
Çâo niineir^ tran-PeCUaria> formação profissional, expW 
aêência de via "nPOlleS PÚblicos> re^-car, camionaê^’ 
,VendadePWutos Sa'ã0 de be,eza> boutique, perfi«nf 

,S’ Venda de via((.rCOS'’1etlcos- Promoção de eventos 
as e seus acessórios, saneamento bás'c

de 1901, às deliberações sociais tomadas em forma legais e 
demais legislação aplicável.

('5-8996-L0I)
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nl recauchutagem, oficina, concessionária de 
è seus derivados, jardim infantil, educação 

con’bust'Vse' urança privada, produção e venda de produ- 

«enSÍn°’ rcutaria, importação e exportação, podendo ainda 
tos de cl,ara qua|quer outro .ramo de comércio ou indústria, 
dedica^6 cordado pelos sócios e permitido por lei 
^<SJ ART.GOV \

capital social é da quantia de Kz: 100.000,00 (cem 
°SeUnzas), integralmente realizado em dinheiro, repre- 

nlÍl dividido em duas quotas da seguinte maneira: 
SeIlía uota do .valor nominal de Kz: 90.000,00 (noventa mil 

zas) pertencente à sócia Marinela Beatriz Oliveira de 
kWan^outra quotas do valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez 
^kwanzas), pertencente ao sócio Carlos Leonel Santos 
Lira, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas entre os sócios é livre, mas quando 
feita a estranhos fica dependente do consentimento da socie­
dade à qual é sempre reservado o direito de preferência, 
deferido ao outro sócio sê aquela dele não quiser fazer uso.

ARTIGO 6.° f .

A gerência e a administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, bem como a sua representação, em 
juízo e fora dele, activa e passivamente, serão exercidas pela 
sócia Marinela Beatriz Oliveira de Sousa, que desde já fica • 
nomeada gerente com dispensa de caução, bastando a sua , 
assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1. A sócia-gerente nas suas ausências ou impedimen­
tos poderá no todo ou em parte delegar os seus poderes de 
gerência ao outro sócio ou em pessoas estranhas à sociedade, 
devendo para o efeito outorgar o necessário instrumento de 
mandato.

2. Fica expressamente proibido à gerência obrigar a 
sociedade em actos e contratos estranhos aos negócios 
sociais, tais como letras de favor, fianças abonações ou 
documentos semelhantes.

ARTIGO 7.°
A sociedade nunca se dissolverá por morte ou interdição 

A qualquer um dos sócios, devendo continuar a sua existên- 

c|a jurídica com o sócio sobrevivo ou capaz e os herdeiros 
°s cio falecido ou interdito, devendo estes nomearem um 

lodos represente enquanto a quota se mantiver indi-

portadamente até ao dia 31 de Dezembro do ano a que 
disser respeito.

• ARTIGO 10.°
Os lucros líquidos que serão apurados em cada balanço 

depois dé deduzida a percentagem de 5% (cinco por cento) 
para o fundo de reserva legal e outras percentagens que forem 
criadas em Assembleia Geral, o remanescente será dividido 
pelos sócios na proporção das suas quotas. Na mesma pro­
porção serão suportados os prejuízos quando os houver.

ARTIGO II.0
. Para resolverem todas as questões emergentes e atinentes 

ao presente contrato, estipulam o Foro do Juízo da Comarca 
da Huíla, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 12.°
No omisso regularão as disposições da Lei n.° 1/04, 

de 13 de Fevereiro, e demais disposições aplicáveis vigentes 
e a vigorar no País.

Assim o disseram e outorgaram.
Instrui ao acto:

a) Certificado de admissibilidade passado pelo 
Ficheiro Central de Denominações Sociais em 

\ Luanda, e arquivo-o neste Cartório.
Foi lida em voz alta e clara a presente escritura, expli­

cado o seu conteúdo e efeitos, na presença dos outorgantes, 
os quais assinam comigo notário.

Adverti aos outorgantes que deverão proceder o registo 
do presente acto na Conservatória competente no prazo de 
90 dias.

(15-8997-L01)

Yandela, Limitada

Certifico que, do livro de notas para escrituras diversas 
n.° 29, lavrada de folhas 59 e seguintes, do Cartório Notarial 
da Lunda-Sul, em Saurimo, se encontra lavrada a escritura 

do seguinte teor:
Constituição da sociedade por quotas de responsabili­

dade limitada, sob a denominação, de «Yandela, Limitada», 

com sede em Saurimo.
No dia 14 de Setembro de 2011, nesta Cidade de Saurimo 

e no Cartório Notarial, perante mim, Zacarias Augusto, 

Notário-Adjunto do roferido Cartório, compareceram como

Primeiro: — Adriano Mendes Magalhães, casado com 
Anacleta Nunes Femandes Magalhães, no regime de comu­
nhão de bens adquiridos, natural da Ingombota, Província de 
Luanda e residente habitualmente nesta Cidade de Saurimo, 

no Bairro Sassamba, casa sem número, portador do Bilhete 
de Identidade n.° 000022110LA033, emitido, aos 17 de 
Fevereiro de 2010, pela Direcção Nacional de Identificação 

Civil e Criminal de Luanda;

* ARTIGO 8.° outorgantes:
°utra SSem^’e’as ferais, quando a lei não prescrever 
regj S f°rma,idades, serão convocadas por meio de cartas 

de a 3S e d’r’£’das aos.sócios com pelo menos trinta dias 
ver ced^ncia. Se porventura qualquer um dos sócios esti- 
c°rn d‘|ente sede s<ráial, a convocação deverá ser feita 

a9ão suficiente para permitir a sua comparência.

0s ARTIGO 9.°.
^se~á n°S Soc*a*s serão os civis e em cada ano social 

balanço que deverá estar encerrado e datado

ART.GOV


£>ÁRio da

10802~ nlteiro Ção da Assembleia Geral agências, sucureais
- Mateus Bernardo Mandevo,^ outra

inaior, natural de Viana, Pr°v'nc'a Saurjm0, no Bairro 
dente habitualmente nesta Cidade • Bj|hete de
Sassamba, casa sem número^ Pora )9 de Março 
Identidade n.°000087403LA02j,emi1 ’ . civil e
de 2007, pela Direcção Nacional de Ident.ficaçao

Criminal de Luanda; f dos
Verifiquei a identidade dos outorgan

documentos já referidos.
E, pelos outorgantes foi dito: 
Que, pela presente escritura constituem entre ’ 

sociedade por quotas de responsabilidade limita a so a 
denominação de «Yandela, Limitada» com sede em Saurimo 
no Bairro Sassamba, com o capital social de Kz. 100.00 , 
(cem mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, 
dividido e representado por duas quotas de igual valor 
nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas,) cada 
yma, pertencente aos sócios Adriano Mendes Magalhães e

Mateus Bernardo Mandevo.
Que o seu objecto social é o previsto no artigo 3.° do seu 

estatuto e reger-se-á pelos artigos constantes do documento 
complementar elaborado nos termos do n.° 2 do artigo 55.° 
da Lei n.° 1/97, da Simplificação e Modernização dos Actos 
Notariais que faz parte integrante desta escritura, cujo con­
teúdo é perfeitamente conhecido pelos outorgantes.

Assim o disseram e outorgaram.
Instrui o acto os seguintes documentos:

a) Documento complementar que atrás se faz refe­
rência devidamente rubricado e assinado pelos

- outorgantes e por mim, notário;
b) Certificado de admissibilidade passado pelo

Ficheiro Central de Denominações Sociais do ‘ a 
Ministério da Justiça em Luanda.

Fiz aos outorgantes em voz alta ena presença simultânea 
de ambos a leitura desta escritura, a explicação do seu con­
teúdo e advertência da obrigatoriedade do registo deste acto 
no prazo de 90 dias a contar de hoje.

Assinados: Adriano Mendes Magalhães e Mateus 
Bernardo Mandevo O Notário-Adjunto. Zacarias 
Augusto.

Imposto de selo Kz: 200,00. — P.M. 
' Conta registada sob o n.° 2. — P.M.

E certidão que fiz extrair e vai conforme o origina] a que 
me reporto. 6 ,a' 4que

Cartório Notarial da Lunda-Sul, em Saurimo aos is h 
SetembrodeZOH.-ONotário-Adjunto,^^^^^

niente aos interesses sociais.
ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indetern ’ o seu início para todos efeitos legais à J’^0’ conhh 
sente escritura. - • .art,r óa datg %

ARTIGO 3.°

O seu objecto social é o exercício de comércio 
grosso e a retalho, construção civil e obras públi/^ 

lização de obras, industria, agro-pecuária, educação ’ 

hotelaria e turismo, creche informática, compra é 
de viaturas novas e usadas e seus acessórios rpn»?^ 

comercialização de combustíveis e lubrificantes ofi * 

auto, boutique, imobiliários, venda de material de constm 

ção, farmácia, pastelaria, geladaria, prestação de serviços 

exploração mineira, florestal e inertes, importação e exp0r’ 

tação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de 

comércio ou indústria em que os sócios acordem é que seja 

permitido por lei. >

ARTIGO 4.° '

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por duas quotas de igual valor nominal de Kz: 50.000,00 

(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios 
Adriano Mendes Magalhães e Mateus Bernardo Mandevo.

§Único: — No exercício da sua actividade, poderá asso­

ciar-se a quaisquer pessoas singulares ou colectivas ou ainda 

a qualquer agrupamento de empresas.

ARTIGO 5.°
Não serão exigíveis prestações suplementares de capital, 

mas os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos.de 

que ela necessitar, mediante os juros e nas condições que 

estipularem.

estatuto da sociedade
YANDELA, LIMITADA

ARTIGO L°
A Sociedade adoptada denomina-se «Yandela, Limitada», 

e tem a sua sede na Cidade de Saurimo, no Bairro'Sassamba, 
Província da Lunda-Sul, podendo estabelecer por delibera-

A cessão d ‘ a^TíOO6.0’ 
í^ita a pct i WaS é ^vre entre os sócios, porém, quando 

estranhos ,sociedade à - ePenóente do consentimento da 

cia, deferido semPre reservado o direito de preferem 

sócios, se aquela dele não quiser usar.

1. Agerênc' ARTIGO 7,°Seus actos e con a^rn,n,síraÇão da sociedade, em todos os 
mente, será exer em^UIZ0 e ^ora de^e’ activa e passiva 

Atie desde já flc P^° s^c*° Adriano Mendes Magal^es’ 
assinaturapàraCt nomeado gerente, bastando a sua

2. O gerem Va^darnente a sociedade.
estranha à soei h ^e^ar no outro sócio ou em pesS°a 
d°s seus podere d mÇ^ante Procuração, todos ou Part 

Peetivo mandat ° ^er^nc,a> con ferindo para o e feito o #s 

atoei^nome da sociedade. '

suprimentos.de
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, Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos e 
•\os estranhos aos negócios sociais, tais como ietras de 

fianças, abonações ou documentos semelhantes.
ARTIGO 8.°

Assembleias Gerais, quando a lei não indique outra 
forma, serão convocadas por carta, com pelo menos

(quinze) dias de antecedencia. . •
ARTIGO 9.°

os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per 
viagem de cinco por cento para o fundo de reserva legal 
„uàndo devida .e quaisquer outras percentagens para os 
fondos ou destinos, criado em Assembleia Geral, serão dis­
tribuídos pelos sócios na proporção das suas quotas e em 
igual proporção serão suportados os prejuízos se os houver.

ARTIGO ÍO.°

Asociedade não se dissolverá por morte ou interdição de 
qualquer dos sócios, continuando com o sobrevivo ou capaz 
ecom os herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos o repre- 
sente, enquanto a quota estiver indivisa.

ARTIGO l.L°

Dissolvendo-se a sociedade por acordo dos sócios ou 
nos demais casos legais, todos eles serão liquidatários e a 
liquidação e partilha procederão como acordarem Na falta 
de acordo e se algum dos sócios o pretender, será o activo 

licitado em globo, com a obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer em 
igualdade de condições.

ARTIGO I2.°

No omisso, regularão às deliberações sociais as dis­
posições da Lei n 0 1/04 de i"t A» cr■ 13 *

C ° 2011 O Notário-Adjunto, Zacarias

(15-8998-LOI)

Venda que o Estado Angolano faz à Mana Alie 

Rodrigues da Cruz

Certifico que, com iníçio a fo’^aS ^^^"privativo do 
Para escrituras diversas n.° 58-A, do lavrada a
Ministério do Urbanismo e Habitação, se en 

fritura do seguinte teor: - . Ar.ce pereira
Venda que o estado angolano faz à Man 

brigues da Cruz. , 0 Cartório

No dia 15 de Março de 2013, em Lua" ^.tação; sit0 na 
mvativo do Ministério do Urbanismo 0
Avenida l.° Congresso do M.RL.A, n. 34, p pireito, 

°tário, Adriano 'Jonas Chiwale, Licencia
Apareceram como outorgantes: o ^aior,

Mineiro: — Joaquim Silvestre António, so gairro 

de Luanda, onde reside, na Rua 9, n. ~ do 

que outorga em nome e em representaça

10803

overno da República, de Angola, na sua qualidade de 
cretário de Estado para a Habitação, em pleno desem- 

pen o de funções, de harmonia com o teor do despacho 
n. 22/2013, de 13 de Fevereiro, Ministro do Urbanismo e 
Habitação;

Sagundo: — Maria Alice Pereira Rodrigues da Cruz, 
natural.do Conda, Província do Kwanza-Sul, residente em 
Luanda, na Rua Luther King, n.° 77, titular do Bilhete de 
Identidade número zero zero um milhão, setecentos e setenta 
e dois mil, cento e quarenta e nove ks zero trinta e dois, 
emitido pela Direcção Nacional de Identificação, aos 14 de 
Dezembro de 2006, viúva;

Verifiquei a identidade do primeiro outorgante, por ser 
do meu conhecimento pessoal e a da segunda, pela exibição 
do respectivo Bilhete de Identidade, a qualidade em que o 
primeiro intervém e a suficiência dos seus poderes para o 
acto, verifiquei por ser do meu conhecimento próprio.

E, pelo primeiro outorgante, foi dito:
Que, nos termos da legislação em vigor na República 

de Angola ao Estado pertence por título legítimo, a fracção . 
autónoma designada pela Letra «A» do 2.° andar, do prédio ' 
constituído em regime de propriedade horizontal, situado 
em Luanda, na Rua Luther King, descrito na Conservatória 
do Registo Predial da Comarca de Luanda, sob a ficha 1341, 
Ingombota, e inscrito na Matriz Predial Urbana do 2.° Bairro 
Fiscal de Luanda, sob o n.° 2106, tendo a fracção autónoma 
a seguinte composição:

2.° andar, Letra «A», Moradia para habitação composta 
de sala comum, sala de jantar, quatro quartos, dois w.c 
banho, cozinha, dispensa e duas varandas, viradas para a 
Rua Che-Guevara. Tem a área de cento e sessenta e quatro 
vírgula noventa metros quadrados, o valor de cinquenta e 
três milhões, duzentos e setenta e nove mil e quatrocentos 
kwanzas reajustados e a permilagem de cento e setenta e sete 
vírgula quinhentos e noventa e oito;

Que, encontrando-se a segunda outorgante nas condi- . 
ções previstas na Lei n.° 19/91, dè 25 de Maio, ele, priméiro 
outorgante, em nome do Estado Angolano, pela presente" 
escritura vende à segunda outorgante, Maria Alice Pereira 
Rodrigues da Cruz, a fracção autónoma identificada supra.

Que esta venda é feita pela quantia de três milhões, 
seiscentos e oitenta e dois mil e duzentos kwanzas, já 
integralmente paga, por depósito efectuado no Banco de 
Poupança e Crédito, como se mostra dos respectivos talões, 
noventa e sete mil, quatrocentos e quatro; cento e catorze 
mil setecentos e trinta e cinco e um milhão, duzentos e dez 
mil, duzentos e sessenta e dois, de 12 e 30 de Dezembro 
de 1999 e 27 de Janeiro de 2011, respectivamente, pelo que, . 
deste modo, dá a venda por efectuada.

Pela segunda outorgante, Maria Alice Pereira Rodrigues 
da Cruz, foi dito que, aceita a venda nos termos exarados.

Assim o disseram e outorgaram.
Instruiu o acto os seguintes documentos:
1. talões comprovativos do depósito efectuado;

r
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2. Conhecimento n.° 155, comprovativo do pagamento 

da Sisa em liquidação definitiva superior ao valor declarado 
na compra, efectuado aos 5 de Julho de 2011, na Repartição 

de Finanças, do 2.° Bairro Fiscal de Luanda.
Aõs outorgantes e na presença simultânea de ambos, fiz 

em voz alta a leitura desta escritura e a explicação do seu 

conteúdo.Assinado: Joaquim Silvestre António,- Maria Alice 

pereira Rodrigues da Cruz.
O Notário, Adriano Jonas Chiwale.
Imposto de selo: Kz: 3.782,00 (três mil setecentos e 

oitenta e dois kwanzas). ,
Conta registada sob o n.° 14.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original.

Privativo do Ministério do Urbanismo e 
d " l ™’ r” L“"*’ " * 10 * * -’“Ú ~ A «»

SOPROS — Sociedade Angolana de Promoção 
de Shoppings, S.A.

• Certifico que, com inicio a folhas 27, do livro de notas 
para escrituras diversas n.» 992-C, do 1.” Cartono Notarial 
da Comarca de Luanda, se encontra lavrada.a escritura do 
teor seguinte:

Aumento de capital social e alteração parcial do pacto na 
sociedade «SOPROS — Sociedade Angolana de Promoção 
de Shoppings, S.A.».

No dia 23 de Dezembro de 2014, em Luanda, e no 
l.° Cartório Notarial, perante mim, o Notário Licenciado, 
Amorbelo Vinevala Paulino Sitôngua, compareceram como 
outorgantes:

Ricardo Mauro Diogo de Gonçalves Henriques, 
casado, natural da Ingombota, Província de Luanda, onde 
reside, na Avenida Comandante Valódia, n.° 27 6.° andar, 
Apartamento 1, Bairro Patrice Lumumba, Ingombota, titu­
lar do Bilhete de Identidade n.° 00062780LA015, emitido 

. pela Direcção Nacional de Identificação, em Luanda, aos
10 de Janeiro de 2014, e José dos Santos da Silva Ferreira, 
casado, natural do Lubango, Província da Huíla, residente 
habitualmente em Luanda, Rua Amílcar Cabral, n.° 35,6.° 
andar, 27, Bairro e Distrito Urbano da Ingombota, titular do 
Bilhete de identidade n.° 000027736HA011, emitido pela 
Direcção Nacional de Identificação, em Luanda, aos 13 
de Junho de 2008, que outorgam este acto na qualidade de 
administradores, em nome e representação da sociedade 
comercial «SOPROS — Sociedade Angolana de Promoção- 
de Shoppings, S.A.», com sede em Luanda, no Distrito 
Urbano da Ingombota, Rua Amílcar Cabral, n.os 110-115
N.I.F.: 5401168853.

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos menciona­
dos documentos, a qualidade em que intervêm e a suficiência 
dos seus poderes para o acto em face dos documentos que no 
fim menciono e arquivo.

E por eles foi dito:

Que, a sociedade que representam, com 
referidos, foi constituída por escritura de 3| dede eN.| p 

lavrada com início a folha 19, do livro de 
diversas n.° 927-E, deste Cartório Notarial Se, a Para 
meira alteração, registada e matriculada na 'c 

Registo Comercial de Luanda, sob o n.° 8 ] o 
social do montante de Kz: 1.558.800,00 (Uai j ’.Coni o ca’d’ 
tos e cinquenta e oito mil e oitocentos kwanzas? • 

realizado em dinheiro, dividido e representado 
acções, cada uma delas no valor nominal de Kz^ l'°00(mi| 

quinhentos e cinquenta e oito kwanzas e oitenta
Que, em obediência as deliberações const CentlniOs); 

Avulsas das Assembleias Gerais de accionistasT5 das A«ts 
datadas de 5 de Março de 2014, e 26 de Feverei/ S°CÍeda,le, 
ano, pela presente escritura, praticam os seguintO<)Oll1esll,l' 

■ Aumento do capital social es acl°s:

Os outorgantes procedem em nome da sua 
ao aumento do capital social dos actuais Kz- |.Presei,la|ii 

(um milhão quinhentos e cinquenta e oito mil e' ' 
kwanzas), para Kz: 500.000.000,00 (quinhentos milh-'* 
kwanzas), equivalente a USD 5.000.000,00 (cinco m^h^ 
de Dólares dos Estados Unidos da América), sendo ovT 
de aumento verificado, de Kz: 498.441.200,00 (quatro Jnto 

e noventa e oito milhões quatrocentos e quarenta e um mik 
duzentos kwanzas), equivalente a USD 4.984.412,00 (qua­
tro milhões novecentos e oitenta e quatro mil quatròcentosé 

doze Dólares dos Estados Unidos da América), que já deram 
entrada na caixa social, subscrito pelos accionistas na pro- 
porção das suas acções;

Que, em consequência dos actos precedentes, e ainda no 
âmbitodas deliberações constantes das actas supra mencio­
nadas, alteram parcialmente o pacto social no seu n.° 1 do 
artigo 2.°, 1 do artigo 4.° e ainda nos n.os 1,2 e 3 do artigo 6.° 
que passam doravante a ter as seguintes novas redacções:

ARTIGO 2.°
(Sede e forma dc representação)

2. A sociedade tem a sua sede em Luanda, no 
Distrito Urbano da Maianga, Rua António Assis 

Jumor, Edifício IMS, n.° 2/1,° andar.

artigo 4.»
reali? CaP*ta' s°cia/ integralmente subscrito e 
(oui h ° em dinheiro é de Kz: 500.000.000,00 

Usn <e«l0S mi'hÕes de kwanzas), equivalente a 
Estar! ■r00 000’00 (cinco milhões de Dólares dos 
(min °S ^nidos da América), e está dividido em l^ 

’ (quin|aCÇ°eS C°m ° Va,or nom'nal de Kz: 500.000,0°

(qUlnhetl‘osmilkwan2as)cadauma.

ARTIGO 6.°
(Representação do capital) 

o capital social é representado 
ente por acções nominativas, convert1^^ 

termos da lei e destes estatutos, que serão 
mente registadas nos livros de registo de ac 

sociedade.
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• 7 as acções poderão ser representadas por 
. }os de 100, 500, 1.000, 5.000, 10.000 ou mais 

tltUõeS, substituíveis ou agrupáveis a todo o tempo, 
aC?col’ha e a expensas do seu titular.
à e\ Os títulos de acções serão assinados por, pelo 

enos um membro do Conselho de Administração . 
por mandatário constituído para o efeito podendo

°ma das assinaturas ser aposta por meios mecâni- 

COS. .
liriente disseram que, continuam validas todas as 

Fin.a não alteradas pela presente escritura.
cláUSU o disseram e outorgaram. Instruem este acto:

ASS) Actas Avulsas das Assembleias Gerais de accionis­

tas da sociedade, datadas de 5 de Março de 2014, 
e 26 de Fevereiro do mesmo, ano, para inteira . 
validade deste acto.

b) Documentos legais, da sociedade;
c) Bordeaux comprovativo da realização do capital

- social;
d) Documentos de identificação dos outorgantes.' 

Aos outorgantes e na sua presença, fiz em voz alta, a leitura
desta escritura, a explicação do seu conteúdo e a advertência 
do registo deste acto no prazo de noventa 90 dias.

Está conforme.
Écertidão que fiz extrair e vai conforme o original.
I? Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 

aos24 de Dezembro de 2014. — A Ajudante, Luzia Maria J. 

Quiteque Zamba. (15-9023-L01)

Declara o outorgante:
Que o primeiro representado é o único e actual sócio 

a socie^ade por quotas denominada «MSRD — Solution, 
Limitada», com sede em Luanda, na Rua 10, Casa 2’20, r/c, 
Projecto Nova Vida, Município do Kilamba Kaixi, com 
capital social Kz: 450.000,00 (quatrocentos e cinquenta 
tnil kwanzas), realizado em dinheiro, representado por uma 
única quota, no valor nominal de Kz: 450.000,00 (quatro­
centos e cinquenta mil kwanzas), correspondente a 100% 
(cem por cento) do capital social, pertencente à «AB+ 
Participações, Assessoria e Gestão, Limitada».

Que, pela presente escritura e no uso dos poderes que lhe 
foram conferidos, e dando cumprimento à deliberação adop- 
tada em reunião da Assembleia Geral, realizada aos 26 de 
Março de 2015, vem alterar a forma de obrigar a sociedade, 
que actualmente, consoante o artigo 30.° do estatuto social, 
se dá por meio de 2 (duas) assinaturas, e passará a se dar da 
forma que vier a ser deliberada pelos sócios em Assembleia 
Geral.

Que, pela presente escritura e no uso dos poderes que 
lhe foram conferidos, ezdando cumprimento à deliberação 
adoptada em reunião da Assembleia Geral, realizada aos 26 
de Março de 2015, à sócia «AB+ Participações, Assessoria 
e Gestão, Limitada», divide sua quota, no valor nominal de 
Kz: 450.000,00 (quatrocentos e cinquenta mil kwanzas), em 
duas quotas, a primeira no valor nominal de Kz: 438.750,00 
(quatrocentos e trinta e oito mil setecentos e cinquenta kwan­
zas), correspondente a 97,5% (noventa e sete vírgula cinco 
por cento) do capital social, que reserva para si, e a segunda 
no valor nominal de Kz: 11.250,00 (onze mil duzentos e 
cinquenta kwanzas), correspondente a 2,5% (dois vírgula 
cinco por cento) do capital sociaf que cede pelo respec­
tivo valor nominal à nova sócia «Nova África Internacional, 
Limitada», valor já recebido e quitado por esta.

Que, pela presente escritura, e em cumprimento às deli­
berações tomadas na Àssembleia Geral acima mencionada, 
os artigos 4.° e 3.° do pacto social passam a ter as seguintes 
redacções:

■ ARTIGO 4.°

.0 capital social é de Kz: 450.000,00 (quatro­
centos e cinquenta mil kwanzas), integralmente 
realizado, dividido e representado por duas quo- 

1 tas, a primeira no valor nominal de Kz: 438.750,00 
(quatrocentos e trinta e oito mil e setecentos e 
cinquenta kwanzas), correspondente a 97,5% 
(noventa e sete virgula cinco por cento) do capi­
tal social, pertencente a «AB+ Participações, 
Assessoria e Gestão, Limitada», e a segunda, 
no. valor nominal de Kz: 11.250,00 (onze mil e 
duzentos e cinquenta kwanzas), correspondente ' 
a 2,5% (dois vírgula cinco por cento) do capital 
social, pertencente a «Nova África Internacional, 

Limitada».

MSRD — Solution, Limitada

Certifico que, com início a folhas 83, do livro de notas 
para escrituras diversas n.° 1-F, do Cartório Notarial da Loja 
dos Registos do Kilamba Kiaxi, se encontra lavrada a escri­
tura do teor seguinte:

Divisão e cessão de quotas e alteração do pacto social da 
sociedade «MSRD — Solution, Limitada».

No dia 26 de Maio de 2015, nesta Cidade de Luanda, e 
n° Cartório Notarial da Loja dos Registos do Kilamba Kiaxi, 
Plante mim, Daniel Wassulo Calambo, respectivo Notário 
0 referido Cartório, compareceu como outorgante: Ramon 
os Santos, natural do Brasil, casado, residente habitual- 

^Hteem Luanda, no Condomínio Maravilha, Casa n.° 25, 
^,rr° d° talatona, Município de Belas, titular do Cartão de 
Ridente Estrangeiro n.° 0005081A07, emitido aos 28 de 
repr St° P^0 ^erv’Ç° de M igração e Estrangeiros, em 
Ges^entaÇà° da soc‘edade «AB+ Participações, Assessoria e 

^*rnit^a>>j empresa de direito angolano, com sede em 

Rl’a 10’ CaSa n’° 220’ 1,0 andar’ PrOjeCl° N°Va 
e^s 3 S0c*edade «Nova África Internacional, Limitada», 
Engenh* d*re'to an8°lano, com sede em Luanda, na Rua 
MuniJeir° Arrnindo Andrade, n.° 159, Bairro Miramar, 
*’“d°s“biz,nE"-

dadee a a identidade do outorgante, bem como a quali- 
^°cHnientU^C^nC’a de seus P°deres Para 0 ac^0, em ^ace dos 

Os Mtie no fim menciono e arquivo.
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SCS'"1 1 da Samba, Província de Luanda, tesidJ\ 

tnaÍOr’naWr Distrito Urbano da Maianga, Bairt0 C 

Luanda, no , «,

U^a tan^s do documento em anexo. 

le^stóCOnfOXrial do Guiché Único da

Cartono m . 5 o ajudante, ilegível.

ARTIGO3’

ser designado para o efeito atr

Geral.
Assim disse e outorgou por minuta.

Arquivo os seguintes documentos. , CP fa7
a) Documentos complementares a que atras se taz

alusão; .b) Acta da Assembleia Geral Extraordinária da socie­
dade «MSRD - Solution, Limitada», datada de 

26 de Março de 2015;
c) Acta da Assembleia Geral Extraordinária da socie­

dade «Nova África Internacional, Limitada», 

. datada de 25 de Março de 2015;
d) Certidão da Conservatória do Registo Comercial

de Luanda da sociedade «MSRD — Solution, 

Limitada»;
e) Certidão da Conservatória do Registo Comercial

de Luanda da sociedade «Nova África Interna­

cional, Limitada»;
f) Certidão da Conservatória do Registo Comercial

de Luanda da sociedade «AB+ Participações, 

Assessoria e Gestão, Limitada».
Finalmente, lida e explicado o seu conteúdç por cor­

responder à vontade firme e esclarecida da outorgante, vai 

a presente escritura ser assinada pelo interveniente, com a 

advertência da obrigatoriedade de se requerer o registo do 

acto no prazo de três meses a contar desta data.

O Notário, Daniel Wassulo Calambo

Está conforme. •
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original.

Cartono Notarial da Loja dos Registos do Kilamba.
Kiaxi, em Luanda, aos 3 de Junho de 20is a j r----------------ilegível JU 3n e’ transPorte marítimo, camionagem, agente despachante

(15-9026-L01)

ESTATUTOS DA SOCIEDADr SUN.ÇLEAN-GESTÃOESERVIÇâSDEL1MlT 

ARTIGO I.° ADA

A sociedade adopta a denominação soeiai . -CLEAN - Gestão e Serviços, Limitada» com <<Sl* 

na Província de Luanda, Município de Luai 
Urbano da Maianga, Bairro Cassenda rZZ^ 
n» 08-A, podendo transferi-la livremente nara n , outro local do território nacional, bem como abrirÍ 

sucursais, agências ou outras formas de representa//' 
tro e fora do País. P Sen açao den-

\ , ARTIGO 2.° 

A sua duração é por tempo indeterminado, contando*,

da data da celebração da presente escritura. •

' ARTIGO 3.°
edade tem como objecto social o comércio geral 

grosso e a retalho, prestação de serviços de limpeza e 
ento básico, lavandaria,, caixilharia de alumínios, 

§ ura e agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e 

íru ã * ,n^Orrn^ca’ ^^comunicações, publicidade, cons- 
e ivil e obras públicas, consultoria, exploração mineira

restai, comercialização de telefones e seus, acessórios, 

* , «—«/'hante c
turas' Ca^°^agern’ rent-a-car, compra e venda dé via-, 

com 0U USaC^as e $eus acessórios, aluguer de viaturas, 
móv ’ Seni C°n^utor’ Venda e reparação de veículos auto* 
tran?18’ C°nCeSSÍOnária material e peças separadas de

Porte, fabricação de blocos e vigotas, comercialização 
comh f SMVe'S 6 ,ubrificantes, exploração de bombas* 

cirúreT eStação de serviço, medicamentos, maten« 
eèuticoc ’ gaStavel e hospitalar, produtos químicos e fan”3 
de docum enír° médlC0’ olinica, perfumaria, plastíficaçá 
decoracõ ent°S’. Ve”da de material de escritório e esc» 3f’ 

boutiaup ’ fer’graba. impressões, salão de cabele'rel 
’ hiliária ’r /nc'a de viagens, promoção e mediação if 

’ Par|ificação aÇ°eS PÚb,ícas> Pastelaria, padaria, ’ 
dê gás de c’ representafôes comerciais e industriais. ve

de coz|nha, desporto e recreação, vídeo clube. **0

SUN-CLEAN — Gestão e Serviços, Limitada

Certifico que, por escritura de 28 de Maio de 2015, 
lavrada com início a folhas 71, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 407, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — João Manuel César, casado com Kayaria 
Katila de Morais Francisco Cesar, sob o regime de comunhão 

de adquiridos, natural de Malanje, Província de Malanje, 

residente em Luanda, no Distrito Urbano da ingombota, 

Bairro Cassenda, Rua 22, Casa n.° 8/A;
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teca.

industriais, realizações de actividades culturais 
ine'°S s manutenção de espaços verdes, segurança 

e ^'^imon.iais, colégio, creche, educação e cultura, 

de b«nS pa ndUção, ensino, importação e exportação, fabri- 
850013 ^enda de gelo> café’ electric'dade, podendo 

’ caÇá° 6 a' ar-se a qualquer outro ramo, do comércio ou 
ainda e e os sócios acordem e seja permitido por lei , 
indústriaemq art|oo4„

ítal social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
° Emente realizado em dinheiro, dividido e representado 

'"'^duas) quotas, sendo I (uma) quota no valor nominal 
P°r2 6(j ooo,00 (sessenta mil kwanzas), pertencente ao 

de joão Manuel César e outra quota no valor nominal de 

000,00 (quarenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 
ynivert Manuel Massoko Cesar.

ARTIGO 5°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre bs sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

‘ ARTIGO !3.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seusactos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe ao sócio João Manuel César, que fica desde 
já nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando a sua 
assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

1. 0 gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte, dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado aos gerentes obrigar a* sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo,menos 
(trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres- 

creva fatalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
d°s sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
^evera ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer. • ■ .

ARTIGO 8.°
c s 'ucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 

agem para fundos ou destinos especiais criados em 

Ção ^era*’ serão divididos pelos sócios na propor­
ás n SU3S qUOtas’ e em ’Sual ProporÇão serão suportadas 

perda* se as houver.

ARTIGO .9®

não se dissolverá por morte ou impedimento 
i -uorevj sócios, continuando a sua existência com o 

llltefaito0 6 ^er<^e’ros ou representantes do sócio falecido ou 
^^anto deVend° estes nomear um que a todos represente, 

0 a Ruota sé mantiver indivisa.

, As°ciedade
2qualquer dos

. ARTIGO 14°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-9038-L02)

Cityland, Limitada

Certifico que, por escritura de 28 de Maio de 2015, 
lavrada com início a folhas 93, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 268-A, do Cartório .Notarial do Guiché 

Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre: .
Primeiro: — António José Mendes Silva, solteiro, maior, 

natural da Maianga; Província de Luanda, onde reside habi­

tualmente, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Maianga, 

casas/n.0
Segundo: —Abel. Femandes João, solteiro, maior, natu­

ral do Lobito, Província de Benguela, residente habitualmente 

em Luanda, no Distrito Urbano da Samba, Bairro Eco Campo, 

Rua Pedro Van-Dúnen Loy, Casa n.° 67, que outorga neste acto 
como mandatário da sociedade, «TERBEL, Limitada», com 

sede no Huambo, Bairro Cidade Baixa, Rua do Comércio;

Uma sociedade comercial por qubtas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 29 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE
CITYLAND, LIMITADA 

artigo i. ~ | de «Cityland,
A sociedade adopta a denominajao socRua 

Limitada», com sede social n 2 na vi|a da Eco
■ Pedro de Castro Van-Dúnen Loy, a . ’ podendo 
Campo. Bairro Morro Bento, MunKtp^ 

transferi-la livremente para qua quer agências ou
rio nacional, bem como abnr fiha.s, sucursa s 
outras formas de representação dentro e for

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contan c> s 

início da sua actividade, para todos os efe.tos lega.s, a part.r 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3°
A sociedade tem como objecto social o comércio geral 

a grosso e a retalho, empreitadas de construção civil e 
obras públicas, promoção e mediação imobiliária, venda 
de equipamentos de serviços de segurança privada, presta­
ção de serviços de segurança privada, infantários, creches, 
importação e comercialização de mèdicamentos, produtos 
hospitalares, equipamentos laboratoriais diversos, fabrico 
e distribuição de medicamentos, equipamentos e produ­
tos hospitalares, manutenção e assistência a equipamentos 
diversos, ensino geral, colégios, escola.de línguas, desporto 
e cultura, escola de condução, informática, telecomunica­
ções, hotelaria e turismo, restauração, indústria' pesada e 
ligeira, pescas, agro-pecuária, agricultura, indústria de pani­
ficação, camionagem, transitários, cabotagem, compra e 
venda de viaturas novas e usadas, aluguer de viaturas com ou 
sem condutor, transporte de passageiros, transporte de mer­
cadorias, oficina auto, oficina de frio, fiscalização de obras 
públicas e particulares, elaboração de projectos de enge­
nharia civil, electrotécnico, mecânica, ávac e arquitectura, 
venda de material de escritório e escolar, venda e instala­
ção de material industrial, venda e assistência a viaturas, 
comercialização de material de construção, comercialização 
de lubrificantes, salão de cabeleireira e barbearia, botequim, 
comercialização de gás de-cozinha, petróleo iluminante 
peças sobressalentes, perfumaria, artigos de toucador e 
higiene, ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, farmá­
cia, centro médico, prestação de serviços médicos prestação 
de serviço a indústria petrolífera, geladaria, exploração de 
parques de diversão, exploração mineira, exploração fio 
restai, exploração de bombas de combustíveis estação de 
serviço, representações comerciais, serralharia,’carpintaria 

marcenaria, prestação de serviços, importação e éxportacão’ 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér’ 
“ «Indústria em w' * pem. ld -

ARTIGO 4.'
o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil u 

inlegralmeme realizado em dinhe di J™»” 
por (2) ,d0„ iguliI no n«

de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) 
tencentes aos sócios António José Mendes^ 
Limitada», respectivamente. •-

ARTIGO 5.° ’’

A cessão de quotas a estranhos fica depend 
sentimento da sociedade, à qual é sempre reServ^te 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedad H 
quiser fazer uso. ed%

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade em 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa 
mente, incumbe ao sócio António José Mendes Silv^ 

Femandes João, que ficam desde já nomeados gerentes 
dispensa de caução, bastando 2 (duas) assinaturas con 

dos gerentes, para obrigar validamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou nesni | 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes 
gerência,’conferindo para o efeito o respectivo mandato

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança^ abonações ou actos semelhantes

ARTIGO 7.°

Às Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando ajei não pres­
creva formalidades especiais, de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

“ ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimen 

dé qualquer dos sócios, continuando a sua existência co 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio faleõi 

interdito, devendo estes nomear um que a todos reprss 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10° z I10s
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócio 

demais casos legais, todos os sócios serão liquida^ 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordai em. $^ja| 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activ 
licitado em globo com obrigação do pagamento do P p 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, e 
dade de condições.

• artigo 11.° otade
A soc’edade reserva-se o direito de amortizar a QlJ 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, Pe 
Providência cautelar.

escola.de
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ARTIGO 12.° 
das as ques^es emerSen^es d° presente contrato, 

para t0 sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

Pr°Pria sociedade’ fica est‘Pulado o Foro da 
etiífô Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
Con^a d . 

t>u|r0' ARTIGO 13.°
anos sociais serão os civis e os balanços serão 

°S ii de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

3J ARTIGO 14.°

omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 
- °da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

SlÇ°edades Comerciais, e demais legislação aplicável.

> (15-9039-L02) zação de petróleo.e lubrificantes, exploração de bombas de
combustíveis, farmácia, centro médico, perfumaria, agencia­
mento de viagens, promoção e mediação imobiliária, relações 
públicas, pastelaria e panificação, exploração de parques de 
diversões, realização de espectáculos culturais, recreativos e 
desportivos, exploração mineira e florestal, estação de servi­
ços, representações comerciais, serralharia, carpintaria, venda 
de alumínio, cultura e ensino geral e profissional, segurança 
de bens patrimoniais, telecomunicações, instalação e manu­
tenção de redes eléctricas e de telecomunicações, serviços de 
informática, importação e exportação, podendo ainda dedicar- 
-§e a qualquer outro ramo dó comércio ou indústria em que à 
sócia-única acorde e seja permitido por lei.

SEAPEIXE— Comércio de Peixe Fresco 
e Congelado (SU), Limitada «

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 56, do livro-diário de 29 de Maio do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Estalina Deolinda da Graça Marçal dos 
Santos, casada com Adelino Vaz Pinto dos Santos, sob o 
regime de comunhão de adquiridos, natural do Kwanza- 
-Norte, Província do Kwanza-Norte, residente em Luanda, 
no Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, 
Bairro Mussesse, Rua Major Canhangulo, Casa n.° 14, cons­
tituiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada, 
«SEAPEIXE — Comércio de Peixe Fresco e Congelado 
(SU), Limitada», registada sob o n.° 2807/15, que se vai 
reger pelo disposto nos ternios do documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

doGuiché Único da Empresa em Luanda, 29 de Maio de 2015. 
" 0 ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
SEAPEIXE — COMÉRCIO DE PEIXE FRESCO 

E CONGELADO (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

^çSo^iedadeadopta a denominação social de «SEAPEIXE 
comOm^C*° Pe’xe Eresco e Congelado (SU), Limitada»,
Luan^e SOc’al na Província de Luanda, no Município de 

Rua Urbano, da Ingombota, Bairro Mussesse,
livrei Canhangulo, Casa n.° 14, podendo transferi-la 
bem c Para qualquer outro local do território nacional, 
derem-1110a^r*r ^ais, sucursais, agências ou outras formas 

SentaÇao dentro e fora do País.

artigo 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
meio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, hotelaria e turismo, comércio grosso e a retalho, 
indústria, pescas, agro-pecuária, informática, telecomunica­
ções, construção civil e obras públicas, fiscalização de obras, 
saneamento básico, modas e confecções, transportes marí­
timo, aéreo e terrestre de passageiros ou de mercadorias, 
transitários, oficina auto, assistência técnica, comerciali-

; ARTIGO 4o
(Capital)

,0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente à sócia-única, Estalina Deolinda da 
Graça Marçal dos Santos.

ARTIGO 5.°
* (Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Òcrcncia)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe à sócia-única, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1 Fica Vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2 A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.
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artigos.0
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou 
da sócia-única, continuando a sua existência ou
vivo e herdeiros ou representantes da sócia-unica 
interdita, devendo estes nomear um que a to os rep 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.
ARTIGO 10.°

(Balanços)
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

a 31 de Março imediato.
‘ ARTIGO II.0

(Omisso)
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 19/12, de II de Junho, Lei das Sociedades 
Unipessoais, e ainda as disposições da Lei n.° 1/04, de 13 
de Fevereiro, Lei das Sociedades Comerciais.

' (15-9040-L02)

Intrabiz, Limitada

Certifico que, por escritura de 28 de Maio de 2015, 
lavrada com início a folhas 97, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 268-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro'. — Noel Lourenço Teixeira, solteiro, maior, 
natural da Maianga, Província de Luanda, residente em 
Luanda, no Município de Viana, Bairro Viana, Casa n.° 22;

Segundo: — Luís Carlos Alexandre Floriano, casado 
com Sandra Isabel Teixeira Congo Floriano, sob o regime 
de comunhão de adquiridos, natural do Lobito, Província 
de Benguela, residente em Luanda, no Município de Viana, 
Bairro Luanda-Sul, Casa n.° 48;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 29 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível. '

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
INTRABIZ, LIMITADA. *

ARTIGO Io
A sociedade adopta a denominação social de «Intrabiz 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, Rua 11 
de Novembro, casa s/n.°, Bairro 1° de Maio, Município de 
Viana, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur- 

• sais, agências ou outras formas de representação dentro e 
fora do País.

-2!^odAr

ARTIGO 2.

A sua duração é por tempo indeterminado 
início da sua actividade, para todos os efeit^X  ̂

da data da celebração da escritura. X a
ARTIGO 3.” ‘

A sociedade tem como objecto social o servi 
e interpretação, prestação de serviços, consulw 
profissional, comércio geral a grosso e a reta||10'a’f°X 
caixilharia de alumínios, avicultura, agro- 
pesca, hotelaria e turismo, informática, telecom 
publicidade, construção civil e obras públicas cUn’Ca^ 
exploração mineira e florestal, comercialização’ de 
e seus acessórios, transporte marítimo, camionage 
despachante e transitários, cabotagem, 
pra e venda de viaturas, novas oú usadas e seus ace’ 
aluguer de viaturas, com ou sem condutor, venda e^0^' 
ção de veículos automóveis, concessionária de mate^ 
peças separadas de transporte, fabricação de blocos 
tas, medicamentos, material cirúrgico, gastável e hospitT 
produtos químicos e farmacêuticos, centro médico, pres^ 

ção de serviços na área da saúde, perfumaria, plastificaçào 
de documentos, venda de material de escritório e escolar 
decoráçoes, serigrafia, impressões, salão de cabeleireiro 
boutique, agência de viagens, promoção e mediação imo^ 
biliária, perfumaria, relações públicas, pastelaria, padaria, 
geladaria,' panificação, representações comerciais e indus­
triais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo 
clube, discoteca, meios industriais, realizações de activida­
des culturais e desportivas, manutenção de espaços verdes, 
segurança de bens patrimoniais, colégio, creche, educaçãoe 
cultura, escola de condução, ensino, importação e exporta- I 

ção, saneamento básico, fabricação e venda de gelo, cyber 
café, electricidade, podendo ainda dedicar-se a qualquer 
outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios acor­
dem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen 
tado por (2) duas quotas, sendo 1 (uma) quota no valor 
nominal de,Kz: 51.000,00 (cinquenta-e um mil kwanzas), 
pertencente ao sócio Luís Carlos Alexandre Floriano e out 
quota no valor nominal de Kz: 49.000,00 (quarenta e nove 

mil kwanzas), pertencente ao sócio Noel Lourenço ^e’x 

respectivamente.

ARTIGO 5.° ■ cQl?
A cessão de quotas a estranhos fica dependente o 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o ’ 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.° ’ . ,to(josos
J • A gerência e administração da sociedade, em 

seús actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e iano, 
mente, mcumbe ao sócio, Luís Carlos Alexandre N 
que fica desde já nomeado gerente, com dispensa a 
Ç °’ bastando a sua assinatura, para obrigar valida' 
sociedade.
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’ rente poderá delegar num dos sócios ou mesmo
2- ^ranha à sociedade parte dos seus poderes de 

CI1i PeSS°a brindo para o efeito o respectivo mandato. 
g^nCÍa’C°vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
" 3* F,Ca estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
e contratoS . favor, fiança, abonações ou actos semelhantes 

í Como’etraS artigo 7.o . ’

Assembleias Gerais serão convocadas por simples
AS reczistadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

cartaS > dias de antecedência, isto quando a lei não pres-
3 ' formalidades especiais de comumçaçao. Se qualquer Benguela, Gasa n.° 45; 
^sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
d°S ' cpr feita com tempo suficiente para que possa com- 
jeverasci 

parecer. 
r ARTIGO 8.°

QS lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos- 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
eadjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO II.0 
Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

^Iquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
Providência cautelar.

ARTIGO 12.°
^ara todas as questões emergentes do presente contrato, 

W entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer
e^es e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

arca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

0 ARTIGO 13.°
dari 9nos sociais serão os civis e os balanços serão 
UdUOS «
aii j ae Dezembro de cada ano, devendo encerrar
'de Março imediato.

bj0 ; ARTIGO 14.°
siçges OlT1’sso regularão as deliberações sociais, as dispo- 

^Ociedad U ° de de Fevere*r0’ Ml,e ® a ^e* das 
es Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-9041-L20)

CLECTROPAULO — Prestação de Serviços, 
Frio e Elçctricidade Auto, Limitada

Certifico que, por escritura de 28 de Maio de 2015, 
avra a com início a folhas 16, do livro de notas para escri- 
uras diversas n.° 269-A, do Cartório Notarial do Guiché 
mco da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
a Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:.

Primeiro: — Paulo João Caculo, solteiro,- maior, natu­
ral do Rangel, Província de Luanda, residente em Luanda, 
po Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro Operário, Rua de

Segundo: — Carlos Manuel Gamboa Carvalho dos 
Santos, solteiro, maior, natural do Huambo, Província 
do Huambo, residente em Luanda, no Distrito Urbano do 
Sambizanga, Bairro São Paulo, Rua do Kikombo, Casa 
n.° 134;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

.artigos seguintes. ' . -
Está-conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 29 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ELECTROPAULO — PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, 

FRIO E ELECTRIC1DADE AUTO, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «ELECTRO­
PAULO — Prestação de Serviços, Frio e Electricidade Auto, 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, Município 
de Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro Operário, 
Rua.de Benguela, Casa n.° 45, podendo transferi-la livremente 
para qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, cóntando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura. : .

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, consultoria, formação profissional, comércio geral a 
grosso e a retalho, serralharia, caixilharia de alumínios, avi­
cultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, 
informática, telecomunicações, publicidade, construção civil 
e obras públicas, consultoria, exploração mineira e florestal, 
comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 
marítimo; camionagem, agente despachante e transitários, 
cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas 
ou usadas e seus acessórios, aluguer de viaturas, com ou 
sem condutor, venda e reparação de veículos automóveis,' 
concessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação .de blocos e vigotas, medicamentos, material 
cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e farma-

Rua.de
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serigrafia. " mediIçIo imo- sofire.i.oe tateros ou represenlante!

boutique, agência de viagens, prom Ç padaria,
biliária, perfumaria, relações publicas p s elan , P 

geladaria, panificação, representaçotó recreação, vídeo 
triais, venda de gás de cozinha, desporto ^eÇac’tivi(Ja. 
clube, discoteca,, meios industriais, realiz Ç 
des culturais e desportivas, manutenção e e p , e 
segurança de bens patrimoniais, colégio, crec 1 , 
cultura, escola de condução, ensino, importação e 
ção, saneamento básico, fabricação e venda de ge o, cj 
café, electricidade, podendo ainda dedicar-se a qna qu 
outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios acor 

dem e seja permitido por lei.
ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios 
Paulo João Caculo e Carlos Manuel Gamboa Carvalho dos 

Santos, respecti vamente.
ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito • 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele hão 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6;° *

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe ao sócio Carlos Manuel Gamboa Carvalho 
dos Santos, que fica desde já nomeado gerente, com dis­
pensa de caução, bastando a sua assinatura, para obrigar 
validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerencia, conferindo para o efeito o respectivo mandato

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade tais 
Jj^°^etras de Pavor> fiança, abonações ou actos s^me-

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°.

A sociedade não se dissolverá por
• —■

interdito, devendo estes nomear um que a t^10 ^id^ 
enquanto a quota se mantiver indivisa. °d°s rePres^ 

artigo io.° e’
Dissolvida a sociedade por acordo dos 

demais casos legais, todos os sócios serão r SÓC’°S e n 
liquidação e partilha verificar-se-á como acord1^^’0^ 

de acordo, e se algum deles o pretender, será 
licitado em globo, com a obrigação do’ pagaiV^0 Soc'al 

sivo e adjudicado ao sócio que melhor preço 
igualdade de condições. 0 erecer,

ARTIGO 11.°

• A sociedade reserva-se o direito de amortizar 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto 
providência cautelar. ’ Ora°n

ARTIGO I2.°

Para todas as questões emergentes do presente contraí 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes ° 

entre eles e'a própria sociedade, fica estipulado o Forofo 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro

’ ■ . AkTlGO 13.°

Os anos sociais .serão os civis e os‘.balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

•ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Socièdades Comerciais e demais legislação aplicável.

(Í5-9O44-L02)

Gergil, Limitada 

'avradTcom inUe’ P0' eSCn’tUra de 29 de Maio de 2015’ 

Iur« diversas n? 407 d° 'ÍVr° de nOíaS paraeSC"' 
da Ernnre^a ' ’ °° ^artorío Notarial do Guiché Único
Costa Licpn a Car^° d° Notário, Lúcio Alberto Pires da

Primeiro^ ° eni foi constituída entre: 
solteiro ma* Gervásio Durbalinò Ribeiro da Silva, 
residente h h natUra^ Malanje, Província de Malanje, 
do Samhi7a ltua’mente em Luanda, no Distrito Urbano 
Erédio n 0 294^ 0 ^airr° e ^ua Comandante Valódia, 

^ ‘° 3ndar’Aparíamení0 32i natural deM 1 • GHberto J°sé Ferraz, solteiro, maior, 
tualmente nn Provínc,’a de Malanje, onde reside habl 
Sern número- Un'c’p^° de Malanje, Bairro MaxirifácaSl 

n°s termos cn Cornerc,a^ por quotas de que se rege

Está conforme^8 documento em anex0- 

Luanda 29 d° Guiché Único da Empresa, eP

’ ^^de^o^.^oajudante,//^
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FSTATUTOS DA SOCIEDADE
gergil, limitada

artigo I.° /
• dade adopta a denominação social de «Gergil, 

A S°Cfcom sede social na Província de Luanda’ 
Liinitada>>’de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi’ 
Ml,nlClpd^ capolo H, rua e casa sem número, podendo 

Bílirr° • la livremente para qualquer outro local do territó- 
tíanSÍer^nal bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
riO naCp mas de representação dentro e fora do País.

. nutras i°rlTI°U ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
,. da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

' ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação' de 
serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serviços de 
empreitadas de construção civil e obras públicas, fiscali­
zação de obras, serviços'de segurança privada, serviços 
de infantário, creches, ’ importação e comercialização de 
medicamentos, produtos hospitalares, equipamentos labo- 
ratoriais diversos, fabrico e distribuição de medicamentos, 
equipamentos e- produtos hospitalares, manutenção e assis­
tência a equipamentos diversos, educação e ensino geral,- 
escola de línguas, actividade desportiva e cultural, serviços 
de condução, serviços de informática, telecomunicações, 
actividade hoteleira e turística, serviços de restauração, 
indústrias pesada e ligeira, serviços de pesca, comerciali­
zação e transformação de pescado, agro-pecuária, indústria 
panificadora, serviços de transitários, cabotagem, rent-a- 

■car, compra e venda de viaturas novas e usadas, serviços de 
transporte de passageiros, transporte de mercadorias, oficina 
auto,oficina de frio, fiscalização de obras públicas, venda de 
material de escritório e escolar, venda e instalação de mate­
rial industrial, comercialização de material de construção, 
comercialização de lubrificantes, serviços de cabeleireiro, 
barbearia, botequim, comercialização de gás de cozinha, 

petróleo iluminante, peças sobressalentes, comercializa­
do de perfumes, artigos de toucador e higiene, serviços de 
ourivesaria, relojoaria, agenciamento de viagens, serviços 
armacêuticos, serviços médicos, clínica geral, indústria de 

° 6 serv’Ç°s exploração de parques de diver- 
de b eXPl°raÇã0 mine’ra’ exploração florestal, exploração 
re Orn^as de combustíveis, serviços de estação de serviço, 
taria Sen^^eS C0rneric’a*s> "serv’Ç°s de serralharia, carpin- 
dedi’ marcenaria, importação e exportação, podendo ainda 

enique 3 ^Ua^uer outro ramo do comércio ou indústria 
os sócios acordem e seja permitido por lei.

Q . ARTIGO 4.°
zasj Capita> social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kvvan- 
rePrese te^ra'iriente realizado em dinheiro, dividido e 

de |(2.pOr 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 
000’00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per- 

encentes aos sócios, Gervásio Durbalino Ribeiro da Silva
1 berto José Ferraz, respectivamente.

ARTIGO 55-
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem aos sócios Gervásio Durbalino Ribeiro da 
Silva e Gilberto José Ferraz, que ficam desde já nomeados 

gerentes, com dispensa de caução, bastando 1 (uma) assina­
tura dos gerentes para obrigar validamente a sociedade.

1. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência,-conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em 
' actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­
dade, tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos 
semelhantes.

. ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 

, dias de antecedência, isto quando a lei hão prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede soeial, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os( lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados ern 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°.

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será ó activo social 
licitado em bloco, com a obrigação do pagamento do pas- ■ 
sivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.
ARTIGO 11.0

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar. . >
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ARTIGO I2.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
ARTIGO 13.° .

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 
ano, devendo estar aprovados até 3-1 de Março do ano ime­

diato.
ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-9045-L02)

Boaz Bernardo, Limitada

Certifico que, por escritura de 28 de Maio de 2015, 
lavrada com início a folhas 75, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 407, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Bemardo Malungu, solteiro, maior, natural da Damba, 
Província do Uíge, residente em Luanda, no Município 
do Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda, casa sem número, 
que outorga neste acto por si individualmente e em nome 
e representação de sua filha menor Raquel Teresa Capitão 
Malungo, de 16 anos de idade, natural do Libolo, Província 
do Kwanza-Sul e consigo convivente;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 29 de Maio de 2015. O ajudante, ilegível.

d,ario?a>

ARTIGO 3.

A sociedade tem como objecto social 
viços, consultoria, formação profissional 
e a retalho, avicultura, agro-pecuária, indús^^’0 
laria e turismo, telecomunicações, Publicid^’ 
civil e obras públicas, consultoria, exp|Or* !’ c°^ 

t florestal, comercialização de telefones e mineir/ 
transporte marítimo, camionagem, agente 7§ 

transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e ’ 

ração de. veículos automóveis, concessionária 6 rep* 
peças separadas de transporte, fabricação de blo^^ 
tas, comercialização de medicamentos, materia|C°S 6 

gastável e hospitalar, produtos químicos e 
cos, serviços de saúde de perfumaria, venda de 
escritório e escolar, decorações, agenciamento ^ate.rial 

promoção e mediação imobiliária, relações pública 
cação, representações comerciais e industriais, venda 
de cozinha, desporto e recreação; meios industriais 
ções de actividades culturais e desportivas, manute 

. espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, educai 
ensino, importação e exportação, podendo ainda dedicar^ 

a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em qUeOs 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal 
de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Bernardo Malungu, e outra quota no valor nominal de 
Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), pertencente à sócia 
Raquel Teresa Capitão Malungo, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
BOAZ BERNARDO, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Boaz 
Bemardo, Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Viana, Bairro Luanda-Sul, Rua I I 
de Novembro, casa sem número, podendo transferi-la livre­

mente para qualquer outro local do território nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências pu outras formas de 
representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 6.° •
1 • A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbeão sócio Bernardo Malungu, que fica des e 
já nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando un 
assinatura do gerente para obrigar validamente a socieda

2- O gerente poderá delegar num dos sócios ou me 
em Pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes 
gerencia, conferindo para o efeito o respectivo naandaí°ctoS

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em 
ontratos estranhos aos negócios'sociais da socieda > 

Ihant^ ’etraS de favor> fiança, abonações ou actos

ARTIGO 7.° ’ p|eS
s Assembleias Gerais serão convocadas P°r s . 

3n/fS Fegistadas’ dirigidas aos sócios com, Pel° fes' 
lnta) dias de antecedência, isto quando a lei nã
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alidades especiais de comunicação. Se qualquer 
cíeVíl^rr estiver ausente da sede social, a comunicação 
^SÓC'0Sfi.ita com tempo suficiente para que possa com- 

: ^serf6

ARTIGO 8.°

os líquidos apurados, depois de deduzida a per- -----------------o—.-------- >
°S ll'C para fundos ou destinos especiais criados em ma'°r’ natural da Maianga, Província de Luanda, residente 

^Tia Geral, serão divididos pelos sócios na propor- 

Assenl auotas, e em igual proporção serão suportadas 
-só das sua» h

& L. D. — Comércio Geral, Limitada

’avrada^1C° qUe’ P°r escr’tura de 28 de Maio de 2015, 

luras a.COm início a folhas 85, do livro de notas para escri- 
ÚniCo^erSas n° 268-A, do Cartório Notarial do Guiché 
daCostg ^m^resa’ a Cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires

5 ^cenciado em Direito, foi constituída entre:

35 K . ARTIGO 9.°

’ Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento
Iquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

de q • o.e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
sobreviw . .
•nterdito, devendo estes nomear um que a todos represente, - 
^antò a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° •

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidaçãoe partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo, com a obrigação do pagamento do pas­
sivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO ll.°

Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre eia recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar. . -

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro, ’ •

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 

^dosem 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a31 de Março imediato.

ARTIGO I4.°
omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 

Soç6S d3 * n ° D04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
edades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-9047-L02)

rimeiro. Manuel Paulo Luvenguedi, solteiro, maior, 
natural do Sambizanga, Província de Luanda, residente 
em Luanda, no Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro 

omandante Valódia, Avenida Comandante Valódia, Prédio 
n.° 283, 8.° andar, Apartamento n.° 83;

Segundo: — Madalena Mafuta Luvenguedi, solteira,
— — . - ....... * iVYlllVia VIV L^UCIIIVICI, IVJlUVlllC 

em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro 
Golf II, Casa n.° 36;

Uma sociedade comeróial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes. /

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Únieo da Empresa, em 

Luanda, 29 de Maio dé 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
M. B. L. D. — COMÉRCIO GERAL, LIMITADA

A sociedade adopta a denominação de «M. B. L. D. — 
Comércio Geral, Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Belas, Bairro Camama, Rua Direita 
do Camama, casa sem número, podendo transferi-la livre­
mente para qualquer outro local do território nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 
representação dentro e fora do País.

. 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

3.° '

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, assistência técnica, industria, comércio geral a grosso 
e a retalho, centro de logístico, representações comerciais, 
importação e èxportação, agro-pecuária, agricultura, pes­
cas, hotelaria e turismo, informática, telecomunicações, 
construção civil, obras públicas e fiscalização de obras, 
saneamento básico, compra e venda de móveis e imóveis, 
modas e confecções, transportes marítimo, aéreo e terres­
tre de passageiros ou de mercadorias, transitários, oficina 
auto, salão de cabeleireiro, comercialização de petróleos e 
lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis, far­
mácia, centro médico, clínica geral, perfumaria, agência de 
viagens, promoção e mediação imobiliária, pastelaria e pani­
ficação, exploração de parques de diversões, realização de 
espectáculos culturais, recreativos e desportivos, exploração 
mineira e florestal, estação de serviço, serralharia, carpin­
taria, venda de alumínio e sua utilização, cultura e ensino 
geral, segurança de bens patrimoniais, podendd ainda dedi­
car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em 

'que os sócios acordem e seja permitido por lei.

a.COm
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integralniente realizado ern valor nomjnal
lado por 2 (duas) quotas, sen o um pertencente ao
de Kz: 90.000,00 (noventa nt. ^ta'no valor

sócio Manuel Paulo Luvengu , pertencente à
nominal de Kz: 10.000.001^62 ni .

«d. Madalena
As cessões de quotas a estran as rPcervado o

consentimento da sociedade, à qual é sempre. . 
direito de preferência, deferido aos soctos se a sociedade 

dele não quiser fazer uso.

1. A gerência e administração da sociedade será exer­
cida pelo sócio Manuel Paulo Luvenguedi, que fica desde ja 
nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando a assi­

natura do gerente para obrigar validamente a sociedade.
2. O gerente poderá delegar em pessoas estranhas à 

sociedade, todos ou parte dos seus poderes de gerência, 
conferindo para o efeito o respectivo mandato em nome da 

sociedade.

6o

Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais, tais como letras de • 
favor, fianças, abonações ou documentos semelhantes.

7.°

A Assembleia Geral é convocada, desde que a lei não 
indique outra forma, por carta registada, dirigida aos sócios 
com, pelo menos, 30 dias de antecedência.

8o

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes dos sócio falecido 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

9.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios, serão 
liquidatários e a liquidação e partilha verificar-se-ãô como 

acordarem. Na falta de acordo, e se algum deles o preten 
der, será o activo social licitado em globo, com a obrigação 
do pagamento do passivo e adjudicado ao sócio que melhor 
preço oferecer, em igualdade de condições.

10.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disoosi

(15-9048-102)

< Evafil Empreendimentos t s

Certifico que, por escritura de 8 de Mai0 de 
com início a folhas 83, do livro de notas 
diversas n.° 403, do Cartório Notarial do 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto pir ° 
Licenciado ern Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Evalina Bundo Naleca Saper 
natural do Luena, Província do Moxico, reside^’ 'S 

mente em Luanda, no Município de Bela?, BairrT^1* 
Lar do Patriota, Casa n.° 226; < °Tal^

Segundo: — Arlenis Esmilsa Waleca de Maia 
maior, natural de Havana, Cuba, mas de nacionalidade'^ 

lana, residente habitualmente em Luanda, no Mun^ 
de Belas, no Distrito Urbano da Samba, Benfica 1°* 
Patriota; , ’ ârdo

Terceiro: — Evanilse Rafaela Waleca Sapilinha men 
natural de Pretória, África do Sul, residente habituálmem 

em Luanda, no Município de Belas, no Distrito Urbano da 
Samba, Benfica, Lar do Patriota;

Quarto: — Ana Silvina Waleca Sapilinha, menor, natu­
ral de Pretória, África do Sul, residente habitualmente em 

Luanda, no Município de Belas, no Distrito Urbano da 
Samba, Benfica, Lar do Patriota;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.'

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 29 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
EVAFIL EMPREENDIMENTOS, LIMITADA

ARTIGO L°
A sociedade adopta a denominação de «Evafil Empreen 

dimentos, Limitada», com sede social na Rua Nicolau 
Gomes Spencer, n.° 157, Esq., rés-do-chão, Bairro* 
Maculusso, Distrito Urbano da Ingombota, Município 

Luanda, podendo transferi-la livremente para qualquer0 
local do território nacional, bem como abrir filiais, su 
sais, agências ou outras formas de representação dent 

fora do País.

ARTIGO 2.° ' e0
A sua duração é por tempo indeterminado, contan 

‘nício da sua actividade, para todos os efeitos lega^, a P 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3? • . jeSeP
A sociedade tem como objecto social a prestação 

viços médicos em várias especialidades de saúde, 

cmicos e.farmacêuticos, indústrias e sanitários, a ja? 
aÇão de medicamentos, farmácia, agricultura, P . a 

andaria, indústria transformadora, comércio •• 
grosso e a retalho, importação e exportação, P°dend
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ualquer outro ramo similar em que os sócios 
^^ejapennitidoporlei. 

flc0rde ■ ARTIGO 4.°

ital s°cial é de KZ: 200 000’00 (duzentos mil 
° C8f integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

k"'i“1ZaS do por4 (quatro) quotas, sendo uma quota no valor 
^Ide Kz: 150.000,00 (cento e cinquenta mil kwanzas), 
i>on,ina à sócia Evalina Bundo Nalecà Sapelinha, outra 
Per,ellC^valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwan-

"rtencente à sócia Arlenis Esmilsa Waleca de Maia, 

duas quotas iguais no valor Kz: 10.000,00 (dez 
e °hvanzas) cada uma, pertencentes aos sócios Evanilse

T u/nleca Sapilinha e Ana Silvina Waleca Sapilinha, ’ dadnç 11 a» n . .
gafaela Waieui K f ’ uaaos em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar
lespectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 
entimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, e deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os seus 
actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passivámente, 
incumbem à sócia Evalina Bundo Naleca Sapelinha, que 
desde já fica nomeada gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

' „ ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas, quando a lei 
nào indicar outras formalidades, por meio de carta registada, 
dirigida aos sócios com, pelo menos, 30 dias de antecedên­
cia da data prevista para a sua realização.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ão das suas quotas, e .em igual proporção serão suportadas 
35 perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
d Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

Malquer dos sócios, continuando a sua existência com 
, s°brevivos ou capazes e herdeiros ou representantes do 
Cl° falecido ou interdito, devendo estes nomear um que 

°s represente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

deni *SS0^v^a a sociedade por acordo dos sócios e nos 
a ]• S casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

fal(a e Part*lha realizar-se-ão como acordarem. Na 
s°cial r aCOrd°’ e se algum deles o pretender, será o activo 
fassivQ0^0 ern bl°co, com a obrigação do pagamento do 

•WH a^udicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
^decondiçõès.

ARTIGO II.0
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

Qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

- ' ARTIGO I3.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 

a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14:°
No omisso regularão as deliberações'sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicávek

(15-9049-L02)

Nova Edição, Limitada

Certifico que, por escritura de 29 de Maio de 2015, 
lavrada com início a folhas 1, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 408, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Paulo Manuel Muteia, solteiro, maior, natu­
ral de Cacolo, Província da Lunda-Sul, residente em Luanda, 
no Município de Viana, Bairro Viana 2, Casa n.° 598;

Segundo: — Euclides Miguel Domingos,.solteiro, maior, 
natural do Cazenga, Província de Luanda, residente em 
Luanda, no Município de Viana, Bairro Jacinto Tchipa, casa 

sem número;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme. • .
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda; 29 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
NOVA EDIÇÃO, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta .a denominação social de «Nova 
Edição, Limitada», com sede sociahna Província de Luanda, 
Município de Belas, na Urbanização Nova Vida, Rua 20, 
Casa n.° 750, podendo transferi-la livremente para qualquer 
outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 

sucursais, agências*ou outras formas de representação den­

tro e fora do País.
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—R'Ot’AKEh.1

T ? “*»xl ° i «.«*•à s0“"e p d0! «o
P conferindo para o efeito o respectivo ' 

<CXa vedado aos gerentes obrigarem a

e contratos estranhos aos negócios sociais daSOt aT ais como letras de favor, fiança, abonações 
dade, ta's

semelhantes- aRTIGO7.”

Assembleias Gerais serão convocadas pOt AS stadas dirigidas^os sócios com, pelo
'^'d as de antecedência, isto quando a lei nãoM 

30 (trinta) « especiais de comunicação. Se 
creva forma t da sede social, a comunica^
dos sócios temp0 suficiente para que possa

parecer.

da data da celebração da escritura. 
artigo 3.” ' .

t«, eonsuliorá. «onuHIMA * “P“Iwrici(í,fc 

formação profissional, assistência técnica 
comércio a grosso e a retalho, avicultura, agro-p ™ 
indústria, pesca, hotelaria e turismo, restauração, tn onna 

tica, telecomunicações, publicidade e marketing, cons 
civil e obras públicas, serviços de transportes marítimo, 

fluvial, aéreo e terrestre, agente despachante e transitários, 

cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas o 
usadas e seus acessórios, concessionária de material e peças 
separadas de transporte, fabricação de blocos e vigotas, 
medicamentos, material cirúrgico, exploração de bombas de 

combustíveis, comercialização de combustíveis e lubrifican­

tes, venda de material de escritório e escolar, decorações, 
serigrafia, impressões, agência de viagens, comercializa­
ção de perfumes, serviços de relações públicas, indústria 

de gelado e panificação, representações comerciais e indus­
triais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo 
clube, meios industriais, realizações de actividades culturais 
e desportivas, manutenção de espaços verdes, segurança de 
bens patrimoniais, serviços de infantário, educação e ensino 
geral, serviços de condução, saneamento básico, fabricação 
e venda de gelo, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por (2) duas quotas iguais no valor nomi- . 
nal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, 

pertencentes aos sócios Paulo Manuel Muteia e Euclides 
Miguel Domingos, respectivamente.

artigo 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferencia, deferido aos sócios se a spçjedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1 • A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas 
sivamente, incumbem aos sócios Paulo Manuel Muteia e 
Euchdes Miguel Domingos, que ficam desde já nomeados ’ 

gerentes, com dispensa de caução, bastando 2 (duas) as ’ 
naturas dos gerentes para obrigar validamente a sociedade

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a 

centagem para fundos ou destinos especiais criados ' 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na prOpor 
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se às houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatáriosea 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na fato 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em globo, com a obrigação do pagamento do Pas" 
sivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

' ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de | 

qualquer sócio, quando sobre ela recaía arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente con 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, q^ 

enlre eIes e a própria sociedade, fica estipulado .
Omarca de Luanda, com expressa renúncia a qua , 

outro. •

ARTIGO 13.” ' lançOSserã°
Os anos sociais serão os civis e os 6ncerra, 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, deve 
a 31 de Março imediato.



N o !27 — DE 3 DE JULHO DE 2015
10819

ARTIGO 14.°

• s0 regularão as deliberações sociais, as dispo- 4-°
°l | ej n.° l/O4’ de 13 de Fevereiro, que é a Lei das Serência da sociedade, sua representação, em todos 

comerciais, e demais legislação aplicável. os actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi-' 
Soc'eda (15-9050-L02)

GOLDENDREAMS — Fabricação 
Especializada, Limitada

rtifico que, Por escritura de 28 de Maio de *2015, 
com início a folhas 79, do livro de notas para escri- 

,aVrad-verSas n.° 407, do Cartório Notarial dó Guiché Único 

presa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

"" Teresa Maria da Si,va Romão> solteira, 
aior natural da Ingombota, Província de Luanda, resi- 

dente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Alvalade, Casa n.° 89;

Segundo: — Jorge Zacarias Cláudio Hidinua, solteiro, 
maior, natural do Huambo, Província do Huambo, residente 
no Huambo, Rua Vicente Ferreira, Prédio das Gráficas, 
I,® andar, Apartamento D;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme. 
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa,

Luanda, 29 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

em

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
GOLDENDREAMS — FABRICAÇÃO 

ESPECIALIZADA, LIMITADA

l.°
Asociedade terá a denominação de «GOLDENDREAMS 
Fabricação Especializada, Limitada», terá a sede em 

Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, 
bairro Prenda, Lote 18, Apartamento 1/11.

,2.°
0 °tyecto da empresa é a fabricação de produtos ali- 

tnentares especializados, distribuição de bens de consumo, 
ber?^rC^0 a gr°SS0 e a reta^°» importação e exportação de 

dad5 P°dendo dedicar-se a qualquer outro ramo de activi- 
eiTI 9ue °s sócios acordem e a lei permita.

; 3.°
cin Cap,tal social é de Kz: 250.000,00 (duzentos e 
Wua m*! kwan^s), dividido e representado por 2 
Kz-22^U°tas’ Sendo uma de 90%, no valor nominal de 
sócia7 000’00 (duzentos e vinte cinco mil kwanzas), para a 
nornina|reSa ^ar’a da Silva Romão, e outra de 10%, no valor 

0sócio 25-000,00 (vinte e cinco mil kwanzas), para 
Orêe Zacarias Cláudio Hidinua, respectivamente. 

vamente, será exercida pela sócia Teresa Maria da Silva 
Romão, que fica desde já nomeada gerente, com dispensa 
de caução, bastando a sua assinatura para obrigar valida­

mente a sociedade.

' , 5.°

A sociedade poderá abrir e encerrar sucursais, filiais, 
agências ou qualquer outra forma de representação comer­
cial no território nacional ou no estrangeiro, dentro dos 

termos da lei angolana.

6.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem legal para o fundo de reserva e outros que os 
sócios venham a criar em Assembleia Geral, serão reparti­
dos pelos sócios na proporção de suas quotas, e, em' igual 
proporção, serão suportadas as perdas se as houver.

7 ° ’

Não serão exigíveis prestações suplementares de capi­
tal, mas os sócios poderão fazer à sociedade, os suprimentos 
de que ela carecer, nos termos e condições que vierem a ser 
acordados.

8.°  ♦

A cessão de quotas é permitida entre sócios, mas a favor 

de terceiros, depende do consentimento da sociedade, à qual 

é sempre reservado o direito de preferência, deferido aos 

sócios, se aquela dele não quiser usar.

9. °

A duração da sociedade é por tempo indeterminado, õon- 

tando-se o seu início, para todos os efeitos legais» a partir da 

data da constituição.

10. °

A sociedade não se dissolve pela morte ou interdição 

de qualquer dos sócios, continuando com os sobrevivos ou 

capazes.e com os herdeiros ou representantes do sócio fale­

cido ou interdito, que nomearão um que a todos represente, 

enquanto a quota estiver indivisa.

11°

Os casos omissos serão regulados, pela disposição em 

vigor no ordenamento jurídico angolano no concernente à 

sociedade por quotas.
(15-9051-L02)
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SALA NGOLO NZAKU — Prestação de Serviços 

(SU), Limitada

inração mineira, oficina auto, venda de materjal rt So. «>»'«• •* * T"ireir°'modM' 

i,n centro médico, farmacta, material e en„.% botequ"11’ r• 1(J1

itia

--•■•vira e 
tal exploração de bombas de combustíveis ou esta^ 
e^iço, comercialização de petroleo e seus de^ Tentações comerciais, ensino geral, infantário, im^^ 

lortação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outr^ 
X comércio ou indústria em que a sócta-única decidaes(. 

permitido por lei- p ARTIGO 4.

(Capital)

n capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil 
Mntemalmente realizado em dinheiro, representado^ 

n auota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cffl UmT«as), pertencente à sócia-única Valentina Matondo 

Kembi.

• tares, perfumaria,ourtvesana’de 3.» Classe toS hospita* panificação, geladaria, w ‘

......-....■
corrente ano, a q»a’J ina do Maquela

Estâ conforme. Comerei a^9de
' .ConserVda'0G"iché Único da Empresa, e 
2’S\CÇ20Í5- O 3^
Maio de 201^-

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
SALA NGOLO NZAKU — PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

(SU), LIMITADA

ARTIGO I.” 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a 'denominação de «SALA NGOLO 
NZAKU — Prestação de Serviços (SU), Limitada», com 
sede social na Província de Luanda, Município de Luanda, 
Distrito Urbano do Rangel, Bairro Rangel, Rua da Saúde, 
Casa n.os 20-22, podendo transferi-la livremente para qual-

ARTIGO 5.° ’
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedenteoua 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem a Rui Abel Martins Pinhal, bastandoasua 
assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

quer outro local do território nacional, bem como abrir- como'letras de favor, fiança, abonações ou actosseme- 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representa- ‘ lhantes- 
ção dentro e fora do País.

ARTIGO 2.®
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, cohtando-se o 
mtcio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo. ’ H

ARTIGO 3.®
(Objecto) 

A sociedade tem como objecto social a agro-pecuária 
pescas e aquicultura, indústria de lacticínios,resLcã ’ 

comercio geral a grosso e a retalho, prestação de sem os’ 
consultoria, aud.toria, construção civil e obras púbJicas’ 
fiscahzaçao de obras, serralharia, carpintaria nmd - ’ 
venda de caixilharia de alumínio, promoção’ e mediação 
imob.hana, mformática, telecomunicações electricid a 
hote ana, turismo, agência de viagens, transportes Ío’ 

mantimo e terrestre, transporte de passageiros ou de 2 ’ 
- cadonas, camionagem, transitários, despachante rent a

2 z ’dade para a^n • POC^erá nofT1ear pessoa estranha à socie- 

aSSUm,ras ^ções de gerência.

ARTIGO 7.°
As d “ (Decisões)

Ções da Assemb^ S^a~^ca natureza igual às delibera' 
e,a assinadaç« 6,3 ^eral deverao ser registadas em acta por

ARTIGO 8.°
a . (Dissolução)

õa sócia-única n^° Se ^solverá por morte ou impediment0 
r°s ou represeniCOntÍnUan^° a sua ex,síênc*a com os herdei- 
estes nomear u ^c,a ^a^ec^a ou interdita, dev^° 
mantiver indiv^^ 3 tOd°S represente> enquanto a quotas6

artigo 9®
Aliqu-d (^quidação)

Lei^socZ  ̂ nos termos da

es Comerciais.
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artigo 10,°
(Balanços)

sociais serão os civis e os balanços serão 
Os all° ] de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

i <i imediato. .

; - ARTIGO IL°-
* (Omisso)

!Ísso regularão as deliberações sociais, as disposi- 
N° ?nlj n 019/1'2, de 11 de Junho, e ainda as disposições da 

^sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro. 
be>daS (15-9052-L02) ' 

com sede em Luanda, na Travessa n.° 2, Casa n.° 36, Bairro 
U^lreS ^^ang°nc*0’ Município de Luanda, Distrito 

r ano da Maianga, podendo abrir filiais, sucursais, ou 
qualquer outra' forma de representação em qualquer parte do 
território nacional, onde convier aos sócios de acordo com 
a lei.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

seu início para todos efeitos a partir da data da celebração da 
escritura pública de constituição.

aiizik
Empreendimentos, Agropecuária, Hotelaria 

e Turismo, Limitada

Certifico que, por escritura de 12 de Maio de 2015, 
da com início a folhas 65, do livro de notas para escri- 
diversas n.° 265-A, do Cartório Notarial do Guiché 

único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciadotem Direito, foi constituída entre:
primeiro: — Alfredo Emílio Ernesto Kizua, solteiro, 

maior, natural de Porto Amboim, Província de Kwanza-Sul, 
residente habitualmente em Luanda, no Município de Viana, 
Bairro Km 9, Rua da Amizade, Casa n.° 72;

Segundo: — Neusa Casilda Manuel Kisua António, 
casada com Inácio de Carvalho António, sob regime 
de comunhão de adquiridos, natural do Kilamba Kiaxi, 
Província de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito 
Urbano da Maianga, Bairro Mártires de Kifangondo, Rua 2, 
Casa n.° 36 B, Zona 9;

Terceiro: — Joaquina Emília Kizua, solteira, maior, 
natural de Baía-Farta, Província de Benguela, residente 
habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, 
Bairro Mártires de Kifangondo, Rua 2, Casa n.° 36 B, Zona 9;

Quarto: — Nair Armanda Sebastião Kizua, solteira, 
maior, natural da Maianga, Província de Luanda, onde 
reside hàbitualmente, no Distrito Urbano do Rangel, Bairro 
Marçal, Rua Ngola Mbandi, Casa n.° 54;

Quinto: — José Emílio Domingos Kizua, casado com 
Cristina Henriques da Cunha Kizua, sob o regime de comu­
nhão de adquiridos, natural do Cazenga, Província de 
nanda,-residente habitualmente na Província do Kwanza- 
ul’ no Município do Porto Amboim, Bairro CFA, casa s/n.°; 

sociedade comercial por quotas de responsabi- 
? e imitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artlS°s seguintes.
* ^tá conforme.

Notarial do Guiché Único da Empresa, em 
n a, aos 14 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

AUZlk CONTRATO DE SOCIEDADE 
empreendimentos, agropecuária, 

hOTELAR1AEturismo, limitada

. ARTIGO 1°
dinientos'edade ad°Pta ° nome de <<AUZII< — Empreen- 

s> Agropecuária, Hotelaria e Turismo, Limitada»,

ARTIGO 3.°
O seu objecto social é o exercício de comércio a grosso e 

retalho, importação e exportação de bens e ou serviços, pres­
tação de serviços de saúde, exploração de supermercados, 
representações comerciais, recolha de resíduos sólidos e sua 
reciclagem, limpeza e saneamento básico em cidades, gestão 
de creches, educação e ensino, produção de gelados, agência 
de viagens, agro-pecuária, construção civil e obras públi­
cas, transportes colectivos, estudos, fiscalização de obras de 
construção civil, projectos de electricidade, avicultura, ges­
tão imobiliária, hotelaria, restauração, panificação, indústria 
ligeira, telecomunicação, podendo ainda dedicar-se a qual­
quer outro ramo do comércio ou indústria, em que os sócios 
acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

. O capital social é Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 5 (cinco) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor 
nominal Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), perten­
cente ao sócio Alfredo Emílio Ernesto Kizua e outras 4 
(quatro) quotas iguais no valor nominal de Kz: 12.500,00 
(doze mil e quinhentos kwanzas) cada uma, pertencentes 
aos sócios Neusa Casilda Manuel Kisua António, Joaquina 
Emília Kizua, José Emílio Domingos Kizua e Nair Armanda 

Sebastião Kizua.
ARTIGO 5.°

Não serão exigíveis prestações suplementares de capital, 
mas os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos de 
que ela carecer, mediante os juros e nas condições de reem­

bolso a acordar. <
ARTIGO 6.°

A cessão de quotas, no todo ou em parte, é livre entre 
os sócios, mas quando feita a estranhos, fica dependente do 
consentimento da sociedade, à qual é sempre resérvado o 
direito de preferência, deferido ós sócios se aquela dele não 

quiser fazer, uso.
ARTIGO 7.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar ou adquirir 
a quota de qualquer dos sócios, quando em qualquer pro­
cesso ele seja objecto de arresto, penhora, arrolamento ou 
qualquer outra medida judicial ou de outra natureza de que 

possa resultar a sua alienação. . .
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/ ARTIGO 8.°
A sociedade reserva-se ao direito de participar em oulras 

sociedades comerciais com o mesmo objecto, ou deferente 
desde que haja interesses por parte dos sócios, podendo 

ainda participar.de agrupamento de empresas.

ARTIGO 9.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo ou fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe ao sócio Alfredo Emílio Ernesto Kizua, 

que desde já fica nomeado gerente .com dispensa de caução, 

bastando a sua assinatura para obrigar validamente a socie­

dade.
2. Ot sócio-gerente poderá delegar mesmo em pessoa 

estranha à sociedade parte de seus poderes de gerência, con­

ferindo para o e feita o respectivo mandato.
3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos áos negócios sociais da sociedade, tais

omo letras a favor, fianças, abonações ou actos seme­

lhantes.
ARTIGO 10.°

1. As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando,a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que ele possa comparecer.

2. Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a. 
percentagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO II.0

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 12.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios'e. nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e à 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo e se alguns deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo, com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer em igual­
dade de condições.

ARTIGO 13°.
Para todas questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 14.°
* serão os civis e os balanços deverão 

Os an°S,Sde Dezembro de cada ano economKo> 
tados em 3' de idade em 31 de Maio do ano Fiscal.
encerrar a con aKhGO15.»

. „ pularão as deliberações sociais, as Moonvssoje» de Fevereiro, Lei das Soci^ 
çõesdaLein£m’lislação aplicável, 
comercia'-ede,na (15-9053-1(n.

Shinestone Mining, S. A.

Certifico que, por escritura de 28 de Maio de 2Q|5 
lavrada com início a folhas-83, do livro de notas paraesj 

turas diversas n.° 407, do Cartório Notarial‘do 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 
Pires- da Costa, cujo texto integral fica depositado nesta 
Conservatória nos termos dos n.os 3, 4 e 5 do artigo 169« 
da Lei n.0 1/97, foi constituída uma sociedade anónima 
denominada, «Shinestone Mining, S.- A.», com sede em 
Luanda, .Município de Viana, Projecto Morar, Rua Mota e 
Companhia, Casa n.° 31, QF8, que tem por objecto e capital 
social o estipulado nos artigos 3.° e 5.° do seu estatuto, que 
esta sociedade se vai reger pelo documento complementar 
elaborado nos termos do artigo 78.° do Código do Notariado, 
que fica a fazer parte integrante desta escritura e cujo con­
teúdo é perfeitamente conhecido de todos os outorgantes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 29 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

sh^Odasoc,edade 
SHINESTONE mining, s. a.

' CAPÍTULO 1 
dominação, Sede e Objecto Socia!

'artigo ,
, (denominação)

nima de respon ChCOrnercia^ s°b ó tipo de sociedade anó- 
social «Shinestone IÍrn'tada e adoPta a denominação

ARTIGO 2.°
. (Sede)
A s°ciedade tem o

Municípi0 de v 9 SUa Sede na Província de Lliand > 

^fotaeCom hlana> ^a’rro ^*ana, Projecto Morar, 8ua 

panhia, Casa n 0 3 / orq
§Unico:__nrcar a sede soc‘ onseí^° de Administração poderá de$° 

Ou encerrar su 3 quaícíuer outro local, bem como cr,ar 
formas de renr aSências, delegações ou oiiW5

mos e limites ^Sentação no País ou no estrangeiro, nos & 

scritos nas disposições legais aplicá^5'

participar.de
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ARTIGO 3.°

(Objecto social)

J(A sociedade tem por objecto'social a n '^oração mineira e florestal, preSlaça0 de pr°sPec- 

f >ogeral a gr0SS° e a retalh0’ '"Wrtação e ’ ^fiaria e construção civil, obras púbiLs, 
de participações, consultoria de ^o 

^ios, política, pubhca, económica e social, constl ' ’ 
fi(ianCeira, consultoria académica, cursos de profission' °"a 

decurta e longa duraçao, workshop, eventos realií' 

^idades culturats e desportivas manutenção de (0S verdes e jardinagem, marketing, publicidade indú^' 

^pecuária, hotelaria e turismo, prestação dè sen, ’ 

guindo o sector petrolífero, navegação, transportes 
^financeira e imobiliária, gestão de projectos è 
e avaliação de impacto ambiental, tratamento e ’ Ud° 
mW10de resíduos sólidos, saneamento básico indíT-T' 

educação e/ensino, coiéglo, creche, podendo iZ 
mente dedicar-se a qualquer outro ramo de comérc’ § 

indústria que os sócios acordem entre si e saí, . ' ou
“e si e seja pemutido por

lei
j2.° — A sociedade poderá ainda associar-se com 

outras pessoas jurídicas, para nomeadamente, formar novas 
sociedades, agrupamentos complementares de empresas, 
consórcios e associações em participação, bem como subs­
crever e participar no capital social .de outras sociedades 
constituídas ou a constituir.

ARTIGO 4.°
(Duração)

A existência jurídica da sociedade conta-se a partir da 
data da escritura de constituição e a sua duração é por tempo 
indeterminado.

CAPÍTULO II
Capital Social, Acções e Obrigações

ARTIGO 5 o
(Capital social)

„ .. • i ' Aa k?- 2 000.000,00 (dois- Q capital social e de Kz. Z.uw- 
milhões de kwanzas), realizado em dinheiro e e . 
dividido em 2.000 (duas mil) acções no valor no 
Kz: 1.000,00 (mil kwanzas), cada uma.

ARTIGO 6.° •
(Acções)

§L°—As acções são nominativas e ao portador p 
Ser 'ncorporadas em títulos de uma, cinco, dez, c Q 

quinhentos, mil, cinco mil, acções. . •
§2.° — os títulos são assinados por dois admim 

res’ P°dendo ambas as assinaturas ser de chancela. 
k ^-° Fica desde já autorizada a emissão ou 

sào de acções escriturais, nos termos da legislação ap ic 
e desde que haja prévia deliberação da Assemb eia 
Besse sentido.

— as despesas de conversão de títulos são enc g 
aos Acionistas.

10823

, § sociedade poderá adquirir acções e obrigações 
próprias e fazer sobre elas as operações mais convenientes 
para o interesse social e nos termos da lei.

§6- & cifra das acções ao portador serão equivalentes
a 40/o sendq os 60% para o processo de capitalização inte- 
gramente sem prejuízo a rèdistribuição pelos accionistas.

■ ARTIGO 7,° 
(Transmissibiiidadc das acções)

-° 'A transmissão a terceiros das acções da sociedade . 
só produz os seus efeitos em relação a esta se tiver obtido o 
seu consentimento,- cuja concessão ou recusa será deliberada 
pelos sócios em Assembleia Geral em que não poderá votar 
o transmitente.

§2.° — O consentimento é pedido por escrito ao 
Presidente da Mesa da Assembleia Geral ou, na falta deste, 
ao Conselho Fiscal, devendo estes órgãos dar imediato 
conhecimento do pedido a todos os membros do Conselho 
de Administração. , '

§3.° — Se a Assembleia Geral não deliberar sobre o 
pedido de consentimento nos 60 dias seguintes à recepção, a 
transmissão toma-se livre.

§4.° —- O consentimento só se considera recusado se a 
comunicação ao sócio, para além de indicar o motivo da 
recusa, incluir uma proposta de aquisição do mesmo número 
de acções, nas condições de preço e pagamento do negócio 
para que foi solicitado o consentimento; tratandó-se de uma 
transmissão a título gratuito ou havendo simulação de preço, 
a proposta reportar-se-á ao valor real, determinado nos ter­
mos legais. . ’

§5.° — O direito a adquirir as acções em questão será 
rateado pelos sócios que houverem manifestado interesse na 
aquisição, proporcionalmente à sua participação no capital, 
na mesma Assembleia em que se deliberou recusar o consen­
timento e só na eventualidade de os sócios não exercerem, 
total ou parcialmente esse direito, a sociedade ficará obri­
gada a adquiri-las para si ou a fazê-las adquirir por terceiro.

§6,° — No caso de transmissão por morte os herdeiros 
ou beneficiários devem no prazo de .seis meses, a contar da 
data do falecimento do accionista, indicar a(s) pessoa(s) que 
passa(m) a ser titular(es) das acções, nos termos e condições 

do parágrafo 1.
ARTIGO 8.° 
(Obrigações)

A sociedade pode proceder à emissão de-qualquer tipo 
de obrigações, nos termos da lei e nas condições aprovadas 
pela Assembleia Geral ou pelo Conselho de Administração.

CAPÍTULO 111 
Órgãos Sociais

ARTIGO 9.° 
(Órgãos sociais)

São órgãos sociais da sociedade a Assembleia Geral, o 
Conselho de Administração e o Conselho Fiscal.

L í r
LJ

f
...
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maior tiragem, nos termos da lei, ou Por 
expedida com, pelo menos, 30 dias de antece J13 

ção à data da reunião da Assembleia. nc'a em
B) Conselho de Administração a

ARTIGO 14?
(Conselho dc Administração)

§1.° — A administração da sociedade será 
um Conselho de Administração, constituído por p°r 

dente, um vice-presidente e um vogal eleitos a Presi‘

§2.° — Em caso de morte, renúncia ou im 
temporário ou definitivo, de qualquer dos me l0161”0’ 
Conselho de Administração, o Conselho de Ádm- dtl 

, . - am,n,stracs„
poderá preencher por cooptaçao, ate à reunião da • /

* próxihi
Assembleia Geral, as vagas que se verificarem nos I * 
de administradores. ■ . es

§l.° — Dentro dos limites.da lei, o Conselho* 
Administração pode encarregar um dos seus membros 

terá a categoria de administrador delegado, de se ocupar 
de certas matérias de administração, atribuindo-lhe para o 

efeito os necessários poderes de representação e gestão

A) Assembleia Geral 
artigo io?

(Assembleia Geral)

§1? _ a Assembleia Geral é constituída por 
accionistas que ..possuam o mínimo de cem a 
badas em seu nome no competente ivro -a reuniã0 
acções da sociedade até oito dias antes a * 
da Assembleia Geral ou que, no caso de serem 
acções ao portador não registadas, depositem a j árin 
Sociedade ou façam prova de seu depósito em intenne 
financeiro autorizado dentro do mesmo prazo, este u ~

. caso, o intermediário financeiro depositário das acções 
deverá comprovar tal facto no prazo aqui referido, por carta 
dirigida para a sede social e destinada ao Presidente da Mesa 

da Assembleia Geral.
§ 2.° —A cada 100 acções corresponde um voto.
§3? __ qs accionistas titulares de um número de acções 

inferior a cem podem agrupar-se, nos termos legais, afim de 
poderem participar na Assembleia Geral.

§4.° — Na hipótese prevista no parágrafo anterior, o 
representante dos accionistas agrupados deverá comunicar 
por escrito ao Presidente da Assembleia Geral, com oito dias 
de antecedência em relação àquela, o número de acções que 
representa, juntando as respectivas cartas de representação,
devidamente assinadas pelos representados.

§5.°—Os accionistas que forem pessoas singulares pode­
rão fazer-se representar nas reuniões da Assembleia Geral 
pelo seu cônjuge, por ascendente ou descendente, por um 
accionista ou um membro do Conselho de Administração; 
os-accionistas que forem pessoas colectivas poderão fazer-se 
representar por quem para o efeito indicarem.

§6.° — Os instrumentos de representação de accionista 
serão entregues ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral, 
até ao início da Assembleia Geral, sem prejuízo do disposto 
no parágrafo quatro.

§7* ~ As votações poderão ser efectuadas nominal­
mente ou por sinais convencionais, conforme for decidido 
pelo Presidente da Mesa.

ARTIGO 11.0
(Mesa da Assembleia)

A Mesa da Assembleia Geral é composta por um presi- 
dente, um vice-presidente e um secretário.

ARTIGO 12?
(Reuniões) -

A Assembleia Geral reunirá:
Em sessão anual no primeiro trimestre de cada ano-

b) Em sessão especial, sempre que o Conselho dè 
Administração ou o Conselho Fiscal o julguem 

conveniente ou quando requerido por accionis 
ias que reúnam as condições legalmente exigi-

ARTIGO 13? 
(Convocação)

A convocação dos accionistas para a Assembleia Geral 
poderá ser fe.ta através de publicação no jornal locÍ de

ARTIGO 15?
(Caução)

§l-.°—Cada administrador, antes do início do respectivo 
exercíciõ'prestará caução no montante legal.’

§2.° — A caução poderá sér substituída por contrato de 

seguro e mesmo dispensada por deliberação da Assembleia 
Geral.

ARTIGO 16?
' (Competência)

Compete ao Conselho de Administração, sem prejuízo 
das demais atribuições que lhe conferem a lei e os estatutos.

, a) Gerir, com os mais amplos poderes, todos os negó­

cios sociais e efectuar todas as operações relati­

vas ao objecto social;
b) Representar a sociedade em juízo e fora dele, pr0

por e contestar quaisquer acções, transigir e 
desistir das mesmas e comprometer-se em arb1 

tragens;
c) Adquirir, alienar e onerar ou realizar outras ope

ções sobre bens imóveis nos termos da lei, 

Adquirir, alienar e onerar bens móveis,- designa 

mente viaturas automóveis; , \
e) Subscrever, adquirir, alienar ou onerar Part’ p 

resP011' 
çoes no capital de outras sociedades o . 
sabilidade limitada, seja qual for o seu o 
social, bem como participar em sociedade5^^ 

ladas em leis especiais, agrupamentos c 
mentares de empresas ou qualquer outra 

de participação;
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-- de arrendamento os prédios necessários à 
rossecução do objecto social;

* . -.«nrÁcfimnç nn mp.tr»a rir* 42 ~_______•

nacional ou estrangeiro, e aceitar a fiscalização 
as entidades mutuantes;

Noinear representantes, temporários ou permanen- 
tes em sociedades participadas ou outras Insti­
tuições ou Organismos Públicos ou Privados;

pecidirda abertura de sucursais, agências, filiais ou , 
1 de outras formas de representação;

proCeder à emissão de obrigações.

ARTIGO 17° 
(Vinculação)

A sociedade obriga-se: ,
pela assinatura de dois membros do Conselho de ( 

Administração;
b) Pela assinatura do administrador-delegado agindo 

no âmbito da competência que lhe seja confiada;
Pela assinatura de um ou mais mandatários, agindo 

‘ dentro dos limites dos respectivos instrumentos

n Toinat
r'O--

Contrair empréstimos no mercado financeiro

de mandato;
d) Pela assinatura de um dos membros do Conselho 

de Administração e um mandatário, procedendo 
este nos termos previstos na alínea anterior.

, • §2.0—Os actos de mero expediente poderão ser pratica­
dos por um só administrador ou por mandatário com poderes 

bastantes.
C) Conselho Fiscal

ARTIGO Í8.°
z (Conselho Fiscal)

A fiscalização da sociedade será exercida por um 
Conselho Fiscal composto de três membros efectivos e um 
suplente eleitos em Assembleia Geral, que poderão ser ou 
nào accionistas.

U) Disposições Comuns

ARTIGQ 19.°
(Duração) ■ -

0 mandato dos membros dos órgãos sociais durará de 
Uni a cinco anos, conforme for deliberado pela Assembleia 
^er31 que houver procedido à eleição.

ARTIGO 20.°
(Remunerações)

0 As remunerações dos elementos que constituem 
est LnSe^° de Administração e o Conselho Fiscal, serão

Jtecidas anualmente pela Assembleia GeraL 

c°niiss^^^SSem^^e'a Gera‘ P°^er^ Por^m’ delegar
Sao de accionistas a fixação das remunerações.

numa

CAPÍTULO V
Ano Social e Aplicação dos Resultados

ARTIGO 21.’
(Ano Social)

0 socia| coincide com o ano civil
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artigo 22.° 
(Afcctação dc resultados)

Os lucros de cada exercício terão a seguinte aplicação: 
a) Integração ou reintegração do fundo de reserva 

legal na percentagem exigida por lei;
Afectação a quaisquer fundos ou reservas do inte­

resse da sociedade que a Assembleia Geral deli­
bere, por simples maioria, constituir ou reforçar;

c) Distribuição do eventual remanescente pelos 
accionistas.

ARTIGO 23.° 
(Adiantamento sobre lucros)

O Conselho de Administração, autorizado pelo Conselho 
Fiscal, poderá fazer adiantamentos sobre lucros no decurso 
de um exercício, nos termos previstos na lei.

(15-9054-L02)

, Adacamon, Limitada

Certifico que, por escritura de 1 de Junho de 2015,
lavrada com início a folhas 19, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 408, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Adão Caetano Monteiro, casado com Julieta Alfredo de 
Oliveira Monteiro, sob o regime de comunhão de adquiri­
dos, natural de Porto Amboim, Província do Kwanza-Sul, 
onde reside habitualmente, no Município de Porto Amboim, 
Bairro Cavila, casa s/n.°, que outorga neste acto por si 
individualmente, como mandatário de Julieta Alfredo de 
Oliveira Monteiro, casada com Adão Caetano Monteiro, 
sob o regime de comunhão de adquiridos, natural de Porto 
Amboim, Província do Kwanza-Sul, onde reside habitual­
mente, no Município de Porto Amboim, Bairro Tando, casa 
s/n.°, e em nome e representação dos seus filhos menores, 
António Felizardo Caetano, de 12 anos de idade, Edvânio 
Felizardo Caetano, de 8 anos de idade e Evaldineidy de 

7 Oliveira Caetano, de um ano de idade, ambos naturais do 
Kwanza-Sul- e consigo conviventes;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes. '
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, a 1 de Junho de 2015. — O auxiliar, ífegíve/.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
ADACAMON, LIMITADA

1.°'

A sociedade adopta a denominação social de «Adacamon, 
Limitada», com sede social na Província do Kwanza-Sul, 
Município do Porto Amboim, Bairro Líla, podendo trans-
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~ PlÁRlp Da

, d0 território fica desdejá nomeado gerente, com diSpenSa 
feri-la livremente para qualquer outro loç jas oU u... 
naciona!, bem como abrir filiais, sucu^ 1
outras formas de representação dentro e fora do Bai - ; parte dos seus poderes de g

A sua duração é por tempo indeterminado, ?onl^^ir 

inicio da sua actividade, para todos os efeitos lega , P 

da data da celebração da presente escritura.

3.°
A sociedade tem como objecto social o exercício do 

comércio geral a grosso e a retalho, formação nas vá 
áreas do saber, prestação de serviços, turismo, serviço e 

• informática, telecomunicações, construção civil e obras 
públicas, markting, consultoria, compra e venda de móveis, 
decoração, material de frio, modas, plastificação de documen­
tos, transportes marítimo, aéreo e terrestre, hotelaria, turismo 
e rent-a-car, .compra e venda de viaturas, transportes de 
passageiros e mercadorias, venda de material de escritório 
e escolar, agência de viagens, relações públicas, indústria., 
pasteleira e cafetaria, panificação, produção de gelados, 
exploração de parques de diversões, realização de eventos 
culturais e desportivos, pesquisa, prospecção e exploração 
mineira e outros inertes, exploração florestàl, madeira e 
sua comercialização, representações comerciais, consulto­
ria, acessória e auditoria, exploração de colégios, escolas de 
línguas, educação, cultura e ensino geral, prestação de ser­
viços, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a 
outras actividades comerciais e industriais, sempre que os 
sócios acordarem e seja permitido por lei. s

4?

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente subscrito e realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 5 (cinco) quotas, sendo uma quota no valor 
nominal de Kz: 35.000,00 (trinta e cinco mil kwanzas), per­
tencente ao sócio Adão Caetano Monteiro, outra quota no 
valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), perten­
cente à sócia Julieta Alfredo de Oliveira Monteiro e outras 
3 (três) quotas iguais, no valor nominal de Kz: 15.000 00 
(quinze mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios 
António Felizardo Caetano, Edvânio Felizardo Caetano e 
Evaldineidy de Oliveira Caetano, respectivamente.

5. °

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso. -

6. °
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas 
sivamente, incumbe ao sócio Adão Caetano Monteiro que

»*-»— - -- - a - p

tando a sua assinatura para obrigar vaiidamente Uçào,
1. o gerente poderá delegar mesmo em 
jciedade parte dos seus poderes de gerênci^ esi%

para o efeito o respectivo mandato, a’ C°nferin^

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedad
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociL^ 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seT 

nieItanies
.7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por • 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo*11*5 
(30) dias de antecedência, isto quando a lei não preve^^ 
malidades especiais de comunicação. Se'qualquer dos^' 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer

< 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per 
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor- 
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

9.°

A sociedade não se diçsolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre- 

x sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

10.°

. Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora 
providência cautelar.

12.°
„ Para todas as questões emergentes do presente contrato, Q 

entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, qlier e,lír 
e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da Cornar 
Kwanza-Sul, com expressa renúncia a qualquer outro.

13 0n ' qerão
Os anos sociais serão os civis e ós balanços 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo ene* 
a 31 de Março imediato.
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14.°

No omisso regularão as deliberações sociais a „ aLein.» 1/04, de 13 de Fevereiro, eden^t^0- 

..lirí^l- s,s,ação

(15-9056-L02)

Loja Conveniência Magrelo (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conse^adora-Adjunta 
^Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção 

^Guiché Único da Empresa.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre 

se„tada sob o n.’ 6 do livro-diário de 1 de Junho do corrente 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Dilson Patrício Domingos da Silva, sol­
teiro, maior, natural da Ingombota, Província de Luanda 
onde reside habitualmente, no Município de Luanda 
Distrito Urbano do Rangel, Bairro Rangel, Rua da Lama’ 
casa s/n.’, Zona 15, constituiu uma sociedade unipessoal’ 

por quotas denominada «Loja Conveniência Magrelo (SU) 
Limitada», com sede em Luanda, no Município de Luanda’ 

Distrito Urbano do Rangeí, Bairro Rangel, Avenida Hoji-ya- 
Henda, Casa n.° 199, registada sob o n.° 2.832/15, que se vai 
reger pelo disposto no documento em anexo.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda 2 • Secção 
doGuichéUnicoda Empresa, em Luanda, I deJunhode20!5 
- 0 ajudante, ilegível.

estatutos da sociedade
LOJA CONVENIÊNCIA MAGRELO (SU),

artigo i.° 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação social 
Conveniência Magrelo (SU), Lim'tad^.\C°amH7ndV Casa 
na Província de Luanda, na Avenida Hoj y rYctríto 
n.* 199, Bairro Rangel, Município de- Luanda, ' 
Urbano do Rangel, podendo transferi-la livremen a^rjr 
qualquer outro local do território nacional, bem com 
fiHais, sucursais, agências ou outras formas de repr 
Çào dentro e fora do País.

ARTIGO 2 o ‘
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando 
’n’C10 da sua actividade, para todos os efeitos legais, a p 

respectivó registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

^sociedade tem como objecto social a prestação d 
50s’ hotelaria e turismo, comércio a grosso e a ret 
'n?stna> pescas, agro-pecuária, informática, tel®comUI?lC 

6S’Construção civil e obras públicas, fiscalização e o r , 
nea^nto básico, modas e confecções, transportes, ma - 

transit' 6 terrestre de Passageiros ou de mercadorias, 
cão d ri°S’ °^cina aut0» assistência técnica, comercializa- 
c . 6 Petróleo e lubrificantes, exploração de bombas de 

. ustíveis, farmácia, centro médico, perfumaria, agen- 
ento de viagens, promoção e mediação imobiliária, 

ações públicas, pastelaria e panificação, exploração de 
parques de diversões, realização de espectáculos culturais, 
ecreativos e desportivos, exploração mineira é florestal, 

estação de serviços, representações comerciais, serralharia, 
carpintaria, venda de alumínio, cultura, ensino geral e profis­
sional, segurança de bens patrimoniais, telecomunicações, 
instalação e manutenção de redes eléctricas e de telecomu­
nicações, serviços de informática, importação e exportação, 
podendo ainda dedicar-sè a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria em que o sócio único acorde e seja permitido 
por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem. mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), pertencente ao sócio-único, Dilson Patrício 
Domingos da Silva.

ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora.dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar vai idamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar â sociedade, em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9 °
(Liquidação) •

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.
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•artigoio.0
. (Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

a 31 de Março imediato.
artigo ii.° ’•

(Omisso)
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-9057-L02)

serão

BLACK MARBLE — Finacial Services
Consultants, Limitada

Certifico que, por escritura de 27 de Maio de 2015, 
lavrada com início a folhas 79, do livro de notas para escri- 
luras diversas n.° 268-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — «ETHU — Empreendimentos, S.A.», com 
sede em Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano 
da Ingombota, Bairro Maculusso, Rua Rei Katiavala, n.° 65;

Segundo: — «BLACK MARBLE — 'Strãtegy Cônsul- «BLACK MARBLE — Strategy Consultants, Limitada» 
. tants, Limitada», com sede em Luanda, no Município de
Belas, Bairro Talatona, Via S8, Masuika Office Plaza, Bloco
MKO-A, 2.° andar;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, a 1 de Junho de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DÁ SOCIEDADE 
BLACK MARBLE — FINACIAL SERVICES 

CONSULTANTS, LIMITADA

- . ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «BLACK 
MARBLE — Finacial Services Consultants, Limitada», 
com sede social pa Província de Luanda, Município de 
Belas, Bairro Talatona, Via 58, Masuika Office Plaza, Bloco 
MKO-A, 2.°-B, podendo transferi-la livremente para qual­
quer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representa­
ção dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços, assessoria estratégica, financeira de gestão e de apoio

ao investimento, realização de planos estrat'
■ de viabilidade de empresas e de projectos qê'C°s e % 

desenvolvimento de trabalhos de organiza-/ '"Ves«n><S 
recursos humanos e de contabilidade de enipr°’ de êes’ão 
mentação e manutenção de sistemas inform^5’1,9'•"pl/ 
infra-estruturas, na assessoria e representação'^8 e 

tes áreas da gestão, finanças, recursos humano resh». 
de informação nos diversos sectores, na cria°- 6 Sisten>as 

lecimento de parcerias, na participação no capit°ie eW 

empresas, frachisings e patentes, na prestação d 
na área imobiliária e da construção civil, no 6 
manutenção, reparação e gestão de imóveis e coT"016"''’ 

podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ranio qOn,'nil)S’ 
cio ou indústria em que as sócias acordem e ° COn,ér' 
por lei. Japentl*

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 500.000,00 (quinhentos mil 
kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido ' 
e representado por (2) duas quotas, sendo uma no valor 
nominal de Kz: 275.000,00 (duzentos e setenta e cinco mil 
kwanzas), pertencente à sócia «ETHU - Empreendimentos, 
s A » e outra quota no valor nominal de Kz: 225.000,Oí 
(duzentos e vinte e cinco.mil kwanzas), pertencente à sócia

respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

-de preferência, deferido às sócias se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6°

b.Agerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao Fernando Jorge Dourado da Cunha, 
que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 
astandò a assinatura do gerente, para obrigar validamente 

a sociedade.. ' • •
2’ O gerente poderá delegar numa das sócias ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

è "ncia, conferindo para o efeito o respectivo mandato.
Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

tratos estranhos aos negócios, sociais da sociedade, ta|S 

lhant ^etraS d6 ^avor’ ^an9a> abonações ou actos serne

AS Assembleias c ART,gO7.o cartas regista(j era,s Serão convocadas por simples
^tr’nta) dias de ’ Ir’^’^as às sócias com pelo menos 

^reva fbrrnalidadpç ntece^nc^> isto quando a lei nãopreS 
as sócias estiver CSpec’a’s de' comunicação. Se qualq^ 

deverà ser feita p aUSente da sedé social, a comunic^0 
Parecer. °m tempo suficiente para que possa co»'

cinco.mil
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ARTIGO 8.° 
liquides apurados, depois de deduzida a per-

0s fundos ou destinos especiais criados em vaj • _________
c^61’’. PGeral, serão divididos peias sócias na proporção . p8^ Pel° disposto no documento
Assel"bleia tas, ê em igual proporção serão suportadas as ' conforme- .

ver ■• • • . _
pcrdaSse3 ‘ ARTIGO9.0 /Ia Empresa, em Luanda, a 1 de Junho

jedade não se dissolverá por morte ou impedimento
^Tuer das sócias, continuando a sua existência com a 

i e herdeiros òu representantes da sócia falecida ou;
^fdevendó estes nomear um que a todos represente, 
inte^^a quota se mantiver indivisa.
enqU * artigo I0.° .

j pjss0|vida a sociedade por acordo das sócias e nos
• casos legais, todas as sócias serão liquidatárias e a 

Ndação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
deacordo, e se alguma delas o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo e 
adjudicado à'sócia que melhor preço oferecer, em igualdade 

de condições.
■■ ARTIGO II.0

Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

- ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato,
quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes, quer
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado 0 Foro; da
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a31 de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 

sfe da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

. (I5-9058-L02)

Grupo Transanderson (SU), Limitada

(jaQ^ara Vieste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 

dnr nServatór‘a do Registo Comercial dé Luanda, 2.a Secção 
sX UnÍC°daEnipresa-

Sentad IS^end° a° ^ue me Po’ reMuer’do em petição apre­

so a S° ° n ° 8 d° livro-diário de 1 de Junho do corrente
Cerjjfil A03^uivada nesta Conservatória.

BaiUra! dQC° Andrade Pimenta, solteiro, maior,

^l^ente Provincia de Luanda, onde reside habi- 
11,0H'60 ^Un’c,P’° do Viana, Bairro Zango III, Casa

C°nst’tu’u urna sociedade unipessoal por quotas 
a.«Grupo Transanderson (SU), Limitada», com

Rua ^n\^Uan^a’ no Município de Viana, Bairro do Zango III,
.... ’ aM n ° 11 ’60-E, registada sob o n.° 2.833/15, que se

. -----em anexo.
Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção

de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
GRUPO TRANSANDERSON (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação social de «Grupo 
Transanderson (SU), Limitada», com sede social na 
Província de Luanda, Município de Viana, Bairro do Zango III, 
Rua 4, Casa I1-60-E, podendo transferi-la -livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País. . ■ í.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado,-contando-se o 
. início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.
ARTIGO 3.° ' • „
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, consultoria, contabilidade e auditoria, gestão de 
empreendimentos, agro-pecuária; pescas e aquicultura, 
indústria transformadora, comércio geral a grosso e a reta­
lho, construção civil e obras públicas, fiscalização de obras, 
serralharia, carpintaria, produção e venda de caixilharia 
de alumínio, informática, telecomunicações, electricidade, 
hotelaria, turismo, restauração, agência de viagens, trans­
portes aéreo, marítimo e terrestre, transporte de passageiros 
ou de mercadorias, transitários, despachante, rent-a-car, ofi­
cina auto, venda de material de escritório e escolar, salão 
de cabeleireiro, modas e confecções, botequim, serviços 
médico, serviços farmacêuticos,, material e equipamen­
tos hospitalares, comercialização de perfumes, ourivesaria, 
relojoaria, pastelaria, panificação, indústria de gelado e gelo, 
exploração de parques de diversões, realização dé eventos 
culturais, recreativos e desportivos, exploração florestal, 
exploração de bombas de combustíveis, estação de serviço, 

comercialização de petróleo e seus derivados, representações 
comerciais e industrial, educação e ensino geral, serviços de 
infantário, creche, serviços de condução, formação profis­
sional, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 

a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 

sócios acordem e seja permitido por lei.
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Miltomar, Limitada

Certifico que, por escritura de 29 fle M . 
lavrada com início a folhas 24, do livro de n^0 
turas diversas n.° 269-A, do Cartório Notaria? PHra%’ 

Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alh° 
sòcio-único Virgílio Andrade . da Cosla? Licenciado em Direito, foi constituícla

Prifneiro: — Márcia Jurema da Silva Satu^1^ 
solteira, maior, natural da Ingombota, Província d'00 Luís 

(CcXTquoias) ' onde reside habitualmente, no Município de Vian^S
• r -zb.dn.atóo cedente ou a Viana, Rua Deolinda Rodrigues, casa s/n.°; a’ 

ãodaquotannphcaasa.dadosococede &Wo,_ Hamilton Silva Saturnino Luís

maior, natural do Rangel, Província de Luanda onde1^0’ 
• habitualmente, no Município de Viana, Bairro Viai6^6 

n.°88; ‘ ana’Casa

Uma sociedade comercial por quotas de resn 
lidade limitada, que se regerá nos termos constante^,), 
artigos seguintes. es dos

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, e 

Luanda, 29 de. Maio de 2015. — O ajudante, ilegível

artigo 4.°
(CapítaO

. , , , mo 000 00 (cem mil kwan-
O capital social e de Kz. 100.. , . por

uma (.1) quota no valor nominal de K . a u 

mil kwanzas), pertencente ao t- 

Pimenta. .

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MILTOMAR, LIMITADA

ARTIGO 1° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Miltomar, 
Limitada», com sede .social na Província de Luanda, 
Município de Viana, Bairro Km 9, Av. Deolinda Rodrigues, 
casa s/n.°, podendo transferi-la livremente para qualquer 
outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências ou outras formas de representação den­
tro e fora do País.

A hquidaçao da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
’ (Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
-dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO li.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disoosi 
^°es da Lei n.“ 19/12, de II de Junho, e ainda as disposições dã 
Lei das Sociedades Comerciais, n.“ 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-9059-L02)

A cessão da quota implica a saiaa uu ow,-----
transformação da mesma em sociedade plunpessoal.

ARTIGO 6®.
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe ao sócio-únicó, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.
1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.
2. O sócio-único poderá nomear em pessoa estranha a 

sociedade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões do-sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade jião se dissolverá po? morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou ■ ' ARTIGO 2.° •
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente A ''' (DUraÇâ0) , , Z„seo
enquanto a quota se mantiver indivisa. . ’ . , A SUa duraçao é Por temP° indeterminado, contando

Jnício da sua actividade, para todos os efeitos legais, a Pa 1 

(Liquidação) da data da ceJebração da escritura.

ARTIGO 3.° 
(Objecto) 

A sociedade tem como objecto social o comércio g 
a grosso e a retalho, consultoria, auditoria, prestação^ 
serviços, indústria, hotelaria e turismo, restauração, P 

. cas, agro-pecuária, telecomunicações, construção ci 
obras públicas, fiscalização de obras, saneamento 
modas e confecções, transportes, marítimo', áéreo e t 
tre de passageiros ou de mercadorias, transitários, 0 g 
auto, assistência técnica, comercialização de Pe^r 
lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis, 
C,a de v’agens, promoção e mediação imobiliária,r 
públicas, exploração de parques de diversões, realiz . 
ospectáculos culturais, recreativos e desportivos, e s 
Çào mineira e florestal estação de serviços, repre**
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u|tura e ensino geral, segurança de bens patri- 

X'3'5’ CortaÇã° e exportação, podendo ainda dedicar-se 
Z11'5’'"1 utro ramo do comércio ou indústria em que os 
^“•Írdem e seja permitido por lei. 
5ÓCÍ°saC ARTIGO 4.°

(Capital)

10831

°CaP'ralmente realizado em dinheiro, dividido e. 
zas)’ 'n^d0 por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 

I repreS®" 000j00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, perten- 

’ sóçjos Márcia Jurema da Silva Saturnino Luís e 
te"leS a° silva Saturnino Luís, respectivamente.
*"* ” ARTIGOS.»

(Cessão dc quotas)

Acessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 
ntiniento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 10.° 
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
emais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
iqui ação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
e acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 

I s0Cial é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan- Ic,*ado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
1 a •’ -J- — ' ............ © 3 judicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO II.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO I2.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

' ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14®
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de FevereirÕ, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-9061-L02)

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

I A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 
vamente, incumbe ào sócio Hamilton Silva Saturnino Luís, 
que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando a sua assinatura para obrigar validamente a socie­
dade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos • 
econtratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme- Palma-Info Serviços (SU), Limitada

lhantes.
3. O sócio-gerente poderá delegar mesmo a pessoas 

estranhas a sociedade parte dos seus poderes de gerência, 
conferindo para o eleito o respectivo mandato.

ARTIGO 7.°
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos trinta 
M) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
Anualidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 
s°cios estiver ausente da sede social, a comunicação deverá 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
(Divisão dos lucros) .

Ce 'ucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 
agem para fundos ou destinos especiais criados em 

*e*a Geral, serão divididos pelos sócios na propor-
9S suas Quotas, e em igual proporção serão suportadas 

Perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
(Dissolução)

de qllaiC!edade não se dissolverá por morte ou impedimento 

S(^c*os» continuando a sua existência com o 
'híerdito 0° erdeÍF0S 011 rePresentantes d° sóci° falecido ou 
Quanto eVer|d° estes nomear um que .a todos represente, 

a quota se mantiver indivisa. ,

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Certifico que Humberto Palma Kumbu, solteiro, maior, 
de nacionalidade angolana, natural do Kilamba Kiaxi, 
Província e Município de Luanda, residente em Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
casa s/n.°, constituiu uma sociedade unipessoal por quotas 
denominada, «Palma-Info Serviços (SU), Limitada», regis­
tada sob o n.° 2.828/15, que se vai reger pelo disposto nos 

termos seguintes.
. Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção . 
do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 29 de Maio de 2015. 

— O ajudante, ilegível.

\ ESTATUTOS DA SOCIEDADE
' PALMA-INFO SERVIÇOS (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação social de «Palma- 
-Info Serviços (SU), Limitada»,, com sede social na 
Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano 

. da ingombota, Rua Engrácia Fragoso, casa s/n,°, podendo
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transferi-la livremente para qualquer outro QU
rio nacional, bem como abrir filiais, sucu > 
outras formas de representação dentro e ora

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, P 

da data da celebração da presente escritura. >

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, incluindo de informática, telecomunicações, publi 
cidade e marketing, consultoria, formação profissional, 
rent-a-car, aluguer de viaturas, com ou sem condutor, comér­
cio geral a grosso e a retalho, avicultura, agro-pecuária, 
indústria, pesca, hotelaria e turismo, restauração, construção 
civil e obras públicas, electricidade, serralharia, caixilharia 
de alumínio, comercialização de telefones e seus acessó­
rios, transporte marítimo, camionagem, cabotagem, venda e. 
reparação de veículos automóveis, concessionária de mate­
rial e peças separadas de transporte, fabricação de blocos 
e vigotas, medicamentos, material cirúrgico, exploração de 
bombas de combustíveis, comercialização de combustíveis 
e lubrificantes, venda de material de escritório e escolar, 
decorações, serigrafia, impressões, salão de cabeleireiro, 
panificação, representações comerciais e industriais, venda 
de gás de cozinha, realizações de actividades culturais e des­
portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, importação e exportação, podendo ainda dedi- 
car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em. 
que o sócio acorde e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), mtegralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal .de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), pertencente ao sócio-único Humberto Palma 
Kumbu.

ARTIGO 5.° ■ •
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

2. O sócio-único poderá nomear em pessoa estranha a 
sociedade para assumir as funções de gerência.

diar^6b

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza iguat . I 
cões da Assembleia Geral deverão ser registadas S, 
de assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° I
^Dissolução) I

A sociedade não se dissolverá por morte ou j 
mento do-sócio-único, continuando a sua existência I
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio fa|eci(1 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represenl 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.° 
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei 
Sociedades Comerciais. ’

ARTIGO 10.°
(Balanços)

• Os anos sociais serão os civis e os balanços se* 
dados em 31 de Dezembro de cada ario, devendo encenar 
a 31 de Março imediato.

artigo i i 0
(Omisso)

■ No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as d.spos.çõesda

GRUPO C — Deodik, Limitada 

lavrXoC° qUe’ P°r eSCrÍ‘Ura de 29 de Maio de 2015- 

turas divereasT»O269°Aad3 V° n°taS PaRÍ
Únirn d d 9 A, do Cartório Notarial do Guiché 
da i mPreSa’ a carS° do Notário, Lúcio Alberto Pires 

tosta, Licenciado em Direito, foi constituída entre: 
natural C^dio Lemba Dikani, solteiro, maior,

em Lua d ’lamba Kíaxi’ Província de Luanda, residente 
KilamhJ1^ n° ^unic,P10 de Luanda, Distrito Urbano do 

n o 24 laXl’ Bairro Kilamba Kiaxi, Quarteirão 7, Casa 
represei e^°UÍOr^a neste acto por si individualmente e em 
SantosD’̂ 30 SeUS ^bos menores Eduane Jorge dos 
Dikani d m’ de idade e Cláudete Filipa Cristóvão 

cons‘gó conviventes;^6 amb°S 

maior^Z^ i~~ Deollnda Maria Cavaía Cristóvão, solteira. 
Luanda nnre^ LubanS°> Província da Huíla, residentee”1 
Casa n "24 Urbano do Kí*amba Kiaxi, Bairro Golf*.

’ Quarteirão 20;lidade Jimh0^0^3^6 comercia* por quotas de responsa*” 
art*gos seguhues qUe * n°S termos constanteS ° 

Está conforme.
Luanda^?dNrarÍal do Guiché Únic0 da EmpreSa’ 

. ’aldeJunhode20I5.-Oajudante,//^Z
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PSTATUTOS da sociedade 
grupo c — deodik, limitada .

ARTIGO I."

• • dade adopta a denominação social de «GRUPO 
AS°C'dik, Limitada», com sede social na Província de 

C^^tinicípio de Belas, Bairro Bita Vacaria, Rua 1, 

210. Podendo transferi_la livremente para qualquer 
■ Casan' a| do território nacional, bem como abrir filiais, 
i o'llro l0CLências ou outras formas de representação den- 
; cursais, “b ■

LforadoPa,S- • . .
lf0 , ARTIGO 2.»

duração é por tempo indeterminado, contando-se o
ASL sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

, IníClO 03 bua ,patada celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social o exercício da 
actividade de comércio geral a grosso e a retalho, presta­
ção de serviços, instituto de beleza e salão de cabeleireiro, 
boutique, venda de perfumes, hotelaria e turismo, indústria, 
consultoria, formação profissional, venda de livros, constru­
ção civil, obras públicas e fiscalização, segurança privada, 
ginásio, panificação, indústria pasteleira, comercialização de 
combustíveis e seus derivados, comercialização de material 
de construção, fabricação e comercialização de artefactos de 
cimento, serviços de electrónica informática e telecomuni­
cações, transportes rodoviários e ferroviários, aéreo carga e 
passageiros, casinos, geologia e minas, parque de estacio­
namento, serviços de transportes contentorizados, educação 
eensino, infantário, serviços de saúde, saneamento básico, 
estação de serviços, recauchutagem, desporto e cultura, 
avicultura, agro-pecuária, indústria, pesca, importação e 

exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramó 
do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 

permitido por lei. ’

ARTIGO 4.°
0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

lntegralniente realizado em dinheiro, dividido e representado 
P°r4(quatro) quotas, sendo a l.a (primeira) quota no valor 

Otn'nal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), perten- 
teao sócio Cláudio Lemba Dikani e a 2.a (segunda) quota 

(°Valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), per- 

(ter S°C*a De°l’nda Maria Cavala Cristóvão e a 3.a e 4.a 
(quin'^ C ^Uart^ Al,ota no valor nominal de Kz: 15.000,00 
Edu 6 ^Wanzas) cada uma, pertencentes aos sócios 

q:i eJ°r£e dos Santos Dikani e Cláudete Filipa Cristóvão 
Kani’respectivamente.

A c ARTIGO 5.°
senti^ Sa° quolas a estranhos fica dependente do con­
de pref ^a sociedade, à qual é sempre reservado o direito

aos sócios se a sociedade dele não ■
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ARTIGO 6.°
• A gerência e representação da sociedade, em todos os 

us actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas- 
sivamente, incumbe ao sócio Cláudio Lemba Dikani, que 

ca desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos .seus poderes de 
gerencia, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como'acordarem. Na falta 
de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.
ARTIGO 11.0

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.
ARTIGO 12°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
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ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

a 31 de Março imediato.
ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de‘Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.
(15-9063-L02)

Micro-Sky, Limitada

Certifico que, por escritura de 29 de Maio de 2015, 
lavrada com início a folhas 33, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 269-A, do Cartório Notarial* do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Marcos Pereira Bravo, casado com Zenilda 
da Conceição de Jesus Pereira Bravo, sob o regime dé 
comunhão de adquiridos, natural de Malanje, Província 
de Malanje, residente em Luanda, no Distrito Urbano da 
Maianga, Bairro Azul, Rua Hoji-ya-Henda, Casa n.° 518;

Segundo: — Mauro Pedro Castelo Branco Quipaca, 
casado com Neide da Conceição Valente Quipaca, sob o 
regime de comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, 
Província de Luanda, residente em' Luanda, no Distrito 
Urbano do Rangel, Bairro Rangel, Rua do Pica-Pau, Casa 
n.°6;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes, dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial-do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, a I de Junho de 2015. — O ajudante, ilegível. ’

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MICRO-SKY, LIMITADA

ARTIGO 1.°'
A sociedade adopta a denominação social de «Micrõ- 

-Sky, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Viana, Bairro Luanda-Sul, Rua do Mercado de 
Luanda-Sul, casa s/n.°, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
•A sociedade tem como objecto social, prestação de ser­

viços, formação profissional, comércio geral a grosso e a

DIÁRIO OAKew

retalho, serralharia, caixilharia de alumínio 
agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turiL^'61"1^ | 
informático e telecomunicações, publicid ni°- 
Ção Civil e obras públicas, consultoria, expij^ '«X 

e florestal, comercialização de telefones e
' transporte marítimo, camionagem, agente des 

transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e vend^ * 

turas, novas ou usadas e seus acessórios, alugUer v'a* 
com ou sem condutor, venda e reparação de veícu^^ 
móveis, concessionária de material e peças s °s W 
transporte, fabricação de blocos e vigotas, comerciaide 

de medicamentos, material cirúrgico, gastável e hos^0 
res, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de 

.perfumaria, plastificação de documentos, venda de 
de escritório e escolar, decorações, serigrafia, impreVõ'91 

salão de cabeleireiro, boutique, agência de viagens pr 
ção e mediação imobiliária, perfumaria, relações públic°* 

pastelaria, padaria, geladaria, panificação, representações 
comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, desportoe 
recreação, vídeo clube, discoteca, meios industriais, realiza- 
ções de actividades culturais e desportivas, manutenção de 
espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, educaçãoe 
ensino, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 
a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° .

,0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas iguais, no valor nominal de Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas)\ cada uma, pertencente ao sócio 
Marcos Pereira Bravo e Mauro Pedro Castelo Branco Quipaca, 

respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
LA gerência e representação da sociedade, em todos o 

seus actos e contratos, ém juízo e fora dele, activa e passi 

mente, incumbe aos sócios Marcos Pereira Bravo e Ma 

Pedro Castelo Branco Quipaca, que ficam desde já non 
dos gerentes, com dispensa de caução, bastando 1 (uma) 

assinaturas de um dos gerentes para obrigar validam® 

sociedade. ‘ '
2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou n 

om pessoa estranha à sociedade parte dos seus P0^6 
gerencia, conferindo para o efeito o respectivo ,nandat^toS

3. Fica vedado.aos gerentes obrigar a sociedade en 
e contratos estranhos aos negócios sociais da soçieda 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos 
lhantes.
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ARTIGO 7.°

bleias Gerais serão convocadas por simples 
As istadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

(9rtas de antecedência, isto quando a lei não pres- 
' 30('fin'a “lidades especiais de comunicação. Se qualquer 

cre',a ^rl1 estiver ausente da sede social, a comunicação 
Jossócl0S . com tempo suficiente para que possa com- 
^serte' ■

-ARTIGO 8.°

lucros líquidos apurados, depois de'deduzida a per- 

para fundos ou destinos especiais criados em 
Geral, serão divididos pelos sócios na propor- 

^dassuas quotas’ e em igual proporção serão suportadas 
^perdas se as houver.

ARTIGO 9?

melro. Gabriel Luís Guendangolo, solteiro, maior, 
a 0 ^anSeh Província de Luanda, onde reside habi- 

' o ™ente’ no Município de Viana, Bairro Zango III, Quadra 
n-, Casa n.° 142;

Segundo. António Cândido Diendangolo, solteiro, 
JTiaior, natural do Cazenga, Província de Luanda, onde reside 
habitiiahnente, no Município de Viana, Bairro Zango III, Casa

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 
nos termos- constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório NotariaLdo Guiché Único da Empresa, em 

Luanda a 1 de Junho de 2015. — O ajudante, ilegível.

Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°^

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo e se algum deles o. pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
eadjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO II.0

Asociedade reserva-sé o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 

a osem 3.1 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a31 Março imediato.

. . ARTIGO 14.°
siçõ ° .0tTI,sso reêularão as deliberações sociais, as dispo-1 
Socied d n’° de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

a es Comerciais, e demais legislação aplicável,.
■ (15-9064-L02)

EMari — Prestação de Serviços, Limitada x

*^C° 5Ue? P°r escr’tura 29 de Maio de 2015, 

*niC10 a bolhas 47, do livro de notas para escri- 
da Etnpr n dò Cartório Notarial do Guiché Único 
Costa Lie83’ 3 Carg° Notário, Lúcio Alberto Pires da 

enciado em Direito, foi constituída entre:

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
VEMARI — PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «VEMARI 
— Prestação de Serviços, Limitada», com sede, social na 
Província de Luanda, Município de Viana, Bairro do Zango 3, 
Rua 5, Casa n.° 142, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social, prestação de servi­
ços, consultoria, contabilidade, gestão de empreendimentos, 
formação profissional, assistência técnica e manutenção 
de frio, electricidade, serralharia, marcenaria, caixilharia 
de alumínios, comércio geral a grosso e a retalho, avicul­
tura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, 
restauração, informática, telecomunicações, publicidade e 
marketing, construção civil e obras públicas, serviços de 
transportes marítimo, fluvial, aéreo e terrestre, agente despa­
chante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda 
de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, concessioná- _ 
ria de material e peças separadas de transporte, fabricação 
de biocos e vigotas, medicamentos, material cirúrgico, 
exploração de bombas de combustíveis, comercialização 
de combustíveis e lubrificantes, venda de material de escri­
tório e escolar, decorações, serigrafia, impressões, salão de 
cabeleireiro, boutique, agência de viagens, comercializa­
ção de perfumes, serviços de relações públicas, pastelaria, 
indústria de gelado e panificação, representações comerciais 
e industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recrea­
ção, vídeo clube, discoteca, meios industriais, realizações de 
actividades culturais e desportivas, manutenção de espaços 
verdes segurança de bens patrimoniais, serviços de infantá-
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rio, creche, educação e ensino S®”1, fT^^portaçãO 

saneamento básico, fabricação e venda g > 
e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual outro 
ramo do comércio ou indústria em que os soctos a 

seja permitido por lei.
ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, ivi i 
representado por (2) duas quotas iguais no valor nomma 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per­
tencentes aos sócios Gabriel Luís Guerídangolo e António 
Cândido Diendangolo, respectivamente. }

ARTIGO. 5.° . x
• - A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio Gabriel Luís Guendangolo, que 
fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a assinatura do gerente, para obrigar validamente a 
sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

j. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
devera ser feita com tempo suficiente para que possa com- 
parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver. P daas

artigo 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte nn j- 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existéncia r'0 
sobrevoo e herdeiros ou representantes do sócio falecid m ° 
mterdno, devendo estes nomear um que a torló, °U 
enquanto a quota se mantiver indivisa. rcPr®ente,

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios P 

dema.s casos legais, todos os sócios serão 11Jt "°S 
hquidação e partilha verificar-se-á como acordarem Zalta

2!árioDa

de acordo e se algum deles o pretender, Se • 
licitado em globo com obrigação do pag^ ° ac«Vos 
e adjudicado ao sócio que melhor preccLr ento ta'’'1’1 

«Medo condições.
ARTIOO,,. ”*

A sociedade reserva-se o direito de amo • 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arrest^^^de 
providência cautelar. °» PenhOhJ

ARTIGO I2.° *

Para todas as questões emergentes do present 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou represemC C°ntrah) 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulad 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia ° P°ro da 
outro. a Malquer

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balan 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo°S 
a 31 de Março imediato. encerrar

ARTIGO I4.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis 
sições da Lei n.° í/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável

(15-9Q65-L02)

ENCRIS & FILHOS — Comércio, Transporte 
e Serviços, Limitada

Certifico que, por escritura de 29 de Maio de 2015, • 
lavrada com início a folhas 45, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 269-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio.Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Elcínio da Silva Neto, viúvo, natural do Cazenga, 

Província de Luanda, onde reside habitualmente, no 
Município do Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda, Rua Nossa 
Senhora de Fátima, Casa n.° 45, que outorga neste acto por 
si individualmente e em nome e representação de seu filho 
menor, Eclene Sebastião Neto, de 14 anos de idade, natural 
do Cazenga, Província de Luanda, e consigo convivente;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 

nos termos constantes do documento em anexo.
Está conforme. '
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, enl 

Luanda, a I de Junho de 2015. — O ajudante, ilegível-

munn ESTATUTO DA SOCIEDADE g 
ENCRIS & FILHOS — COMÉRCIO, TRANSPOR

' E SERVIÇOS, LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação c sede) 

o [S0C'e^e adopta a denominação social de J 
& FILHOS - Comércio, Transporte e Serviços, L.^d
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ciai' na Província de Luanda, Município do
^Vjrro Hoji-ya-Hendá, Rua Porto Santo, casa s/n.», 

da Nocal, podendo transferi-la livremente para 
I ^i"10 |oca| do território nacional, bem como abrir 
I quaUl11^ °JsajS) agências ou outras formas de representação 

#liais;idoPaís'■ 

dentro ’ ARTIGO 2.° ‘

(Duração)

duração é por tempo indeterminado, contando-se o
A da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

ii*0 ce|ebração da presente escritura.
1,311313 . ARTIGO 3.°

(Objecto)

A sociedade tem como objecto, agro-pecuária, pes- 
.auicultura, indústria de lacticínios, restauração, 

niércio geral a grosso e a retalho, prestação de serviços, 
onsultoria, auditoria, construção civil e obras públicas, 

fisca|jzaçã° de obras, serralharia, carpintaria, produção e 
venda de caixilharia de alumínio, promoção e mediação 
íniobiliária, informática, telecomunicações, electricidade, 
hotelaria, turismo, agência de viagens, transportes aéreo, 
marítimo e terrestre, transporte de passageiros ou de mer­
cadorias, camionagem, transitários, despachante, rent-a-car, 
exploração mineira, oficina auto, venda de material de escri­
tório e escolar, salão de cabeleireiro, modas e confecções, 
botequim, centro médico, farmácia, material e equipamen­
tos hospitalar, perfumaria, ourivesaria, relojoaria, agência 
de viagens, pastelaria, panificação, geladaria, exploração 
de parques de diversões, çealização de eventos culturais, 
recreativos. e desportivos, exploração mineira e flores­
tal, exploração de bombas de combustíveis ou estação de 
serviço, comercialização de petróleo e seus derivados, repre­

sentações comerciais, ensino geral, infantário, importação e 
exportação, podendo dedicar-se á qualquer outro ramo do 
comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja per­
mitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan- 
s)> integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

esentado por (2) quotas, sendo uma no valor nominal 
sóci Z 60*000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencente ao 
nalj ^Cln*° da Silva Neto e outra quota no valor nomi- 

sócio E Z 4°'0°Ò’00 (quarenta mil kwanzas), pertencente ao 
clene Sebastião Neto, respectivamente.

ARTIGO 5.° - .
(Cessão dc quotas)

SetHimeSSà° de Àu°tas a estranhos fica dependente do con­

de Prefer*° SOc’e<^a^e> à qual é sempre reservado o direito 
quiser f enc’a’ Aferido aos sócios se a sociedade dele não 

razeruso.
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ARTIGO 6.° ’ 
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

actos e contratos, em juízo e fofa dele, activa e pas- 
vamente, incumbem ao sócio Elcínio da Silva Neto, que 

fica desde já nomeado gerente , com dispensa de caução, 
bastando a assinatura do gerente para obrigàr validamente 

a sociedade.
1 ■ O gerente poderá delegar mesmo em pessoa estranha 

a sociedade parte dos seus poderes de gerência, conferindo 
para o efeito o respectivo mandato. ’ *

2. Fica vedado ao gerente obrigar à sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.° 
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
. cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos trinta 
(30) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 
sócios estiver ausente da sede social, a comunicação deverá 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8..°
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per: 
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.° .
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representàntes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

■ ARTIGO 10.° ‘
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

' de acordo e se algum deles o pretende será o activo social 
licitado en/bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.
z artigo H.°

(Preferência na amortização)

A sociedade reserva-se o direito'de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.
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^R'°^KEP01

podendo transferi-la livremente para qua|qUer 
território nacional, bem como abrir fi|jais Su°utr<>lol 
cias ou outras formas de representação aJJ

A sua duração é por tempo indeterminado 
início da sua actividade, para todos os efeitos il?,ntando'Se0 
da data da celebração da presente escritura. 8a'S’a Partjr

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social 
grosso e a retalho, prestação de serviços, agricui^"’^'01 

-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo 6 
de informática, telecomunicações, publicidade 
ção civil e obras públicas, consultoria, exploraçà/0”5*"1’ 

e florestal, comercialização de telefones e seus acetr-"’ 
transporte marítimo, camionagem, agente despacha^ 
transitário, cabotagem, rent-a-car, aluguer de viaftL' 

com ou sem condutor, venda e reparação de veículo ' 
. móveis, concessionária de material e peças separadas dc

, artigo I2.°
(Foro competente) .

Para iodas as questões emergentes do pr« 

quer entre os súoios^seus herdei» » M d,
entre eles e a propna sociedad , ja a qualquer
Comarca de Luanda, com expressa

outro.
artigo 13.° 
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, deven 

a 31 de Março’imediato.
ARTIGO I4.° 

. (Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo 
sições da Lei n.° 1/04, de-13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-9066-L02)

transporte, fabricação de blocos e vigotas, comercialização 
de combustíveis e lubrificantes, exploração de bombasde 
combustíveis e estação de serviço, material cirúrgico, gastá­
vel e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, venda 
de perfume, plastificação de documentos, venda de material 
de escritório e escolar, serigrafia, impressões, agenciamento 
de viagens, promoção e mediação imobiliária, perfumaria, 

. relações públicas, panificação, representações comerciais

Sandra Teresa Comercial, Limitada

Certifico que, por escritura de 29 de Maio. de 2015, 
lavrada com início a folhas 39, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 269-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Antónia Isabel Miguel da Costa Bárber, 
solteira, maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, 
residente em Luanda, no Município do Cazenga, Bairro 
Hoji-ya-Henda, Rua da Ilha da Madeira, Casa n.° 4;

Segundo: — Teresa Miguel, solteira, maior, natural 
do Rangel, Província de Luanda, residente em Luanda, no 
Município do Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda, Casa n.° 43-A;

Terceiro: — Sandra Miguel da Costa Bárber, solteira, 
maior, natural do Rangel, Província de Luanda, residente em 
Luanda, no Município do Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda, 
Rua Ilha da Madeira, Casa n.° 42-A;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa em 

Luanda, a 1 de Junho de 2015. - O ajudante, ilegível. ’

ESTATUTOS.DA SOCIEDADE 
SANDRA TERESA COMERCIAL, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Sandra 

Teresa Comercial, Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Município do Cazenga, Bairro do Hoii-va- 
-Henda, Rua da Ilha da Madeira, Zona 17, Casa n 0 43 A 

e industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recrea­
ção, meios industriais, realizações de actividades culturais 

,e desportivas, manutenção de espaços verdes, segurança de 
bens patrimoniais, educação e cultura, ensino, importaçãoe 
exportação, saneamento básico, fabricação e venda degelo, 
cyber café, electricidade, podendo ainda dedicar-se a qual­
quer outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios 

acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O càpital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e reptes® 
tado por 3 (três) quotas, sendo duas iguais no valor nomina 

de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwanzas) cada un^ 

pertencentes às sócias Teresa Miguel e Sandra 
Costa Bárber e outra quota no valor nominal Kz: 50.0 , 
(cinquenta mil kwanzas), pertencente à sócia, Antónia 1 

Miguel da Costa Bárber.

. ARTIGO 5.° . COI1.
A cessão de quotas a estranhos fica dependente 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o 
de preferência, deferido às sócias se a sociedade d 

quiser fazer uso.

/ ARTIGO 6.° dos 0s

A gerência e representação da sociedade, e j, 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e 
vamente, incumbe à sócia Antónia Isabel Migl,e^ sa<k 
Bárber, que fica desde já nomeada gerente, com disp
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‘ t nda a sua assinatura, para obrigar validamente
; basta . .

í^^rente Poderá delegar numa das sócias ou mesmo 

'/^estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
^conferindo para ° efeÍt0 ° respectivo mandato.

SífênCÍa’Sedado a gerente obrigar à sociedade em actos e 
' 2; F'C estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
«’niríll°S de favor, fiança, abonações ou actos seme- 
co-noletra

Residencial do Morro Bento, Limitada

, o Certifico que, por escritura de 29 de Maio de 2015,
ARI IOO 7.° lavrada com início a folhas 43, do livro de notas para escri-

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples . 'uras diversas n.° 269-A, do Cartório Notarial do Guiché 
A registadas, dirigidas às sócias com, pelo menos, 

cattaS ta) dias de antecedência, isto quando a lei não.pres- 
3°^'formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

^'sócias estiver ausente, da sede social, a comunicação 
* á ser feita com.tempo suficiente para que possa com- 
(jevvi

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 
das suas quotas e em igual proporção serão suportadas as 
perdasse as houver.’

ARTIGO 9.°

Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer das sócias, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota’se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 
demais casos legais, todas às sócias serão liquidatárias e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo e se alguma delas ó pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo e 
Adiçado à sócia que melhor preço oferecer, em igualdade 
de condições.

ARTIGO 11.°
Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

alquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
Vidência cautelar.

ARTIGO 12.° 
que ara ^aS aS ques*ões emergentes do presente contrato,

S<^C*as’ seus herdeiros ou representantes, quer 
e'3S 6 a PrÓprÍa soc’edade, fica estipulado o Foro da

Olll 9 Luanda, com expressa renúncia a qualquer coinércio ou indústria em que os sócios acordem e seja per­

mitido por lei..
ARTIGO 13.° ’ ARTIGO 4.°

sociais serão os civis e os balanços serão . O capital social é de Kz: 100.000 00 (cem mil 
a'3l?? 31 de dezembro de cada ano, devendo encerrar kwanzas), integralmente realizado em tnhe.ro d.vt-

de ^arço imediato dido e representado por 2 (duas) quotas iguais, no
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N . artigo 14.°
~ o omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 

çoes da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
ociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-9067-L02)

Unico da Empresa, a cargo da Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Çpsta, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Joaquim de Jesus de Brito Martins da Cruz, 
viúvo, natural da Ingombota, Província de Luanda, resi­
dente em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 
Patrice Lumumba, Rua João Barros, n.° 50;

Segundo: — Maria Imaculada dos Santos Quingues, 
divorciada, natural da Ingombota, Província de Luanda, 
residente em Luanda, no Distrito Urbano da Rangel, Bairro 
Nelito Soares, Rua Tomás Vieira da Cruz, n.° 15;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, a 1 de Junho de 2015. — O ájudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
RESIDENCIAL DO MORRO BENTO, LIMITADA

ARTIGO 1°

A sociedade adopta a denominação social de «Residencial 
do Morro Bento, Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da Samba, 
Bairro Morro Bento I, Rua dos Namorados, casa s/n.°, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração è por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social prestação de ser­
viços, gestão e exploração de residenciais, e guest-house, 
comércio geral a grosso e a retalho, importação e expor­
tação, podendo ainda dedicar-se a qualquer conexas, do

tnhe.ro
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valor d. Kz:
cada uma, pertencentes aos sócios Joaqu
Martins da Cruze Maria Imaculada dos Santos W 

respectivamente.

A cessão de quotas a estranhos fica direito

sentimento da sociedade, à qual e sempre 
de preferência, deferido aos sócios se a soc.edade dele 

quiser fazer uso.
ARTIGO 6.°

1. A gerência e representação da sociedade, em todos 

seus aetos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas 
sivamente, incumbe aos sócios Joaquim de Jesus de Brito 
Martins da Cruz e Maria Imaculada dos Santos Qmngues, 
que ficam desde já nomeados gerentes, com dispensa de cau­
ção, bastando 2 (duas) assinaturas dos gerentes para obrigar 

validamente a sociedade.
2. Os gerentes poderão delegar entre si ou mesmo em 

pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de gerên-
■ cia, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos . 
e contratos estranhos aos negócios sociais dà sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7?

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Gerai, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

. ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO io.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
hquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 
hcitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em ieual 
dade de condições. . ’ "

ARTIGO II.0

A sociedade reserva-se o direito de ani0 .
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arres^Hd 
providência cautelar. . O’pe|Sa’'

ARTIGO 12.”

Para todas as questões emergentes do nr»

!ntantes 1ooP> 

a qua|quer

quer entre.os sócios, seus herdeiros ou represer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipu|aà 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia' 

outro.
ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balan 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo°S 
a 31 de Março imediato. ence^r

ARTIGO I4.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as d’ 
. sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei7 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável

’ 5-9068-102)

2A. Almeida Comercial, Limitada

Barbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercia! de Luanda, 2,a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 16 do livro-diário de 1 de Junho do corrente 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Garcia Mpembele Almeida, solteiro, natu­
ral do Bembe, Província do Uíge, residente no Uíge, no

* Município do Uíge, Bairro Paco-e-Benzi, casa s/n.°, constituiu
• uma sociedade unipessoal por quotas denominada «Kanda

Kasobwa (SU), Limitada», registada sob o n.° 2.837/15, que 

se vai reger pelo disposto nos termos do documentos em 

anexo. ‘
Está conforme..
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2. Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, a 1 de J^n 

de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
2A. ALMEIDA COMERCIAL, LIMITADA

artigo i.° ’.lde«2A-
A sociedade adopta a denominação socta 

Almeida .Comercial, Limitada», com sede S°C‘ ba(10 
Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito 
do kilamba Kiaxe, Bairro da Fubu, Rua do Imbondetf 
S^n‘ ’ P°dendo transferi-la livremente para qualfi1 ^ais, 
lado do território nacional bem como abrir filias’ s 
agências ou outras formas de representação dentro 
País. - •
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I ■ r ARTIGO 2° .

denominação é por tempo indeterminado, con-
Asua ^jeio da actividade, para todos-efeitos legais a 

alldo-se 0 1 2 ,a cejebração da presente escritura.

Hamy Fialhos Serviços (Sb), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição aprer 
sentada sob o n.° 18 do livro-diário de 1 de Junho do corrente 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que António Baptista Fialho, casado com 
Oswalda de Fátima de Almeida Silva Cruz Fialho, sob 
o regime de comunhão de adquiridos, natural de Catete, 
Município de Icolo e Bengo, Província do Bengo, residente 
ern Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano da 
Ingombota, Bairro dos Coqueiros, Rua Frederic Inglês, casa 
s/n.°, constituiu uma sociedade unipessoal por quotas deno­
minada «Hamy Fialhos Serviços SU, Limitada», registada 
sob o n.° 2.838/15, que se vai reger pelo disposto nos termos 
do documento em anexo.

Está conforme.
’ Conservatória do Registo Comercial de Luanda,
2 3 Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, a 1 de 
Junho de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
HAMY FIALHOS SERVIÇOS (SU), LIMITADA

ARTIGO I.°
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação social de «Hamy 
Fialhos Serviços (SU), Limitada», com sede social na

p.irtir° - artigo 3.’

■ jade tem conto objecto social comércio geral a
A s0Ciet3|hOj restauração, prestação de serviço.

grossoere • artigo 4.°

ital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
°C’neIlte realizado em dinheiro, dividido e representado 

Muas) quotas, sendo uma no valor de 60.000,00 (ses- 
^^il kwanzas), pertencente ao sócio António Almeida 
Selllíl /.unta no valor nominal de 40.000,00 (quarenta mil 
P outra <-luulu , . • . À .

1 zas). pertencente a sócia Maria Antónia Francisco
I X de Almeida, respectivamente.

ARTIGO 5.°

Acessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é-sempre reservado o direito 
de preferência, deferido ao sócio se à sociedade, dele não 

quiser fazer uso.
ARTIGO 6.°

A gerência e administração, em todos os seus actos e 
contrários, em juízo e fora dele, activa e passivamente incu- 

! bem aos sócios António Almeida e Maria Antónia Francisco 

Julião de Almeida que ficam desde já nomeados gerentes, 
com dispensa de caução, bastante I(uma) das assinatura de 
um dos gerentes para obrigar validamente a sociedade.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos trinta 

. (30) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 

socios estiver ausente da sede social, a comunicação deverá 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
0s lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Ssembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor- 

das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 

Perdas se as houver. •»

sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
sObrev 5Uer d°s sócios, continuando a sua existência com o 
'nlerditV° C ^le^e’ros ou representantes do sócio falecido ou 
enquan°’ deVer|d° ?stes nornear um que a todos represente, 

a quota se mantiver indivisa.

Solvida. . AR™olo-°
^aisc 3 * SOc,ec^a^e Por acordo dos sócios e nos 
'i^^açãoS°S Ie£a*S’ tod°s os sócios serão liquidatários e a 
^ac°rdo 6 Part*^la realizar-se-á como acordarem. Na falta 

’e Se algum deles o pretender será o activo social 

e ad' j em ^'oco corn obrigação do pagamento do passivo 
lCad° ao S^C’° 9ue melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições..

ARTIGO ll.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qua quer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renuncia a qualquer 
outro. j-

ARTIGO !3.° . .
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO li.°

No-omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(I5-9069-L02)
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I . Fica vedado ao gerente obrigar a soci
,, Xnin de Belas, Bairro do estranhos aos negócios sociais da . C 61,1 aclr.

Província de Luanda, um fivreniente |etras de favor> fiança, abonações

lhantes. • Se"ie.
2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranh

dade para assumir as funções de gerência. la a s«ci«.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igua| as de|, 
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em a^t 

ele assinadas e mantidas em livro de actas. apl!r

ARTIGO 8 °
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte

10842

-------U1^iaoou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC. 

ARTIGO 10.° t
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

. ARTIGO 11.°
, , (Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi-

rruviiiviii uv ■ ■ r -
Benfica, Rua 17, Casa n.» 5, podendo trans e .
para qualquer outro local do têmtoiio na ’ d repre- 
abrir filiais, sucursais, agências ou outras tonnas 

sentação dentro e fora do País.
ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contan 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, p 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, prestação de ser
Viços, incluindo, seryiços de beleza e salão de cabeleireiro, a ~ ,norte Ou
salão de festas, transporte marítimo, camionagem, agente mento do socio-umco, tontinuando a sua existência com 0
despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, agência sobrevivo e herdeiros ou representantesdo sócio falecido-
de viagens, comércio geral a grosso e a retalho, serralharia, 
caixilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, indús­
tria, pesca, hotelaria e turismo, restauração,, publicidade e 
marketing, construção civil e obras públicas, exploração 
mineira e florestal, comercialização dè telefones e seus 
acessórios, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 
seus acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, 
concessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, comercialização de medica­
mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, .produtos 
químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, transportes 
marítimo, fluvial, aéreo e terrestre, perfumaria, plastificação 
de documentos,' venda de material de escritório e escolar, 
decorações, serigrafia, impressões, serviços de infantário, 
creche, serviços de condução, boutique, representações çoesdaLein.0 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 
comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, desporto 
e recreação, vídeo clube, discoteca, meios industriais, reali­
zações de actividades culturais e desportivas, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 
permitido por lei.

. ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 500.000,00 (quinhentos mil 
kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, represen­
tado por uma (I) quota no valor nominal de Kz: 500.000 00 
(quinhentos mil kwanzas), pertencente ao sócio-único 
António Baptista Fialho.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
. seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi 

vamente, incumbe ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro. 
(15-9071-L02)

OL G investimentos, Limitada 

lavrada com P°F eScritura de 29 de Maio de 2015, 
ras diversas ni>408 * 9 ,ÍVr° "°taS eSC"'U'
da Emnre ’ Cartório Notarial do Guiché Único 
Costa I ir 5 3 Car£° d° Notário, Lúcio Alberto Pires da 

teira main ° Leonila Maurícia da Silva Gomes, sol- 
reside hahi/ ^a Maianga, Província de Luanda, onde 
Bairro Golf h n0 DÍStrit0 Urba™ do Kilamba Kiaxi, 

MUJrii,,Casan.0 J4;da Samba p 0°^'° Gaspar, solteiro, maior, natu^ 

no Municín1 °y,ncia de Luanda, onde reside habitualmente’ 

U™. C.s.»--2S
lidade limitad COnierc,aí Por quotas de respons^1
artigos seguintes regera nos termos constantes °s

Esta conforme
Luanda a l .N°larial do Guiché Único da Empresa enl 

e Junho de 2015. — O ajudante, ilegível-
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PSTATUTOS DA SOCIEDADE 
INVESTIMENTOS, limitada

ARTIGO I ' . ,

•edade adopta a denominaf^^ dej<LOL’G . de preferência, defêridõ 

qhiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1 - A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe à sócia Leonila Maurícia da Silva Gomes e ■ 
Oclídio Luís Gaspar, que ficam desde já nomeados gerentes, 
com dispensa de caução, sendo necessárias as duas assinatu­
ras, para obrigar validamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da- sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 5.° 
cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 

ntimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
ASOCÍe;o7umitada», com sede social na Província dè ' —r®"™’ deftrid° aos sócios se a sociedade dele nâ0 

lnrfSlil,1Xni’cípio de Luanda, Distrito Urbano de Kilamba 

i|T0 Golf H, Casa n.° 14, Zona 20, podendo trans- .
I Kiaxi’Ba'renlente para qualquer outro local do território 
r|a llVbem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

mci(,"a ’ ,c de representação dentro e fora do País.
(trílS formaiu r

Í °uir ARTIGO 2.°

duração'é por tempo indeterminado, contando-se o
ASL\ua actividade, para todos os efeitos legais, a partir

I 3 ' ARTIGO 3°

A sociedade tem como objecto social, prestação de ser- 
consultoria, formação profissional, comércio geral a 

ffíOSso e a retalho, serralharia, caixilharia de alumínios, avi- 
• cultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, 

informática, telecomunicações;publicidade, construção civil 
eobras públicas, consultoria, exploração mineira e florestal, 
comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 
marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, 
cabotagem, 7w/-a-car,'compra e venda de viaturas, novas 
ou usadas e seus acessórios, aluguer de viaturas, com ou 
sem condutor, venda e reparação de veículos automóveis, 
concessionária de material e peças separadas de transporte,' 
fabricação de blocos’ e vigotas, medicamentos, material 
cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e farma­
cêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, plastificação 
de documentos, venda de material de escritório e escolar, 
decorações, serigrafia, impressões, salão de cabeleireiro, 
toutique, agência de viagens, promoção e mediação imo­
biliária, perfumaria, relações públicas, pastelaria, padaria, 
fadaria, panificação, representações comerciais e indus- 
,r,ais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo 
C^e’ ^scoteca, meios industriais, realizações de activida- 
^es culturais e desportivas, manutenção de espaços verdes, 

frança de bens patrimoniais, colégio, creche, educação e

Ura’ esc°la de condução, ensino, importação e exporta- 
café Sa^eafTlent0 básico, fabricação e venda de gelo, cyber 
°uiro e^Ctr*C^a^e’ Podendo ainda dedicar-se a qualquer 

ramo do comércio ou indústria em quedos sócios acor- 
lesejaPermitidoporlei. ,

: Q . ARTIGO 4.°
integra|aPltal S°CÍal é de Kz: ,00-000>00 (cem mil kwanzas) 
por (2) d6^6 rea^a^° em dinheiro, dividido e representado 
nal de |^,as Au°tas, sendo 1 (uma) quota no valor nomi- 

sócia L (sessenta mil kwanzas),‘pertencente
V^Or no °n^a Maurícia da Silva Gomes e outra quota no 
^cncente^ ^Z: 40-000,00 (quarenta mil kwanzas), 

ao s^c’° Oclídio Luís Gaspar, respectivamente.

ARTIGO 8.°

. Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes, nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como.acordarem. Na falta _ 
de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.
ARTIGO li.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cauteiar.
ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer
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entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Benguela, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

• a 31 de Março imediato.
"■ ARTIGO 145

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 

' sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.
(15-9072-L02)

Solucion Service NRL, Limitada .

Certifico que, por escritura de 29 de Maio de 2015, 
lavrada com início a folhas 3 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 403, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direitó, foi constituída entre: "

Primeiro: — Carlos Alexandre Coelho dos Santos, sol­
teiro, maior, natural do Sambizanga, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente, no Distrito Urbano do Rangel, 
Bairro’Terra Nova, Rua Alentejo, Casa n.° 12;

Segunda: — Maura Nenga Sambo, solteira, maior, 
natural do Saurimo, Província da Lunda-Sul, residente habi­
tualmente em Luanda, no Distrito Urbano do Sambizanga, 
Bairro e Avenida Comandante Valódia, n.° 214, 10.° andar, 
Apartamento 102;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá rios termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, a 1 de Junho de 2015. — O ajudante, ilegível.

a . artigo 10

A sociedade adapta
wl, Li„,^„ Luanda> Munícipe de Lua í C'al na província

• B.im V,w , M.no

&................................ .........................................................

rePresentação dentro e f ’ Ou Outr^s form e Confratos est u °S gerentes obrigar a sociedade em actos 

°efOradoPais. f0^de como letras d f^08 -Os negócios sociais da sociedade, ta,s
°r, fiança, abonações^ou actos semell,an'eS'

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social pr„ 
viços, comércio geral a grosso e a retalho^0 s5r 
agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e tUri’ 
de informática, telecomunicações, publici//0’s% 
ção civil e obras públicas, consultoria, expio,./: X 
e florestal, comercialização de telefones e seus"0 

transporte marítimo, camionagem, agente des 
transitários, cabotagem, rení-a-car, compra e hanteè 
viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, vend^* 
ração de veículos automóveis, concessionária p]/ 'rcp’- 

de documentos, venda de material de. escritório e 
decorações, serigrafia, impressões, agência- de eSC<)la'’ 
promoção e mediação imobiliária, relações públícas^38^’ 

cação, representações comerciais e industriais, venda de"'^ 

de cozinha, desporto e recreação, meios industriais 
zações de actividades culturais e desportivas, mantiten j 
de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, importa 
ção e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo do comércio ou indústria em que os sócios acordeme 
seja permitido por lei. ‘

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas iguais, no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per­
tencente aos sócios Carlos Alexandre. Coelho dos Santose 
Maura Nenga Sambo, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão dç quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi 
vamente, incumbe aos sócios Carlos Alexandre Coelho dos 

Santos e Maura Nenga Sambo, que ficam desde já noniea 
dos gerentes, com dispensa de caução, bastando I (unl 

das assinatura de um dos gerente para- obrigar validam6

a sociedade.
2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou me 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus P°^er 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo ma11^

3. Fica védado aos .gerentes obrigar a soei'

dadatódac"e^ ,r 30 (trinta) dias d'r,gidas aos sócios com pelo 
Creva formalida^ antecedência, isto quando a lei não P^' 

esPeciais de comunicação. Se qualPuer
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estiver ausente da sede social, a comunicação 
do’ feita com tempo suficiente para que possa com-m- rnc C° Manuel da Conceição Pedro Gaspar, 

ao com Anabela Felismina da Silva Ferreira Gaspar, 
o regime de comunhão de adquiridos, natural de Caxito- 

nnundos deoois de dedir?;/ i Pr0V,ncia d° Bengo, residente habitualmente em
Hqmdos apurados depois de deduz da a per. . Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano da 

ga, airro Maianga, Rua Guilherme Ribeiro, Casa n.° 33, 
°na 5, constituiu uma sociedade unipessoal por quo­

tas denominada «Champas (SU), Limitada», com sede 
em Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano da 
Maianga, Bairro Militar, Rua Avenida Comandante Gika, 
n.° 32, r/c, l.° Direito, registada sob o n.5 2.835/15, que se 
vai reger pelo disposto no documento em anexo:

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, a 1 de Junho 
de 2015. — O ajudante, ilegível.

ARTIGO 8.'

n« lucros i .
nl para fundos ou destinos especiais criados em 

^leia Geral, serão divididos pelos sócios na propor- 
■ suas quotas e em igual proporção serão suportadas 

i ^rdas se as houver- .
j . ARTIGO 9.”

: A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
ualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

Revivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

I jnierdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
' énquanto a quota se mantiver indivisa.

I ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade pôr acordo dos socios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

| liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 

í licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
eadjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em iguai- 

: dade de condições.

. . ARTIGO II.0

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre eia recaia arresto, penhora ou . 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presentè contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

; outro. ’ , .

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços 

dados èm 31 de Dezembro de cada ano, devendo en 
a31 de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as

da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei as 
Piedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-9073-L02)

Champas (SU), Limitada

, Conservadora-Adjunta,Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, vui „ Secção
^Conservatória do Registo Comercial de Lu 
^Guiché Único da Empresa. petição aPre’

Satisfazendo ao que me foi requerido e corrente 
^tadasobon^lldolivro-diáriode 1 de un 
at'°> a quai fjca arquivada nesta Conserv.ató

. ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
CHAMPAS (SU), LIMITADA

ARTIGO 1° 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação social de «Champas 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito .Urbano da Maianga, Bairro 
Militar, na Avenida Comandante Jika, n.° 32, r/c 1.° Direito, 
Angola, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­
sais, agências ou outras formas de representação dentro e 

fora do País.
ARTIGO 2.° ’
(Diiraçào)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.° ~
(Objecto)

A sociedade tem como objecto. social, prestação de 
serviços, consultoria, jurídica, contabilística, técnica, tele­
comunicações, gestão de empreendimentos, publi-cidade 
e marketing, decorações, serigrafia, impressões, formação 
profissional, representações comerciais e industriais, impor­
tação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer 
outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios acor­

dem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
I (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente ao sócio-único Manuel da Conceição 

Pedro Gaspar.
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artigo 5.° 
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi 
vamente, incumbe ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie- 
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas. ‘

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.° 
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.

ARTIGO I0.° 
(Balanços)

.Os anos sociais serão os civis e õs balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a j I de Março imediato.

ARTIGO 11.° 
(Omisso)

• No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Sooedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

_ Ó5-9074-L02)

La Kk Onjoi, Limitada

Certifico que, por escritura de 1 de Junho de 2015, 
lavrada com início a folhas 25 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 408, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciada em Direito, foi constituída entre: •

Primeira: — Laurinda Icuma dos Santos, solteira, maior, 
natural do Menongue, Província do Kuando-Kubango, resi­
dente habitualmente em Luanda, Distrito Urbano Samba, 
Bairro Futungo, Zona 3, casa s/n.°;

. . _ Alice Jacinta dos Santos, casada Scgl"'dat' c Santos, sob o regime de comunhão de 
RaÍmUnd° al do Menongue, Província do Kuando.K * 

do 
onde resm s/nCasa n.° 96, 
^^'Tciedade cohtercial por quotas de resp^. 

Umpmitada, que se regerá nos termos constan^ 

Artigos seguinte^ , •

Está conf°rl^er'ial d0 Guiché Único da Empresa, Lua^ 

Cartório ‘ A notária-adjunta, ítegível.
, de Junho de 20’ó.a

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
LA KK ONJOI, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «LA Kk 

Onjoi, Limitada», com sede social na Província do Kuando 
Kubango, Rua Pioneiro Zeca, casa s/n.°, Bairro Menongue, 
Município de Menongue, podendo transferi-lá livremenie 
para qualquer outro local do território nacional, bem como 
abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre­
sentação dentro e, fora dò País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-seo 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem. como objecto social prestação de servi­

ços, consultoria, formação profissional, comércio a grossoe 
retalho,avicultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotea 
e turismo, telecomunicações, publicidadé, construção c^ 
obras públicas, consultoria, exploração mineira e flor 

comercialização de telefones e .seus acessórios, tra^.QS 
marítimo, camionagem, agente despachante e trans 
cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, 

ou usadas e seus acessórios, venda e reparação e 
automóveis, concessionária de material e peças sepa 
transporte, fabricação de blocos e vigotas, prestaça 
viços na área da saúde, plastificação de documento 
de material de escritório e escolar, decoraçoeS’̂ ^.^0 
fia, impressões, agência de viagens, promoção e ^eS 
imobiliária, relações públicas, panificação, rePre ^eSp0rto 

comerciais e industriais, venda de gás de c0Z’n^a’ajS reali" 
e recreação, vídeo clube, discoteca, meios industn açg0 
zações de actividades culturais e desportivas, ,Tl e(ju- 
de espaços verdes, segurança de bens patrimo ^^0 e 

cação e cultura, escola de condução, ensino, i^P ^|Oj 
exportação, saneamento básico, fabricação e ven cOm®r' 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo ^jtjdo 
cio óu indústria em que os sócios acordem e sej 
por lei.
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ARTIGO 4.° ■ .

. | gociaíé de Kz: 100.000,00.(cem mil kwanzas), 
°cap|tateréalfcad° em dinheiro, dividido e representado 

i^lnienc nuótas,. sendo 1 (uma) quota no valor nomi- 
,(2)duaSM i--------- x

P°f Kz; 6

fioiilinal, eja A|jce Jacinta dos Santos, respectivamente. 
cenieàs°C . artigo 5.°

de quotas a estranhos fica dependente do con- 
A CC to da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

deferido às sócias se a sociedade dele não preferencia 
quiserfazerusp.
4 ARTIGO 6.°

1 a gerência e administração da sociedade, em todos os 
actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi-

.amente incumbe à sócia Laurinda Icuma dos Santos, que 
fica desde já nomeada gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a sua assinatura, para obrigar validamente a sociedade. .

2 A gerente poderá delegar numa das sócias ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
aerência, conferindo para o efeito'o respectivo mandato.

3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes. • • ■ 1 •

adiiid" com °brigação do pagamento do passivo e
íca o à sócia que melhor preço oferecer, em igualdade

60.000,°° (sessenta mil kwanzas), pertencente 
qnda Icuma dós Santos e outra quota no valor 
^z: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), perten-

ARTIGO 11.
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

q a quer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou. 
providência cautelar.

- ' ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre as sócias, séus herdeiros ou representantes, quer 
entre elas e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca do Kuando-Kubango, com expressa renúncia a 
qualquer outro.

ARTIGO I3.° ’ . - *

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 dé Dezembro de cada ano,, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

' ARTIGO 14.®

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-9075-L02)

C. K. R. — Comércio Geral e Prestação
.de Serviços, Limitada

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples
1 cartas registadas, dirigidas às sócias com pelo menos

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer, 
fc sócias estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 

Centagem para fundos ou destinos especiais criados em- 
^senibleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção

Slias Al,otas e em igual proporção serão suportadas as 
Perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
de 0Ciedade nao se dissolverá por morte ou impedimento 
sobrev^Uer S^c’as’ cor|tiniiando a sua existência com a 

'Hfcrdit 3 6 ^er^e’ros 011 ^presentantes da sócia falecida ou 
enquan/ devend° estes nomear um que a todos represente, 

0 a quota se mantiver indivisa.

Olvida A <T1G0,0-° • '
demais c a soc,e<^a(de por acordo das sócias e nos 

t0(^as as sócias serão liquidatárias e a 
^acOrdõ 6 ^art’^a verificar-se-á como acordarem. Na falta 

Se algurna delas o pretender, será o activo social

Certifico que, por escritura de 10 de Junho de 2014, 
lavrada com início a folhas 62, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 206-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires . 
da Costa, Licenciado em Direito, compareceu como outor­
gante Mateus Raimundo Ferreira, solteiro, maior, natural do 
Cazenga, Província de Luanda, onde reside habitualmente, 
no Município de Belas, Distrito Urbano da Samba, Bairro 
Futungo 2, Casa n.° 4, Zona 3, que outorga neste acto como 
mandatário dos sócios Camilo Domingos da Costa, solteiro, 

' maior, natural de Luanda, onde reside habitualmente, no 
Município de Luanda, Distrito Urbano e Bairro do Rangel, 
Rua 8, Casa n.° 3; Raquel da Conceição Franco da Costa, 
casado com Camilo Domingos das Costa, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natural de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Município de Luanda, Distrito Urbano e 
Bairro do Rangel, Rua 8, Casa n.° 3, titular do Bilhete de 
Identidade n.° 000058780LA024, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação, aos 22 de Abril de 2009; e da filha 
menor do primeiro representado Keara Luquénia Franco da 
Costa, de 5 (cinco) anos de idade, natural de Luanda e con­

sigo convivente. s •
Verifiquei a identidade do outorgante pelo mencionado 

documento de identificação, bem como certifico a qualidade 
e a suficiência de poderes em que o outorgante intervém 
neste acto, em face dos documentos que menciono e arquivo.

Declara o mesmo:
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Que, os seus representados sao o _ responsabili- 
sócios da sociedade comercial por qu<?__ Cornércio Geral 
dade limitada, denominada «C. ■ • | com
e d. W. Li..—., »"> - ‘0 UrW0
sede em Luanda, no Município de Luanda’ ri.

23 de Junho de 2013. =»"“»■
2, para nota de escrituras diversas n. , rnmercial 
Notarial, registada pela Conservatória do egis o
sob o n.° 2Ó7I-I3, com capital social de Kz: 100.000,00 

(cem mil kwanzas),'integral mente realizado em m > 
dividido e representado por 3 (três) quotas, sendo I (uma 
quota no valor nominal de Kz: 60.000,00 (sessenta, mH 
kwanzas), pertencente ao sócio Camilo Domingos da Costa 
e 2 (duas) quotas iguais no valor nominal de Kz. 20.000, 
(vinte mil kwanzas) cada uma, pertencentes às sócias Raquel 
da Conceição Franco da Costa e Keara Luquénia Franco da 
Costa, respectivamente, titular do NIF; 541 72j 1169,

Que, pela presente escritura e conforme acta de delibeia- 
ção datada de 28 de Junho de 2013, o outorgante no uso dos 
poderes em que lhe foram conferidos decide em nome dos 
seus representados aumentar nas actividades já existentes as 
de comercialização de telefones e seus acessórios, material 
cirúrgico gastável e hospitalar, escritório, escola, produtos 
químicos e farmacêuticos, farmácia, limpeza nos hospitais, 
perfumaria, plastificação de documentos, execução de ser­
viços fotográficos, assistência técnica, acessória, construção 
civil e òbras públicas, fiscalização de obras, consultoria, 
contabilidade, escola de informática, cyber café, avaliação, 
perícia e fiscalização de actividades em geral.

Em função do'acto praticado altera-se a redacção do 
artigo 3.° do pacto social que passa a ser a seguinte:

ARTIGO 3.”

A sociedade tem como objecto social comércio 
e prestação de serviço, rent-a-car, bombas de com­
bustível, agente transitário, salão de festas, comercio 
a retalho, compra e venda de viaturas, novas ou usa­
das e seus acessórios,' venda e reparação de veículos 
automóveis, concessionária de material e peças 
separadas de transporte, fabricação de blocos e vigo- 
tas, decorações, serigrafia, panificação e pastelaria, 
geladaria, boutique, representações, impressões? 
salão de cabeleireiro, agência de viagens, gestão^ 

promoção e mediação imobiliária, relações públi­
cas, representações comerciais e industriais, venda 
de gás de cozinha, desporto e recreação’ vídeo 
clube, discoteca, meios industriais, realizações de 
actividades culturais e desportivas, comercialização 
de telefones e seus acessórios, material cirúrgico 
gastável e hospitalar, escritório, escola, produtos 
químicos e farmacêuticos, farmácia, limpeza nos 
hospitais, perfumaria, plastificação de documentos 

. execução de serviços fotográficos, assistência téc 
nica, acessória, construção civil e obras públicas,

fiscalização de obras, consultoria 
escola de informática, cyber café 
cia e fiscalização de actividades em3^1'^0’ Pe^ 

ainda dedicar-se a qualquer outro ran^’ 

ou indústria em que os sócios acordem ° 
mitido por lei. e Seja Pct.

Declara o mesmo que continuam firnies e 
demais disposições não alteradas na presente escr’

Assim o disse e outorgou. ' Ura-

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empre 

Luanda, 16 de Junho de 2014. — O ajudante, ilegiv^’ "" 

_____________________________________ •(15-WL02)

LOGRI — Comércio e Indústria, Limitada

Certifico que, por escritura de I de Junho de 2015 
lavrada com início a folhas 27, do livro de notas paraescri' 

turas diversas n.° 408, dp Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Fernando José da Silva Grilo, casado com 
Ana Paula da Conceição Rodera da Silva Grilo, sob regime 
de comunhão de adquiridos, natural de Caála, Província de 
Huambo, residente habitualmente em Luanda, Ingombota, 
Bairro Patrice Lumumba, Rua Ferreira do Amaral, n.°24;

Segundo: — Ana Paula da Conceição Rodera da Silva 
Grilo, casada com Fernando José da Silva Grilo, sob regime 
de comunhão de adquiridos, natural do Huambo, Província 
de Luanda, residente habitualmente em Luanda, Ingombota, 
Bairro Ingombota, Rua Ferreira do Amaral, n.° 24, Zona4.

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, a 1 de Junho de 2015. — O ajudante, ilegível-

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
LOGRI — COMÉRCIO E INDÚSTRIA, L1M1TA

ARTIGO I -° oflR|
A sociedade adopta a denominação social, de 
Comércio e Indústria, Limitada», com sede s0C 0 

Província de Luanda, Município de Luanda, D*str't0 
da Ingombota, Bairro Patrice Lumumba, Rua Ferre . 

Amaral, n.° 24, podendo transferi-la livremente Pa ^rir 
quer outro local do território nacional, bem ^^^gnta' 
filiais, sucursais, agências ou outras, formas de rePr 

Ção dentro e fora do País.
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ARTIGO 2.°

. ,ua duração é por tempo indeterminado, contando-se 0 
i da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

celebração da escritura.
^'ad ARTI003* ■

■ sociedade tem como objecto social prestação de ser- 
, consultoria, contabilidade e auditoria, gestão de 

'Rendimentos, formação, profissional, comércio geral a 
Íoea retalho, serviço de serralharia, caixilharia de alu­

mínios, electricidade, avicultura, agro-pecuária, indústria 
R, hotelaria e turismo, serviço de informática, teleco- 
inicações, publicidade, construção civil e obras públicas 
esporte marítimo, fluvial, aéreo, terrestre, transportes dè 

mercadorias e passageiros, camionagem, rent-a-car, agente 
despachante e transitários, cabotagem, compra e venda de 
viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, concessionária 
de material e peças separadas de transporte, fabricação de 
Hocose vigotas, venda de medicamentos, material cirúrgico 
exploração de bombas de combustíveis, comercialização 
de combustíveis e lubrificantes com entrega ao domicílio 
prestação de serviços a indústria petrolífera, fornecimento 
de mão de obras, venda de material de escritório e esco­
lar, decorações, serigrafia, impressões, agência de viagens 
comercialização de perfumes, relações públicas, pastelaria’ 

industria de gelado e gelo, indústria panificadora, represen­
tações comerciais e industriais, venda de gás dè cozinha 

desporto e recreação, meios industriais, realizações de acti- 
vidades culturais e desportivas, manutenção de espaços 
verdes, segurança de bens patrimoniais, serviços de infan- 
lano creche, educação e ensino geral, cultura, serviços de 
condução, saneamento básico, importação e exportação,
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 
por lei.'

ARTIGO 4.°
0 capital .social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

■ntegralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
P°t 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal 
deKz: 75.000,00 (setenta e cinco mil kwanzas), pertencente 
a0 Sócio Fernando José da Silva Grilo e a outra quota no 
va|ornominal de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwanzas), 
Pertencente à sócia Ana Paula da Conceição Rodera da Silva 
Gri|0, respectivamente.

ARIIGO5. te do con-A cessão de quotas a estranhos fica depen e ° preito 
Alimento da sociedade, à qual é sempre reserv

preferência, deferido aos sócios se a socie
H^iser fazer uso.

ARTIGO 6.° ' todos os'•A gerência e administração da socie & activa e PaS' 
Seus actos e contratos, em juízo e fora de e, si|va 
^amente, incumbem aos sócios Fernan 0 Qrj|Oique 

e Ana Paula da Conceição Rodera da SH 
desde já nomeados gerentes, com dispen

ando 1 (uma) assinatura dos gerentes, para obrigar vali­
damente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras d.e favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, peio menos,
(trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.—

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos ós sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo e se alguma deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.
ARTIGO 11.0

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.
ARTIGO 12.°

Para todas as questões.emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.
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ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável 
(15-9076-L02)

Rayssana, Limitada

Certifico que, por escritura de 29 de Maio de 2015, 
lavrada com início a folhas 7, do livro de notas para escntu 
ras diversas n.° 408, do Cartório Notarial do Guiché Unico 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Luzia Karina da Silva Gomes Adolfo, casada 

com Filipe Sérgio Gomes Adolfo, sob o regime de comunhão 
de adquiridos, natural da Maianga, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
Bairro Golf II, casa s/n.°, que outorga neste acto por si indiví­
dua Imente e em nome e representação de seus filhos menores, 
Joself Pascoal Gomes Adolfo, de 11 anos de idade, natural 
da Ingombota, Província de Luanda, Rayna Lucélia Gomes 
Adolfo, de 7 anos de idade, natural da Ingombota, Província 
de Luanda e Hossana Daniela Gomes Adolfo, de 1 ano de 
idade, natural do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda e 

. consigo conviventes;
Segundo: — Lurdes Francisco Gonçalves Mário, sol­

teira, maior, natural de Icolo e Bengo, Província do Bengo, 
, residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano do 

Kilamba Kiaxi, Bairro Neves Bendinha, casa s/n.°;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa em 

Luanda, a 1 de Junho de 2015. - O,ajudante, ilegível. ' •

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
RAYSSANA, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Rayssana, 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, Rua 
Estoril, casa s/n.°, Bairro Golf II, Município de Luanda, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social comércio geral a 

grosso e a retalho, prestação de serviços, consultoria, audi­
toria, construção civil e obras públicas, fiscalização de

___________ ____ t
■ :F|"^.

, obras, serviço de serralharia, carpintaria, prod 
de caixilharia de alumínio, promoção e medi e vend 
ria, serviço de informática, telecomunicações 
agro-pecuária, pescas, hotelaria, turismo, agê/^S 
gens; transportes aéreo, marítimo e terrestres t^ de 

passageiros ou de mercadorias, camionagem t 
despachante, renl-a-car, oficina auto, venda de"8'*^08. 
de escritório e escolar, modas e confecções t niaier>al 

centro médico, farmácia, material e equipamentos 'M'11, 
lar, relojoaria, agência de viagens, panificação °S. píla- 
de parques de diversões, realização de eventos/Pl°raça» 
recreativos e- desportivos, exploração mineira CUlll"a'S’ 

tal, exploração de bombas de combustíveis ou est 
serviço, comercialização de petróleo e seus derivados^0 

sentações comerciais, prestações de serviços, ensino’ 
infantário, importação e exportação, podendo ainda ded^’ 

-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria«
• • , a cm quê-

os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan 
zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por (5) quotas, sendo uma no valor nominal 
de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencente à 
sócia. Luzia Karina da Silva Gomes Adolfo e (4) quotas 
iguais no valor nominal Kz: 10.000,00 (dez mil kwan­
zas) cada uma, pertencentes às sócias Lurdes Francisco 
Gonçalves Mário, Joself Pascoal Gomes Adolfo, Rayna 
Lucélia Gomes Adolfo e Hossana Daniela Gomes Adolfo, 
respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido àos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi 
vamente, incumbem à sócia Luzia Karina da Silva Gomes 
Adolfo, que fica desde já nomeada gerente, com dispensa d 

caução, bastando a assinatura da gerente para obrigar va 

damente a sociedade.
2. A gerente poderá delegar num dos sócios ou me 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poder 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandat

3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em a 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedad 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos 
lHantes.

ARTIGO 7.° . |eS cartas
A Assembleia Geral será convocada p°r s,rn (tfjnta) 

registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, forfl13' 
dias de antecedência, isto quando a.lei não PreSC
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ciais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
[ida^s 6Spente da sede social, a comunicação deverá ser 
^tiver au^p0 suficiente para que possa .comparecer.

■ . ARTIGO 8.°

s líquidos apurados, depois de deduzida a per-
0s lucr°ara fundos ou destinos especiais criados em 

centagen1.PGeral, serão divididos pelos sócios na propor- 
Assel"bleias quotas e em igual proporção serão suportadas 
‘"Is se as houver. 

asP . ARTIGO 9.°

ciedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
AS° |erdos sócios, continuando a sua existência com o 

dequa. oe herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

devendo estes nomear um que a todos represente, 
Intò a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
iis casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

/uidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
eadjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13?

0s balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada ano, 
devendo estar aprovado até 31 de Março do ano imediato..

ARTIGO 14?
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 

s*Çòes da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-9079-L02)

Serconoil, Limitada 

1^^° que’ P°r escritura de 2’9 de Maio de 2015, 

tUras .a COrn ’n,c’° a folhas 87, do livro de notas para escri- 
da EmIVerSaS do Cartório Notarial do Guiché Único 

Cosia H car£0 d° Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Pr/JCenCiadò em direito, foi constituída entre:

^aria ae//° . ^van>lsone Caialo de^Ceita, casado com 
c°^unhào°nia ^anue* de Ceita, sob o regime de 
Bié, resia.° de ad9l|iridos, natural do Kuito, Província do 

ilíaco R116 'la'3'tua'mente em Luanda, no Município do 
5G; > airro Centralidade do. Sequele, Bloco 5, Prédio 

egundo. Teresa Augusto José Sebastião, solteira, 
or, natural de Malanje, Província de Malanje, residente 
itualmente em Luanda, no Município de Viana, Bairro 

Esperança, Casa n.° 25;
Uma sociedade comercial por-quotas de responsabi- 

idade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 1 de Junho de 2015. — O ajudante, ilegível. ■

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
SERCONOIL, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade por quotas de responsabilidade limitada, 

adopta a denominação «Serconoil, Limitada», tem a sua 
sede em Luanda, Município de Viana,. Bairro Esperança, 
Rua Eduardo Mondlane, n.° 25, não podendo a gerência 
deslocá-la ou transferi-la para qualquer ponto do território 
nacional, bem como criar filiais, sucursais e agências onde e 
quando lhe convier.

ARTIGO 2?

1. A sociedade tem por objecto principal:
a) A prestação de serviços- diversos ao sectòr petro-. 

lífero e outros da economia nacional, por mais 
especializados que sejam;

b) A cedência temporária de trabalhadores;
c) A organização e assistência técnica ligada a estu­

dos, para arranque, exploração e a manutenção 
de todas as instalações petrolíferas;-

• d) Elaboração de quaisquer estudos, pesquisas, mis­
sões de assistência em termos de concepção, 
desenvolvimento, de construção, produção e de 
montagem, nos domínios do gás e do petróleo, 
nos sectores dos químicos e petroquímicos, bem 
como outros serviços de instalação, manutenção 
e engenharia marítima;

e) O comércio de equipamento e de ferramentas 
diversas, a representação comercial de marcas 
diversas, bem a importação e exportação;

j) Serviços de transporte público de pessoal, merca­

dorias ou cargas;
g) Rent-a-car de veículos e equipamentos;
h) Serviços de consultoria económico/financeiro e 

contabilística;
i) Serviços de hotelaria e turismo,

j) Indústria ligeira;
k) Serviços de formação técnico-profissional.

2. A sociedade poderá também, após deliberação da sua 
Assembleia Geral, exercer qualquer outra actividade indus­
trial ou comercial desde que permitida por lei.
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se tal deliberação tiver pOr efeít 

artigo 3.° da quota representativa do canit . lranSh1if,

»"■ • «•*r1’" “ ”»’• ”"1 •1 "«■!objecto social, e ainda realiza ARTIGO 9.° *

1. A sociedade poderá, pçr deliberação da
• Geral, aprovada por maioria simples dos votot^^ 

consentimento do sócio em questão, amortizar§ 6 Seni o 

qualquer sócio no prazo de 90 dias contados da da 
qualquer sócio, gerentes ou mandatários tenham* qi,e 
mento de um dos seguintes casos: c°nheci.

a) Se qualquer quota ou parte dela fOr pe 
arrolada, arrestada ou sujeita a qualqu^^3, 
judicial ou administrativo; , acl°

b) Se o sócio violar qualquer disposição estatutáf
c) No caso de falência, insolvência ou interdição*’ 

sócio.
• d) Se qualquer sócio for condenado, por sentença 

transitada em julgado, por crime contra o bom 
nome ou património da sociedade;

e) Em caso de ausência prolongada do sócio, quando 
não haja quaisquer notícias sobre o seu para­
deiro, por tempo superior a 2 anos;

j) Liquidação ou morte de um dos sócios quando, 
durante um ano contados da sua morte, os res- 
pectivos sucessores não nomearem nenhum 
representante legal para actúar enquanto sócio;

g) Em caso de exclusão de sócio.
2. A amortização será efectuada pelo valor que à quota 

corresponder-em face do último balanço aprovado.
3. 0 pagamento da amortização será feito pela entrega 

imediata de vinte por cento do valor da amortização, sendoo 
restante pago em seis prestações semestrais, iguais e suces­
sivas.

dades, constituídas ou a

■ bem^omo^áXna^Tivremente participações sociais. ■

ARTIGO 4."
A sua duração é por tempo indeterminado, contan *o 

início da sua actividade, para todos os efeitos o 

da data da celebração da presente escritura.
ARTIGO 5.°

I. O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan- 
zas), integralmente realizado em dinheiro, dividi o e 

representado por 2 (duas) quotas, iguais no x alor no 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per 
tencentes aos sócios Evanilsone Caialo de Ceita e Teresa 

Augusto José Sebastião, .representando.
2. Os sócios gozam de preferência nos aumentos de capi­

tal social, na proporção das quotas que cada uma possuir na 

data da deliberação de tais aumentos.

ARTIGO 6.°

Não depende da aprovação prévia da Assembleia Geral 
' as matérias referidas no n.° 2 do artigo 272.° da Lei das 

Sociedades Comerciais, mas sim do sócio-gerente. t

ARTIGO 7.°

1. A administração, dispensada de caução, será exercida
pelo sócio-gerente Evanilsone Caialo de Ceita, que poderá 
delegar os seus poderes de gerência. ",

2. Para obrigar a sociedade é necessário a assinatura do 
gerente ou de mandatário nos termos que constarem do res-- 
pectivo mandato.

< ARTIGO8?

1. Nenhum sócio poderá alienar, doar, trocar, empe­
nhar ou onerar a sua quota sem o consentimento prévio da 
sociedade a ser aprovada em Assembleia Geral com maioria 
simples de votos.

2. A violação da «presente norma ou de qualquer outra 
do contrato social, por deliberação da Assembleia Geral, ” 
poderá ser excluído o sócio incumpridor, por deliberação da 
Assembleia Geral.

3. Ainda, por deliberação da Assembleia Geral, poderão 
ser excluídos os sócios relatívamente aos quais se verifique 
uma das seguintes situações ou outras previstas em lei:

a) Sejam condenados, por sentença transitada em jul­
gado por crime contra o bom nome ou patrimó­
nio da sociedade;

b) Sejam declarados insolventes, interdito? ou inabi­
litados, por sentença judicial transitada em jul­
gado, ou, sendo o sócio pessoa colectiva, seja 
declarado insolvente ou seja objecto de delibe­

ração que aprove a sua dissolução e, bem assim, 
cisão ou fusão, mas, nestes dois últimos casos’

artigo io.°
Asse3 • qUand° a ,ei imponha diferentemente, as 
no ior eias^era,sserao convocadas por anúncio publicado 
para re^er^nc,a °u outro meio adequado, dirigidas 
30 diasni°ra<^a d°S sAci0S> com a antecedência mínima de

Os ano • ARTlGO li­arão encerr S?CI*ai*S serã° os civis e as contas do exercício 
ano. aS COrn rêferência a 31 de Dezembro de cada

N°casodefr • ARTIG0 12 ° c°ntinuará com o í qua^uer dos sócios, a sociedade 
^Ção, no prazo , S reslante (s) sócio (s) sujeito a regulai 

Um- e Seis meses, para o caso de existir ape™s

ARTIGO 13.° . . aSdiSp°f
No omisso regularão as deliberações sociais, ^^siaçã° 

ções da Lei das Sociedades Comerciais e dernai ^ssoCjal- 
aplicável e o contrato de sociedade e o acoido P

:ial-
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ARTIGO I4.°

•edadé nao se dissolvera por morte ou impediment0 
í quer dos SÓC.OS, continuando a sua existência com o 

e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
Jo, devendo estes nomear um que a todos represente 

ín n ouota se mantiver indivisa.
rf»"10 1‘ ARTIGO 15.’

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios serão
D.„idatórios  e a liquidação e partilha verificár-se-ão como 

Na falta de acordo, e se algum deles o preten 
^seraoactivo social licitado em globo com obrigação 
^gamento do passivo e adjudicado ao sócio que melhor 
pfeço oferecer, em igualdade de condições.

ARTIGO 16.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.
Para todas as questões emergentes do presente contrato 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes qu.er 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro

ARTIGO 17.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzir a per 
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor 
ção serão suportadas as perdas se as houver.

ARTIGO I8.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável. •

(15-9087-L02)

Jalexandre Grupo (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora * J j0 
da Conservatória do Registo Comercial de Luan a, 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em Pe l9 
sentada sob o n.° 14 do livro-diário de 1 de Junho do c 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, João Alexandre Garcia Afonso, casa 
^la paixão Soares Gabriel Afonso, sob o regime e 
n^° do adquiridos, natural de Caxito-Dande, Pr°VlI^'nJe 
&engo, onde reside habitualmente, no Município o

Panguila, Sector 9, Casa n.° 945-A, “nstituip um 
piedade unipessoal por quotas denominada « a eX . 
^(SU), Limitada», com sede no Bengo, no urn 
0 Dande, Bairro Panguila, Sector 9, na Estrada irei 

^guila Casa 945-A, registada sob o n.° 2.836/1 , q 
ai reger pelo disposto no documento em anexo.

E*tá conforme.
^nservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção 

de ^iché Único da Empresa, em Luanda, a 1 de u

' Q ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
JALEXANDRE GRUPO (SU), LIMITADA 

artigo i.°
(Denominação c sede) 

. n soc’e^ac^e adopta a denominação de «Jalexandre Grupo
), Limitada», com sede social na Província do Bengo, 

Município do Dande, Bairro Panguila Sector 9, na Estrada 
Direita do Panguila, Casa n.° 945-A, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, ■ 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração) .

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo. ♦

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, prestação de ser­
viços, consultoria, formação profissional, comércio geral 
a grosso e a retalho, serralharia, caixilharia de alumínios, 
avicultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e 
turismo, restauração, informática, telecomunicações, publi­
cidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 
exploração mineira e florestal, comercialização de telefo­
nes e seus acessórios, transporte marítimo^ camionagem, 
agente despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, 
compra e venda de viaturas, novas ou usadas e seus aces­
sórios, venda e reparação de veículos automóveis, estação 
de serviços, recauchutagem, concessionária de material e 
peças separadas de transporte, fabricação de blocos e vigo- 
tas, comercialização de medicamentos, material cirúrgico, 
gastável e hospitalar, produtos químicos é farmacêuticos, 
perfumaria, plastificação de documentos, venda de material 
de escritório e escolar, decorações, serigrafia, impressões, 
salão de cabeleireiro, boutique, agência de viagens, promo­
ção e mediação imobiliária, perfumaria, relações públicas, 
pastelaria, padaria, geladaria, panificação, representações 
comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, desporto e 
recreação, vídeo clube, discoteca, meios industriais, impor­
tação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer 
outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios acor­
dem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), pertencente ao sócio-único João Alexandre 

Garcia Afonso.
ARTIGO 5.° 

(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mçsma em sociedade pluripessoaL
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ESTATUTOS'DA SOCIEDADE
FELISBERTO JOSÉ TEMA (SU), L1MiTad 

ARTIGO 1? A
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação social de «pe|.,
■ losé Tenta (SU), Limitada», com sede social na Pro 
Luanda, Município do Cazenga, Comuna do Tala Had 
das Condutas, casa s/n.°, podendo tránsferi-la livrf^ 
para qualquer outro local do terntono nacional, bem

■ abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de re2 
sentação dentro e fora do Pais.

, . ARTIGO 2.° ’ ’
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-Seo 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3 ° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio, pres- 
tacão de serviços, marketing, publicidade e comunicação, 
acessória consultoria empresarial, gestão e produção de 
eventos consultoria, auditoria, agenciamento de viagens, 
geral a grosso e a retalho', restauração, serviços de trans­
portes aéreo, marítimo e terrestre, de passageiros ou de

ARTIGO 6°

(Gerência)
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.
1. Fica vedado.ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais * 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.' '

2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade piara assumir as funções de gerência.

ARTIGO T.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

■.ele assinadas e mantidas em livro de actas.

• ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do socio-único, continuando a sua existência com o 
imerdilA 7 erdT,r0S 0U rePresenta”'« do sócio falecido ou 
énouín o ,d° eSleS n°mear um a lodos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dadòs em, 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO II.0
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12 de 11 de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-9077-L02)

Felisberto José Tema (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 4 do livro-diário de 1 de Junho do corrente 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória..

Certifico que Felisberto José Tema, solteiro, natural de 
Malanje, residente em Luanda, no Município de Luanda, 
Bairro do Marçal, Avenida dos Massacres, casa s/n.°, cons­
tituiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada 
«Felisberto José Tema (SU), Limitada», registada sob o 
n.° 2.831/15, que se vai reger pelo disposto nos termos do 
documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, a 1 de Junho 
de 2015. — O aj udante, ilegível.

mercadorias, camionagem, transitários, despachante, rent-a- 
car, oficina auto, venda de material de escritório e escolar, 
modas e confecções, botequim, serviços médico-hospitala­
res, comércio de medicamentos e de material e equipamentos 
hospitalar, serviços de ourivesaria, indústria pasteleira e 
panificadora, exploração de parques de diversões, realização 
de eventos culturais, recreativos e desportivos, exploração 
mineira e florestal, exploração de bombas de combustíveis 

ou estação de serviço, comercialização de petróleo e seus 
derivados, representações comerciais, ensino geral, infan­
tário, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 
a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que o 

sócio-único decida e seja permitido por lei.

ARTfcO4.° 
(Capital)

o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mH kwan‘ 
zas), integralmente realizado efn dinheiro, representado por 
“ma (I) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem ""I 

kwanzas), pertencente ao sócio-único Felisberto José Tema.

. . ARTIGO 5° ’
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

ransfonnação da mesma em sociedade pluripessoal-

ARTIGO 6.°
(Gerência) todOS °S

A gerência e representação da sociedade, e e passiva' 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, acb .ojnatur3 

J j a sua a*5*5mente, incumbem ao sócio-único, bastando 
para obrigar validamente a sociedade.
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vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos
1. Pica gStranhos aos. negócios sociais da sociedade, tais 

gi^^de favor, fiança, abonações ou actos semelham- ' 
íon’°|elraS 

its. , j0.únicP poderá nomear pessoa estranha à socie-

. .. ...................................... ..

(Decisões)

decisões do sócio-único de natureza igual às delibera-
Aj Asse'11bleia Geral deverao ser registadas em acta por 

f*5 . e mantidas em livro de atas.
,l£ assina04^
81 . ARTIGO 8.°

(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
do sócio-único, continuando a sua existência com o 

e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
•nterdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
Quanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

0s anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 11.0 
(Omisso) j

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições 
da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de 
Fevereiro.

(15-9080-L02)

Agrofilia, Limitada

Certifico que, por escritura de 8 de Maio de 2015, lavrada 
c°n1 ’n,c’° a folhas 81, do livro de notas para escrituras 
persas n.° 403, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
^raPresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 

enciado em Direito, foi constituída entre:

de J°sé Peres Afonso, solteiro, maior, natural
em Provinc>a de Malanje, residente habitualmente 

CasSe n° distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Anarf 3’ Aven’da 21 de Janeiro, Bloco n.° 83, 2.° andar, 
^enl°2J’ZOna6;

casado Francisco Herculano dos Santos Júnior, 
reghne d°m Jul’ana Mateus Sebastião dos Santos, sob o 
Pr°vinciae COrnunhão de adquirido, natural de Malanje, 
^Uanda de Malanje, residente habitualmente em 
^Venida R D’str’to Elrbanó da Maianga, Bairro Cassenda, 

^ariamen|V°’U^ao Outubro, Prédio n.° 3,,3.° andar, 

lid d^T S0C'e<^a^e comercial ppr quotas de responsabi- 
e imitada, que se regerá nos termos.constantes dos 

artigos seguintes. ■
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em

—.. k — A notória-adjunta, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
AGROFILIA, LIMITADÁ

ARTIGO l.°
(Denominação, sede social, duração)

1. A sociedade adopta a firma «Agrofilia, Limitada», 
tem a sua sede na Província de Malanje, Município do 
Kaculama, Comuna de Caxinga, Localidade de Quicunga 
Nuno, e durará por tempo indeterminado, a partir da pre­
sente data.

2. A socièdade poderá, por deliberação da Assembleia 
Geral de Sócios, transferir a sua sede para outro local e abrir 
novos escritórios, sucursais ou outras formas de represen­
tação em Angola ou no estrangeiro, nos termos que forem 
julgados convenientes.

ARTIGO 2.° •_ •
(Objecto)

1. A sociedade tem por objecto a actividade agrícola 
e pecuária, ambas nas suas diversas espécies, bem como 
a exploração e gestão de estabelecimentos e empresas do 
sector agrícola, pecuária é afins, incluindo todas as áreas e 
serviços com esta relacionada.

2. Consideram-se incluídos no objecto da sociedade,
exemplificativamente: '

' a) produção, comércio, importação e exportação de 
produtos agrícolas;

b) produção e comercialização de sementes e mudas;
c) beneficiamento e comercialização de seus produ- 

tos, podendo exportá-los e importar bens para 

seu uso e/ou consumo próprio;.
d) fornecimento de bens e produtos agrò-pecuários 

primários e mercadorias em geral aos seus fun-
. cionários, clientes e operadores comerciais;

e) prestação de serviços com máquinas e implemen­
tos agrícolas-para terceiros;

f) prestação de serviços de recepção, limpeza, seca­
gem e armazenamento de cereais de terceiros;

g) actividade agro-industrial de transformação de 
produtos agrícolas ou de pecuária diversos;

h) locação de veículos automotores, máquinas e equi­

pamentos agrícolas diversos;
actividade de armazém geral.

3. A sociedade pode participar noutras sociedades comer- 
ciais, desde que tal seja aprovado pela Assembleia Geral.
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2. A cessão total ou parcial de quotas a est 
do consentimento da sociedade, tendo os só’"'10*% ' 
preferência na aquisição da quota que se dese-08.'1'1'6"" 

valor nominal que a quota possui nestes estatut
3. Para efeitos de exercício do direito de I

sócio que pretender ceder a respectiva particip  ̂^ia, 0 

a terceiro exterior à sociedade, deverá comunicar° 

a antecedência de 60 dias, a projectada cessão 
vos termos e o nome do previsto ou previstos C’P°8 ^i-

ARTIGO 8.° ■ °nàr'«T
(Amortização) I

1. A sociedade poderá amortizar a quota de qUa|
sócios nos seguintes casos-: querdos

a) Nos casôs previstos por lei.
b) Tratando-se de quota adquirida pela sociedade-
c) Venda ou adjudicação judiciais; ’
d) Quando algum dos sócios prejudicar a sociedade

no seu bom nome, no seu património ou negó- 
cios; •. . I

e) Quando a quota seja cedida sem o consentimento 
prévio da sociedade.

2. A contrapartida da amortização é o valor nominal da 
quota.

3. A amortização considera-se realizada desde a datada 
Assembleia Geral que a deliberar.

ARTIGO 9.°
(Dissolução)

1. A sociedadè só se dissolverá por deliberação dos
- sócios e nos casos previstos por lei.

2. Em caso de morte ou interdição de qualquer dos 
sócios, á sociedade continuará com os restantes herdeiros 

Representantes do falecido ou interdito.
3. Enquanto a quota do sócio falecido ou interdito estiver 

indivisa, os seus herdeiros ou representantes deverão esco­
lher um só, de entre todos, que os represente na sociedade.

■ ■ (15-9Q86-L02)

ARTIGO 3.” •

'“7^" L
]. O capital social da sociedade . ]eiroeé

(cem mil kwanzas), integralmente reahzado em d.n 

dividido nas seguintes quotas: ,Ao sócio-José Peres Afonso, a qnem * 

quota no valor nominal de M- 
(noventa mil kwanzas), correspondente 

do capital social.
b) Ao sócio Francisco Herculano dos Santos un , 

a quem cabe uma quota no valor nominal de 

Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), correspon­

dente a 10% do capital social.

ARTIGO 4.°
• (Órgãos sociais)

1. A sociedade.será composta pelos seguintes órgãos:

a) Assembleia Geral de Sócios;
b) Gerência; -
c) Conselho Fiscal.

2. A Gerência definirá o organograma de serviços, depar­
tamentos e áreas necessários para a realização do objecto 
social da sociedade.

3. Enquanto não for criado o Conselho Fiscal, caberá à 
Assembleia Geral desempenhar as suas funções, podendo tal 
ser efectuado em qualquer das suas sessões.

ARTIGOS.0
(Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geral só estará validamente constituída 
para deliberar com 50% do capital social representado.

2. A sociedade deliberará por maioria de votos presentes.
3. Para todos os efeitos, nomeadamente para as delibe- ‘ 

rações da Assembleia Geral de Sócios, cada sócio dispõe de 
um número de votos proporcional, em percentagem, à sua 
participação de capital.

. 4. A sociedade poderá sempre deliberar em Assembleia 
Universal de sócios.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A administração e representação da sociedade ficam a 
cargo do sócio José Peres Afonso, com dadqs de identifica­
ção acima descritos.

2. A Gerência da sociedade fica di.spensada de cau­
ção e terá uma remuneração, conforme for deliberado em 
Assembleia Geral.

3. A Assembleia da sociedade poderá indicar um gerente 
que substitua ou, coadjuve o sócio José Peres Afonso 
podendo, em qualquer dos casos, ser pessoa distinta da dos 
sócios. '

4. A sociedade obriga-se validamente pela assinatura do 
gerente.

ARTIGO 7.°
(Cessão de quotas)

I. A cessão onerosa ou gratuita de participações de capi- 
tal entre sócios é livre.

Uziel Angola, Limitada

Certifico que, por escritura de 28 de Maio de 2 " 

lavrada com início a folhas 99, do livro de notas Para'eSC^ 

turas diversas. n.° 268-A, do Cartório Notarial do 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto^ 

da Costa, Licenciado em Direito, foi realizado alteraç 

pacto social da sociedade «Uziel Angola, Limitada»-
Primeiro: — Mário Santiago de Almeida, s0 

maior, natural de Luanda, onde reside habitualmen^ 
Município de Luanda, Distrito Urbano do Sambi 

Bairro São Paulo, Rua do Lobito, Casa.n.0 66, Que doS 
neste acto por si individualmente e como maIldat 

sócios Ana Maria da Conceição de Almeida, J10 
maior, natural de Luanda, onde reside habitual^1
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. de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 
M‘"liCÍp|0 Rua Bento Banha Cardoso; Anacleta Patrícia 
M^^cipriano, solteira, maior, natural do Kilamba 

dasi|Va víncja de Luanda, onde reside habitualmente, no 
Ki8X'’Pr° dè Viana, Bairro 4 de Abril, Rua E, Casa n.° 311; 
Ml,nÍCBe<thania da Silva Cipriano, solteira, maior, natural 
|sílbel J onde reside habitualmente, no Município Bairro 
deLUaíl a’Rna Comandante Bula, Bloco n.° 10, l.° andar 
je Viana, 
Esquerd°’ Micaela da Conceição de Almeida Coelho

Custódio Ferreira da Silva Coelho, sob o regime 
CaSa ‘ unhão de adquiridos, natural de Luanda, onde reside 
* Cimente,no Município de Luanda, Distrito Urbano da 
híWUL Rairro Mártires do KiFangondo, Casa n.° 61-18, 
Maiang > .......

outorga neste acto por si mdividualmente e como man­
datária da sócia Ana Paula José Alves Coelho, casada com 
femando Júlio Ferreira da Silva Coelho, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natural de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Município de Luanda, Distrito Urbano e 
Bairro da Ingombota, Rua Samuel Bernardo, n.° 63,2.° andar, 

Apartamento B.
Conforme deliberado por acta de Assembleia Geral 

datada de 25 de Setembro de 2014, a sócia Ana Paula José 
Alves Coelho, cede a totalidade da sua quota pelo seu res­
pectivo valor nominal a Micaela da Conceição de Almeida 
Coelho, valor este já recebido pela cedente que aqui lhe dá 
a respectiva quitação, apartando-se deste modo definitiva­
mente da sociedade, nada mais tendo dela a reclamar;

Que Micaela da Conceição de Almeida Coelho aceita a 
referida cessão feita a si nos precisos termos exarados;

Que a sociedade prescinde do seu direito de preferência 
ao abrigo do artigo 5.° do pacto social, dá o seu consenti­

mento e admite Micaela da Conceição de Almeida Coelho 
como sócia.

Em função dos actos praticados altera-se a redacção do^ 
artIgo4.° do pacto social que passa a ser a seguinte:

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 200.000,00 (duzentos 
^■1 kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, 
dividido e representado por cinco quotas iguais 

ho valor nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil 
kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios, Mário 
Sar|tiago de Almeida, Ana Maria da Conceição de 
Almeida, Anacleta Patrícia da Silva Cipriano, Isabel 
^thania da Silva Cipriano e Micaela da Conceição 
de Almeida Coelho, respectivamente;

^Worme.

^anda /° ^olar*a* do Guiché Único da Empresa, em 
de Junho de 2015. — O ajudante, ilegível.

(15-9088-L02)
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Mundagro, S. A.
Certifico que, por escritura de 29 de Maio de 2015, 

a com início a folhas 49, do livro de notas para escri- 
as diversas n.° 269-A, do Cartório Notarial do Guiché 

nico da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 
lres Costa, cujo texto integrai fica depositado nesta 

Conservatória nos termos dos n. « 3, 4 e 5 do artigo 169.° 
da Lei n. 1/97, foi constituída uma sociedade anónima 
denominada, «Mundagro, S. A.», com sede em Luanda, no 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Alvalade, Rua Comandante Nzaji, n.° 29-B, que tem por 
objecto e capital social o estipulado nós artigos 3.° e 4.° do 

seu estatuto, que esta sociedade se vai reger pelo documento 
complementar elaborado nos termos do artigo 8.° do Código 
do Notariado, que fica a fazer parte integrante desta escri­
tura e cujo conteúdo é perfeitamente conhecido de todos os 
outorgantes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 1 de Junho de 2015. — O ajudante, ilegível. >

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MUNDAGRO, S. A.

CAPÍTULO!
Da Firma, Tipo, Sede, Duração e Objecto Social

ARTIGO !.°
(Natureza jurídica, denominação e duração)

A sociedade adopta o tipo de sociedade anónima com a 
denominação de «Mundagro,'S. A.».-

A sociedade durará por tempo indeterminado, e com 
início para todos os efeitos legais a partir da celebração da 
escritura pública.

ARTIGO 2.° 
(Sede social)

1. A sociedade tem a sede naProvíncia de Luanda, 
Distritó Urbano da Maianga, Alvalade, Distrito Urbano do 
Alvalade, Rua Comandante Nzaji, n.° 29-B.

2. O Conselho de Administração poderá deliberar sobre 
a transferência ou deslocação da sede social dentro do País, 
estabelecer delegações, filiais, sucursais, agências ou outras 
formas de representação no interior e exterior do País, nos 
termos da legislação vigente.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

I. A sociedade tem por objecto social, prestação de 
serviços, comércio geral, a grosso e a retalho, indústria, elec- 
tricidade, serralharia, caixilharia de alumínios, agricultura e 
pecuária, pesca, hotelaria e turismo, restauração, informá­
tica, telecomunicações, publicidade e marketing, exploração 
mineira e florestal, construção civil e obras públicas, pro- 
jectistas de obras, fiscalização de obras, contabilidade e
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fluvial, fcr- maioriaeXÍgÍda n° ”° 4 d° artÍg° l5° d<> n 

auditoria, consultoria, transportes mant lransportes de
roviário e terrestre, aéreo, camionagem tra ^ jos>
mercadorias e pessoas, agente ^"viararâs novas- 

cabotagem, rent-a-car, compra e ven a veículos
■ ou usadas e seus acessórios, venda e reparaç de

automóveis, concessionária de material e peças 
transportes, fabricação de blocos e vigotas, comer 
de combustíveis e lubrificantes, exploração de~ on 
combustíveis, estação de serviço, comercialização e me 
camentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, pro 
químicos e farmacêuticos, centro médico, clinica, per li­
maria, plastificação de documentos, venda de material de 
escritório e escolar, decorações, serigrafia, panificação e pas­
telaria, geladaria, boutique, salão de cabeleireiro, agência de 
viagens, gestão, promoção e mediação imobiliária, relações 
públicas, representações comerciais e industriais, venda de 
gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, discoteca, 
meios industriais, realizações de actividades culturais e des­
portivas, cultura, manutenção de espaços verdes, segurança 
de bens patrimoniais, educação geral, escola de condução, 
centro de formação profissional, jardinagem, saneamento dos accionistas que queiram tais actos. 
básico, limpeza, desinfestação, fabricação e venda de gelo, 
cyber café, importação e exportação, podendo em geral 
dedicar-se a outras actividades no domínio comercial e 
industrial, por si ou através da associação ou participação 
em sociedades, nos termos e amplitude permitidos por lei e 
mediante deliberação da Assembleia Geral.

2. A sociedade pode participar em agrupamentos com­
plementares de empresas e, bem assim, adquirir originária 
ou subsequentemente, acções òu quotas em sociedade de 
responsabilidade limitada, que seja o objecto destas.

CAPÍTULO II
Capital Social, Acções e Obrigações

ARTIGO 4.° 
(Capital Social e Constituição)

1. O capital social, integralmente subscrito e realizado 
é de Kz: 2.000.000,00 (dois milhões de kwanzas) dividido 
em 1.000 (mil) acções com o valor nominal de Kz: 2.000,00 
(dois mil kwanzas) cada uma.

2. O capital social poderá ser elevado, uma ou mais 
vezes, por deliberação da Assembleia Geral, obtido o pare 
cer favorável do Conselho Fiscal, fixando aquele nos termos 
legais, as condições de subscrição, as categorias de acções 
e os direitos de preferência na subscrição das novas acções.

ARTIGO 5.° 
(Aumento do capital social)

. 1: Os aumentos de capital social que de futuro se torne 
necessários à equilibrada expansão e gestão das actividades 
da sociedade serão deliberados em Assembleia Gera!

2. Sempre que os aumentos de capital sejam realizados 
por entradas em dinheiro, os accionistas terão direito de nr 
ferência na subscrição de novas acções, na proporção das 

,que ao tempo possuírem, salvo se a Assembleia Geral pe|a

deliberar limitar ou suprimir aquele direito de esUt 
resse social o justifique. ’ Sde9Ueoi*

ARTIGO 6.°
(Representação do capital)

1. Todas acções representativas do capitai 
nominativas, podendo quando legalmente admi S°c'al> sã0 
termos em que o seja, serconvertidas na forma T'**1? ni)s

2. Ás acções são registadas, obrigatoriamente^"^1'

de registo de acções da sociedade^ ’ n° Hvro

3. Haverá títulos de 100, 500, 1000, 5000, 1 o ooo 

tiplos de 10.000 acções, mas os accionistas podem
o tempo solicitar o desdobramento ou a concentr !tOdo 

. , . ' -ra9ao dOs
títulos.

4. Os títulos são assinados pelo Presidente do£0ns ih 
de Administração, podendo as assinaturas ser por cha °

• por aqueles autorizados.
5. As despesas de conversão das acções bem como as de 

desdobramento ou concentração de títulos correm por conta

ARTIGO 7.°
(Categoria de acções) K

1. Quando permitido por lei e sob proposta do Conselho 
de Administração, a Assembleia • Geral pode autorizar a 

'sociedade a emitir acções preferenciais sem voto e, bem 
assim, acções remíveis, com ou sem voto definindo aforma 
de determinação do respectivo dividendo prioritário.

. 2. Nos aumentos de capital por incorporação de reser­
vas poderão, quando permitido por lei e por deliberação da 
Assembleia Geral, ser emitidas acções preferenciais sem 
voto, proporcionais às acções desta categoria já existentes, a 
distribuir exclusivamente pelos titulares destas.

3. Quando permitido por lei as acções preferenciais sem 
voto podem, na sua emissão, ficar sujeitos a remissão na data 

ou prazo qué for deliberado pela Assembleia Geral.
4. As acções remíveis sê-lo-ão pelo valor nominal ou 

com o prémio que for fixado pela Assembleia Geral.

ARTIGO 8.°
(Acções próprias)

A sociedade pode adquirir acções próprias, nas con 

ções e dentro dos limites autorizados por lei.

ARTIGO 9.°
’ (Obrigações)

1 • A sociedade poderá emitir qtialquer tipo de °br^a^ 

convertíveis em acções quando autorizada por 
Ção da Assembleia Geral, sob proposta do Conse 
Administração. „ a

2. Por deliberação do Conselho de Administra^

sociedade pode emitir obrigações não converti61 

acções. uaf
3. As obrigações emitidas pela sociedade podem t 

quer modalidade de juro ou reembolso permitidos P°
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CAPÍTULO III .

" Órgãos Sociais

ART1GQ 10.°
(Enumeração c mandatos)

|Sã0 órgãos da sociedade: '
h .AssembleiaGeral;

“{conselho de Administração;
J Conselho Fiscal.

SECÇÃO I

ARTIGO 11.° 
(Assembleia Geral)

A Assembleia Geral é constituída por todos os accio- 
mm direito a voto, que satisfaçam as condições 

nistas cu*1 .
f^idas no número seguinte.

? Só poderão participar na assembleia os titulares de 
acçõesaverbadas ern seu nome, no livro de registo de acções 
dasocíedade, até 15 dias antes do dia da reunião.

3 Para os efeitos do disposto no número anterior, as 
acções deverão manter-se registadas em nome dos accio­
nistas, pelo menos, até ao encerramento da reunião da 
Assembleia Geral. /

4. Os accionistas sem direito a voto e os obrigacionistas 
não podem assistir as reuniões da Assembleia Geral.

5. Os membrós do Conselho de Administração e do 
Conselho Fiscal deverão estar presentes nas reuniões da 
Assembleia Geral, podendo intervir nos trabalhos, apresen­
tar propostas, participar nos debates.

ARTIGO 12.°
(Representação na Assembleia Geral)

I.Os accionistas quê pretendem fazer-se representar nas 
Assembleias Gerais poderão fazê-lo mediante simples carta 
assinada e dirigida ao Presidente da Mesa e por este recebida 
C0ln 5 dias de antecedência em relação ao dia designado 

Para a reunião respectiva, contando que o representante seja 
menibro do Conselho de Administração, cônjuges, ascen- 
dentes’ descendente ou outro accionista com direito a voto.

2. Dentro do prazo fixado no número anterior pela mesma 

a’as Pessoas colectivas devem indicar, ao Presidente da 
esa, quem as representará.

• 0 Presidente da Mesa pode, contudo, admitir a par- 

dent 30 na Assembleia dos Representantes não indicados 
Verific d° Pra2° fixad°s nos números anteriores, quando 

9tie isso prejudica os trabalhos da assembleia.

ARTIGO 13.°
1 (Voto c unidade dc voto)

2 Q$a(laSrilPo de 100 acções corresponde um voto. 

necessári^CC,°n*StaS qUe nã° P0SSLiarn 0 número de ac^es 

^aa S 3 tere,T1 direito ao voto poderão agrupar-se de 

entre eles devendo designar, por acordo, um só de
P3ra Os representar na Assembleia Geral.

artigo 14. °
(Convocação da Assembleia Geral)

_ • As convocatórias para as reuniões da Assembleia 
al devem ser feitas com antecedência mínima de.30 dias 

pelas formas prescritas por lei.
2. Sem prejuízo do disposto no número anterior'os titu­

lares de acções nominativas residentes no estrangeiro serão 

convocados por carta registada, expedida para o endereço 
que, expressamente para esse efeito, tiverem indicado à 
sociedade, através de carta registada dirigida ao Presidente 
da Mesa da Assembleia Geral.

ARTIGO 15.’
(Quórum c maiorias)

1. Em primeira data de convocação a Assembleia Geral 
não pode reunir-se sem estarem presentes ou representados 
accionistas titulares de acções representativas de 50% de 
capital social sejam quais forem os assuntos da ordem de • 
trabalhos.

2. Em segunda convocação, a Assembleia Geral pode 
deliberar independentemente do número de accionistas pre­
sentes ou representados e o capital por eles representado.

3. A Assembleia Geral delibera por maioria dos votos 
emitidos, salvo o disposto no número seguinte.

4. As deliberações sobre a alteração do contrato de socie­
dade, fusão, cisão, transformação, dissolução da sociedade, 
ou outros assuntos para os quais a lei exige a maioria quali­
ficada, sem especificar devem ser aprovadas por dois terços 
dos votos emitidos, quer a assembleia reúna em primeira 
quer em segunda convocação sem prejuízo do cumprimento 
de outros requisitos impostos pela legislação aplicável.

ARTIGO 16.°
(Mesa da Assembleia Geral)

1. AMesa da Assembleia Geral é composta por um pre­
sidente", um vice-presidente e por um secretário eleito pela 

Assembleia Geral e que poderão ser accionistas.
2 Os Membros da Mesa são eleitos por período de 4 anos 

sendo permitido a sua reeleição.
3. Os Membros da Mesa mantêm-se em efectividade de 

funções até a posse dos membros que substituirão.

' . . ARTIGO 17.°
(Competência da Assembleia Geral)

Compete à Assembleia Geral, designadamente:
a) Eleger os membros da Mesa da Assembleia Geral, 

do Conselho de Administração e do Conselho 
Fiscal e designar os respectivos presidentes;

^) Apreciar o relatório do Conselho de Adminis­

tração, discutir e votar o balanço e contas, e o 
parecer do Conselho Fiscal e deliberar sobre a 
aplicação do resultado do exercício,

c) Deliberar sobre quaisquer alterações dos-estatutos 
inclusive aumentos do capital social.
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artigo ir
(Reuniões da Assembleia Geral)

A Assembleia Geral reúne-se ordinaiiament 

de Março de cada ano e extraordinariamente a pe 
dos outros órgãos sociais, ou dos accionistas que repres 

tem pelo menos 5% do capital social.

SECÇÃO li
Conselho dc Administração

ARTIGO! 9.°
(Natureza c composição)

1. A administração da sociedade é exercida por um 
Conselho de Administração, eleito pela Assembleia Geral, 
constituída por um número ímpar de membros, num mínimo 
de 3 e num máximo de 7 administradores dentre os accionis­

tas ou estranhos.
2. A Assembleia Geral fixará o número de administrado­

res; na falta de deliberação expressa considera-se fixado o 

número de administradores eleitos.
-3.0 mandato dos administradores designados é de 4 anos 

sendo permitida a sua reeleição.
4. Na falta ou impedimento definitivo de qualquer admi­

nistrador proceder-se-á a cooptação de um substituto. 0 
mandato do novo administrador terminará no fim do período 
para o qual o administrador substituído tenha sido eleito.

5. Os administradores designados estão dispensados de 
prestar caução nos termos da lei.

ARTIGO 20?
(Atribuições do Conselho dc Administração)

1. Ao Conselho de Administração compete, sem prejuízo 
das demais atribuições que lhe sejam atribuídas por lei ou 
pelos presentés estatutos:

a) Gerir os negócios sociais praticando todos os actos 

rar sobre quaisquer assuntos da 
não caibam na competência de 9 S°C‘c<iadc

h) Constituir mandatários para 0 ex^ Ór®o?' 

determinados e delegar os pod^'0 

membros, nos termos estatuários- n°s
i) Exercer as demais competências qUe’ /

buídas pela-Assembleia Geral- ° Seja,T1 atri

2. O Conselho de Administração estabele 
do seu funcionamento, por regulamento, inclui^ 

de suprir os impedimentos do seu presidente ' ° 9 for^

ARTIGO 21.°
(Presidente do Conselho dc Administração) 

Compete especialmente ao Presidente do Co 
Administração: nselho de

a) Representar o Conselho de Administração-
b) Convocar e dirigir as reuniões do Çonselh

Administração e coordenar a respectiva ° 

dade;
c) Exercer o voto de qualidade.

ARTIGO 22.°
(Reunião c deliberação)'

1. o Conselho de Administração reunir-se-á em sessão 
ordinária pelo menos uma vez em dois meses.

2. O Conselho de Administração reunir-se-á extraordina­
riamente sempre que for convocado pelo Presidente ou pela 
maioria dos seus membros.

3. As deliberações do Conselho de Administração serão
tomadas pela maioria dos administradores presentes e devem 
constar de acta. ■ . .

4. Em caso de empate nas votações o presidente ou quem 
o substituir terá voto de qualidade.

e operações conforme o seu objecto social;
b) Nomear a Direcção;
c) Elaborar os documentos provisionais, da activi- •

dade da sociedade e os correspondentes relato- 
rios de execução;

d) Adquirir, onerar ou alienar quaisquer bens e direi­
tos móveis ou imóveis sempre que o entenda 
conveniente para sociedade;

e) Decidir sobre a participação no capital de outras
sociedades; *

f) Estabelecer a organização interna da sociedade e
as normas de funcionamento interno, contratar 
empregados, fixar os seus, vencimentos, regalias 
sociais e outras prestações pecuniárias e exercer 
o correspondente poder directivo e disciplinar;

g) Representar a sociedade em juízo e fora dele activa
e passivamente, podendo contrair obrigações/ 
propor e seguir pleitos, desistir ou transigir em 
processos, comprometer-se em arbítrio, assinar 
termos de responsabilidade, cabendo-lhe os mais' 
amplos poderes de gerência assim como delibe-

ARTIGO 23.°
(Delegação de poderes c mandatários)

' . ~ C°nselho de Administração poderá delegar numa 
rente d eXeCUt,Va’ P°deres,e competências de gestão cor- 
nece ' & representa^^° s°cial, exercendo este órgão com 
ç 3S as atribUIÇÕes do artigo 20.° do pre­

sente estatuto. .
datos onseÍbo de Administração poderá conferir man-

* 3 facuIdade de substabelecimento mesmo
p0deres q8038 estraníla.s à sociedade para o exercício dos 

tarefas que julgue conveniente atribuir-lhes.

ARTIGO 24.°
. ^Orma °t>rigar a sociedade)

A piedade fica obrigada:
elo Presidente do Conselho de Administração

ARTIGO 25.°
(Remunerações)PiementarorT^068 ° Outras prestações.ou benefícios coV 

por uma co ’ • °* membros d°s órgãos sociais, serão fixa 
nistas desi^m,jSã° remunerações, constituída poraCC 

es,gI’adospelaAssemb|e|.aGera(
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. SECÇÃO III*

Conselho Fiscal

ARTIGO 26.°
(Fiscalização da sociedade)

p sealização dos negócios sociais é exercida por um 
|lA composto por 3 membros sendo um deles o 

C«"selh° nll D0r um Fiscal-Único no caso de ser uma pes- 
p^ente’
^^membros do Conselho Fiscal podem ser ou não 

^ofmembros do Conselho Fiscal serão designados

Assembleia Geral por um período de 4 anos, podendo 

i ;tnç A Assembleia Geral deverá designar dentre os 
erreeiellu:>- , , ~ •
ienibros eleitos, o presidente do orgao.

01 - um dos membros efectivos terá de ser necessária- 

mente técnico de contas ou revisor oficial de contas ou 
piedade de revisores oficiais.de contas. <

4 o Conselho Fiscal exerce as funções que por lei lhe 

são acometidas.
ARTIGO 27.°

(Reunião)

1.0 Conselho Fiscal reúne-se ordinariamente nos prazos 
estabelecidos por lei e extraordinariamente sempre que con­
vocado pelo seu presidente, pela maioria dos seus membros 
ou pelo Conselho de Administração.

2. As deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas por 
maioria de votos e com a presença de mais metade dos mem­
bros em exercício.

3. No caso de empate nas votações, o presidente tem

artigo 30.°
(Litígios c foro competente)

Em caso de litígios que oponham a sociedade aos accio- 
stas, seus herdeiros ou representantes, emergentes ou não 

estes estatutos, fica estipulado, para sua resolução, o Foro 
3 Comarca da Sede com expressa renúncia a qualquer 

outro. ,

„ • ARTIGO 31.°
(Dissolução) ,»

•A sociedade dissolve-se mediante deliberação tomada 
em Assembleia Geral por maioria representativa de 81% do 
seu capital social, observados que,sejam os condicionalis­
mos legais aplicáveis. . . .

ARTIGO 32.°
(Liquidação) <

Dissolvida ^sociedade, será ela liquidada em conformi­
dade com as respectivas disposições legais.

ARTIGO 33.°
(Remuneração, percentagem dos lucros)

A remuneração fixa dos membros do Conselho de 
Administração poderá acrescer uma percentagem global 
dos lucros da sociedade, a deliberar pela Assembleia Geral.
A percentagem global destinada aos administradores não 
poderá exceder 2% dos .lucros líquidos de exercício.

ARTIGO 34.° 
(Exercício dos cargos sociais)

1. Os titulares dos órgãos sociais são eleitos por período 
de 4 anos sendo sempre permitida a sua reeleição.

2. Os eleitos considerám-se empossados logo após a.sua 
eleição, sem dèpendência de quaisquer outras formalidades, 
e permanecerão no exercício das suas funções até a eleição

voto de qualidade.
4. Os membros do’Conselho Fiscal, sempre que o jul-

de quem deva substitui-los.
(15-9089-L02)

guem conveniente, poderão assistir às reuniões do Conselho 
^Administração sem direito de voto.

. CAPÍTULO IV
Disposições Gerais e Transitórias

ARTIGO 28.°
(Ano social)

^an° s°cial coincide com o ano civil.

ARTIGO 29.°
(Aplicação dc resultados)

.. O8 ’ucros líquidos apurados-em cada exercício terão a 

percei^° 3 ^ssem^’e’a Geral determinar, deduzidas as 

ção a£enS qUe P°r ten^iarn de destinar-se à constitui-
2 ef°rÇ° de fundos de reserva legal e de garantia.

3 c ertUra prejuízo de exercícios anteriores.
ca$o s at*^ca^es a atribuir aos trabalhadores, se disso for

4 ° Cr*^r’° a definir em Assembleia Geral.
lei Ou e£raÇão ou reforço de reservas não-impostas por 
radoPh, A d’v’dendo dos accionistas conforme for delibe- 

Assembleia Gera|

NUDEIAS — investimentos, Limitada

Certifico que, por escritura de I de Junho de 20.15, 
lavrada com início a folhas 13, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 408, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 
Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre 
Aristóteles André Aleluia Ndulumba, solteiro, maior, natural 
do Lubango, Província da Huíla, onde reside habitualmente, 
no Município do Lubango, Bairro António Agostinho Neto, 
casa s/n.°, que outorga por si individualmente e em nome e 
representação de seu filho menor, Áxel Daniel Tchirpukiti 
Ndulumba, de onze meses de idade, natural de Benguela, 
Província de Benguela e consigo convivente;

Uma sociedade comercial’ por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 1 de Junho de 2015. - O ajudante, ilegível.

oficiais.de
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE _ •
N’IDEIAS— INVESTIMENTOS, 

ARTIGO I." .inPlAS —
A sociedade adopta a denominação de «N

Investimentos, Limitada». 
ARTIGO 2.”

1. A sede da sociedade. fica instalada em Luanda, 
Município de Belas, na Centralidade do Ktlam a, no 
Quarteirão Rio Longa, Rua Z, n.° 31, Prédio Z 9 n ar , 

Apartamento n.° 43.2. A gerência pode,- livremente, a qualquer tempo, des­
locar a sede para outro local do território nacional, abrir 
ou fechar filiais, sucursais, agências ou outras formas de 
representação dentro e fora do território nacional, mediante 

alteração contratual assinada por todos os sócios.

ARTIGO 3.° > .
A sociedade durará por tempo ilimitado, e tem o seu iní­

cio na data da sua constituição.
ARTIGO 4.°

A sociedade tem por objecto social a prestação de ser­
viços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de 
construção civil e obras públicas, promoção e mediação 
imobiliária, venda de equipamentos dos serviços de segu­
rança privada, prestação de serviços de segurança privada, 
serviços de infantário, creches, importação e-comercializa­
ção de medicamentos, produtos hospitalares, equipamentos 
laboratoriais diversos, fabrico e distribuição de medica­
mentos, equipamentos e produtos hospitalares, depósito de 
medicamentos, serviços farmacêuticos, manutenção e assis­
tência a equipamentos diversos, educação e ensino geral, 
escola de línguas, desporto e cultura, serviços de condução,
informática, telecomunicações, hotelaria e turismo, restaura- Sócio:

”0 e exportação, podendo ainda dedi. itnportaça actividade em que os só
auer outro tipo u

Amos,

A o Objecto diferente do refendo > 
dad“ 'Xr leis especiais, inclusivamente, 
re§ nnsabJidade ilimitada, bem como r ' _ t 
responsa lementares de empresas e associa 
pament0*1 jurídicas para formar consórcios e as^ 
°-traSem participação e estabelecer parcerias com congé^ 

estrangeiras.

; lcar'sea 
^OSacorH

Participar^.
Jno anigo3?' 

i,coni(w2 
^Pate.^ 

,r'se %

ieres

ARTIGO 6.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem .mil kwa 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represe^’ 
por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor no^ 
nal deKz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pertencente 1̂ 

sócio, Aristóteles André Aleluia Ndulumba,,e a outra qUo(a 
no valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas) 
pertencente ao sócio, Áxel Daniel Tchimukuti Ndulumba^ 

respectivamente.

ARTIGO 7.°

1. Os sócios gozam de preferência nos aumentos de capi­
tal social, na proporção das.quotas que possuírem nas datas 
de deliberação de tais aumentos.

2. A sociedade poderá, por deliberação da Assembleia 
Geral, adquirir e alienar quotas próprias e realizar com elas 
todas as operações legalmente permitidas.

3. Nenhum dos sócios pode constituir um ónus sobre as 
suas quotas sociais sem o consentimento escrito do outro

ção, casino, indústria pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária 
- (avicultura, suinicultura e capricultura) exploração agrícola 

(produção de mudas de plantas, fruticultura, floricultura é 
horticultura); estudos e projectos de arquitectura e urba­
nismo, design (cartões de visita, convites, editora gráfica, 
folder, identidade visual e postal); indústria de panificação 
e pastelaria, transitários, cabotagem, transportes marítimo e 
fluvial, aéreo, terrestre e rodoviários, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas novas e usadas, transporte de passagei­
ros, transporte de mercadorias, oficina auto, oficina de frio, 
fiscalização de obras públicas, venda de material de escri­
tório e escolar, venda e instalação de material industrial, 
comercialização de material de construção, comerciali­
zação de lubrificantes, salãò de cabeleireiro, barbearia, 
botequim, comercialização de gás de cozinha, petróleo 
iluminante, peças sobressalentes, perfumaria, artigos de 
toucador e higiene, ourivesaria, relojoaria, agência de via­
gens, serviços médico, clínica geral, geladaria, exploração 
de parques de diversão, exploração mineira, exploração flo­
restal, exploração de bombas de combustíveis, estação de 
serviço, representações comerciais, serralharia, carpintaria 
marcenaria, serviços de jardinagem, catering e decoração,

. ~ ARTIGO 8.°

feita a pqí u° dG ^L10ías entre sócios é livre, mas quando 
é reservad^ °S dependente dos outros sócios, aos quais 

er«o o direito de'preferência. ' 
direito de qUe Urn s®c'° pretender exercer o
eles na C^nc,a’a quota em questão será dividida entre 

• rem ^Or^ão do va*or das quotas que ao tempo possui- 
se entrA i Ste].arn *^eradas e confiram direitos sociais, salvo 

eni parte ° ° S°C’° ^ue quiser ceder a sua quota, no todo ou 
atende d COrni,n^ca“^° a°s outros sócios, porcaría’ 
Prazo m' ° qUe Se qua,quer dos sócios não responder no 
preferên - d,as nao Pretende exercer o direito de

P ferencta que lhe assiste.
Ia. ARTIGO 9.° ‘ •Geral am ,Cdade P°derá, por deliberação da Assem^3 

casos- rt,Zar 3 qUOta de Qualquer sócio nos se^nte

a) Precedendo acordo com o titular;
b) Em caso de falência, insolvência,

inabilitação de qualquer sócio;

interdiÇã0 011
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qualquer quota for arrestada, penhorada, arro- 
c> SC|ada ou Por qualquer forma apreendida em pro­

cesso judicia1 ou administrativo, e o sócio, por 
meio de caução, não requerer o levantamento 
da providência no prazo máximo de um mês, ou 
logo que a sociedade o exija;

Verificando-se o falecimento de um sócio e os her- 
deiros não nomearem um que os represente no 
prazo de noventa dias;

• No Caso do titular da quota violar o disposto nos 
presentes estatutos ou lesar interesses patrimo- 
niaís ou extra patrimoniais da sociedade.

9 A contrapartida da amortização, ou aquisição, será a 

rpguinte. v i /
a) No caso da al ínea a) do numero anterior, a que for 

acordada entre o titular da quota e a sociedade;
y No caso das alíneas b) a d), inclusive, o valor que 

resultar do último balanço aprovado;
’ No caso da alínea e) o valor nominal.

3 0 pagamento da contrapartida da amortização ou aqui­
sição será feito na sede social, em duas prestações, a efectuar 
dentro de seis meses e um ano, respectivamente, a partir da 
data da deliberação referida no n.° I deste artigo e sem juros, 
prestações essas que, por acordo, poderão ser divididas em 
duodécimos, vencendo-se a, neste caso, a primeira 30 dias 
após a realização da Assembleia Geral que deliberar a amor­
tização ou a aquisição.

4. Ao valor da contrapartida da amortização ou aquisição 
deverá acrescer, no mesmo prazo e condições de pagamento, 
a importância dos créditos e suprimentos que o sócio tenha a 
haver da sociedade, assim como deverão abater-se as impor­
tâncias que o sócio eventualmente lhe dever, sem prejuízo, 
contudo, das convenções especiais que sejam aplicáveis ao 
caso. ' Certifico que, por escritura de,l de Junho de 2015, 

lavrada com início a folhas 15 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 408, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Efnpresa, a cargo do Notário Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Helder Leitão Bandanjila, solteiro, maior, 
natural de Catchiungo, Província do Huambo, residente em 
Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Coqueiros, 
Prédio n.° 5, 5.° andar, Apartamento n.° 3;

Segundo: — Delfim Santiago Jamba, solteiro, maior, 
natural de Ucuma, Província do Huambo, residente em 
Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Cassequel, 

casa s/n. °;
Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada que se regerá nos termos .constantes dos 

°ti d.ocúmentos semelhantes, sob pena de os artigos seguintes.
Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção

ARTIGO 10.°
!• A administração da sociedade, em todos os actos e 

contratos, em juízo e fora dele, activa e passivamente, será 
exerc*da pelo sócio, Aristóteles André Aleluia Ndulumba, 
JUe fica desde já nomeado gerente com dispensa de caução, . 
Alando a assinatura do gerente para obrigar validamente a 

Piedade. • . & H 5

oiie 0 £erente aqui designado poderá delegar num sócio, 
d 11 pessoa estranha à sociedade, alguns dos seus poderes

S ência, conferindo para o efeito o respectivo mandato, 

sociedade, 
obriga/^ eXpressainente proibido a qualquer sócio gerente 
negóci 9 S0G,e(^a^e em actos e contratos estranhos aos 
^°nações°C*a*S’ ta*S CQmo fian9as’ avales, letras de favor, 

pel°s S serern ^sponsáveis, pessoal e ilimitadamente, 

sáveis que intervierem, sendo, além disso, respon- —o-
. s Para com o « ■ . . rnírhé Unico da Empresa, em Luanda, a 1 de JunhoPactua - 11 a Soc,edade pelos prejuízos que, com essa do Guiché

Çao> lhes causarem.

ARTIGO II.”
s reuniões.da Assembleia Geral serão convocadas por 

rta irigidas aos sócios e enviada com, pelo menos 15 dias 
de antecedência.

ARTIGO 12.°
Os lucros líquidos, após dedução da percentagem para . 

constituir o funde de reserva legal, terão o destino que lhes 
for fixado em Assembleia Geral.

ARTIGO 13.0
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios são liquidatários e a 
liquidação e partilha procedem como se concertarem. Na 
falta de acordo e se algum dos sócios o pretender, será o 
activo social licitado em globo, com obrigação do paga­
mento do passivo, e adjudicado ao sócio que melhor preço 
oferecer, em igualdade de condições.

ARTIGO 14.°’
Para todas as questões emergentes deste contrato, quer 

entre sócios, seus herdeiros ou representantes, quer entre eles 
e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da Comarca de 
Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 15.°.

'Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato. '

ARTIGO I6.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 1.3 de. Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-9090-L02)

i

AESE —Assistência Electrónica e Segurança 
Electrónica, Limitada

de 2015. — O ajudante, ilegível.
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ASSISTÊNCIA ELECTRÓNICA 
' ~A ELECTRÓNICA, LIMITADAAESE —

E SEGURANÇA ELECI KUinivm, ~......

ARTIGO 1 ’ 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «AESE- — 
Assistência Eletrónica e Segurança Electrónica, Limitada», 

com sede social na Província de Luanda, Município de 

Luanda, Distrito Urbano da Samba, Bairro. Samba, casa 
s/n.°, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
locaJ do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­

sais, agências ou outras formas de representação dentro e. 

foradoPaís.
ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.
■ ARTIGO 3.° 

(Objecto)

í A sociedade tem como objecto social o comércio a 
grosso e a retalho, consultoria, auditoria, prestação de ser­
viços, actividade industrial, hotelaria e turismo, restauração, 
actividade pesqueira, agro-pecuária, serviços informáticos e 
de telecomunicações, construção civil e obras públicas, fis­
calização de obras, saneamento básico, modas e confecções, 
transportes, marítimo, aéreo e terrestre de passageiros ou de 
mercadorias, transitários, oficina auto, estética, assistência 
técnica, comercialização de petróleo e lubrificantes, explo­
ração de bombas de combustíveis, deposito, comércio .e 
distribuição de medicamentos, serviços médico-hospitalares, 
agenciamento de viagens, promoção e mediação imobiliária, 
relações públicas, indústria pasteleira e panificadora, explo­
ração de parques de diversões, realização de espetáculos 
culturais, recreativos e desportivos, exploração mineira e 
florestal estação de serviços, representações comerciais, 
venda de alumínio e sua utilização, cultura, educação e 
ensino geral, segurança de bens patrimoniais, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 
permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz. í 00.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nomi­
nal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), cada 

uma, pertencentes aos sócios Helder Leitão Bandanjila e 
Delfim Santiago Jamba, respectivamente.

ARTIGO 5.° 
(Cessão dc quotas) 

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do

artigo 6.°
(Gerência)

1 .A gerência e representação da sociedade 
seus actos e contratos, em juízo e f0ra deleC’ % 

sivamente, incumbe ao sócio Delfim Santiaè e 
fica desde já nomeado gerente, com dispensa d° Ja,11k 
tando a sua assinatura para obrigar validãment/^bas.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedad^'^' 
e contratos estranhos aos negócios sociais da socf 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos Se ds’

3,0 gerente poderá delegar mesmo a pessoas^'1'3"1'5 

a sociedade parte dos seus poderes, de gerência 
para o efeito o respectivo mandato. ’ n er‘ndo

artigo 7.° .
• ” (Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por $ 
cartas registadas dirigidas aos sócios com pelo ménost' 
(30) dias de antecedência, isto quando a lei não preSCre^ 

fonnalidades especiais de comunicação. Se qualquer dOs 
sócios estiver ausente da sede social a comunicação deverá 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer

ARTIGO 8.°
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.° -
(Dissolução) ,

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência como 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a qúota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° 
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios c no 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários 
liquidação e partilha realizar-se-á, como acordarem. Na 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo s 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do Pa 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

dade de condições.

ARTIGO 11.°
(Preferencia na amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a 0 oU 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, PeI1 

. providência cautelar.
— con­

sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 12°
(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presen^^ 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou represeíl ;
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a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

C^a "

X artigo 13.°
(Balanços)

oS sociais serão os civis e os balanços serão 
°S an°31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

Ce^oimediato- 

a-d artigo 14.°
(Omisso)

omisso regularão as deliberações sociais, as dis- 
° da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei 

P°SlÇÕ\dades Comerciais e demais legislação aplicável. 
dasS°C (15-9092-L02)

Mar& Marques, Limitada

Certifico que, por escritura de 1 de Junho de 2015, 
lavrada com início a folhas 11 do livro de notas para escritu- 

diversas n.°408, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre Alfredo 
José Marques, solteiro, maior, natural de Malanje, Província 
de Malanje, residente em Luanda, Município de Belas, 
Cenlralídade do Kilamba, Edifício X-46, rés-do-chão, 
Apartamento n.° 03, que outorga neste acto por si indivi­
dualmente, e em nome e representação de seu filho menor 
Ricardo Giovane Reis Marques, de 2 (dois) anos de idade, 
natural de Luanda e consigo convivente.

Uma sociedade'comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes:

Está conforme. ■
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

doGuiché Único da Empresa, em Luanda, a 1 de Junho 
de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MAR & MARQUES, LIMITADA

ARTIGO l.°
&^S°C'edade adopta a denominação social de «Mar 

Ua ^UeS’ L^^ada», com sede social na Província de 

Benfi 3’ ,5’ Casa n ° 49’ Bairr0 Kifica’ Comuna do
^nie^ ^Un’c,P’° de Belas, podendo transferi-la livre- 

c°rno ^Ua^uer outro local do território nacional, bem 
reDre P*r ^’a’s’ sucursais, agências ou outras formas de 

SentaÇão dentro e fora do País.

A sUa a ~ artigo 2.°
Ucioda UraÇao ® Por tempo indeterminado, contando-se o 
dadata(|Slla act’v’dade, para todos os efeitos legais, a partir 

Celebração dá escritura.

ARTIGO 3.°
. sociedade tem como objecto social prestação de ser- 
lÇos, ensino e aprendizagem, investigação científica, 
onsultoria, formação profissional, comércio geral a grosso 

e a retalho, avicultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hote- 
aria e turismo, serviço de informática, telecomunicações, 
publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 
exploração mineira e florestal, comercialização de telefones 
e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente 
despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, com­
pra e venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, 
venda e reparação de veículos automóveis, concessionária 
de material e peças separadas de transporte, fabricação de 
blocos e vigotas, venda de medicamentos material cirúrgico, 
gastável e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, 
plastificação de documentos, venda de material de escritório 
e escolar, decorações, serigrafia, impressões, agência de via­
gens, promoção e mediação imobiliária, relações públicas, 
panificação, representações comerciais e industriais, venda ■ 
de gás de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, 
realizações de actividades culturais e desportivas, manu­
tenção de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, 
educação e cultura, escola de condução, ensino, importa­
ção e exportação, saneamento básico, fabricação e venda de 
gelo, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do 
comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja per-

' mitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor 
nominal de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), perten­
cente ao sócio Alfredo José Marques, e outra quota no valor 
nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), pertencente 
ao sócio Ricardo Giovane Reis Marques, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica depéndente do con­
sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

■ quiser fazer uso.
ARTIGO 6.°

1 A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbem ao sócio Alfredo José Marques, que

' fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a sua assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

2 O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras dê favor, fiança, abonações ou actos seme- 

lhantes.
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ARTIGO 7.° • nip<?
As Assembleias Gerais serão convocad“ menos

cartas registadas dirigidas aos socios _
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando< P 

creva formalidades especiais de comumcaç • -cação 
dos sócios estiver ausente da sede socia a c 
deverá ser feita com tempo suficiente para que p 
parecer. %

ARTIGO 8.° v
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per 

centagem para fundos ou destinos especiais cria os em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor 
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suporta as 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13."
Os anos sociais serão os civis e os. balanços serão 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações-sociais, as disno 

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável. 

_____________■ ' (15-9093-L02)

Nassipi & Filhos, Limitada

Certifico que, por escritura de 1 de Junho de 2015, 
lavrada com início a folhas 23 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 408, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre Joaquim

-------- --------------------

Mário, solteiro, maior, natural de Nhaiía 
Bié, residente habitualmente em Luanda nò F>r°v"1cia 
Luanda, Distrito Urbano, Bairro e Rua daSa,^ 

que outorga neste acto por si individualme,^3’^^. 
e representação dos seus filhos menores jam 6 
Mário, de 12 (doze) anos de idade, AdilSon M'f Kiltlbund' 

de 13 (treze) anos de idade e Edson Manuel 
(treze) anos de idade, afnbos naturais de Luanda^0’ '3 
conviventes; e c°nsig0

Uma sociedade comercial por quotas de
lidade limitada, que se regerá nos termos ('A/?P°nsa|’i- 

artigos seguintes. dos
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Emnr 

Luanda, aos 1 de Junho de 2015. — O ajudante, Z/JXe

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
NASSIPI & FILHOS, LIMITADA

ARTIGO L°
A sociedade adopta a denominação social de «Nassipi & 

Filhos, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Viana, Bairro da Estalagem, Km 12-A, Rua 
António Agostinho Neto, Sector n.° 3, Casa n.° 4085, 
podendo transferi-la livremente para qualquer 'outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando.-seo 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTÍGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, consultoria, formação profissional, comércio a 
grosso e a retalho, caixilharia de alumínios, avicultura, 
agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, ino 
mática, telecomunicações, publicidade, construção civ 
òbras públicas, comercialização de telefones e seus 
rios, transporte marítimo, camionagem, agente despac 

e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e ve ~ 
viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, reparaç 
veículos automóveis, concessionária de material e 
separadas de transporte, fabricação de blocos e 
medicamentos, material cirúrgico, exploração de b° caJV 
combustíveis, comercialização de combustíveis c la geS> 
tes, venda de material de escritório e escolar, e
serigrafia, impressões, agência de viagens, Pr0$ 
mediação imobiliária, perfumaria, relações públic^ ^egás 
cação, representações comerciais e industriais, ven 
de cozinha, desporto e recreação, meios ’n^uS^*aI^ção

1 Ções de actividades culturais e desportivas, rnanUjuCaçãoe 

espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, e 
cultura, escola de condução, ensino, importação
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nento básico, fabricação e-venda de gelo, cyber 
çjo.^ricidade, podendo ainda dedicar-se ~a qualquer 

eleC jo comércio ou indústria em que os sócios acor- . 
Í permiti^0 P°rlei' 

de«’eSJ ' ' ARTIGO 4.°

tal social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
°CaP'ente realizado em dinheiro, dividido e representado ■ 

‘^'^tro) Quotas sendo 1 <-Uma-) qUOta no valor nom'nal 
l*r4(<150 000,00 (cinquenta mil kwanzas), pertencente ao 
1,6 ^Joaquim Mário e I (uma) quota no valor nominal de 

000,00 (vinte mil kwanzas), pertencente ãsócia Jadir 
hundo ^ário e 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 

^i1" qoO.OO (quinze mil kwanzas), cada uma, perten- - 
4el<Z os sócios Adilson Manuel Mário e Edson Manuel 
cefltes 3 
jdário, respectivamente, ■

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 
entimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

LA gerência e administração da sociedade, em todos os 
seusactos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio Joaquim Mário, que fica desde já 
nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando 1 (uma) 
assinatura do gerente, para obrigar validamente a sociedade. 

2,0 gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3.t Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
econtratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, ‘
(lr’nta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres- 

Creva f0nT,alidades especiais de comunicação. Se qualquer 
^sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 

everáser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°
Ce S 'ucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 
Ass^etTI fund°s ou destinos especiais criados em 

e’a Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ás nn .SSUasclLlotas> e em igual proporção serão suportadas 

Pcrdas se as houver. .

As . ARTIGO 9.°
'de Rual Cledade nao se dissolverá por morte ou impedimento 
^^viv^ d°S SÓC'OS’ continuando a sua existência com o 
Ínierdito°d /ler^e*r°S °U rePresentantes d° sócio falecido ou 

etl(luanto evend° estes nomear um que a todos represente, 
a quota se mantiver indivisa.
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ARTIGO io.°
issolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

mus casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
quidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
e acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
icitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO I2.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

■

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato. • • ✓

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/0.4, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

" - (15-9096-L02)

Nelas & Nelas, Limitada

Certifico que, por escritura de 1 de Junho de 2.015, 
lavrada com início a folhas 63, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 269-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa,'a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires

• da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Manuel da Conceição Lisboa Neto, casado 

com Joana Lopes-Paim Lisboa, sob o regime de comunhão 
de adquiridos, natural do Rangel, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Distrito Urbano do Sambizanga, 

Bairro Sambizanga, Casa n.° 6-SA-62;
Segundo: — Domingos Salvador da Silva, casado com 

Marta Domingos Femandes da Silva, sob o regime de 
separação de bens, natural do Sambizanga, Província de 
Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano do - 

Sambizanga, Bairro Sambizanga, Casa n. 11 -L1-2j,
Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada que. se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 2 de Junho de 2015. — O ajudante, í/eg/ve/. '
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—--------- ------------------------- , ARTIGO 6.°

• FSTATUTOS DA SOCIEDADE A gerência e administração da SOcied
. NEEAS & NELAS, LIMITADA seus actos e contratos, em juízo e fora de|e> ’%

artigo i.’ & . vamente, incumbe aos socios Manuel da Conc '^ e Pa$s*
, jpnnminacão social de «Nelas & nnminsos Salvador da Silv« . "faoiu,

A sociedade adopta a deno do Beng0)
Nelas, Limitada», com sede soc.al na P ovmc a 
Rua Direita do Bula Atumba, casa s/n., ao lado 

dos Registos, Comuna Sede, Município 
podendo transferi-la livremente para qua quer 
território nacional, bem como abrir filiais, sucurs , o 
cias ou outras formas de representação dentro e fora

ARTIGO 2.°
: A sua duração é por tempo indeterminado, contarido-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.
> ARTIGO 3.° '

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, consultoria, formação profissional, comércio geral 
a grosso e a retalho, avicultura, agro-pecuária, indústria, 
pesca, hotelaria e turismo, telecomunicações, publicidade, 
construção civil e obras públicas, consultoria, exploração 
mineira e florestal, comercialização de telefones e seus 
acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente despa­
chante e transitários, cabotagem, rení-a-car, compra e venda 
de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda e repa­
ração de veículos automóveis, concessionária de material e 
peças separadas de transporte, fabricação de blocos e vigo- 
tas, venda de medicamentos, material cirúrgico, gastável e 
hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, prestação 
de serviços na área da saúde, plastificação de documen­
tos, venda de material de escritório e escolar, decorações, 
serigrafia, impressões, agência de viagens, promoção ,e 
mediação imobiliária, relações públicas, pastelaria, panifi­
cação, representações comerciais e industriais, venda de gás 
de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, reali­
zações de actividades culturais e desportivas,- manutenção 
de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, educa­
ção e cultura, escola de condução e/ou instrução automóvel, 
ensino, importação e exportação, saneamento básico, fabri­
cação e venda de gelo, podendo ainda dedicar-se-a qualquer 
outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios acor­
dem e seja permitido por lei. ‘ •

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 200.000,00 (duzentos mil 
kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por (2) duas quotas iguais no valor nominal de 
Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), cada uma, pertencentes 
aos sócios Manuel da Conceição Lisboa Neto e Domingos 
Salvador da Silva, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

J<% I 

-"■‘^içãour' \ e Domingos Salvador da Silva, que f,camNel° doS gerentes, com dispensa de caução, send0 
n°"\e Muas) assinaturas.conjuntas dos gerentes,paraob^ ' 
rÍaSnte a sociedade.
Var,ÍaÕs gerentes poderão delegar entre si ou mesm^

Janhaà sociedade parte dos seus poderes de 
pessoa estra q efeit0 0 respectivo mandato. 
cia, confenn oP° obrigar a

3- F’Ca „tranh0s aos negócios sociais da sociedade,teis 
e contratos fi. abonações Ou actos seWt.
como letras de tav ,

-lhantes.

ARTIGO 7.° '

As Assembleias Gerais serão convocadas por simp|es 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos; 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se.qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

artigo 8.»

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a ner 
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor- 
çao das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

. ' ARTIGO 9.°
• A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
e qualquer dos sócios, continuando a sua existência como 

so revivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

artigo io.°
Disáolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários ea 
quidação e parti lha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
e acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

tado em globo coifi obrigação do pagamento do passivo 
. adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual 

dade de condições.

. ARTIGO II.0sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota e 
qua quer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

Providência cautelar.
ARTIGO 12.° ' t

ara todas as questões emergentes do presente contra ’ 
entr en|tFe °S SÓCÍOS’ seus herdeiros ou representantes» q 

Com C eS e a PróPr*a sociedade, fica estipulado o r 
oo”“‘ ’
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x ARTIGO 13.°

sociais serão os civis e os balanços serão dados 
osa" np7embro,de eada ano, devendo encerrar a 31 de

„inied'at0- ’ 
(jarÇ° . ARTIGO 14.'

isso regularão as deliberações sociais, as dispo- 
on^j n» 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das ' 

sií5e j comerciais, e demais legislação'aplicável. 
So^3d (I5-9097-L02)

Associação Solidária de Angola

Certifico que, de folhas 87 a 88, do livro de notas para 
turas diversas com o n.° 486-A, do 4.° Cartório Notarial 

^Comarca de Luanda, -encontra-se lavrada e registada a 
fritura de teor seguinte:.

Constituição da «Associação Solidária de Angola»;
Aos 23 dias de Junho de 2015, em Luanda e no 4.° Cartório 

^larial desta cidade, sito na Rua do Lobito n.° 34, Distrito 
Urbano do Sambizanga a cargo do Notário, Pedro Manuel 
Dala, e perante mim, Francisco António da Silva, Ajudante 
principal do referido Cartório, compareceram como outor­

gantes:
Raúl Paulo Mavandoh, solteiro, maior, natural’ de 

Cabinda, Província de Cabinda, onde reside habitualmente, 
Casan.°50, Zona C, Bairro l.° de Maio, titular do Bilhete 
de Identidade n.° 000111682CA011; emitido pela Direcção 
Nacional do Arquivo de Identificação Civil, aos 18 de 
Agosto de 2008;

Afonso Sassa, solteiro, maior, natural de Belize, 
Província de Cabinda, onde reside habitualmente, casa 
s/n.°, Bairro Cabassango, titular do Bilhete de Identidade 
h° 000211498CA039, emitido pela Direcção Nacional do 
Arquivo de Identificação Civil, aos 10 de Janeiro de 2011;

Rafael Gime Tati, solteiro, maior, natural de Cabinda, 
Província de Cabinda, onde reside habitualmente, casa 
^n-, Bairro l.° de Maio, titular do Bilhete de Identidade 
n‘ 000080246CA020, emitido pela Direcção Nacional do 
Arquivo de Identificação Civil, aos 10 de Outubro de 2011;

Verifiquei a identidade dos outorgantes mediante a exibi­
do dos respectivos bilhetes de identidade.

E Por eles foi dito:
QUe, pela presente escritura e na sequência da Acta da 

^oríst’tu’nte realizada no dia 6 de Novembro 
^bi ’ Cons^^uem uma associação não governamental de 
Solid°>naCÍOnal e ’nternací°nal denominada «Associação 
«As^3 Ang0,a’ abreviadamente designada por 

deca COm sede Provisória em Luanda, na centralidade 
Que300’ ^OCo"6, Prédio 21, entrada A-402.

^ssoc’aÇao é constituída por tempo inde- 
d°sseus 5 6 tem P°r °bject0 social, o previsto no artigo 5.° 
d°CL1rnentStatUt°S ° re^er‘se’a Pe’as cláusulas constantes do 
Rios e pa ° C0TnPlcmentar elaborado em separado nos ter- 

a efeitos do n.° 2, do artigo 55.Q da Lei n.° 1/97, Lei

mp ifleaçã0 e Modernização dos Actos Notariais que 
azer parte integrante desta escritura, e quê eles, os 

organtes declaram ter lido, tendo pleno conhecimento do 
seu conteúdo, pelo que dispensam a sua leitura.

Assim o disseram e outorgaram/
Instruem este acto:

a) Acta da assembleia constituinte;
Certificado de admissibilidade emitido pelo Gabi­

nete de Assuntos Técnicos-Jurídico do Ministé­
rio da Justiça e dos Direitos Humanos em 20 de 
Maio de 2015;

d) Fotocópias dos bilhetes de identidade dos outor­
gantes. .

O Ajudante Principal, Francisco António da Silva

ESTATUTOS DA A.S.A

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

ARTIGO l.°
(Denominação)

1. O presente estatuto, rege a «Associação Solidária dé 
Angola», abreviadamente designada por «A.S.A», que esta­
belece as bases gerais de organização e funcionamento da 
sua actividade a nível nacional.

2. «Associação Solidária de Angola», adiante designada 
por «A.S.A», é uma organização com fins não lucrativos, 
constituída como instituição de ajuda humanitária e apoio ao 
desenvolvimento territorial, que terá a sua sede em Luanda, 
na Centralidade de Cacuaco, Bloco-6, Prédio 21, Entrada, 
A-402.

ARTIGO 2.°'
(Natureza jurídica) f

A «A.S.A», é uma Associação dè âmbito nacional e 
internacional, que pode ter representações em todas as pro- . 
víncias que compõem o território da República de Angola e 
representações no exterior do País.

Ipso jure, está dotada de personalidade jurídica de direito 
público, parcéira do governo e com o regime de cooperação 
com, as organizações nacionais estrangeiras e internacionais, 
e atende os seguintes princípios fundamentais:

Solidariedade; ' .
Assistência social humanismo;
Promoção dos valores de dignidade humana, cultural, 

económico e social;
Empreendedorismo e desenvolvimento territorial; 
Paz e respeito pelos símbolos nacionais; 
Harmonia e bem-estar social e ambiental;
Boas relações com as instituições nacionais e inter­

nacionais;
Cooperação estratégica;
Apoio ao ordenamento do território, urbanismo e 

cadastro geométrico biofísico.
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ART1GO3.® .
(Convénios)

A «A.S.A», pode estabelecer relações com outras asso­
ciações nacionais ou internacionais congéneres sempre que 

mostre útil a prossecução dos seus fins.

ARTIGO 4.° 
(Autonomia)

O estabelecimento de convénios com outras organiza­
ções, não deverá prejudicar ou afectara natureza e autonomia 
da Associação, nem diminuir ou onerar as regalias dos seus 

membros.

' CAPITULOU
Dos Objectivos e Atribuições Gerais

ARTIGO 5.° 
(Objectivos)

A «Associação Solidária de Angola», adiante designada 
por «A.S.A», prossegue e orienta a sua acção baseada nos 

seguintes objectivos:
a) Criação de espírito de cooperação, solidariedade,

unidade, concórdia e paz entre os angolanos,
b) Promoção e desenvolvimento das comunidades e

populações desfavorecidas e desprotegidas atra­
vés de programas, projectos e incentivos, bem 
como o seu devido apoio por meio de donativos 
e doações nacionais e internacionais;

c) Promoção do .empreendedorismo em diver­
sos ramos de actividade económica e social, 
incluindo a mecanização agrícola, a agricultura 
em regime de cooperativas, visando a diversi­
ficação da economia; construção civil, gestão 
urbana e educação;

d) Promoção e apoio à actividade cultural e‘despor­
tiva no seio das comunidades;

e) Promoção da saúde pública, gestão de higiene
ambiental e urbana;

j) Promoção de programas, projectos e incentivos de 
combate a fome e a pobreza no seio das comu­
nidades.

ARTIGO 6.°'
(Atribuições gerais)

Para a materialização dos objectivos enunciados, a 
«A.S.A» tem as seguintes atribuições gerais:

a) Promover acção de assistência social direccio-
nada para as camadas mais vulneráveis, nomea­
damente: crianças, órfãos, deficientes, físicos, 
jovens desfavorecidos e desprotegidos, pessoas 
de terceira idade e sinistrados;

b) Promover programas e acções dirigidas as crianças,
conducentes a formação e fortalecimento do seu 
carácter para o resgate dos valores morais, cívi­
cos, éticos e patrióticos, passando pelo estudo 
técnjco-pedagógico e profissional, visando a sua 
respectiva inserção na sociedade;

a&.
COni%

c) Incentivar e dinamizar programas de
visando combater através de 
jectos e formação de worksho Pantlas. 
e palestras as doenças tropicaj^’ 

transmissíveis, bem como promo^Si^ 

de doações de sangue para acudir e *;<^’Tlpa,1h»s 
dos de pessoas nos locais de rio 'SÓd,°s 

r SC°S CGn, 
'grau de perigosidade esinistralidade.

d) Levar e distribuir donativos agregados

equipamentos em toda a extensão 
da República de Angola; isto é, do Nort^0*0 

e do Mar a Leste onde exista foco ou 
desnaturais; C3an<

e) Promover acção de assistência social d‘
nada para as camadas mais vulneráveis 
damente: crianças, órfãos, deficientes fíSjc 
jovens desfavorecidos e mulheres desprotegi 
das pela violência doméstica, pessoas de terceira 
idade e sinistrados;

J) Incentivar, criar et apoiar projectos de natureza 

agro-alimentar e comercial das comunidades 
rurais-e populações desfavorecidas, que estimu­
lem a sua dignidade nos termos da constituiçãoe 
da lei, por formas a melhorar o seu nível devida 
e cultivar com diligência o espírito do empreen­
dedorismo;

g) Promover projectos, quer'a concessão de kits e
outro tipo de meios e utensílios, materiais de 
construção, redes de pesca e sementes agrícolas 
aos jovens e pessoas de terceira idade, sobretudo 

os refugiados e deslocados para o seu auto- 
-sustento e assentamento nas suas zonas de ori­
gem ou previstos pelo Governo, Administrações 
Municipais e Autarquias em termos de ordena 
mento do território para a implementação do 

programa de auto-construção dirigida àsconiu

> nidades rurais e do meio suburbano;
h) Promover projectos de resolução de água hmp

saudável às comunidades rurais e não só,. 
vés de furos artesianos, ou por via de colo 

e manutenção de electrobombas que satis^ 

o abastecimento de água potável atrayes 

tema de gravidade às populações; • ^en,
i) Cooperar com o Governo para a devida imp

tação dos projectos do Programa InteS 

Desenvolvimento Rural e promoção 

cas económicas de combate a fome e 
de luta contra a pobreza, através < 
á <

emprego e renda, bem como 
com o recurso de financiamento do

-3radod0 

, de Polítl' 
estratégias 

----------------------- ;e inceIltivo’ 
' wnua a uuuit£.a,------------------------ç (JC

. <• crerad°reiserviços de autofinanciamento g • cto$

Estado,0
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nacionais e internacionais, ou estran-
nizaÇ0es

g^ovèr campanhas para a sensibilização das 

/puiações e comunidades, rurais acerca do 

valor da paz e respeito pelos símbolos nacionais.

CAPÍTULO III
Dos membros da A.S.A

ARTIGO 7.°.
(Categoria de Membros).

Â «Associação Solidária de Angola», tem os seguintes 

^Fundadores;

ç)Não Directivos ou membros efectivos de base; . 

í/) Honorários.
7 São Membros Fundadores os visionários e ideólogos 

articipararn no acto da criação do estatuto orgânico, 
p a bandeira da Associação, bem como solene- 

jieiite aprovaram e subscreveram a acta da constituição da 

«A.5-A»- . • . . ., .. ' . .
3 São Membros Directivos os cidadaos nacionais ou os 

associados que exercem funções directivas.
4 São membros não Directivos, naturalmente os mem­

bros efectivos de base ou os associados que não exercem 
fanções directivas.

5. A categoria de membros Honorários poderá ser atri­
buída a individualidades nacionais ou estrangeiras que 
contribuem, de forma relevante, para a criação e fortaleci­
mento da «Associação Solidária de Angola», ou para outra 
causa nobre.

ARTIGO 8.°
(Requisitos)

1. Podem ser membros Directivos da «Associação 
Solidária de Angola», os cidadãos nacionais que manifes­
tem capacidade e idoneidade, ç espírito organizacional para 
alavancar a Associação.

Inicíalmente, só podem exercer os cargos de Presidente 
da Associação, Secretário-geral e Secretário Geral-Adjunto 

0Smenibros fundadores da «A.S.A», para garantir de forma 
^Slca e histórica a unidade, a coesão interna e os pressu- 

P°sl°s iniciais da organização.
• Pode ser membro da Associação, o cidadão angolano 

Maior d? 12 o• io anos que aceite' o seu programa e estatuto, e 
J n° pleno gozo dos seus direitos civis.

ARTIGO 9.°
I (Processo dc Admissão)

tôolo adroissão dos membros é feita de forma automática, 

'n^sso^Ue ° Canc^^ato preencha a ficha de candidatura de 
teúdnd naAssoc’ação e tome conhecimento e aceite o con- 

do estatuto:

Apresentar fotocópia do bilhete de identidade 

nacional;
^.Uas f°toSrafias tipo-passe; , ‘

10grafia ou curriculum vitae.

auotac d°s os membros estão sujeitos ao pagamento de 
nas condições e montantes a fixar pela Assembleia 

^eral, exceptos os honorários.

artigo io.°
(Dos direitos dos membros)

1 ■ Os membros da «A.S.A» têm os seguintes direitos:
a) Eleger e ser eleito para os cargos dos órgãos de 

direcção;
b) Ser nomeado para os cargos de serviços de apoio 

técnico e instrumental;
c) Participar nas actividades da Associação;
d) Ser nomeado para representar a Associação junto 

das instituições e entidades governamentais, 
não-govemamentais e de organizações nacio­
nais e internacionais;

e) Expressar livremente as suas opiniões no seio da 
Associação, nos termos da constituição e da lei, 
e excepto as opiniões que promovam reincidên­
cias por vias de facto tomadas como crimes con­
tra a segurança do estado;

j) Solicitar ê obter informações sobre as actividades 
da Associação;

g) Recorrer aos órgãos competentes da Associação de 
qualquer decisão contra si ou outra com a quâl 

não concorde;
h) Usufruir de todas as regalias que a «A.S.A» con- . 

cede aos seus membros.
2. Os membros directivos são portadores de cartão ofi­

cial de identificação, enquanto os associados terão direito a 

cartões de membro.
3. O disposto na alínea a) do n.° 1 deste artigo, não se 

aplica aos membros honorários.

ARTIGO 11.0
(Dos deveres membros)

a) Cumprir e fazer cumprir o presente estatuto, den­
tro do regime da disciplina da Associação e das 
leis dó estado;

b) Participar activamente nas actividades da Associa­

ção; ' ■
c) Desempenhar condignamente o cargo para o qual 

for eleito e as tarefas que lhe forem atribuídas, 
salvo no caso de escusa reconhecida por razões 

de consciência ou doença;
d) Pagar pontualmente as respectivas quotas;
e) Zelar pelo bom nome da Associação;
j) Respeitar as deliberações dos órgãos da «A.S.A», 

bem como os regulamento por estes aprovados.

ARTIGO 12.» 
(Sanções)

I o membro da «A.S.A» que não cumpra e nem faça 
cumprir o preceituado no presente estatuto, fica sujeito as 

seguintes sansões:
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a) Admoestação;
b) Censura registada;c) Suspensão temporária dos direitos de membro por

um período que pode variar de um mês a um ano;

í# Expulsão.2. A aplicação das sanções previstas nas^alíneas b) e c) 
será sempre precedida de um processo disciplinar, sendo 

reservado o direito de defesa.
3. Se a gravidade da falta o justificar, o membro pode 

ser preventivamente suspenso por um período não superior 

a um mês.

a) Órgãos de Direcção e ServiÇOs d
tivo; e APoio o

b) Serviços de Apoio Técnico;
c) Serviços de Apoio Instrumental

• 2.0s Órgãos de Direcção e de Apoio Con
a) Assembleia Geral; Sultiv0 s^;

b) Conselho de Fundadores;
c) Presidente da Associação;
d) Conselho do Secretariado; ’ (
e) Secretário Geral;
f) Secretário Geral-Adjunto;
g) Conselho Fiscal.

3. Os Serviços de Apoio Técnico são:
a) Direcção do Departamento de Administ

Serviços Gerais; ra^°e

b) Gabinete Jurídico;
c) Direcção do Departamento de Planeamento

Finanças;
d) Direcção do Departamento de Logística é Trans

portes.
4. Os Serviços de Apoio Instrumental são:

a) Gabinete do Presidente da Associação;
b) Gabinete do Secretário Geral;
c) Gabinete do Secretário Geral-Adjunto.

ARTIGO 18.° .
(Carácter de organização)

O carácter de organização que rege a A.S.A é a seguinte:
a) Igualdade entre os membros;
b) Respeito pelos Fundadores da Associação;
c) Os titulares'dos órgãos e serviços são eleitos e 

nomeados;
d) Prestação -de contas pelos órgãos à Assembleia 

Geral.

SECÇÃO I
Assembleia Geral

, ARTIGO 13.°
(Aplicação das sanções)

1. A Aplicação das sanções é feita pelo Conselho do 

Secretariado, com anuência do Presidente da Associação. ~
2. Aos membros que desempenham cargos de direcção 

serão aplicadas sanções da alínea c) e d) do artigo anterior, 
apôs a deliberação da Assembleia Geral ouvido o Presidente 

da Associação.
3. Da aplicação das sanções cabe recurso, em segunda 

instância, à Mesa da Assembleia Geral da Associação.

ARTIGO 14.°
(Admoestação c censura registada) •

A Admoestação e a censura registada, de acordo com a
• gravidade da falta, serão aplicadas aos membros que, por 

palavras, actos ou omissões, violem o estatuto da Associação 
ou ponham em causa o prestígio dela, em circunstância que 
não permitam a aplicação de sanções mais graves.

ARTIGO 15.°
(Suspensão e expulsão)

1. A pena de suspensão será aplicada ao membro que:
a) Reincida nas faltas previstas nos artigos anteriores;
b) Tenha em dívida mais de seis meses de quotas não

justificadas e que não satisfaça o seu pagamento 
depois de avisado;

c) Se for negligente no exercício do cargo para o qual
foi eleito ou no-cumprimento das tarefas que lhe 
tenham sido incumbidas;

2. A pena de expulsão será aplicada ao membro que lese A ~ A
em termos graves os interesses da Associação. ; ' g é ° Órga° Superior de dehberaça°

ARTIGO 16.°
(Recurso)

Da aplicação de qualquer sanção, cabe recurso a ser 
interposto à Assembleia Geral pelo sancionado, no prazo 
de 30 dias a contar da notificação, devendo a Assembleia 
Geral decidir do recurso no prazo de 30 dias.

CAPÍTULO IV 
DA Organização e Funcionamento

ARTIGO 17.” 
(Órgãos e serviços <Je apoio)

1. A «Associação Solidária de Angola», compreende os
órgãos e serviços seguintes:

ARTIGO 19°
I (Natureza c reuniões)

Gera! da «Associação Solidária de

"Emente uma mrecomendar nov Clnco anos, para apreciar, aprovar, 
Vjdades do quin^ eStrat^^’as e aPurar os resultados dasacti- 
consagração de ^Uen’° e PersPectivar as actividades coma 
tivos da Associaçã VaS e e,^es ^os órgãos sociais ou direc-

2. ^eúne-se ext
P°r 2/3 dos seu raor^’nar’amente, sempre que convocada 

ouvido o parec S associaóos, em pleno gozo dos seus direitos 
desde que seia ° C°nseííl° Geraí de Fundadores, ou então 
Pr°posta do ç. C°nvocada pelo Presidente da Associação s°b

0 òecretário Geral.

ARTIGO 20.°
l.C0 . . imposição)<<A-S.A.»_ POem a Assembleia Geral todos os associados &
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mbros honorários, através de convite, poderão

2 °S 1,16 reuniões da Assembleia Geral mas sem direito 
>ip8rnaS ' '

ARTIGO 21.°
(Mesa da Assembleia Geral)

Mesa da Assembleia Geral é composta por um
I. A urn Vice- presidente e um Secretário.

Pi^^sência do Presidente, a Mesa será presidida pelo
2' Na Mente coadjuvado pelo Secretário.

Vice-PreS1 ARTIGO 22.° • - .

(Competências)

pete a Assembleia Geral da «A.S.A.»:
° , Aprovar e alterar o presente estatuto, sobre pro­

posta do Conselho de Fundadores;
y Eleger os seus órgãos directivos e seus titulares;
c) Apreciar e aprovar as propostas de tarefas a serem 

submetidas ao Presidente da Associação solici- . 
tadas pelo Conselho dó Secretariado; • 

^Apreciaras propostas e pareceres emitidos pelo 
Conselho Fiscal;

e) Fixar o valor de quotas;
j) Afastar e readmitir os.membros;
g) Aprovar o Regulamento interno;
y Atribuir a qualidade de membros honorários a indi­

vidualidades ou entidades indicadas pelo Conse­
lho de Fundadores;

i) Decidir da integração ou corporação da A.S.A em
outras organizações, nacionais ou internacionais 
nos termos da lei;

j) Deliberar sobre demais assuntos respeitantes a
Associação pelos Órgãos Directivos ou pelos 

. membros.

ARTIGO 23.°
(Quórum)

I-Considera-se válida a Assembleia Geral e com plenos 
poderes deliberativos desde que estejam presentes 2/3 dos 
associados.

2. Caso não estejam presentes 2/3 dos membros, a 
,SSein 'e,a funcionará meia hora depois de haver maioria 

absoluta.

$e tal não for possível, convocar-se-á novamente a 

com e'a Gera* num Prazo máximo de 10 dias que reunirá .
0 número de membros presentes.

(Comner • ARTIGO 24.°
ç nc,a d° Presidente da Mesa da Assembleia Geral) 

Pete ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral: 
Convocar á Assembleia Geral sob proposta do Pre- 

S|dente da Associação ouvido o Secretário Geral 
dirigir os seus trabalhos;

Xercer as demais tarefas que lhe forem conferidas 
cj Qe^e'a Asserribleia Geral ou pelo presente estatuto; 

Lar ao Vice-Presidente competências em caso 
de impedimento;

) Assinar as actas de cada Assembleia Geral;
onferir posse aos membros eleitos para os órgãos 
de «A.S.A»;

f) Convocar as eleições gerais da Associação, sob 

proposta do Presidente da Associação, ouvido o 
Secretário Geral ou nos termos do presente esta­
tuto.

ARTIGO 2,5.° .
, (Do Vicc-Prcsidcnte)

Compete ao Vice-Presidente: 
. a) Coadjuvar o Presidente;

b) Substituir o Presidente em caso de impedimento.

ARTIGO 26.°
(Do Secretário) •

Compete ao Secretário:
a) Coadjuvar o Presidente e Vice-Presidente no exer­

cício das suas funções;
b) Secretariar, elaborar e assinar as actas da Assem­

bleia Geral.

ARTIGO 27.°
(Dos vogais)

Compete aos vogais:
a) Coadjuvar e substituir o Secretário.

SECÇÃO II
Conselho de Fundadores

ARTIGO 28.°
(Composição e competências)

1. O Conselho Geral de Fundadores é o Bureau ou orga- , 
nismo permanente que traça as políticas e estratégias da. 
Associação, e que delibera num intervalo das reuniões da 
Assembleia Geral e que também se ocupa dos ajustamentos 
pontuais dos objectivos e estratégias da Associação.

2. O Conselho de Fundadores é constituído pelos fun­
dadores e por um número de membros indicados pelo 
Presidente da Associação, ouvido o parecer do Secretário 
Geral e são eleitos pela Assembleia Geral.

a) O parecer integra o conselho e o consenso.
b) Os membros indicados e eleitos pela Assembleia

Geral ocupam a categoria de digníssimos repre­
sentantes.

c) A apreciação deve valorizar os fundadores e subs­
creve-los nos seus estatutos;

d) Ipso jure, os fundadores são:
Afonso Sassa, Rafael Gime Tati, Raul Paulo

. Mavandoh.
3. Compete ao Conselho de Fundadores aprovar a com- 

posição do Conselho do Secretariado:
a) Aprovar a composição do Conselho do Secreta­

riado, que deve ser assistido por um digníssimo 
representante do Conselho de Fundadores;

b) Convocar as reuniões ordinárias e extraordinárias,
' c) Estabelecer o número de departamentos e mem­

bros do seu corpo directivo', sob proposta do 
Secretário Geral, nomeados pelo Presidente da 

Associação;
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d) Promover o plano de formaçao
corpo directivo e funcionai i

e) Orientar e acompanhar as camp. ster.membros às comunidades e populações nos

J) Apresemara Assembleia Geral os nomes dojmem­
bros honorários para a respectiva ra Ç

g) Propor alterações ao presente estatuto; _
h) Realizar as demais tarefas constantes n p

estatuto e regulamentos;
i) Aprovar as propostas de nomeações dos directores

dos departamentos e dos gabinetes do secre 

riado.
SECÇÃO lll '

Presidente da Associação

ARTIGO 29.° 
(Competência) -

1. O Presidente da «Associação Solidária de Angola» 
é eleito pela Assembleia Geral, ouvido o Conselho de 
Fundadores, coordena e assegura a orientação, e os objecti- 
vos da «A.S.A.» e representa-a perante os órgãos do Estado, 
organizações nacionais e internacionais.

2. Compete em especial o Presidente da Associação:
a) Dirigir a execução dos objectivos, bem como a 

estratégia geral da Associação para a sua auto- 
-afirmação, visando a nível interno e externo 
conseguir donativos, doações è outro tipo de

KEPi-,

.3. O Presidente da Associação tem voto d 
órgãos e reuniões a que preside. e

ARTIGO 30.°
(Impedimento)

1. No caso de impedimento temporário do p
Associação, o Secretário-geral assume interina 
sidência da Associação; aniente a prç

2. No caso de renúncia, incapacidade perni ’
morte do Presidente da Associação, 0 Secrep "e1”6, 
assume interinamente a presidência até a eleição'0 
Presidente, em Assembleia Geral extraordinária° n°Vo 
não superior a 90 dias. n° Prazo

a) Deve ser ouvido o parecer do Conselho d 
dores, acerca dos candidatos a ocupar a 

seja o cargo. VaêMu

' . ’ SECÇÃO IV
Conselho do Secretariado

ARTIGO 31.°
(Natureza c Composição)

1. O Conselho do Secretariado rege-se pelo secreta­
riado que é o órgão executivo da «Associação Solidária de 
Angola», e é composto por um Secretário Geral, Secretário 
Geral-Adjunto, Director de Administração e Serviços Gerais 
Director de Planeamento e Finanças, Director de Logística 
e Transportes, Director do Gabinete Jurídico, Chefe de

bens patrimoniais que salvaguardem a existên­
cia da mesma, visando atender os propósitos 
consignados, e fazer a assistência às comunida­
des;

b) Propor a composição dos órgãos sociais e do secre­
tariado a Assembleia Geral, ouvido o Secretário 
Geral que também assegura a'orientação dos 
objectivos da «A.S.A» e substitui o Presidente 
perante os órgãos do Estado e demais associa­
ções;

c) Convocar e presidir as rpuniões especiais do secre­
tariado, auxiliado pelo.Secretário Geral;

d) Presidir as reuniões dos planos de contas, submeti­
dos pelo Secretário Geral;

e) Convocar as assembleias extraordinárias,' nos ter- •
mos do estatuto, ouvido o Secretário Geral e 
demais órgãos;

f) Propor os candidatos ao cargo de Secretário Geral 
' ouvido o parecer do Conselho de Fundadores; ’

g) Fazer observar o cumprimento das leis do Estado
o estatuto e regulamento da Associação, quer os 
pareceres, recomendações e resoluções do Con­
selho de Fundadores, Assembleia. Geral e Con- 
selho Fiscal;

h) Presidir as reuniões de Direcção da Associação

compostas pelo Secretário Geral, Secretário 
Geral-Adjunto, e convidados com cargos direc- 

„ tivos, assistidos pelos assessores.

Gabinete do Secretário Geral e o Secretário do Secretariado.
2. Os Directores dos Departamentos e de Gabinetes a 

serem propostos pelo Secretário-geral são nomeados pelo 
Presidente da Associação;

3. Exerce no Conselho a responsabilidade da redacçãoda 

acta das reuniões o Secretário do secretariado.

CAPÍTULO V
Do Secretariado

ARTIGO 32.°
(Competências)

Compete ao Secretariado executar as deliberações 

da Assembleia Geral, Conselho de Fundadores nos 
mos do presente estatuto, Conselho Fiscal e Presidente a 

Associação: ■
a) Executaras actividades quotidianas da Assoou Ç
b) Submeter à aprovação os regulamentos da

ciação;
c) Aplicar sanções nos termos do presente estat
d) Submeter, anualmente, o plano e o re*at(^^ss0.

contas e de actividades ao Presidente

ciação e este à Assembleia Geral;
e) Administrar e gerir o património da Assoe

' f) Elaborar os regulamentos internos nece 

sua organização e funcionamento;
g) Gerir o orçamento da Associação e prestar 

selho Fiscal sobre essa actividade,
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rrnar regularmente ao Presidente da Associa- 
a actividade que desenvolva;

. ecutar outras tarefas'que lhe sejam incumbidas
0 ^superiormente pelo Presidente da Associação e 

pela Assembleia Geral;
Secretariado rege-se pelo um Conselho da Secre-

• tariado o que reúne-se ordinariamente duas (2) 
vezes por mês e extraordinariamente, sempre 
qUe convocado, nos termos do presente estatuto. 

ARTIGO 33.°
(Po Secretário do secretariado)

Proceder a redacção das actas das reuniões; 
y Assinar as actas, uma vez aprovadas, juntamente 

com o Secretário-geral.

■ ■ ARTIGO 34.°
(Do Secretário-geral)

Compete ao Secretário-geral :
a) Dirigir e orientar os trabalhos do secretariado;
b) Convocar as reuniões do secretariado;
c) Cumprir e fazer cumprir as orientações do Pre­

sidente da Associação, as recomendações da 
Assembleia Geral, do Conselho de Fundadores 
e Conselho Fiscal;

d) Delegar aos Directores algumas atribuições da
Associação;

e) Representar ou propor representantes da Associa­
ção, junto de outras organizações;

J) Representar a Associação em juízo e celebração de 
contratos que possam traduzir em obrigações 
para a Associação, mediante delegação de pode­
res pelo Presidente da «A.S.A.»;

g) Propor ao Presidente os funcionários do secreta­
riado que podem assistir as reuniões do secre­
tariado;

h) Cooperar com o Governo e demais organizações
guiando-se no presente estatuto;

Assinar a correspondência da Associação;
J) Substituir o Presidente da Associação nos termos 

do artigo 30.°;
Convocar e presidir as reuniões do Secretariado e 

remeter as referidas actas ao Gabinete do Presi­
dente da Associação para a apreciação;

b Nomear e exonerar os Chefes de Secção dos diver­

sos Departamentos e Gabinetes afectos ao Secre­
tariado com a devida anuência do Presidente da 
«A.S.A.»; X ’

designar em caso de impedimento de um Director 

aquele que se ocupará dos problemas correntes 
n) y,daesfera correspondente; • .

e ar pela conservação, manutenção e ampliação 
°) Rd° .Patr’m^n’° da Associação;

ealizar outras tarefas incumbidas pela Assem- 
ble|a Geral ou pelo Presidente da Associação.
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ARTIGO 35.°
(Do Sccrctário-gcral Adjunto)

Compete ào Secretário Geral-Adjunto:
■a' Coadjuvar o Secretário Geral;

? Substituí-lo nas suas ausências e impedimentos;
c) ssinar a correspondência da Associação nos ter­

mos do presente estatuto;
d) Nos termos do presente estatuto o Secretário-geral

Adjunto superintende a Direcção de Planea­
mento e Finanças .da «A.S.A.»;

e) Deve assinar todos os levantamentos e depósitos
financeiros em conjunto com o Secretário-geral 
e o Presidente da Associação;

j) Deve realizar outras tarefas incumbidas pelo Secre­
tário Geral e/ou pelo Presidente da Associação.

ARTIGO 36.°
(Do Director dc Gabinete Jurídico)

Compete ao Director de Gabinete para os assuntos jurí­
dicos: .

a) Proporcionar ferramentas na resolução das maté-,
rias jurídicas;

b) Acompanhar e zelar pelo tratamento das questões
que constituem matérias de direito;

c) Propor a anulação dos actos e das deliberações que
contrariem os estatutos da Associação; •

d) Emitir pareceres sobre conflitos de competên- .
cias entre órgãos, Direcções e Gabinetes da 
«A.S.A.»;

e) Participar e emitir parecéres técnico-jurídicos sobre
estudos e propostas de contratos, protocolos, 
convénios e outros documentos da Associação, 
quer de âmbito com o Governo, organizações 
nacionais e internacionais;

J) Emitir pareceres sobre a alienação dos bens patri­
moniais da Associação;

g) Exercer outras funções que lhe forem determina­
das superiormente.

ARTIGO 37.°
(Do Director do Departamento de Administração c Serviços Gerais) 

Compete ao Director de Departamento de Administração 

e Serviços Gerais:
a) Zelar pela actividade administrativa e dos recursos 

humanos da Associação;
,b) Administrar o património da Associação;
c) Velar pelos interesses sociais dos associados e dos 

funcionários da Associação;
Resolver as questões de Segurança Social dos 

funcionários da Associação junto do INSS 

(MAPÉSS);
Realizar outras tarefas de gestão administrativa 

incumbidas pelo Secretário-geral ou Secretário- 

-geral Adjunto;
Elaborar os regulamentos internos necessários à 

sua organização e funcionamento.

d)

e)
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2]árioDa

c) Dar a conhecer o relatório de c 
à Assembleia GeraL as

? Os membros do Conselho Fismi
. . ai em efP • ■

funções poderão assistir, sem direito de vOto l'Vidadc 
Secretariado. ’as ret”iiõesa) Exercer a gestão financeira da Associaç

b) Mandar elaborar os orçamentos, . .
c) Mandar elaborar planos e os re a n
d) Manter actualizado o planeamento dos donat.

e doações; . *ej Mandar elaborar os estudos estatísticos da pop 

lação alvo; , .
. J) Mandar elaborar as folhas de salários en 

regime dos prazos previstos na lei,

g) Cuidar da contabilidade;
h) Realizar outras tarefas de planeamento e gestão

financeira incumbidas pelo Secretário-geral ou 

Secretário-geral Adjunto.
ARTIGO 39.°

(Do Director dc Departamento de Logística c Transportes) 

Compete ao Director do Departamento de Logística:
a) Exercer a gestão do aprovisionamento;
b) Cuidar da auscultação das comunidades nas zonas

endémicas e dos lugares de novos surtos de pan­

demias, focos e calamidades;
c) Cuidar do abastecimento de donativos e doações às

comunidades ou populações necessitadas;
d) Cuidar do plano dos transportes e apoio de utensí­

lios (kits) as Comunidades, quer as campanhas 
de doação de sangue;

e) Realizar outras tarefas de operação logística
incumbidas pelo Secretário Geral e Secretário- • 
-geral Adjunto.

SEÇÇÀO V . *
. Do Conselho Fiscal

ARTIGO 40.°
(Natureza c composição)

O Conselho Fiscal é um órgão de fiscalização da 
«Associação Solidária de Angola» e é composto por um 
Presidente, um Vice-Presidente, um Secretário e dois vogais.

ARTIGO41.®
(Reuniões)

f. O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente de três 
em três meses e, extraordinariamente sempre que convocada 
pelo Presidente. J

2. As deliberações de Conselho Fiscal serão tomadas 
pela maioria em efectividade de funções.

ARTIGO 42.°
(Competências)

1. Compete ao Conselho Fiscal:
a) Exercer a fiscalização das contas, sendo-lhe nre,

tada toda a colaboração do Secretário- • ---------------—-------------- . , seus
b) Emitir parecer sobre qualquer assunto’de d° Pr°dut0 de venda simbólÍCa d infoí1"3'

patrimonial da Associação; ' °rdem J^ais oficiais e outras publ icações de natureza t 

e d'8’tal que reforçam o marketing-

ARTIGO 43?
(Do Presidente do Conselho Hsca|.

Compete ao Presidente do Conselho FiSCa|-
a) Dirigir e orientar os trabalhos do Con
b) Tratar de todos os assuntos de exn„,r Selho 

Peoiente «i.. ’
pareceres e exercer quaisquer outras ’• 
que lhe sejam conferidas por este órg^'^'^ 

ARTIGO 44.°
(Do Vice-Presidente) *

Compete ao Vice-Presidente:
a) Coadjuvar o Presidente; .
b) Substituir o Presidente nas ausências *

mento. '

' . ARTIGO 45.°
(Do Secretário)

Compete ao Secretário:

a) Proceder à redacção das actas das reuniões;

.. b) Submeter os relatórios à apreciação do presidente 

os quais só terão validade com a posiçãodasua 

assinatura;

c) Organizar e manter em ordem o arquivo.

ARTIGO 46.° '• z
(Dos Vogais)

Compete aos vogais:

'a) Coadjuvar e substituir o Secretário.

CAPÍTULO VI .
Fundos, Receitas e Património

ARTIGO 47.° 
(Dos fundos)

1. Os fundos da Associação provêm essencialmente 

quotização e contribuição dos seus membros, dos donat 

doações e subsídios que lhe são feitas, quer poror° 
Ções nacionais ou estrangeiras, por pessoas singul 

colectivas nos termos da lei, zelando o Estado de 

regime, princípios e natureza da Constituição, aloc 

do O.G.E à «A.S.A», equiparada como AssociaÇ~ ^2 

de administração autónoma, abrangida na alínea ° 
do artigo 6.° do Decreto Legislativo Presidência #

2- ln fine, o que torna a «Associação 
Angola», parceira efectiva e activa do Gove1*11^ 
tanibém sobreviver ou existir das receitas corre11
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/ ARTIGO 48.° .

(Das receitas)

da «Associação Solidária de Angola» são 

^"'íS35005’35500300^ -u

• nativos, doações, dotações, heranças, subsídios, 
2,D^em como outras receitas;

■ 3 juros de depósitos; .
A Associação estabelece orçamentos periódicos e

4 mantém uma contabilidade actualizada, em con­

formidade com as exigências legais.
5 Ma elaboração de orçamentos, a associação ins­

creve rubricas específicas de acordo com a natu­
reza da sua actividade:

a) Fixar dotações de receitas ordinárias e despesas 

ordinárias;
y Fixar dotações de receitas extraordinárias e des- ■ 

pesas extraordinárias, consignadas para casos de 

emergência.

ARTIGO 49.°
(Do património)

1 Constitui o património; da Associação todo o acervo de 
bens patrimoniais e não patrimoniais adjudicadas a partir do 

acto da sua constituição.
2.0 património da associação é constituído pelos seus 

bens móveis e imóveis e direitos adquiridos já existentes ou 
que venham a sê-lo. • . •

CAPÍTULO VII
Eleição, Posse e Mandato

ARTIGO 50.°
(Eleição e votação)

I- Só devem ser eleitos para órgãos da «A.S.A», os 
cidadãos nacionais abrangidos nas categorias de membros, 
ouvindo o parecer do Conselho de Fundadores ou os dignís- 
s,mos representantes, por formas a garantir os ideários da 
Associação. •

As eleições gerais devem, ser convocadas até 90 dias 
antesdotérmino do mandato.

As eleições gerais devem ser realizadas 30 dias antes 
°terni’no do mandato.

voto V°ta^° é Presenc’al e cac^a eleitor tem direito a um 
vers ^Ue V*F a Ser na ^ase Pr’nc’P*° sufraS’° un’“ 

directo e secreto, ou por aclamação.

ARTIGO 51.°
] (Mandato c posse)

de^n ^an^a^° titular dos órgãos da «Associação Solidária 
doSPll ua>> cinco anos renováveis, no decorrer do acto

2 des^penho. . • .
P°de Ser ni^a de P°sse dos titulares dos órgãos da «A.S.A.», 

Utornática, obedecendo um intervalo de 45 minu- 
POSO-to eleitoral.

aso as condições não estejam reunidas, a tomada de 
ó poderá ter lugar entre 3 a 7 dias, depois das elei­

ções. . .

A posse é conferida pelo Presidente da Mesa da 
mbleia Geral ou por quem o substitua, e pode ser pre- 

ciada pelos membros da Associação e convidados de 
honra.

5. Os membros eleitos fora do prazo estabelecido, inde- 
pendenteménte do motivo, cessarão o seu mandato com a 

posse dos novos titulares eleitos, sem alteração do calendá­
rio previsto para cada mandato.

6. Enquanto não tomarem posse nos respectivós cargos,

os antecessores manter-se-ão em gestão no exercício das 
suas funções. . .

7. Quando algum dos membros dos órgãos sociais da 
«A.S.A.» renunciar o seu mandato ou deixar de exercer as 

suas funções, poderá ser substituído nos termos do regime 
de precedências.

ARTIGO 52.°
(Regime de precedências)

Ocorrendo alguma vaga na composição dos órgãos 
sociais durante o mandato, o seu preenchimento faz-se por 
um dos membros eleitos para o efeito, observando o previsto 

no n.° 1 do artigo 19.°, em reunião extraordinária, por maio­

ria relativa dos membros presentes.

CAPÍTULO VIII 
Símbolos da Associação

ARTIGO 53.° 
(Dos símbolos)

São símbolos da «Associação Solidária de Angola»:

a) A sigla;
b) A insígnia ou logotipo;

c) O lema;

d) A bandeira.
ARTIGO 54.°

(Da sigla)

I A denominação da Associação corresponde a sigla 

«A.S.A.».
2. «A S A» significa:

a) A - Associação;

b) S - Solidária;
çj A-Angola.

‘ . ARTIGO 55.°
(A insígnia ou logotipo)

1 A insígnia da «Associação Solidária de Angola», com 
a abreviatura «A.S.A.» é formada por um círculo sustentado 

por duas linhas paralelas de cor preta, com uma faixa ou 

abertura branca com os seguintes dizeres:
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ARTIGO 57.°
(Bandeira) *

1. A bandeira da «A.S.A.», ou seja «Asso • 
de Angola» é um rectàngulo no sentido do cò^0S°lidári4 

cor branca, cuja as faixas horizontais e verticais Pr'"1C"l() de 

são de cor azul, tendo ao centro a insígnia da a
2. As dimensões da bandeira devem ■ SS°ClaWo. 

Pe,tar as
tes proporções: W

a) Comprimento de 120cm;

b) Largura de 80cm;

, c) Raio da insígnia de 42cm;

d) Faixas horizontais e verticais de 7cru

3.0 significado das cores da bandeira são ac ■
• . . segu mtes-

a) A cor branca que significa a paz duradoura- ’

b) Azul que significa universalidade de nrin • •
PnncipiOs 

cívicos nos termos da constituição e da lei 
não são favoráveis ao:

Fundamental ismo;

Extremismo;

Terrorismo;

Divisionismó; '

Tribalismo;

Racismo;

Exclusão social.

4. A cor azul ainda representa a sobrevivência dà huma­

nidade incluindo a existência do povo angolano;

5.. A bandeira da Associação será hasteada em paralelo 

com a bandeira da República de Angola.

ARTIGO 58.°
(Duração) ,

A «Associação Solidária de Angola» tem duração por 

tempo indeterminado. -

ARTIGO 59.°
(Dissolução, extinção ou integração)

1. A dissolução da «A.S.A» só poderá ter lugar com vo 

de 2/3 dos membros presentes na assembleia convoc 
para o efeito, ouvido o parecer do Conselho de Fundad

• ~ a H Hoc a ser2. A Assembleia nomeará uma comissão ao
presidida por um dos fundadores ou seu digníssimo 

sentante. b)eia
3. No caso de extinção, ou dissolução a ass $ 

designará uma comissão liquidatária nos in°'^enS da 

visto no n.° 2, e estabelecerá o destino a dar aos 

Associação.

A «Associação Solidária de Angola» assente noglobottr 

restre onde está devidamente estampado o m | “ 
cujas linhas são de cor preta e vermelha, tendo co o 
a cor amarela com estreia branca, com margens de cor *

2. Na insígnia se destaca duas mãos abertas segurando

respectiva faixa circular:
a) O mapa de Angola, representa o temtono onde

pode haver a intervenção da Associação;
b) O globo terrestre representa o espírito universal em

relação aos objectivos que consagram a adesao 
aos apoios internacionais referentes às doações. 

Concomitantemente, a filiação em Associações 
congéneres, fundações, fundos, e agências de 
diversos países nos termos da constituição e da . 

lei;
c) Duas mãos abertas significam caminho aberto em

busca de solidariedade e do saber, por forma a 
«A.S.A» poder associar à sua acção, outras orga­
nizações nos termos previstos na constituição, 

na lei e no presente estatuto;
d) A estrela de cinco pontas de cor branca com mar­

gens pretas simboliza o esforço à busca da paz,
que consagra a garantia na solução dos proble­
mas das comunidades e da população;

e) A insígnia ou logotipo tem uma orla base que traz
consigo uma frase latina «Omnia Vincit Amor»

• que significa, o amor vence tudo.
3. A insígnia possui seis cores predominantes:

a) Pretas que significa Associação de Angola, País do
continente africano;

b) Vermelho rubrô: significa sacrifício gerador da
justiça social e distributiva, visando promover o 
bem-estar de crianças e idosos;

c) Amarelo vivo: significa riqueza de Angola que
solidariza-se com a causa dos que sofrem para o 
alcance da dignidade, direitos de oportunidades 
e igualdade nós termos da constituição e da lei;

d) Verde-, significa esperança e assistência aos prò-

jectos de combate à fome e pobreza, endemias, 
focos e calamidades;

e) Branca: significa paz duradoura para a prossecu­

ção e satisfação dos anseios das comunidades ou 
populações;

fi Castanha: significa homem tendo como objecto o 

trabalho, modelando- se no altruísmo, civismo e 
unidade do género.

ARTIGO 56.® ARTIGO 60.° .
(Do lema) (Fusão, cisão c incorporação)

o lema da «A.S.A.», ou seja «Associação Solidária HP A A delibera?âo sobre ftisão, cisão ou '"^^Jartig0 

Angola» é: «Omnia Vincit Amor». Associação processa-se nos termos dos n.os U
. anterior.
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ARTIGO 6 L°

(Filiação internacional)

A «Associação Solidária de Angola», pode fi|iar_se 
Los da lei e da const.tuição angolana, em organi2a 

** irlleniacionais congéneres, cooperar com as fundações 
agências não-governamentais internacionais ou’ 

Lais, quer especializadas, que não persigam objectivos 
1,3 - ac a lei e a ordem estabelecida.

2 A decisão sobre a fihaçao internacional compete à 
AS5L,eia Geral deP°ÍS de °UVÍd° ° Parecer d0 Conselho 
de fundadores, sendo exigido o voto favorável de 2/3 de 

0s membros presentes e votantes. _
ARTIGO 62.°

(Imprensa da Associação)

1. A imprensa da Associação é constituída por seus 
jornais oficiais, boletins e outras publicações de natureza 
informativa e digital destinada fundamentalmente aos asso­
ciados, sendo digno e cívico acompanhar e estabelecer 
protocolos com os órgãos do Estado para a informação e 
publicação dos serviços da Associação.

2. A actividade editorial da «Associação Solidária de 
Angola», é competência e responsabilidade específica do 
Presidente da Associação e do Secretariado.

‘ . 1 artigo 63.°
(Dúvidas c omissões)

As dúvidas e omissões resultantes da interpretação e 
aphcaçao do presente estatuto serão esclarecidas pela Mesa 

”vida •p>re» c°— «•

ARTIGO 64°
(Revisão dos estatutos)

O presente estatuto da «Associação Solidária de 
gola», só pode ser alterado pela Assembleia Geral por 

e i eraçao da maioria qualificada de 2/3 dos membros pre­
sentes e votantes, depois de ouvido o parecer do Conselho 
de Fundadores.

ARTIGO 65.° 
(Quórum)

1. Salvo maior exigência, os órgãos da Associação 
Solidária de Angola só podem deliberar estando presente 
mais de metade dos seus membros e representantes das 

suas respectivas Direcções, optando em caso de ausência 
não especificada por-doença, ou não justificada dos mem­
bros fundadores usar o Presidente e o vice-Presidente da 
Assembleia Geral o poder de veto suspendendo a reunião da 
Assembleia Geral.

2. Caso estejam os membros fundadores e os membros . 
directivos, mesmo que não estiver presente a maioria qual ir 
ficada dos associados a reunião será adiada e marcada nova 
data.

ARTIGO 66.°
(Entra em Vigor)

O presente estatuto entra em vigor no dia da sua publi­
cação no Diário da República, e goza de efectivação na data 
solene da proclamação da Associação após a sua aprovação 
pela Assembleia constituinte.

Visto e aprovado pela Assembleia Constituinte, aos 26 
de Novembro de 2014..
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A Insígnia

't'í*ca rtw.

- A Bandeira
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original.
4.° Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 

aos 24 de Junho de 2015. — O ajudante de notário, ilegível.

(15-I0428-L01)

do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 14 do livro-diário de 2 de Junho do corrente 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Mário Manuel Maria, solteiro, maior, de 
nacionalidade angolana, natural de Cabinda, Município 
de Cabinda, Província de Cabinda, residente habi­
tualmente, em Luanda, Município de Luanda, Distrito 
Urbano da Ingombota, Bairro Ingombota, Rua da 
Missão, n.° 59, 2.° andar, Apartamento C, constituiu uma 
sociedade unipessoal por quotas denominada, «Mário Póster 
(SU), Limitada», registada sob o n.° 2.867/15, que se vai 
reger pelo disposto no documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2.a Secção do Guiché Único da Empresa,.em Luanda, aos 2 
de J unho de 2015. — O aj udante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MÁRIO PÓSTER (SU), LIMitad 

ARTIGO I.” A

(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação socja| 
Póster (SU), Limitada», com sede social naV®."^ 
Luanda, Município de Luanda, Distrito Urb^^H' 
da Ingombota, Rua da Missão, n.° 59, podendo"?." 
livremente para qualquer outro local do território'4115^'1’ 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou out°ranaCi<!nal> 
de representação dentro e fora do País. as fonnas

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contand 
início da sua actividade, para todos os efeitos lesrak °'Se° 

do respectivo registo. ,r

ARTIGO 3.° 
(Objccto)

A sociedade tem como objecto social, prestação de ser 
viços, consultoria, formação profissional, comércio geral a 

. grosso e a retalho, serralharia, caixilharia de alumínios,avi­
cultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo 
restauração, informática, telecomunicações, publicidade 
construção civil e obras públicas, comercialização de tele- 
fones e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, 
agente despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, 
compra e venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessó­
rios, aluguer de viaturas, concessionária de material e peças 

, separadas de transporte, fabricação de blocos é vigotas, 
medicamentos, material cirúrgico, exploração de bombasde 
combustíveis, comercialização de combustíveis e lubrifican­
tes, venda.de material de escritório e escolar, decorações, 
serigrafia, impressões, salão de cabeleireiro, boutique, agen­
cia de viagens, comercialização de perfumaria, relações 

Bárbara Celeste Ferira Gamboa, Conservadora-Adjunta, paStelarÍa’. gearia, industria Panificado^
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção JT C°merC,a-'S * iT coÍJ me o indus-

_____  V . desporto e recreaçao, vídeo clube, discoteca, meios u 
triais, realizações de actividades culturais e desportivas, 
manutenção de espaços verdes, segurança de bens Patr 
móniais, serviços de infantário, creche, educação e ensm 
geral, cultura, serviços de condução, saneamento bas 
fabricação e venda de gelo, electricidade ^Polta^ain0 

exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer 
do comércio pu indústria em que o sócio-único deci 

permitido por lei. -

ARTIGO 4.°
ÍCapita,) ;i kwan-

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem m pOf 
zas)> integral mente realizado em dinheiro, represeu mil 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,0 ^arja. 
kwanzas), pertencente ao sócio-único Mário ManU

• ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas) Qll a

A cessão da quota.implica a saída do sócio ce 
transformação da mesma em sociedade pluripeSS°

Mário Póster (SU), Limitada

venda.de


127_ DE 3 DE JULHO DE 2015
---- --——— 10883

ARTIGO 6°
(Gcrciicia)

A gerência e representação da sociedade em 
^econíratos, em juízo e fora dele, acLa e Os

* incumbem ao sócio-único, bastando a si. P3SS'Va' 
o’brjgar validamente a sociedade. 3 assinatura 

fica vedado áo gerente obrigar a sociedade 
contratos estranhos aos negócios sociais da socíed a ^ letras de favor, fiança, abonações ou actos seXlhaT

2.0 socio-umco poderá nomear pessoa estranh ■Repara assumir as funções de gerência. 33 SOcie'

ARTIGO 7.° ' . .

(Decisões)

K egundo. Dina Luciana Miguel Kama, casada com 
nsukulu Landu Kama, sob regime de comunhão de adqui- 

os, natural do Maquela do Zombo, Província do Uíge, 
residente habitualmente em Luanda, no Município de 
Cacuaco, Bairro 4 de Fevereiro, Casa n.° 38-A;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes:

Está conforme'
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 2 de Junho de 2015. — O ajudante, ilegível.

As decisões do sócio-único de 
çòes da Assembleia Geral deverão 

ele assinadas e mantidas em livro

natureza igual as delibera- 
ser registadas em acta por 
de atas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.° " 

«(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO I0.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
aJI de Março imediato.

ARTIGO 11.0
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposições
Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições da Lei 

te Sociedades Comerciais, Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

. (15-9098-L02)

INALKa— Comércio, Indústria e Agro-Pccuária, 

\ Limitada
Certifico que, por escritura de e para.escri-

'^radacom início a folhas 59 do livro e Guiché
lUTas diversas n.° 269-A, do Cartório ^otana i^erto P’ireS 
Único da Empresa, a cargo do "Notário ^cl° ntre: 
^Costa, Licenciado em Direito, foi constitui corn

Cimeiro: — Kins.ukulu Landu Kama’ hãode 

luciana Miguel Kama, sob regime de c ia do 
findos, natural do Maquela do Zombo, io de 

re$idente habitual mente em Luanda, no 
acua*), Bairro 4 de Fevereiro, Casa n0 38-A;

ESTATUTO DA SOCIEDADE
DINALKA — COMÉRCIO, INDÚSTRIA E AGRO-

.-PECUÁRIA, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «DINALKA
Comércio, Indústria e Agro-Pecuária, Limitada», terá a 

sua sede na Província de Luanda, Município de Cacuaco, 
Bairro 4 de Fevereiro, Rua Verde, Casa n.° 38-A, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando - se 
o seu início para todos efeitos legais, a partir desta data.

‘ ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objectivo social a exploração 
agrícola, pecuária e florestal, o exercício do comércio geral 
a grosso e a retalho, prestação de serviços, indústria de trans­
formação e conservação alimentar, importação e exportação, 
consultoria e assistência técnica nos domínios da pecuária, 
agricultura, ambiente e desenvolvimento, fornecimento de 
tecnologia, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 

permitido por lei. *
ARTIGO 4?

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado em 2 (duas) quotas, sendo uma quota no valor nominal 
de Kz: 30.000,00 (trinta míl kwanzas), pertencente a sócia 
Dina Luciana Miguel Kama, e outra quota no valor nomi­

nal de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), pertencente ao 

sócio Kinsuculu Landu Kama. •
ARTIGO 5.°

Por necessidade imperiosa de aumento de produtividade 

e eficiência da sociedade, os sócios poderão decidir no alar­
gamento dos participantes de capital social sendo nacionais 

ou estrangeiros.
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ARTIGOI4.»

No omisso regularão as disposições da Le, 
de [991, e demais legislação aplicável, 
sociais tomadas em forma legais. ’’ as de|'bei^ 

_ _______________ ■____ -______ i_____ .. ('5'9°99.|a..

Não serão exigíveis jXprimehi de
mas os sócios poderão fazer à sociedade os sup 

que esta careçer, os quais vencerão juros
ARTIGO 7.° '

A— 
teiia a esiranhos fica dependenic do consoim1 cj_, 
dade, à qual é sempre reservado o direito e p

■ - - ---------- ------------------------ —a, conservadora Ári­
da Conservatória do Registo Cojnercial de Luand 
do Guiché Único da Empresa. ’ ” SecÇào

Satisfazendo ao que me foi requerido em n - 
sentada sob o n.° 16 do livro-diário, de 02 de Ju0]^' 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta conservatória °

Certifico que Carlos Alberto Figueiredo Manuel s i 
maior, de nacionalidade angolana, natural da Ingomb'^ 
Província de Luanda, residente habitualmente em Luand^ 
Município de Luanda, Distrito Urbano do Rangel Bai^ 

Nelito Soares, Rua Gregório José Mendes, n.° 35 conslj 
tuiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada 

«Aurorapesca (SU), Limitada», registada sob 0 n.°2.868/15 
que se vai reger pelo disposto no documento em anexo.

Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção

Aurorapesca (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Consi

de 2015. — O ajudante, ilegível.

deferido ao sócio se aquela dele não quiser usar.

ARTIGO 8.°
A gerência e administração da sociedade, em to■ os 

seus actos e contratos, activa e passivamente serão exerc 
• pelos sócios Dina Luciana Miguel Kama e KmsukuluLandu.

Kama, que ficam desde já nomeados gerentes com P 
de caução, sendo necessário duas assinaturas para obrigar 
validamente a sociedade.

1. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2. Os sócios-gerentes poderão delegar mesmo a pessoas 
estranhas à sociedade parte dos seus poderes de gerência, 
conferindo para o efeito o respectivo mandato.

ARTIGO 9.°

As Assembleias Gerais serão convocadas quando a lei
não prescreva outras formalidades, por meios de cartas
registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 15 dias
de antecedência. Se qualquer dos sócios estiver ausente do do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 2 Junho 
local da sociedade a convocação será feita com dilação sufi­
ciente para que possà comparecer.

ARTIGO 10.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem de 5 % para fundo de reserva legal, quando devida 
e quaisquer outras percentagens para fundos especiais cria­
das em Assembleias Gerais serão divididas pelos sócios 
equitativamente assim como as perdas se as houver.

ARTIGO li.0

A sociedade não dissolverá pelo falecimento ou inter­
dição de qualquer sócio, continuando a sua existência com 
o sobrevivo e os herdeiros óu representante legal do sócio 
falecido ou interdito, devendo os herdeiros nomear um que 
a todos representa enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 12.°
Dissolvirá a sociedade por acordo dos sócios e mais 

casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a liquida­
ção e partilha, serão efectuadas no$ termos em que para eles 
acordarem. Na falta de acordo e se algum dos sócios o pre­
tender será o activo social licitado em globo, com obrigação 
do pagamento do passivo e adjudicado ao sócio que melhor 
preço oferecer, em igualdade de condições.

ARTIGO I3.°
Para todas as questões emergentes desse contrato, quer 

entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer’entre 
eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da Comarca 
de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

AIj?níIUT°DAS0C,EDADE 
AURORAPESCA (SU), LIMITADA 

artigo l.°

(Denominação e sede)
(SU) I i > ad°Pfa a denominação de «Aurorapesca 
Municín^Ta>>’ C°m Sede SOeial na ^ovíncia de Luanda, 
Greeórin 6 Ellan^a’ Distrito Urbano do Rangel; Rua 
livrement Mendeá’ Casa n-° 35, podendo transferi-la 
beni como ^Ua^Uer outro local do território nacional, 

de rpnr 3 nr fi*,ais’ sucursais, agências ou outras formas 

apresentação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

. (Duração)
início dUraçao é P°r tempo indeterminado, contando-se o 

do’resnp actlVldade’ Para todos os efeitos legais, a

• resPectivo registo.

ARTIGO 3.°

(Objccto) ' *
de st "°C'edade tem como obJecto social a pesca, pr«‘açã“ 

geral COnsuEor,a> formação profissional, cOirlC' 

-pecnZ êr0SS0 e a retalll°. serralharia, avicultura. 
°bras !ndustr,a’ h°telaria e turismo, construção clVl 

PUb,*Cas’ consultoria, exploração mineira e

iérci°
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-0 de telefones e seus acessórios, transporte 
XÍalTarn'onagem’ agentó despachante e ^nsitários,• 

^rent-a-car’ comPra e venda de viaturas, novas 

seus acessórios, aluguer de viaturas, importa- 
cn usadaS pOdendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
íã0eeXP°n írrio ou indústria em que os sócios acordem e 

„docollier
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' ARTIGO 11.° ‘
(Omisso)

da L ° Orn*SS° re^u^ar^° as deliberações sociais, as disposições 
ei 19/12, de 11 de.Junho e ainda as disposições da Lei das 

ades Comerciais, Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-9I01-L02)

ARTIGO 4.°
(Capital) s

ital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan- 
° ^aralmente realizado em dinheiro, representado por 

qUOta no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
""kwanzas), pertencente ao sócio-único Carlos Alberto 

Figueiredo Manuel.
ARTIGO 5.° 

(Cessão de quotas)

Acessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
uansforniação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

L Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
econtratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.
2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
. (Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
res da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8“
(Dissolução) •'

sociedade não se dissolverá por morte ou impedi- 
ent0 d° sócio-único, continuando a sua existência com o 

revivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
erdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

qanto a Âuota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

SociJ^^0 da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
^'Comerciais.

. ARTIGO 10.?
0s » (Balanços)

em 3| de°'SOciais serão os civis e os balanços serão dados 

MarCo iiv. ezern^ro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
V lnWo. •

Alyssum, Limitada

Certifico que, por escritura de I de Junho de 2015, 
avrada com início a folhas 53, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 269-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa,, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Bruno Emanuel Pires Fontes, solteiro, 
maior, natural de Faro, Portugal, de nacionalidade ango­
lana, residente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, 
Bairro Alvalade, Rua Hélder Neto, Prédio n.° 12, l.° andar, 
Apartamento n.° 13; ’ .

Segundo: .— Celso Paulo Correia Teixeira, solteiro,, 
maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, resi­
dente em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota,"'Bairro 
Ingombota, Rua Vereador Azevedo Franco, Casa n.° 27;

Terceiro: — Gilberto Amaral da Mota Veiga, solteiro, 
maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, resi­
dente em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 
Maculusso, Rua Comandante Che Guevara, Prédio n.° 54, .
2.°  andar, Apartamento n.° 4; *

Quarto: — Henrique Carlos Satumino de Oliveira, sol- . 
teiro, maior, natural do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, 
residente em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, 
Bairro Ingombota, Rua Joaquim Figueiredo, Prédio n.° 15, 
2.° andar, Apartamento n.° 7;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi- 
‘ lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 2 de Junho de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ALYSSUM, LIMITADA

ARTIGO L°
(Denominação c duração)

LA sociedade adopta o tipo de sociedade por quotas e a 
denominação de «Alyssum, Limitada».

2 A sociedade durará por tempo indeterminado, con- 
■ tando-se o seu início, para todos os efeitos legais, desde a 
data de celebração da escritura pública do acto de consti- 

tuição. \ *
ARTIGO 2.°
(Sede social)

1. A sociedade tem a sua sede social na Província e 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro
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artigo 6.-° 
(Cessão de quotas)

1. A cessão de quotas entre os sócios, ou
caso de cessão parcial, é livre e não carece / div'sàn 
—da cnciedade. ° C°nsentjln

2. A cessão de quotas a terceiros depend
timento prévio da sociedade e está sujeito C C01W 
preferência dos demajs sócios. a° ^^ito1^

ARTIGO 7.°,
(Amortização de quotas)

A sociedade pode amortizar qualquer qUota 
sentimento do seu respectivo titular, quando tenha^ °C°n' 
um dos factos a seguir enumerados, desde iá OCOrr,do 

fundamento suficiente para a amortização conipulsi *
a) Fraude ou qualquer outra acção e/ou o • 

devidamente comprovada, lesiva de direit 
do bom-nome da sociedade ou dos sócios-

b) Interdição, inibição, falência ou insolvênciadotitu 
lar de qualquer das quotas, bem como penhora, 
confisco, arrematação ou adjudicação judicia) de

„ quotas, ou ainda venda em execução ou transfe­
rência da titularidade da quota imposta por meio 
judicial ou administrativo;

c) Condenação do sócio em processo judicial movido 
pela sociedade ou em que se comprove a prática 
de actos contra a sociedade; '

d) Quando a quota seja dada em garantia de qualquer 
obrigação estranha a sociedade ou sem autoriza­

ção da mesma;
e) Em caso de transmissão da quota sem observância 

do disposto no artigo 6:°

ARTIGO 8.° 
(Assembleia Geral)

1. As Assembleias Gerais serão convocadas pelos geren 
tes, por meio de carta registada com aviso de recepção, ou 
enviada sob protocolo, expedida com uma antecedência 

mínima de quinze dias da data fixada para a rea^za^°_

2 o andar, Ingombota, Rua Comandante CheGuevara,n. . .

Apartamento n.° 4. noderá transfe-
2. A sociedade, por simples ei e J trodamesma 

rir. We socúl P>n criar prévio * sociedade,
província oo p.» P»vind.s B.lwfes, b» 
sucursais, filiais ou quaisquer outras form 
ção, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 3.° 
(Objecto social)

' I. A sociedade tem como objecto principal o exercício 
da actividade de floricultura, agricultura, industria translor- 
madora, prestação de serviços de assessoria e consu to 

comércio geral e actividades conexas.
2. A sociedade poderá associar-se a outras entida- 

des com vista a constituição de sociedades, àgrupamentos 
complementares de empresas, parcerias, «joint ventures», 
consórcios e associações em participação, bem como adqui­
rir participações em qualquer sociedade, mesmo com objecto 
sócia! diferente do referido no número anterior, e mesmo em . 
sociedades reguladas por leis especiais.

3. A sociedade, por deliberação dos sócios, poderá dedi­
car-se a outro ramo de actividade permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital social)

1. O capital social, integralmente subscrito e realizado 
em dinheiro, é de Kz: 120.000,00 (cento e vinte mil kwan­
zas), nesta data equivalente a USD 1.200,00 (mil e duzentos 
dólares norte-americanos), dividido e representado por qua­
tro quotas, todas no valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta 
mil kwanzas) cada uma delas, pertencentes, aos sócios 
Bruno Emanuel Pires Fontes, Celso Paulo Correia Teixeira, 
Gilberto Amaral da Mota Veiga e Henrique Carlos Saturnino 
de Oliveira.

2. Compete aos sócios deliberarem sobre os aumentos 
do capital social. Nos aumentos de capital, os sócios terão 
direito de preferência na subscrição, de acordo com.a pro­
porção da sua participação no capital social.

3. A sociedade poderá adquirir e alienar quotas próprias,
por deliberação dos sócios. Sendo adquiridas quotas pró- Assembleia Geral, salvo quando a lei dispuser de forma 
prias, os direitos sociais a elas inerentes ficarão suspensos diferente.

enquanto estas permanecerem na titularidade da sociedade, ’ 2. Os sócios que não possam comparecer 
exceptuando-se o direito de participar nos aumentos de caph 
tal por incorporação de reservas e o direito a participação 
nos lucros.

ARTIGOS,0
(Prestações suplementares de Capital e suprimentos)

Não são exigidas prestações suplementares de capital 
mas os sócios poderão fazer empréstimos à sociedade nà 
modalidade de suprimentos, conforme venha a ser delibe­
rado pela Assembleia Geral, na qual serão ainda fixados os 
termos e condições a que ficam sujeitos, designadamente no 
que se refere ao prazo de reembolso e a sua eventual onero 
sidade. u“

em determi­

nada Assembleia Geral poderão fazer-se representa^ 

outro sócio ou por qualquer outra pessoa, nos termos 
.nomeadamente mediante carta-mandato diiig^a a 
dade, onde conste a identidade do representante, a q . 

poderá ser usada uma vez.. escrito-
3. São permitidas as deliberações unânimes p°r

ARTIGO 9.°
(Gcrência) |osSÓC^

1 • A gerência da sociedade será exercida Pe pjres
Gilberto Amaral da Mota Veiga e Bruno Eindis- 
Fontes, que ficam desde já nomeados gerentes, 
pensa de caução, bastando 1 (uma) das assinatu
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para obrigar validamente a sociedade, com ou 
,renteS’" 

neração.
brigar a sociedade, e necessária a intervenção 

’ ?■parí! OU tratando-se de gerência plural, da maioria 

josSaciedade e os gerentes poderão constituir pro-
3- A S°oU mandatários, os quais poderão ser pessoas 

íUi^5. s0Ciedade, com poderes para a prática de deter- 
^actos ou categoria de actos. 
^d0S . artigo IO."

(Poderes de gerência)

'A aèrência cabe os mais amplos poderes permitidos
1 • com excepção dos atribuídos neste pacto'ou na lei 

ais órgãos sociais, competindo-lhe praticar os actos 
305 forem necessários ou convenientes a realização do 
qUecto social, entre os quais se incluem os seguintes: 
° a) Celebrar contratos no âmbito da actividade comer­

cial da sociedade e dentro dos limites do respec- 
tivoobjecto;

y Abrir, movimentar e fechar contas bancárias;
c) Aceitar, sacar e endossar cheques, letras, livranças

e outros efeitos comerciais;
d) Admitir e despedir pessoal ou celebrar contratos de

prestação de serviços;
e) Comprar e vender bens móveis, incluindo veículos

ARTIGO 12.° • 
(Dissolução c liquidação)

A sociedade dissolve-se nos casos legalmente previs- 

A ’ acord° d°s sócios, por deliberação tomada em 
u eia Geral por maioria de %, dos votos correspon- 

ntes ao capital social, na qual se nomeará o liquidatário. 
a .. ^a^vo deliberação em contrário da Assembleia Geral, 

iquidação da sociedade será feita extrajudiqialmente, 
competindo aos membros da gerência em exercício a função 
de liquidatários.

ARTIGO 13.°
, (Órgão dc fiscalização)

A fiscalização da sociedade compete, quando obrigató- > 
ria por lei ou quando assim for deliberado em Assembleia 
Geral, a um Fiscal-Único, a designar pela Assembleia Geral, 
por mandatos de (três) anos. . >

ARTIGO 14.® 
(Ano social)

O ano social corresponde ao ano civil, fechando-se as 
contas sociais e efectuado o balanço do exercício, com data 
reportada a 31 de Dezembro de cada ano.

ARTIGO 15.°
(Casos omissos)

No omisso regularão as deliberações sociais tomadas 
em Assembleia Geral, as disposições da Lei das Sociedades 

automóveis e celebrar contratos de aluguer ou de' Comerciais e demais legislação aplicável na República de 
locação financeira mobiliária; Angola.

j) Comprar, hipotecar, onerar e locar bens imóveis 
e estabelecimentos necessários ao desenvolvi-

‘ mento da sociedade;
g) Aceitar e solicitar empréstimos ou outros compro­

missos financeiros similares e bem assim reali­
zar quaisquer operações de crédito comercial e 
aplicações financeiras;

A) Prestar caução ou garantias nos termos da lei;
l) Representar a sociedade em juízo e fora dele activa 

e/ou passivamente.
É inteiramente vedado à gerência fazer, por conta 

^sociedade, operações alheias ao seu fim social e ao seu 

Ject0> ou por qualquer forma obrigar a sociedade por essas 
frações, sob pena de imediata destituição e sem prejuízo 

j[/uaresP0nsabilidade pessoal e solidária por todos os pre- 
s daí decorram para a sociedade ou para terceiros.

ARTIGO-11.°
I (Lucros)

deduzi *ucros líquidos anualmente apurados, depois de 

kgal a >n°S termos legais, a percentagem para a reserva 
ÀsseniM^ 0 destino que vier a ser deliberado em 

uieia Geral.
^ntos |deCUrso d° exercício, poderão ser feitos adianta- 

fUCr°S’ nos termos legais, mediante deliberação 

l'zaçâ0 o e'a Geral e Parecer favorável do órgão de fisca- 
’caso exista. - - •

ARTIGO 16.°
(Disposições transitórias)

A composição da gerência poderá ser alterada a todo o 
tempo, nos termos da Lei das Sociedades Comerciais, por 
mera deliberação da Assembleia Geral e sem necessidade de 
alteração destes estatutos.

(I5-9I02-L02)

Weldtec, Limitada

Certifico que, por acta notarial de 20 de Fevereiro de 2015, 
neste Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, 

sito no Largo António. Correia de Freitas (Avenida da 
Marginal), n.os 1.17/118, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 
Pires da Costa, na presença da sócia «1NDUTEC — Serviço 

e Manutenção Industrial, Limitada», titular de uma quota 
no valor nominal de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kvvanzas), 
estando deste modo representada a maioria do capital social, 

neste acto a sócia esteve representada por Emanuel do Carmo 
Soares Fonseca Marques da Silva, realizou-se a Assembleia 
Geral Extraordinária da socièdade denominada «Weldtec, 

Limitada», devidamente convocada para o efeito, a supra 
referida sociedade tem como capital social Kz: 100.000,00 

(cem mil kwanzas), registada na Conservatória do Registo 
Comercial de Luanda, sob o n ° 2.581-10/101214, titular do
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_. 1^417116998, subordinada a
Número de Identificação Fiscal 54 

seguinte ngendu de trabalho.
1. Alteração da Sede Social.
2. Alteração da Forma de Obngar a Socie a

Em„d0 <,« a. P“ 

em obediência aos requisitos previstos no n. 
2750 e 7790 da Lei das Sociedades Comerciais, oi 
berado a alteração da sede social da Província de Luanda, 

Município de Luanda, Bairro da Ingombota, Rua Monteiro 
Morais, Prédio n.» 9, para a Província de Benguela, Pólo de 
Desenvolvimento Industrial de Catumbela, Fase II, Talhão 
A 8, Lotes 20/21; Decidem ainda os sócios alterar a forma de 

obrigar a sociedade, passando a mesma doravante a obrigar- 

-se pela assinatura de um gerente;
Em função dos actos praticados, altèra-se a redacção do 

artigo I.° do pacto social que passa a ser a seguinte:

ARTIGO L° •

^ÁRIODa

José Inácio, solteiro, maior de 42 .
0 aHos de •. 

ral do Soyo, Província do Zaire, residem. h 

Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Mim- • a,rr<>&, '

portadõrdo Bilhete de Identidade n.° OOo68 

emitido pelo Arquivo de identificação Civí| 
do Uíge, aos 13 de Dezembro de 2011, de e ^'ni^ 
angolana, usa a firma o seu nome, exerce as naC10nalida<!e 

comércio a retalho de electrodomésticos
’ parelhos cL 

com o início de actividades em 12 de Setembro 

Contribuinte n.° 2301044890, tem escritório
W1 e estah i 

mento denominados «José Inácio», sitos nn Ceci' 
* Ujpg n . 

Popular n.° 1, Município do Negaje, Província do Uí 

Por ser verdade se passa a presente certiHa.
. > • °’ que depois

de revista e consertada assino. r 4

Conservatória dos Registos do Uíge, aos 15 de Sete b 

de 2014. — O conservador, ilegível. (| 5^89?

A sociedade adopta a denominação de «Weldtec, 
Limitada», com sede na Província de Benguela, 
Pólo de Desenvolvimento Industrial de Catumbela, 
Fase II, Talhão A 8, Lotes 20/21, podendo transferi- 
-lá livremente para qualquer outro local do território 
nacional, bem como abrir filiàis, sucursais, agências 
ou outras formas de representação dentro e fora do 
País.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 13 de Março de 2015. — O auxiliar, ilegível.

(15-4082-L02)
■■■»"■

Conservatória dos Registos do Uíge

CERTIDÃO

José Inácio

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.°0002.140915*
c) Que foi extraída registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual José Inácio, com o 
NIF 2301044890, registada sob o n.° 2014.22Ò-

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Certifico que, sob o n.° 0002.140915, foi registado 

aos 15 de Setembro de 2014, a soçiedade comercial 
denominada «José Inácio», com a Identificação Fiscal 
2301044890, Tendo sido confirmado por via informática 

o seguinte registo:
AP. 1/2014-09-15 Matrícula

Conservatória do Registo Comercial de Luanda
2.a Secção do Guiché Único —Anifil

CERTIDÃO

José Francisco André — Restauração

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada 

em Direito^ Conservadora de 3.a Classe da Conservatória 

do Registo Comercial de Luanda, da 2.a Secção do Guiché 
Único da Empresa — Anifil.

Satisfazendo ao que me fói requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 12, do livro-diário de 16 de Março do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que, sob o n.° 63/15, se acha matriculado o 

comerciante em nome individual José Francisco André, 
solteiro, maior, residente em Luanda, Município de 

Belas, Bairro Cidade do Ki lamba, Edifício Q-9, 4. aní^a’ 

Apartamento 43, que usa a firma «José Francisco Andre 

Restauração», exerce a actividade de comércio a retalho 

estabelecido não especificada, restaurantes não espoo 

dos, outros serviços prestados, principalmente às emp 
diversas não especificados, tem escritório e estabelec 
denominado «J.F.A. — Empreendimentos», siíuado 

Luanda, Município de Viana, Bairro da Sanzala, 

Bom Deus, casa s/n.°, (frente a Igreja Bom Deus).

Por ser verdade se passa a presente certidão? Q

de revista e consertada assino. ageCção
Conservatória do Registo Comercial de Luanda? je 

do Guiché Único — Anifil, em Luanda, aos 16 de 

2015. — A conservadora de 3.a classe, ilegível- o3) 
(15-4DJ

depoís
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atória do Registo Comercial de Luanda 
secção Guiché Único —ANIFIL

CERTIDÃO

gÉUCA KANGUDIA — Prestação de Serviços

Celeste Ferréira Gamboa, Conservadora de 
Báfbaraa Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

í do Guiché Único da Empresa — ANIFIL.
da* 2 * *-SeXndo ao que me foi requerido em petição apre­

sa5' h o n.° 9,do 1‘vro-diário de 24 de Abril do corrente 
$eniadaS°l fica arquivada nesta Conservatória.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda
2.a Secção Guiché Único — ANIFIL

CERTIDÃO

JOSÉ ALBERTO — Prestação de Serviços

Lèandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada 
em Direito, Conservadora de 3.a Classe da Conservatória 
íf0 Registo Comercial de Luanda, da 2.a Secção do Guiché 
^icoda Empresa —ANIFIL.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
stada sob o n.° 4, do livro-diário de 27 de Maio do corrente 
an°,aqual fica arquivada nesta Conservatória. 
co ertifico Mue, sob o n.° 94/15, se acha matriculado o 
^merciante em nome individual, José Alberto, solteiro, 

. 'or> residente em Luanda, Município e Distrito Urbano
Rua Alexandre Peres n.° 23 rés-do-chão, 

deSe ’qUe USa a firma> <<J0SÉ ALBERTO — Prestação 
e^L0S>>’exerce as actividades de prestação de serviços 

talecin elec’rnent0 não especificado, tem escritório e esta- 
deServ dçnominad°s «JOSÉ ALBERTO — Prestação 

s’tuados em Luanda, no Distrito Urbano da 
Porta,rrOTa,at0na’RuadoCIAC-
Avistor Verdade se passa a presente certidão, que depois 
COns e consertada assino.

,dQ Registo Comercial de Luanda, 
Maiode20isUlChé^nico“~ANIF,L’ em Luanda’ aos 27 de 

• A conservadora de 3.a classe, ilegível.
£ : (I5-8860-L03)

que, sob o n.° 79/15, se acha matriculada a 
■ante em nome individual Angélica Kangudia, sol- 

c0er'1 ior residente ém Luanda, no Município de Luanda, 
Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua 

^/nio de Castro, n.° 210, que usa a firma «ANGÉLICA 
MCUDIA — Prestação de Serviços», exerce a actividade 

Prestação de serviços de cabeleireiro e de beleza, tem 
^tórioeestabelecimento denominados «Salão de Beleza' 

6Angélica», situados em Luanda, no Município de Luanda, 
Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua dos 
Eucaliptos, casa s/n.° (frente ao Instituto Técnico).

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois . 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
Guiché Único da Empresa — ANIFIL, em Luanda, aos 24 de 
Abril de 2015. A conservadora de 3 .a classe, ilegível: .

(I5-6808-L02)
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nservatória do Registo Comercial de Luanda
2-a Secção Guiché Único —ANIFIL

CERTIDÃO

Sebastião Eduardo Lourenço ' *’

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada 
em Direito, Conservadora de 3.a Classe da Conservatória. 
do Registo Comercial de Luanda, da 2? Secção do Guiché 
Unico da Empresa — ANIFIL.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 1, do livro-diário de 29 de Maio do corrente 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 95/15, se acha matriculado 

o comerciante em nome individual, Sebastião Eduardo 
Lourenço, solteiro, maior, resideníe em Luanda, Distrito 

Urbano e Bairro, do Sambizanga, Casa n.° 5 L-I -126, Zona 3, 

que usa a firma o seu nome, exerce a actividade de confec- 
ção de oiitro vestuário exterior, por medida, tem escritório e 
estabelecimento denominados «Casa Lokase» situados em 

Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro Operário, 
Rua Ho, Chi Min, Casa n.° 3, rés-do-chão.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino. .
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

Guiché Único da Empresa — ANIFIL, em Luanda, aos 29 

Maio de 2015. — A conservadora de 3 a classe, ilegível.

(15-8882-L03)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda 
2“ Secção Guiché Único — ANIFIL

CERTIDÃO

CAPITÃO ANTÓNIO — Comércio a Retalho

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada 
Direito, Conservadora de 3? Classe da Conservatóriaem

do Registo Comercial de Luanda, da 2.” Secção do Guiché 

Único da Empresa — ANIFIL.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 4, do livro-diário de 2 de J unho do corrente 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 96/15, se acha matriculado o 
comerciante em nome individual Capitão António, solteiro, 
residente em Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
Bairro Gof II, sem número (próximo do Colégio Pia Marta), 
que usa a firma «CAPITÃO ANTÓNIO - Comércio a 
Retalho» exerce a actividade de comércio a retalho de produ­

tos alimentares não éspecificado e de tabaco, tem escntono 
e estabelecimento denominados «CAPITÃO ANTON1O 

■ Comércio a Retalho», situados em Luanda, Município
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n « q rasa sem número 
do Cazenga, Bairro dos Kwanzas, u > 
(junto a Antena da Unitel), Zona 1.

Por ser verdade se passa a presente cer i ' 

de revista e consertada assino. > lianda
Conservatória do Registo Conteretal de Luan

2." Secção Guiché Único —.ANIFIL, em Luanda, aos 2 

Junho de 2015. - A conservadora de 3a Classe, ilegive ~ 
(|5-8905-L0j)

Conservatória do Registo Comercial da 2.* Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro

■ CERTIDÃO

E. J. L. S. — Construção Civil

Natacha Garcia António dos Santos Garcia, Conser­
vadora-Adjunta da Conservatória do Registo Comercial da 

2.a Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 22 do livro-diário de 25 de Fevereiro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 676/15, se acha matriculado o 
comerciante em nome individual Ezeizo Joséda LuzSemedo, 
solteiro, maior, residente em Luanda, Município de Luanda, 
Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro Sambizanga, Rua 
de Benguela, Casa n.° 318, que usa a firma «E. J. L. S. — . 
Construção Civil», exerce as actividades de construção 
geral de edifício e administrações privadas, tem escritório 
e estabelecimento denominado «SEMEDO DA COSTA 
— Construção Civil», situado em Luanda, Município de 
Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro Alvalade, Rua 
Comandante Gika, casa s/n.°, Zona 5.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 
2.a Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro 
aos 25 de‘Fevereiro de 2015. — A conservadora-adjunta’ 

lie&veí (15-4971-L15)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

J.F.L.

a) Que a cópia apensa a esta certidão estó-conforme °Utubro’ Casa 37, nesta cidade.
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0064.150506•

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Joaquim Francisco

Lumueno, com o NIF 24iin 
sob o n.° 2015.11152; ~ 2685«, re&

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) 
o selo branco desta Conservatóri le' 

Matrícula — Averbamentos — Anotações 
Joaquim Francisco Lumueno 
Identificação Fiscal: 2411026854:
AP.20/2015-05-06 Matricula
Joaquim Francisco Lumueno, solteiro, majOr 

em Luanda, no Distrito Urbano da Samba, Bairr ’ 
Nacionalidade: angolana. en^a.

Data: 26 de Março de 2015.
Ramo de Actividade: . serviços prestados 

cipal. mente às empresas diversas,- não espec'^' 

estabelecimento «J.F L.», situado no Municípj0 
Cacuaco, Centralidade de Cacuaco ,Bloco 3, Prédj° 

Entrada A; Apartamento n.° 202, Luanda.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, aos 8 de 
Maio de 2015. — A Ajudante Principal, Joana Miguel.

’ ’ . K • . . (15-7916-LOI)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

A. L. -— Comercial

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 
, o original;

b) Que foi requerida sob apresentação n° 0004.141121;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao Comer­

ciante em nome individual António Luceu Cor- 
reia, com o NIF: 2401400052, registada sob o

. n.° 2014.10734; .
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m 

o selo branco desta Conservatória;
Matrícula — Averbamentos — Anotações
António Luceu Correia;
Identificação Fiscal: 2401400052;
AP. 2/2014-11-21 Matrícula
António Luceu Correia, solteiro, maior, 

em Luanda, Bairro Azul* Rua Samba, n.° 3, ' 

Nacionalidade Angolana. Ramo de ctividade. c<

reside11^ 
I o andaG 

;ornérc‘° a 

retalho, em estabelecimentos n.° e, estabelecimento de 

nado «A. L. — Comercial», situado na Rua Rev0

-,------ ---------- e dep°lS
Por ser verdade se passa a presente Certidão,

de revista e consertada assino. aQS2l
Conservatória do Registo Comercial de Luan a’ atJor, 

de Novembro de 2014. — A I ,a Ajudante do Col1^4 Lol) 
(15-84*
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rtservatóriaia do Registo Comercial de Luanda

Certidão

Halia Massoxi da Silva‘julio Moussa

Manuel Neto, Licenciado em Di. ' 

servndor do Registo Comercial de Luanda. ’
“satisfaz^0 ao que me. foi requerido em petição aorp ’ 

! sob o n.° 3 do livro-diário de 3 de Outubro do' 

ano, à qual fica arqutvada nesta Conservatória 
I certifico que, sob o n.° 1602 a 07 do livro B-5 se 
j>CUlada a comerciante em nome individual Haf 
I jfassoxi da Silva Juho Moussa, casada, residente W®da, no Bairro Cassenda, Casa n.° 96, Município d"1 
i yaianga, que usa a firma o seu nome completo exer & 

Cidade de comércio a retalho, de ferragens, tintas vidT 3 
^ipamentq, tem o escritório e estabelecimento denom™5’ 

to «Organizações Haíia Silvia Moussa», situado no B ’ Camama, casa s/n.°, Rua Maigor Caicuniu. aiIT0

Por ser verdade se passa a presente certidão, que denois 
derevistae consertada assino.

C^ervatória do Registo Comercial de Luanda ’ 

tada,aos 9 de Outubro de 2012. — O conservador, Z/egA 
(I5-84I6-L01)'

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

Realtino Esmeraldino Fançony Gaspar

Andrade Manuel Neto, Licenciado em Direito, Conser­
vador do Registo Comercial de Luanda.

Satisfazendo ao quê me foi requerido em Pet'Ça° ap 
sentada sob on.° 4, do livro-diário de 26 de Agosto e-

aqual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 12.089 a folhas 201 do M 
B-26, se acha matriculado o comerciante em nom 
dual, Realtino Esmeraldino Fançony Gaspar, solteiro, maior, 

residente em Luanda, Distrito Urbano e Bairro da Maianea, 
Kua Aires Menezes, n.° 3-Q, 18-A, que usa a firma 

nonie, exerce actividades de comércio geral, e resta 
A lugares ao balcão (snack-bares), tem escritório 
^cimentos denominados «A Capital Comercial», sit 

110 Bairro Morro Bento 1, Rua Capital, n.° 2-A, e « oia 
^eal» situados no Distrito do Rangel, Bairro Vila Alice, 
blinda Rodrigues, Zona 1, nesta cidade. -

P°r ser verdade se passa a presente certidão, que d P 

revista e consertada assino.
C(Wvatória do Registo Comercial de Luanda, em 

Uan(k aos 28 de Agosto de 2014. — O conservador, ilegi~

, (I5-8990-L01)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

' CERTIDÃO

Yandelela — Comercial

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 
o original;

Que foi requerida sob Apresentação n.° 0027.150521;
c) Que foi extraída do registo respeitante à comer­

ciante em nome individual Ermelinda Yande- 
lelà, com o NIF 2411009194, registada sob 
o n.° 2010.4567;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações 
Ermelinda Yandelela;
Identificação Fiscal: 2411009194;
A P. 18/2010-01-15 Matrícula
Ermelinda Yandelela, solteira, maior* residente em 

Luanda, Bairro Nelito Spares, Casa n.° 47, 5.° andar, 
Apartamento n.° 21, Rua Hoji-ya-Henda, Zona 11;

Nacionalidade: angolana;
Ramo de actividade: comércio a retalho não especifi­

cado;
Data: 25 de Março de 2009; •
Estabelecimento: «Yandelela — Comercial», situados 

no Bairro Kicolo, Rua Direita da Moagem, sem número, 
Município de Cacuaco, nesta cidade.

Anotação. 21 de Maio de 2015.
Extractado do Livro B - 57, folhas-57, verso.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, aos 21 

de Maio de 2015. — A 1 .a Ajudante de Conservador, Antónia 
Dias de Carvalho. (15-8999-L01)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

Matana António dos Santos

Andrade Manuel Neto, Licenciado em Direito, Conser­
vador do Registo Comercial de Luanda.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 20, do livro-diário de 11 de Maio de 2011 

a qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que, sob o n.° 5.498 a folhas 125, verso do 

livro B-59, se acha matriculado o comerciante em nome 
individual, Matana António dos Santos, casado, residente , 
em Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro da 
Petrangol, Estrada Direita de Cacuaco, casa sem número, 
Zona 16, que usa a firma p seu nome, exerce a actividade 
de ensino primário, tem escritório e estabelecimento deno-. 
minados, «ELIEL CAC — 91», situados no Município de 
Cacuaco, Bairro Augusto Ngangula, Comuna do Kikolo.
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de revista e consertada assino. nanda, em

Luanda, aos 25 de Maio de-01 • (15.9OOO-LOI)
vel. 1 ______

. d) Que ocupa as folhas rubricada(S)
0 selo branco desta Conserva^ kv,( 

Matrícula —Averbamentos —Anotaçõe ■
. Secar de Serafim Car.íos D’agua Rosadaes 

Identificação Fiscal: 2202000674;
AP. 1/2014-08-05 Início de actividade 
Serafim Carlos D’Agua Rosada solteir

no Bairro Álvaro Buta, Rua Kiseke, Casa ò?’ resiS 
Município de Mbanza Kongo, Província do z'-^°na2, 

firma em nome de «SECAR — de Serafim Carf'^ 
Rosada», exerce o comércio geral e prestação d$ 
tem o seu estabelecimento e escritório no Bairr 6 Serviço' 

Yenguelè, Rua do Sentir, casa sem número, Muti’- 
Soyo, Província do Zaire, iniciou as actividades ICIP'° 
Janeiro de 2010, Declaração da Administração m"1.'.'3' 
doSoyó, n.° 35 de 2011, de 2 de Junho dè 201 |1"'dW 

registo geral do contribuinte, índice pessoal da Letra 
, registado sob o n.° 328, a folhas 94, do Livro B-I tpc

«SECAR». — O Conservador, Paulo Luvaika. 
Anotação. 6 de Agosto de 20 M.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Loja dos Registos de Mbanza Congo, aos 12 de Agosto 

de 2014. — O Conservador-Adjunto, Álvaro Lusimana 

José. (15-873O-L06)

Conservatória do Registo Comercial do Kwanza Sul

CERTIDÃO

Domingos Bonifácio

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original; •
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0004.150506;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Domingos Bonifá­
cio, com o NIF 2601020997, registada sob o 
n.° 2010.2464; '

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula—Averbamentos —Anotações ■
Domingos Bonifácio;
Identificação Fiscal: 2601020997;
AP.2/2010-05-20 Extratação
Nome: Domingos Bonifácio, de 40 anos de idade, solteiro,

de nacionalidade angolana, reside habitualmente na Assaca ' 
Dois-Sumbe, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade 
de comércio a retalho de produtos alimentares não especifi­
cados e de tabaco, em estabelecimentos especializados, com 
início das operações em 15 de Julho de 2009, tem o seu escri­
tório e estabelecimento denominado «Domingos Bonifácio», 
no Bairro da Pedra, Município do Sumbe, Província do 
Kwanza-Sul.

Anotação
Extratádo do livro de comerciantes em nome individual 

B-10, folhas 35, sob.o n.° 2.464.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial do Kwanza-Sul, aos 6 

de Maio de 2015. — A Conservadora-Adjunta, Felizarda de 
Jesus Amaral. (I5-8021-L10)

Loja dos Registos de Mbanza Congo

CERTIDÃO

SECAR — de Serafim Carlos D’Agua Rosada

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.°0001.140812•
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual «SECAR __ je
Serafim Carlos D’AguavRosada», com o NIF 
2202000674, registada sob o n.° 328.2011 ■

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

’J. H. T. G. — Prestação de Serviços e Construção Civil

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre. 
sentada sob o n.° z43, do livro-diário de 28 de Maio do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

• Certifico que, sob o n.° 5.257/15, se acha matriculado o 
comerciante em nome individual Jorge Humberto Teix 
Gomes, solteiro, maior, residente em Luanda, Municip1 
Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro Mártir^ 
Kifangondo, Rua 20, Casa n.° 4, Zona 9, que usa a 1 
<<J- H. T. G. — Prestação de Serviços e ^onstrU^°crjíório 
exerce a actividade de prestação de serviços» tem es 

e estabelecimento denominados «J. GOMES —' 
de Serviços» situados em Luanda, Município de 
Distrito Urbano da Maianga, Bairro Mártires de Ki a 

Rua 15, Casa n.° 4. depois
Por ser verdade se passa a presente certidão, A

de revista e consertada assino. 2aSeCçâ°
Conservatória do Registo Comercial de Luanda», de 

do Guiché Único, 28 de Maio de 2015. — O conse 2) 
3.a Classe, ilegível. O5'8

O.E. 622-7/J27 180 ex.-l.N.-E.P.-20I5


